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Indústria e Comércio, do Departamento Nacional de Imigração
e da Justiça do Trabalho.

Tribunal de Contas — Termos de Contrato — Noticiário — Parto-Co-
mercial — Rendas Públicas — Editais e Avisos — Sociedade Anô-
nimas — Sociedades Civis — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 4.080, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1942

'Altera o parágrafo 2.0 do art. 7.01e'os arte. II e 12 do decreto-lei
:mero 3.939, de 16 de dezenibr9 de 1941.

(Publicado no D. O.- S. r., do dia 5-2-42)

RETIFICAÇÃO
Onde se lê:

§ 2.0 do art. 7•0 — "Nas deliberações do Conselho Fiscal, o res-
pectivo presidente terá apenas voto de desempate".

Leia-se:
§ 2.° do art. 70 — "Quando, porem, houver empate nas delibe-

rações do Conselho Fiscal, desempatará o Presidente da Caixa".

DECRETO-LEI N. 4.40k— DE 14 DE FEVEREIRO DE 1942

Reconhece a Unido Nacional dos. ‘Estudantes como entidade coordena-
dora e representativa dos corpos discentes dos estabelecimentos
de, ensino superior.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 A União Nacional dos Estudantes, fundada a 11 do agosto
de 1937, é considerada a entidade coordenadora e representativa dos
corpos discentes dos estabelecimentos de ensino superior de todo o
pais.

Art. 2.0 A União Nacional dos Estudantes reger-se-á pelos seus
estatutos, aprovados por decreto do Presidente da República.

Art. 30 O Ministro da Educação convocará uma assembléia repre-
sentativa dos diretérios acadêmicos dos estabelecimentos de ensino
superior, federais, reconhecidos ou autorizados, para elaboração dos
estatutos referidos no artigo anterior o eleição, para o seguinte man-
dato, dos orgãos de direção que forem instituídos.

Art. 40 Até a decretação dos novos estatutos da União Nacional
dos Estudantes, vigorarão os atuais.

Art. 50 Fica incorporada h União Nacional dos Estudantes a
Confederação dos Desportos Universitários, instituida pelo decreto-lei
n. 3.617, de 15 de setembro do 1941.
cação.Art. 6.° Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi-

Art. 7.° Ficam revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de fevereiro do 1942, 121.° da Independência

e 51.° da República.
GETULIO VARGAS .

Gustavo Capanema.

DECRETO-LEI N. 4.106 — DE 41 DE FEVEREIRO DE 1942

Dispõe sobre 9 pagamento dos Inilitares inativos oriundos da Aero-
náutica.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Os militares inativos oriundos das extintas Dire-
torias do Aeronáutica do Exército e p do Corpo de Aviação Naval, que
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veeni percebendo , os respect ivos Proventos pelos. Ministérios da Guei-Ta
e da Marinha, passam a percebê-los pelo Ministério cia Aeronáutica;
revogadas as disposições em contrário..

Itio cie Janeiro,- 11 de fevereiro de 1912, 1219 da Independècia
e 51.° da República.

GETULIO VARGAS.

.r, P. Sa. !godo Filho..
Enrico G. Dutra.
Henrique A..Guillient.•

DECRETO-LEI N. 4.107 - DE 11 DE FEVEREIRO DE 1912

Reoiymniza a Recebedoria do Distá tfederal e chi outros providências

O Presidente da República. usandO'cla atribuição que lhe confere
o art. f80 da Constituição, decretar' -

Art. 1.0 A Recebedoria do Distrito Federal (II.D.F.), direta-
mente subordinada à Diretoria das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, tem por finalidade arrecadar e fiscalizar, no Distrito Federal,
as relidas internas pertencentes à União, ou a cargo desta.

Art. 2.° - A R.D.F. compõe-se dos seguintes orgãos:
Secção de Preparo da Arrecadação (S.P.A.)
Secção de Controle e Estatística (S.C.E.)
Secção de Fiscalização (S.F.)
Secção Preparatória do Julgamento (S.P.J.)
Sucção de Administração (S.A.)
Tesonraria (T.).
Art. 3•0 A S.P.A. compreende:
o) Turma de Cadastro e Informações (T.C)
10.1 Turma de Verificação e Cálculo (.T.V.'
c) Turma ,de Preparo _ de Conhecimentos (T. P.)
d; Turma de Depósitos e de Restituições (T.D.)

Turma de Cobranca Amigavel . (T. - Ca).
Art. 4.° A S.C.E. compreende'
(1) Turma de Mecanização cr.m.).
b) Turma de Controle (1. CL.
e) Turma de Estatística (T.E.) .
Art. 5•0 A S.F. compreende:
et.., Turma de Imposto de Consumo- e Outros Tributos (T.Ic.)
b) Turma de imposto de Industrias e Profissõés (T .11) .)
e) Turma do Selo nas Operações Bancárias (T.B.).
Art. 6.0 A S.P.J. compreunde:
o Turma de Autos (T.A.)
b) Turma de Notilicações e Representações (T.N.)
e) Depósito (D.).
Ari. 7.0 A S.A. compreende: •
o) Turma de Comunicações (T.Co.)
1,1 Turma de Pessoal (T.Pe.)
c) Turma de Material ('1'. Ma
(1) Turma de Encadernação (T.En.)
e) Biblioteca (B.)
f) Portaria (P.).
Art. 8.° A T. compreende:
a) Caixa tle Recebimentos e • Pagamentos (C,R.)
1;1' Caixa de Estampilhas (C.E.).
Art. 9.° A R.D.F. será dirigida por um diretor, padrão II, no-

meado, em comissão, por decreto do Presidente da República.'
Art. 10. Incumbida de contabilizar o seu movimento financeiro

e patrimonial, haverá, junto à II.D.F., uma Contadoria Seccional, a
que será prestada toda a colaboração necessária ao perfeito exercício
de suas atividades.

Art. 11. Para efeito do disposto no decreto n. 10.827, de 2 da
abril de 1031. serão quatro os postos fiscais subordinados à R.D.F.,
localizados, respectivamente, em Pedregulho, Pilar, Pavuna e An-

Art. 12. A cobrança amigave,1 de impostos e taxas passa a ser
feita pela Turma de Cobrança Amigavel (T.Ca.) da Secção de Pre-
paro de Arrecadação (S.P.A.), observada a legislação fiscal .vigente.

Art. 13. Os atuais cargos de Tesoureiro Geral e Tesoureiro do
Selo, e os cio Ajudante do Tesoureiro Geral e de Ajudante de Tesou-
reiro do Selo. estes em comissão, passam a denominar-se. respectiva-
mente. os dois primeiros, Tesoureiro, e os últimos,- Ajudante de Te-
soureiro.

Art. 14. Os serviços de arrecadação a cargo da R.D.F. serão
descentralizados por meio de Agências.

Parágrafo único. O número, local e atribuições das Agências
serão fixados em decreto..

Art. 15. As atividades do Corre dos Depósitos Públicos, da Ca-
pital Federal, a que se refere o decreto n. 2.8-16, de 19 de março de.
1898, passam a ser exercidas pela . Tesouraria Geral do Tesouro.Na-
cional. observado, no que couber, o disposto no atual regulamento
baixado com aquele decreto.

1.° Dentro de trinta dias da data da publicação 'deste decreto-
lei, o diretor da R.D.F. adotará as providências necessárias à liqui-
dação do Cofre referido neste artigo. determinando a realização de
balanço e encerramento da escrituração.

DECRETO , N. 8.738 - DE 11 DE FEVEREIRO DE 1912

'Reabdamenia o . Capítulo , V - Da'Fictwo	 'do Titulo I do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de "(abro de 1939 •

. O Presidente da República, usando "da atribuição que lhe con-
fere o artigo 71, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Estão sujeitos à prestação de fiança os funcionários que,
pela natureza dos cargos que ocupam, são encarregados de paga-
mentos, arrecadação ou. guarda de dinheiros públicos, ou responsa-eis
por quaisquer bens ou valores da União.

Art. 2.° A fiança poderá ser prestada:
- em dinheiro;	 •

It - et títulos da Dívida Pública da União;
II E - em apólices de seguro de fidelidade funcional,. emitidas

por instituições oficiais de previdência ou companhias lega/mente au-
torizadas.

Parágrafo único. As instituições oficiais e previdência somente
poderão emitir apólices em favor dos seus associados.

Art. 3.° Correspondera a fiança ao dobro cio vencimento Ou re-
muneração anual da classe inicial da carreira ou do cargo isolado do
funcionário e será prestada no respectivo orgão pagador.

Parágrafo único. Será elevada a conto de réis, no "cálculo da
fiança, a fração igual ou superior a . 5000, que será desprezada se for
inferior a essa importância.

Art. 4.° No caso de nomeação ou transferência do funcionário
afiançado, a sua fiança responderá pela gestão no novo cargo, sendo,
porem, restituida se a nomeação ou transferência Verificar-se para
cargo cujo provimento não exija fiança, tomadas as respectivas

.contas.
Art. 5.0 O reforço ou aumento de fiança, consequente de provi-

mento em cargo que a exija, for-se-á no prazo improrrogavel de ses-
senta dias.

Art. 6.0 Rescindido o seguro, na hipótese do artigo 9. 0, n,
obrigar-se-ti o funcionário segurado a prestar nova fiança dentro do
sessenta dias, improrrogavelmente.

Art. 7.0 A restituição da fiança ou extinção do seguro dar-se-á,
em caso de falecimento, aposentadoria ou exoneração do funcionário,
depois de lhe serem tomadas as contas e expedidas a necessária qui-
tação, na forma da legislação.

.	 Os atuais Tesoureiro . c.Ajudante•do. Tesoureiro do mencio-
nado Cofre serão postos em disponibilidade, na forma cio item II, ar-
tigo 193, do decreto-lei- n. 1,713, de 28 de outlbro de 1939.	 • ,

Art. 16.. Fica suprimida,' no Quadro Permanente' do Ministério da
Fazenda, a função gratificada de assistente do diretor da R.D.F.

Art. 17. Os. despachantes.da R..D.F. e seus prepostos exercerão
as suas funções de acordo, com a legislação em vigor.

Art..18. O Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda apostilará
os decretos dos ocupantes de. , , cargos eujas denominações tenham sido
alteradas por este decreto-lei,.

Art. -19. O Regimento, especificando as atribuições e normas re-
guladoras das atividades da R.D.F., será baixado mediante decreto
do Presidente da República.

Art. 20. O presente ; decreto-lei entrará 'ern vigor na data de sua
publicação, revogadas as' disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1912, 121.° da Independência -
e 51.° da República.

GETULIO VAGRAS.

POMero &Mita.

DECRETO-LEI N. 4.108 . - /E 11 DE FEVEREIRO DE 1912

Cria funções gratificadas no 64teldro Permanente do Ministério da
Fazenda . (liecebedo.rpo(lo -Distrito Federal)

O Presidente cia República,j
}
usando da atribuição que 'lhe con-

fere o art. 180 da Constituição, decreta:
Art. 1.0 Ficam criadas as seguintes funções . gratificadas, no

Quadro Permanente cio Ministério da Fazenda, referentes à Recebe-
doria do Distrito Federal:

Chefe de Secção . •	  5 .a 6:0000 anuais
Art. 2.° Fica aberto o crédito especial de-27:50(M -(vinte e selo

contos e quinhentos mil réis), paia atender, no corrente exercício, às
despesas decorrentes deste decreto-lei.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. •
..Rio de Janeiro, .11. de fevereiro de 1912, 121P da Independência

e 51P-da República.
GETULIO VARGAS.

Romero Estelita.
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,• Art. 8P Para a prestação de fiança em dinheiro; corno pará O Pa-
gamento . do prêmio anual do seguro,- poderão as instituições- Oficiais
de previdência, facilitar empréstimos na forma da legislação. • ,	 •

• Art. 9.0 • O seguro de fidelidade funcional obedecerá - às seguintes
disposições:

I — O segurador obriga-se. até o limite da qUantia segurada, a
reembolsar à União as perdas mie esta venha "a sofrer . ern seus ha-
veres, durante a vigência do seguro, pelo funcionário segurado'.

II — O segurado pagará, adiantadainente; ^ao segurador, no má-
ximo, o prêmio anual de 1,5 % ao ano sobre o valor do seguro,

Til — O seguro vigorará, uma vez pago antecipadamente prê-
mio a que alude o inciso anterior, enquantó o funcionário segurado
estiver no exercício do cargo e deverá ser renovado qüinquenalmente.

IV — O segurado é o único responsavel pela exatidão das indi-
cações contidas na proposta do seguro.

-V — O seguro entrará em vigor depois de 'assinada a apólice e,
de pago o respectivo prêmio.

VI — O segurado' avisará ao segurador, por escrito, se, durante a
vigência do seguro, modificar-se o cargo de que é ocupante, quanto
à denominação, vencimento, remuneração ou salário.

VII — No caso de nomeação para cargo isolado, afiançado, de maior
vencimento ou remuneração, o segurado obriga-se a prestar au-
mento de seguro, dentro do prazo fixado pelo artigo 5.0.
. VIII — Extingue-se o seguro em caso de exoneração, demissão,

aposentadoria, falecimento ou transferência do funcionário para outro
cargo, isolado ou de carreira, não afiançado.

IX — Em caso de dano:
a) A autoridade competente que dele tiver ciência ou noticia'

mandará instaurar processo administrativo, afim de promover-lhe
a apuração imediata.

b) O presidente da Comissão de Inquérito, iniciados os respecti-
vos trabalhos, comunicará ao segurador, dentro do prazo de seis
dias, a instauração do proce%so administrativo, para apurar a res-
ponsabilidade do funcionário segurado.

c) Concluido o inquérito, a autoridade que determinou sua ins-
tauração prestará ao segurador, dentro do prazo de vinte dias, des-
tinado. a • julgamento, os esclarecimentos que, no seu decorrer, forem
solicitados justificadamente.

d) Julgado o inquérito, em última instância, a autoridade pro-
latora intimará o segurador a recolher aos cofres públicos a impor-
tância do dano que lhes cabe ressarcir dentro do prazo imorerro-
gavel de quinze dias, contados da data do recebimento da inti-
mação.

X — A irresponsabilidaile criminal ou civil não isenta de res-
ponsabilidade administrativa o funcionário segurado, nem o segura-
dor do pagamento do seguro.

XI — Satisfeito o pagamento, o segurador ficará ipso facto sub-
rogado em todos os direitos e ações que competiriam à União, até o
_limite da indenização paga, independentemente de, qualquer cessão
especial por parle da União.-

Fica facultado, para ambas as partes, segurador e segu-
rado, o direito de rescindir, a qualquer tempo e por qualquer motivo,
a apólice do seguro, com prévio aviso de sessenta dias, feito por es-
crito, havendo, neste caso, a restituição do prêmio pro rata, pelo tem-
po não decorrido ao vencimento da mesma, dando-se esta rescisão
automaticamente na hipótese do atrazo de pagamento de 'prêmios por
mais de 3 meses.

XIII — A proposta faz parte integrante da apólice e forma com
as anotações sucessivas a base exclusiva do seguro.

Art. 10. São declaradas sem -efeito quaisquer outras cláusulas
de seguro de fidelidade funcional contrárias às que estabelece este
regulamento.

Art. 11. Aplica-Se a este regulamento, no concernente às penas
disciplinares, o que estabelece o _Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. •
Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942, 121. 0 da Independência

o 54.° da República.
(IETULIO VARGAS.

Vasco T. Leitão da Cunha.
Romero Estelita.
Eurico G. Dutra.
Henrique A. Guilh eia.
João de Mendonça Lima,
Oszcaldo Aranha.
Carlos de Souza Duarte.
Gustavo Capanema. •
Alxandre . Marcondes Filho. - .

' J.P. Salgado Filho.

DECRETO N. 8.739 — DE.11 DE FEVEREIRO DE 1912

Aprova o ReointentoteNUeeebeloria do Distrito Federal (R. D. F.).
41.

O Presidente da Reptiblic4, usando da atribuição que The confere ,
.o art. 74, alínea a, da Constrição, decreta:	 •	 •

Art. 1.° Fica aprovado' o Regimento da Recebedoria do Distrito
Federal (R. D. F.), que com este baixa, assinado pelo Ministro de Es-
tado dos Negócios da Fazenda.

"	 Art. 2.0 Este decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Rio . de Janeiro, 11 do fevereiro de 1942, 121.° da Independência e
51.° da República..

GErtnao VARGAS.

Homero' Estelita.

Regimento da Recebedoria do Distrito Federal

CAPITULO I

DA FINALIDADE

Art. 1.0 A Recebedoria do Distrito Federal (R. D. F.), dire-
tamente subordinada à Diretoria das Rendas Internas do Tesouro Na-
cional, tem por finalidade arrecadar e fiscalizar, .no Distrito Federal,
as rendas internas pertencentes à União ou a cargo desta, cabendo-
lhe a direção e execução dos serviços e atribuições especificados neste
regimento.

CAPITULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2.0 A R. D. F. compõe-se dos seguintes orgãos:
Secção de Preparo da Arrecadação (S. P. A.)
Secção de Controle e Estatística (S. C. E.)
Secção de Fiscalização (S. F .)
Secção Preparatória do Julgamento (S. P. -J.)
Secção de Administração. (S. A.)
Tesouraria (T.)
§ 1.0 A S. P. A. compreende:
a)
b)
c)
d)
e)
§ 2.° A S. C. E. compreende:
a) Turma de Mecanização (T. M.)
b) Turma de Controlo (T. Ct.)
c) Turma de Estatística (T. E.)
§ 30 A S. F. compreende:
a) Turma de Imposto de Consumo e Outros Tributos (T. Te.)
b) Turma de Imposto de Indústrias e Profissões (T. Ip.)
c) Turma do Selo nas Operações Bancárias (T. B.) 	 ,
§ 4.0 A S. P. J. compreende:
a) Turma de Autos (T. A.)
b) Turma de Notificações e Representações (T. N.)
c7 Depósito (D.)
§ 5.0, A S. A. compreende:
a) Turma de Comunicações (T. Co.)
b) Turma de Pessoal (T. Pe.)
e) . Turma de Material (T. Na.)
d) Turma .de Encadernação (T. En.)
e) Biblioteca (B.)
1)	 Portaria (P.)
§ 0.0 A T. compreende:
a) Caixa de Recebimentos e Pagamentos (C. 11.)'
b) Caixa de Estampilhas ' (C. E.)
Art.. 3.0 O Diretor da R. D. F. será auxiliado por um Secre-

tário, por ele designado.
• Art. 4.° Cada Secção terá uni Chefe, designado pelo Diretor da

R. D. F., e a Tesouraria será chefiada na forma da legislação em

§ 1.0 O Chefe da S. F. será obrigatoriamente escolhido entre os
Agentes Fiscais do Imposto de Consumo do Distrito Federa/.

§ 2.° O Chefe da P. será designado pelo Diretor da R. D. F.,
dentre contínuos ou serventes lotados na R. D. F.

Art. 5.0 Cada Turma terá um Encarregado, designado pelo Chefe
da respectiva Secção, e os Caixas terão Encarregados, designados pelo
Tesoureiro, dentre os' Ajudantes de Tesoureiro lotados na R. D. F..

Art. 6.0 Os funcionários das Turmas constituirão tantos grupos
específicos de trabalho quantos forem necessários às atividades dis-
tintas de cada Turma.

Art. 7.0 Os orgãos integrantes da R. D. F. funcionarão per-.
feitamente coordenados, em regime- de mutua colaboração, sob a orien-
tação do Diretor.

Turma de Cadastro e Informações. (T. C.)
Turma de Verificação e Cálculo (T. V.)
Turma de Preparo de Conhecimentos (T. P.)
Turma de Depósitos e de Restituições (T, D.)
Turma de Cobrança Arnigavel (T. Ca.)
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CAPITULO III

DA COMpETÈNCIA DAS SECOES

Art. 8.0 A S. P. A. terá a seu cargo as atividades discrimina-
das nos parágrafos deste artigo, as quais serão exercidas por inter-
médio das Turmas respectivas.

§ 1° Compete à T. C.:
a) organizar e manter o cadastro de contribuintes, com os [ia-

sentamentos da vida fiscal dos mesmos;
b) receber e registar as comunicações e reclamações dos con-

tribuintes, relativas ao cadastro;
c) orientar os contribuintes relativamente ao pagamento de

tributos e encaminhamento de papéis relacionados com assuntos fis-
cais a cargo da R. D. F.;

d) prestar informações às autoridades judiciárias e administra-
tivas, bem como aos contribuintes, relativamente à situação fiscal
destes;

e) passar certidões de interesse dos contribuintes, da Justiça e
da Administração, a pedido e ex-officio»

f) preparar intimações decorrentes das suas atividades;
g) receber, numeiar e informar as guias de aquisição da estam-

pilhas, do papel selado e de carga de máquinas de selagem;
h) receber, numerar e informar as guias de todas e quaisquer

rendas da União ou a cargo desta e que tenham de ser recolhidas à
R. D. F.;

averbar transferancias de firmas e mudança de local de con-
tribuintes;

j) coligir os elementos enviados pelos orgãos da R. D. F., ne-
cessários à atualização do cadastro;

1; receber dos orgãos da R. 1). F. e, quando for o caso, das au-
toridades e dos contribuintes, papéis que devam transitar por esta
Turma, 'encaminhando-os, sempre que necessário, ao destino conve-
niente; e

%a) prestar aos orgãos da R. D. F. informações relativas às suas
atividades, sempre que solicitadas.

§ 2.° Compete à T. V.:
a) examinar e preparar as guias de pedidos de patentes de re-

gisto do imposto de consumo e as de N'ales para aquisição de brindes;
b) calcular os emolumentos para expedição das patentes de re-

gisto;
c) verificar e autenticar os livros "talões-guias", livros-notas

e demais efeitos referentes a mercadorias sujeitas a imposto de con-
sumo'

si) examinar e preparar as guias de pedido de coleta nova e de
veículos a frete do imposto de indústrias e profissões;

e) organizar o rol geral dos contribuintes do imposto de indús-
trias e profissões;

f) examinar os pedidos de inscrição dos contribuintes do im-
posto de vendas mercantis:

g) receber e examinar os documentos e livros sujeitos a selo da
União e que, de qualquer forma, sejam apresentados para fins de pa-
gamento e de legalização;

h) averbar, nas demais vias de documentos, o pagamento de
selo da União na 1.a via;

i) registar os contratos selados com valor estimativo e 'dar baixa,
quando for o caso;

j) calcular o imposto devido para pagamento por verba;
1) examinar, verificando-lhes os cálculos, as guias de todas e

quaisquer rendas da União ou a cargo desta e que tenham -de ser
recolhidas à R. D. F., exceto as referidas na alínea g, § 1.° deste
artigo:

m) preparar, junto da T. Ca., a cobrança amigavel da dívida
ativa da União, a cargo da R. D. F.

n) extrair certidão de dívida ativa da União, para ser promo-
vida pela Procuradoria Geral da Fazenda a cobrança executiva;

o) preparar intimações decorrentes das suas atividades;
p) atender consultas sobre assuntos tributários de rendas inter-

nas, em estreita colaboração com os orgãos da R. D. F.;
ri ) receber dos orgãos da R. D. F. e, quando for o caso, das

autoridades e dos contribuintes, papéis que devam transitar por esta
Turma, encaminhando-os, sempre que necessário, .ao destino conve-
niente; e

rr prestar aos orgãos da R. D. F. informações relativas às suas
atividades, sempre que solicitadas.

§ 3•0 Compete à T. P.:
a) preparar e extrair talões para recolhimento de rendas;
b) conferir certidões e patentes de registo, confecionadas meca-

nicamente, para arrecadação;
c) preparar documentos para reposição de rendas;
d) receber dos orgãos da 11. D. F. papéis que devam transitar

por esta Turma, encaminhando-os, sempre que necessário, ao des-
tino conveniente; e

e) prestar aos orgãos da R. D. F. informações relativas às suas
atividades, sempre que solicitadas.

§ 4.0 Compete à T. D.:
a) preparar e extrair conhecimentos para recolhimento de de-

pósitos;
b) preparar e extrair documentos para restituição de depósitos;
c) preparar e extrair documentos de entrega de quotas-partes

de multas;

d) preparar e extrair documentos de restituição de rendas;
e) lavrar termos de fiança e de responsabilidade;
f) preparar intimações decorrentes das suas atividades;
g) receber dos orgãos da R. D. F. papéis que devam transitar

por esta Turma, encaminhando-os, sempre que necessário, ao des-
tino conveniente; e

h) prestar aos orgãos da R. D. F. informações relativas às suas
atividades, sempre que solicitadas.

§ 50 Compete à T. Ca.:
a) fazer a cobrança amigavel da dívida ativa da União, a cargo

da R. D. F., na forma da legislação em vigor;
h) relacionar, em colaboração com a T. V., certidões de tributos

que devam ser cobrados amigavelmente; •
c) preparar e extrair documentos de entrega de quatas-parte4
d) receber dos orgãos da R. D. F. papéis que devam transitar

por esta Turma, encaminhatido-os, sempre que necessário, ao des-
tino conveniente;

e) devolver, dentro de 5 (cinco) dias após esgotado o prazo para
cobrança amigava', os talões referentes às dívidas não satisfeitas; e

f) prestar aos orgãos da R. D. F. informações relativas às suas
atividades, sempre que solicitadas.

Art. 9.° A S. C. E. terá a seu cargo as atividades discriminadas
nos parágrafos deste artigo, as quais serão exercidas por intermédio
das Turmas respectivas.

§ 1.° Compete à T. M.:
a) confeccionar certidões, patentes de registo e cartões de ins-

crição;
b) colaborar na execução do controle e no preparo da estatística,

com a T. Ct. e a T. E.
c) receber dos orgãos da R. D. F. papéis que devam transitar

-por esta Turma, encaminhando-os, sempre que necessário, ao des-
tino conveniente; e

d) prestar aos orgãos da R. D. F. informações relativas às suas
atividades, sempre que solicitadas.

§ 2.° Compete à T..	 :
a) escriturar todo o movimento financeiro e patrimonial da R.

D. F., depois de examinar a exatidão e legalidade dos documentos;
1)) fazer, diariamente, a demonstração da receita e despesa da,„

R. D.F., bem como a do movimento de estampilhas, de papel selado,
e da carga de máquinas. especificadamente; •

c) preparar as guias do recolhimento da renda diária e dos de-
pósitos, ao Banco do Brasil;

d) preparar, com a necessária antecedência, as requisições de
estampilhas e de papel selado;

e) preparar a comunicação à Casa da Moeda do recebimento de
estampilhas e de papel selado;

f) preparar as guias de devolução de estampilhas e de papel se-
lado à Casa da Moeda;

g) assistir a conferência e acondicionamento de estampilhas e
de papel selada a serem devolvidos à Casa da Moeda;

h) assistir a conferência de estampilhas o de papel selado des-
tinados à incineração;

i) assistir a incineração de estampilhas e de papel selado, la-
vrando termo da ocorrência;

j) preparar os adiantamentos para despesas do pronto paga-
mento;

1) organizar os processos de tomada de contas dos agentes res-
ponsareis lotados na R.D.F.;

/a) preparar cheques autorizados pelo diretor;
n) informar processos relativos a quotas-partes de multas, res-

tituição de tributos e levantamento de depósitos, bem como outros
relativos ao movimento financeiro e patrimonial da R.D.F.;

o) proceder a balanços ordinários-mensais e anuais — e, quando
determinados, a extraordinários, nos cofres da T. e no D., lavrando
os respectivos termos;

p) receber dos orgãos da R.D.F. papéis que devam transitar
por esta Turma, encaminhando-os, sempre que necessário, ao destino
conveniente; e

g) prestar aos orgãos da R.D.F. informações relativas às suas
atividades, sempre que solicitadas.

§ 3.° Compete à T.E.:
a) fazer a estatística de todas as rendas arrecadada.s pela R.D.F.;
b) receber diretamnete dos contribuintes todos os elementos re-

ferentes à estatística de tributos, quando aqueles devam entregá-los
à It.D.F., em virtude de exigências regulamentares, registando o
dando recibo;

c) preparar intimações decorrentes das suas atividades;
d) receber dos orgãos da R.D.F. papéis que devam transitar por

esla Turma, encaminhando-os, sempre que necessário, ao destino con-
veniente; e

e) prestar aos orgiios ,da R.D.F. informações relativas às suas
atividades, sempre que solicitadas.
, Art. 10. A S.F. terá a seu cargo as atividades discriminadas nos

parágrafos deste artigo, as quais serão exercidas por intermédio das
Turmas respectivas.

§ L° Compete à T. Ie.:
a) exercer a fiscalização do imposto de consumo e de outras

rendas internas a cargo dos Agentes Fiscais do Imposto de Consumo;
b) coligir os elementos necessários ao cadastro de contribuintes
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das rendas de sua fiscalização, de acordo com os regulamentos fiscais,
remetê-los à T.C.;

e) coligir os elementos necessários à estatística das rendas de sua:
fiscalização, de acordo com os regulamentos fiscais, e remetê-los à T.E.;

d) exercer a fiscalização das mercadorias em trânsito nas estradas
'de rodagem;

e) fazer diligências referentes às suas atividades;
f) prepararpreparar intimações decorrentes das suas atividades;
g) receber dos orgãos da R.D.F. e dos contribuintes, papéis que

devam transitar por esta Turma, encaminhando-os, sempre que neces-
sário, ao destino conveniente; e

h) manter estreita colaboração técnico-tributária com os orgãos.
la R.D.F. o prestar-lhes informações relativas às suas atividades,
sempre que solicitadas.

§ 2.° Compete à T. Ip.:
a) fazer o lançamento do imposto de indústrias e profissões;
b) coligir para o cadastro elementos referentes aos contribuintes

do imposto de indústrias e profissões;
c) fazer diligências referentes às suas atividades;
d) preparar intimações referentes às suas atividades;
e) receber dos orgãos da R.D.F., papéis que devam transitar por

esta Turma, encaminhando-os, sempre que necessário, ao destino con-
veniente; e

1) manter estreita colaboração técnico-tributária com os .orgãos
da R.D.F. e prestar-lhes informações relativas às suas atividades,
sempre que solicitadas.

§ 3.° Compete à T.B.:
a) fazer a fiscalização especial do selo nas operações bancárias;
b) coligir elementos para fins de estatística e cadastro, e remetê-los

às T.E. e T.C.;
c) fazer diligências referentes às suas atividades;	 •
d) preparar intimações referentes às suas Atividades;
e) receber dos orgãos da R.D.F. e dos contribuintes papéis que

&Nem transitar por esta Turma, encaminhando-os, sempre que neces-
sário, ao destino conveniente; e

() manter estreita colaboração técnico-tributária com os orgãos
da , R.D.F. e prestar-lhes informações relativas às suas atividades,
sempre que solicitadas.

Art. II. A S.P.J.- terá a seu 'cargo as atividades discriminadas
nos parágrafos deste artigo, as quais serão exercidas por intermédio
dat Turmas respectivas.

_ § IP Compete à T.A.:
a) preparar os processos deçorrentes de autos de infração de leis

e regulamentos fiscais, para serem julgados em quaisquer instâncias;
b) expedir guias de recolhimento de depósitos, em virtude de de-

cisão em processos de autos de infração;
c) ordenar todas as diligências decorrentes das suas atividades;
d) franquear aos legítimos interessados os processos decorrentes

de autos de infração, para efeito de defesa;
e) preparar intimações referentes às suas atividades;
f) receber dos orgãos da R. D. F. papéis que devam transitar

por -esta Turma, encaminhando-os, sempre que necessário, ao des-
tino conveniente; e

g) prestar aos orgãos da R. D. F. informações relativas às suas
atividades, sempre que solicitadas.

§ 2.°. Compete à T. N.:
a) preparar os processos decorrentes das notificações sobre re-

gisto de contribuintes do imposto de consumo, para serem julgados
em quaisquer instâncias;

b) preparar os processos decorrentes de representações oriundas
de infração de leis e regulamentos fiscais, para serem . julgados em
quaisquer instâncias;

c) expedir guias de recolhimento de depósitos, em virtude de de-
cisão em processos de notificações e de representações;

d) ordenar todas • as • diligências decorrentes das suas atividades;
e) franquear aos legítimos interessados os processos decorrentes

de notificações e de representações, para efeito de defesa;
() preparar intimações referentes às suas atividades;
g) receber dos orgãos da R. D. F. papéis que devam transitar

por esta Turma, encaminhando-os, sempre que necessário, a destino
conveniente; e

h) prestar aos orgãos da R. D. F. informações relativa..s ás suas
atividades, sempre que solicitadas.

§ 3P. Compete ao D.;	 •
a) receber e guardar as mercadorias apreendidas e as amostras

e espécimes que interessarem à instrução de processos fiscais, man-
tendo escrituração apropriada;

b) fazer entrega das mercadorias referidas no item anterior,
quando autorizada;

c) fazer leilão de mercadorias apreendidas e que tenham caido
em cotnisso;

d) receber dos orgãos da 11. D. F. papéis que devam transitar
por este Depósito, encaminhando-os, sempre que necessário, ao des-
tino conveniente; e

c) prestar aos orgãos da R. D. F., aos contribuintes e aos lici-
tantes informações relativas às suas atividades, seMpre que solici-
tadas.	 .	 .

Art. 12. A S. A. terá a seu cargo as atividades discriminadas
nos -parágrafos deste artigo, •as quais serão exercidas por intermédio
das Turmas respectivas.

§ 1.0. Compete à T. Co.:	 • • •
a) receber, registar e distribuir papéis que tenham de transitar

pelos orgãos da R. D.' F., excet6 nos casõs especiais, previstos em
outros dispositivos deste regimento;

b) receber e distribuir autos de infração, notificações . e repre-
sentações sobre 'assuntos fiscais e fazer o registo especial dos
sem prejuizo do aludido no item anterior;

c) expedir papéis decorrentes das atividades da R. D. F. e as
intimações preparadas pelos seus orgãos; •

d) promover a publicação no Diário Oficial de atos e decisões
relativos às atividades da R. D. F.•,

e) atender às partes e prestar informações relativas ao andamento
e despacho de papéis;

f) manter na devida ordem o arquivo da R. D. F.;
g) arquivar os papéis referentes a Assuntos já solucionados, bem •

assim os livros findos de escrituração e de notas;
. h) atender às despesas de pronto pagamento;

i) passar certidões referentes a papéis- e livros findos e arqui-
vados; e

j) prestar aos orgãos da R. D. F. informações relativas às suas
atividades, sempre que solicitadas.

§ 2.0 . Compete à T.	 • •
a) instruir os processos relativos ao pessoal lotado na R. D. F.;
h) manter o fiehário do pessoal lotado na,11. D. F.;

, c) manter o ementário da legislação referente a pessoal;
d) preparar o boletim de frequência do pessoal lotado na R. D. F,

afim de ser remetido ao Serviço do Pessoal do Ministério da Fa-
zenda;

e) coligir todos os dados referentes ao pessoal lotado na R. D. F.
necessários ao Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda;

f) receber dos orgãos da R. D. F. papéis que devam transitar
por esta, Turma, encaminhando-os, sempre que necessário, ao des-
tino conveniente; e

g) prestar aos orgãos da R. D. F. informações relativas às suas
atividades, sempre que solicitadas.

§ 3.0 . Compete à T. Ma.:
a) preparar as requisições do material necessário á R. D. F. e

dar-lhes destino conveniente;
b) receber e distribuir material, escriturando o seu movimento,

afim de ser determinado o consumido, o em liso e, o em depósito;
c) providenciar sobre a reparação e a substituição do material

em uso;
d) receber dos orgãos da II. D. F. papéis que devam transitar

por esta Turma, encaminhando-os, sempre que necessário, ao destino
conveniente; e

' e) prestar aos orgãos da R. D. F. e aos contribuintes informa-
ções relativas às suas atividades, sempre que solicitadas.

§ 4.° Compete à T. Eu. encadernar livros, documentos de receita
e despesa, fichas, exemplares do Diária Oficial, relatórios, portarias
e minutas em geral..

§ 5.° Compete à B.:
a) guardar e conservar livros e publicações;
b) manter completas as coleções do Didrio Oficial e de publica-

ções da Imprensa Nacional e técnico-tributárias de notório interesse,
bem assim as provenientes de orgãos da Administração e da Justiça e
que tenham relação com as atividades da R. D. F.;

c) manter o catálogo e fichário dos livros e publicações;
- d) manter completa coleçãO de albuns referentes a estampilhas

da União; e
e). manter serviços de consultas e de empréstimos.
§ 6.° Compete à P.:
a) executar os trabalhos de limpeza da R. D. F.; e
b) executar os serviços de vigilância interna durante as horas de

expediente.
Art. 13. A 'T., cdmo orgão centralizador dos recebimentos, pa-

gamentos e guarda de valores, terá a seu cargo as atividades discri-
minadas nos parágrafos deste artigo, as quais serão exercidas por
intermédio das Caixas respectivas.

§ 1.° Compete à C. R.:
a) efetuar o recebimento, à boca do cofre, de rendas que devam

ser arrecadadas pela R. D. F., exceto a proveniente da venda tio
estampilhas, papel selado e de carga de máquinas;

b) efetuar o recebimento de .depósitos;
c) fazer os pagamentos autorizados pelo Diretor da Il. D. F.;
d) receber dos orgãos da R. D. F. papéis que devam transitar

por esta Caixa, encaminhando-os, sempre que necessário, ao destino
conveniente; e

e) prestar aos orgãos da R. D. F. e aos contribuintes informa-
ções relativas às suas atividades, sempre que solicitadas.

§ 2.° Compete à C. E.:
a) efetuar a venda de estampilhas e de papel selado da União;
b) carregai, as máquinas de selagem mecânica e receber a renda

respectiva;
c) auxiliar o recebimento, da Casa da Moeda, de estampilhas e

de paliei selado da União;
.d) auxiliar o recebimento, para troca e incineração, de estam-

pilhas fora de circulação e as relativas a matéria prima de produtos
sujeitos ao imposto de consumo;
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e) preparar a remessa à Casa da Moeda de estam- pilhas e papel
selado;	 .

f) preparar, diariamente, guias demonstrativas da venda do selo
adesivo, do papel selado e outros que sejam adquiridos pelo mesmo
processo;

g) receber dos orgãos da R. D. F. papéis que devam .transitar
por esta Caixa, encaminhando-os, sempre que necessário, ao destino
conveniente; e

h) prestar aos orgã.os da II. D. F. e aos contribuintes informa-
ções relativas às suas atividades, sempre que solicitadas.

§ 3.° A C. E. terá dois grupos de guichês, cabendo ao primeiro
a venda de estampilhas sujeitas a guias de aquisição, e ao segundo
a venda de estampilhas isentas daquela exigência, a venda de papel
selado e aos licenciados, bem como a carga de máquinas, fazendo. o
recebimento das importâncias respectivas.

CAPITULO IV

' DAS ATRIBUIÇÕES DOS FUNCIONÁRIOS E EXTRANUM ERÁRIOS

Art. ti. Incumbe ao Diretor da R. D. F.:
1 — orientar os trabalhos e manter a perfeita coordenação entre

os orgãos da R. 1). F.;
II — apresentar ao Diretor das Rendas internas, até .1() de 'abril,

o relatório das atividades da R. D. F., no ano anterior;	 •
III — impor penas disciplinares até a de snspensão por -30

(trinta) dias e tomar conhecimento das que forem aplicadas pelos
Chefes de Secção e Tesoureiro;

IV — representar ao Diretor do Serviço do Pessoal sobre irregu-
laridades cometidas por funcionários e extranumerarius. quando a
penalidade não couber na sua alçada;

V — decidir sobre reclamações apresentadas contra atos e reso-
luções dos Chefes de Secção e Tesoureiro;

VI — designar o seu Secretario, os Chefes de Secção e o da Por-
taria, bem como fazer a distribuição dos funcionários e extranume-
vários pelas Secções e Tesouraria e determinar quais os que devam
servir como lançadores;

VII — propor, ou admitir e dispensar, pessoal extratiusierário;
VIII — conceder férias ao Secretario, aos Chefes da Secção o ao

Tesoureiro, hem como aprovar as escalas de férias organizadas pelos
Chefes de Secção e Tesoureiro;	 •

IX — promover a responsabilidade do Tesoureiro e Ajudante do
Tesoureiro quando encontrados em alcance ou desfalque, iniciando o
processo respectivo, de acordo com as leis , em vigor;	 .

X	 determinar a abertura de processo administrativo para
apurar responsabilidade de funcionários e extranumerários;

XI — ordenar a prisão de funcionários e extranumeráries ou da
qualquer pessoa, encontrados em flagrante delito no recinto da R.D.F.;

XII — proibir a entrada no recinto da R.D.F. a quaisquer pes-
soas que se tornem suspeitas à Fazenda Nacional;

XIII — designar funcionários para assistir a leilão de mercado-
rias em comisso;

XIV — entender-se diretamente com as autoridades administra-
tivas e judiciárias sobre assuntos atinentes às atividades da
e ao seu pessoal;

XV — opinar em todos os papéis e processos atinentes às ativi-
dades da R.D.F.- e que tenham de ser submetidos à decisão de auto-
ridades superiores;

XVI — requisitar à Casa da Moeda o suprimento de estampilhas
e papel selado;

XVII — autorizar a incineração e a devolução de estampilhas e
de papel selado;

XVIII — despachar papéis e processos e 'decidir das reclamações
das partes sobre exigências, em despachos, dos Chefes de Secção;

XIX — julgar os processos de autos de infra -cão. notificações e
representações, imponho multas de acordo com- as leis e regulamento
fiscais, bem assim reconsiderar despachos, qUando 'permitido na le-
gislação;

XX — autorizar a aceitação de fianças a serem prestadas na for-
ma da legislação em vigor;

XXI — autorizar a.entrega de depósitos,- em _espécie ou cai Mer-
cadorias, e de adiantamentos para despesas de pronto pagamento; e
liem assim a restituição de impostos e taxas indevidamente arreca-
ciados, observada a legislação em vigor;	 -

XXII — determinar a realização de balanços ordinários e extra-
ordinários nos cofres da T. e no D.;

XXIII — prorrogar o expediente de" acordo com a legislação ern
vigor;

XXIV — cumprir e fazer cumprir as leis e os regulamentos
fiscais; e

XXV — .exerecer quaisquer outras atribuições que lhe competi-
rem por este regimento ou que lhe forem, legalmente cometidas.

Art. 15. Incumbe ao Secretário do Diretor;
I — receber e expedir a correspondência pessoal do Diretor O

tornar as providências cabiveis, de acordo com as instruções que
receber;	 •

lE — atender ao expediente do Diretor, na forma das atribui-
ções que lhe forem confiada-4; e

111 — desem penhar a representacão oficial do Diretor.

Art. 16. Incumbe aos Chefes de Secção e ao Tesoureiro:
• I — dirigir a, execução e a fiscalização dos trabalhos a cargo da
Secção ou da Tesouraria; •

• •	 II — apresentar ao Diretor da R.D.F.
'
 até 15 de março, o re-

•latório das atividades referentes ao- ano anterior da •Secção ou s Te-
souraria, sintetizando os das Turmas ou Caixas respectivas;

III — impor penas disciplinares até 15 (quinze). dias de sus-
pensão o •representar ao Diretor quando a pena não - couber na sua

•-alçada;
- decidir sobre reclamações apresentadas pelas partes contra

- atos dos funcionários e extranumerários;
V — designar encarregados -de Turmas e de Caixas, bem como

, fazer a distribuição do pessoal em grupos de trabalho, movimentan-
do-o, do acordo com as necessidades do serviço;

VI — propor a escala de férias do pessoal;
VII — propor ao Diretor abertura 'de processo administrativo;

7 VIII - manter mútuo e direto entendimento sobre assuntos de
-serviço;

• IX — propor ao Diretor prorrogação do expediente;
• X — providenciar a expedição de instruções, editais e outras pu-

blicações oficiais;	 .
XI —'encesrar o ponto diário, fornecendo os elementos necessá-

rios ao orgão competente; •	•
•XII s— providenciar a remessa diária de papéis, processos e pa-

peletas de informação -necessários à normal execução dos trabalhos
a cargo de cada um dos orgãos da R.D.F.•

'XIII — cumprir e fazer cumprir ás  disposições deste regimento,
de portarias, circulares, instruções o outras recomendações que ver-
'sarem sobre as atividades da Secção ou Tesouraria;

XIV — representar ao Diretor sobre irregularidades que ocor-
rerem na Secção ou na Tesouraria e que não possam evitar ou cor-
rigir; e

XV — exercer quaisquer outras atribuições que lhes competirem
por este regimento.

Art. 17. Incumbe aos Encarregados de Turma e de Caixa;
I	 dirigir - a execução e a fiscalização dos trabalhos a cargo

da Turma ou da Caixa;
II apresentar aos Chefes de Secção ou Tesoureiro, até 28 de

fevereiro, relatório suscinto, das atividades da Turma ou Caixa re-
ferentes ao ano anterior; e

III — cumprir as determinações dos Chefes de Secção ou Tearár-
reiro. •

•Art. 18. Incumbe privativamente ao Chefe da S. P. A.: 	 •

• 1 — orientar e fiscalizar a organização do cadastro de contri-
buintes, bem como os serviços do preparo da arrecadação e corre-
Jatos:
• Il — proferir despachos saneadores e interlocutórios em papéis
e processos relativos às atividades da Secção, bem como os finais,
quando couber na sua alçada;

III - despachar consultas sobre assuntos tributários. ouvindo,
quando convier. a S. F.. e submeter suas decisões à consideração do
Diretor;

IV — autenticar e rubricar os livros e 'talões em uso na Secção;
V .— designar funcionários para, junto da T. Ca., fazer o pre-

paro da cobrança amigavel;
VI — providenciar a extração de • certidões para cobrança exe-

cutiva da divida, ativa da União;
' VII — determinar a lavratura de termos de fiança e de respon-

sabilidade, autorizados pelo Diretor, autenticando-os;
• VIII -- fazer passar, encerrando-as, as certidões que forem pe-

didas; e	 •
IX — providenciar a expedição de intimações e ordenar dili-

gências.
• Art. 19. Incumbe privativamente ao Chefe da S. C. E.:

• 1 — ori2.ntar e fiscalizar á execução dos serviços de escrituração
de todo o movimento financeiro e patrimonial da It. D. F., bem
como os referentes à, mecanização e à estatística;
• • 11 — despachar papéis e processos : relativos 'às atividades da
Secção; •

--autenticar e rubricar os livros c talões em uso na. Secção;
IV — fazer passar, enderrando-as, certidões que forem pedidas;
V — providenciar a extração de boletins , ciosaldos de caixa e a

entrega diária ao Tesoureiro, depois de'autenticados;
VI — propOi• ao Diretor da R. D. F. a realização de balanços

extraordin(rios• nos cofres da '1'; e no D.
.	 VII — indicar os funcionários, que dosam fazer 'balanços nos
cofres da T. e-no 1).; e

.' VIII — autenticar -as- demonstrações e guias constantes das alí-
neas 1). e, d, e, f e j. bem assimos termos previstos na alínea i, todos
do 2P, do art. 9P

Art. 20. • Incumbe privativamente ao Chefe da S. F.
.	 1 — orientar e fiscalizar os serviços de fiscalização das-rendas
a cargo da R. D. F., bem assim os de lançamento;

-11 — proferir despachos saneadores e interiocutórios. em papéis
e processos relativos às atividades da •Secção, bem como os .finais,
quando couber-na •sua alçada;

autenticar e rubricar os livros em uso na Secção;
IV — providenciar a expedição de intimações e ordenar dili-

gências;



Suprim e cargo.sZxlintos
.445,4.,

O Presidente da República, usiipdo,da atribuição que lhe confei's
o artigo 71. letra a, da Constituição, e nós. termos do artigo L°, albies
n, do decreto-lei n. 3.195, de 1-4 de • abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidos nove (9) cargos da classe B, da carreie:
de Marinheiro, do Quadro Suplementar do Ministério • da Marinha
vagos em Virtude das exonerações de. Claudionor de- Oliveira, Jasé.
Anastácio Leite e Veriano Bento; promoções de Albino Miranda, Fran-
cisco eW Oliveira e .Tosé Francisco dos Santos; aposentadoria de Ca e

-tano Leandro da Costa o Casemiro Ferreira da Cruz; e falecimento tle
neherubino Rocha do Nascimento, ficando sem aplicação a dotação cor-
respondente.

Art. •2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeho, 11 de fevereiro de 1912, 121.° da IndePendêncii

e 51.° da República.
G wrumo VARGAS.

Henrique il.-Cu-nem.

DECRETO N. 8.743	 na 11 na FEVEREIRO na 1942

Extingam cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição inc lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos :ermos do artigo IP, alloen
n, do decreto-lei 11. 3.195, do 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.° Fica extinto um (1) cargo da classe E, da carreira de
Fiscal de Plantas Texteis, do Quadro Único do Ministério da Agricul-
tura, vago em virtude da promoção de José Condido da Silva, deveinit
a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta Corrente d..
mesmo Quadro do referido Ministério.

'Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942; 121. 0 da Independênvia

e . 51.° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

DECRETO N. 8.742 — DE 11 nu FEVEREIRO DE 1912
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V — propér, ao Diretor, a divisão do Distrito Federal para efeito
de fiscalização das rendas e de lançamento, a cargo da R. D. E.;

- VI — prol:o& ao Diretor. a• distribuição e o rodizio dos Agentes
Fiscais do Imposto de Consumo no Distrito Federal;

VI/ — organizar as escalas de plantão dos Agentes Fiscais do
Imposto do Consumo e dos funcionários que estiverem como lança-
dores, para serviço interno, o dos Polípias Fiscais, nos postos de-fisca-
lização de estradas do rodagem;

VIII — encaminhar -ao Diretor representações dos Agentes -Eis-,
cais do Imposto de Consumo, dos funcionários que estiverem servindo
como lançadores o dos Polícias Fiscais sobre ocorrências verificadas
nos trabalhos de fiscalização e de lançamento;

IX — inspeciónar, pessoalmente, quando julgar oportuno, os es-
tabelecimentos comerciais e industriais, fazendo lavrar os competen-
tes autos, desde que _verifique infração;

X — examinar os relatórios dos Agentes Fiscais do Imposto de
Consumo e fazer a súmula dos mesmos, afim de encaminhá-los ao Di-
retor da R. D. F.; e

XI — examinar o relatório do Encarregado da T. B. e enca-
minhá-lo ao Diretor da R. D. F.

ML. 21. Ineumbe privativamente ao Chefe da 9. P. J.:
I — orientar e fiscalizar o preparo de processos oriundos de autos

de infração,, de notificações e representações sobre assuntos fiscais,
para julgamento em quaisquer instâncias;

II — proferir despachos saneadores e interlocutórios e parece-
res em papéis e processos relativos às atividades da Secção;

III — autenticar e rubricar os livros e talões em uso na Secção;
IV — providenciar a revisão periódica dos processo, em prepa-

ção, pára á rigorosa guarda de prazos regulamentares atinentes a de-
fesas, recursos e Pedidos de reconsideração;

V — providenciar a extração de guias para recolhimento do de-
pósitos;

VI — providenciar a expedição de intimações e ordenar dili-
gências;

VII — fazer passar, encerrando-as, as certidões què forem pedi-
das; e

VIII — providenciar a realização de leilão de mercadorias em co-
misso, indicando, ao Diretor, funcionários para 'esse fim.

Art. 22. Incumbe privativamente ao Chefe da S. A.:
I — orientar e fiscalizar a execução das atividades referentes aos

,s4sviços administrativos da R. D. F.:
II — proferir despachos interlocutórios em papéis e processos

relativos às atividades da Secção, bem como os finais, quando couber
na sua alçada;
- • III — autenticar os livros e talões em uso na Secção;

IV — autenticar os textos a serem publicados no Didrio Oficial
e os papéis referentes a pessoal e a material;

V — fazer passar, encerrando-as, as certidões que forem pe-
didas; o

VI — providenciar a execução de intimações, pelo pessoal da
S. A., nos casos em que não for possivel pelo Correio, mediante
"A 11.".
- Art. 23-. Incumbe privativamente ao Tesoureiro:
' I — orientar e fiscalizar a execução dos serviços de recebimento

e pagamento- a cargo da R. D. F.
'
 tendo sob sua guarda e responsa-

bilidade os valores depositados na T.;
II — distribuir funções aos Ajudantes de Tesoureiro, promoven-

do o controle dos recebimentos e pagamentos a cargo de cada um;
.	 III — autenticar os termos de conferência e do incineração de
estampilhas e papel selado;

. IV — fazer o recebimento de estampilhas e papel selado, requi-
sitados à Casa da Moeda, bem assim o das estampilhas recolhidas 4 T.;

V — fazer devoluções à Casa da Moeda e assistir às incinerações
de estampilhas e de papel selado;

VI — fazer troca de estampilhas;
fazer, diariamente, o recolhimento de saldo ao Banco do

Brasil;
VIII — receber suprimentos- do Banco do Brasil:
IX — assistir a balanços- nos cofres da T.; assinando os respecti-

vos termos, podendo subscrevê-los com ressalva ou protestar por nove
balanço, prestando ao Diretor todos os esclarecimentos solicitados; e

X — fazer designação do Ajudante ou Ajudantes' que o devam
substituir, submetendo-a' à aprovação do Diretor.

Art. 24. Incumbe privativamente ao Encarregado da C. R.:
— receber, diariamente, dos Ajudantes • de Tesoureiro servindo

nos guichês a cargo da C. Il. o produto da arrecadação e do recolhi-
. mento de depósitos, conferindo as importâncias: e

II — entregar, diariamente, ao Tesoureiro o produto da arrecada-
ção efetuada pela C. R. o do recolhimento de depósitos.

Art. 25. Incumbe privativamente ao Encarregado da C. E.:
I — receber, diariamente, dos Ajudantes de TDsoureiro servin-

do nos guichês a cargo da C. Il. o produto da arrecadação, conferindo
as importâncias;

II — providenciar a confecção das guias referidas na a/bica f,
§ 2.° do art. 13, autenticando-as; e

III — entregar, diariamente, ao Tesoureiro o produto da arre-
cadação efetuada pela C. E.

Art. 26. Aos funcionários e extranumerários que não tenham
atribuições especifiCallas neste regimento, incumbirá- as que lhes fo-

CAPITULO VI

DO HORÁRIO

Art. 28. O horário de trabalho normal da R. D. F. será de
6 (seis) horas diárias, exceto aos sábados, -quando poderá ser de 3
(três) horas.

Art. 29. Não fica sujeito a ponto o Diretor da R. D. F.

CAPITULO VII

DAS SURSTITUIÇUES

Art. 30. Serão substituidos, automaticamente, -em suas faltas e
impedimentos eventuais:

a) o Diretor, por uru dos Chefes de Secção, por ele designado;
b) os Chefes de Secção, por um Encarregado do Turma da rei-.

pectiva Secção, designado pelo Diretor; e
c) os Encarregados de Turmas e de Caixas, por um funcionário ou

Ajudante de Tesoureiro, designado pelo respectivo Chefe de Secção
ou Tesoureiro.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇõES GERAIS

. Art. 31. Servirão privativamente na T. Te., Agentes Fiscais do
Imposto de Consumo, Policias Fiscais e o Inspetor destes últimos, e
na . 13. somente Agentes Fiscais do Imposto de Consumo.

- Art. 32. Os funcionários designados pelo Diretor para se en-
carregarem, pelo prazo improrrogavel de 2 (dois) anos, do lançamento
do imposto de indústrias e profissões, terão atribuições fixadas em
instruções aprovadas .pelo Diretor, mediante proposta do Chefe da
S. F., devendo servir, obrigatoriamente, durante o serviço de lança-
mento, nesta Secção.

Parágrafo único. Terminado o SerViO externo de lançamento
ou sempre que se tornar conveniente, a critério do Diretor, os fun-
cionários ençarregados daquele serviço serão aproveitados nos traba-
lhos internos da 11. D.	 .

Art. 33. Os funcionários. que tiverem a seu cargo, privativa
mente, a fiscalização externa de -tributos e os incumbidos do lani:‘,
rnento do imposto de indústrias e prófissões estes durante o perle 1

em que se encarregarem do referido lançamento, ficam impedidos .1,
servir na S. P. J., sob pena de responsabilidade.

Rio de Janeiro, 11 de feyerdro„4"1 .0 42. — Rontero Estelita.

rem conferidas pelos superiores a que estiverem diretamente subor-
dinados.

CAPITULO, V

DA LOTAÇÃO

Art. 27. A R. D. F. terá a lotação que for opertunamente apro-
vada em decreto.
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Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETO DE 13 DE FEVEREIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:
NoMEAR:

Romero Estellita Cavalcan Pigsséla, ocupante do cargo, em co-
missão, de Diretor Geral da Fa a Nacional, padrão T, do Quadro
Permanente do Ministério da }ze1, para exercer, interinamente,
como substituto, o cargo de Miaistro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda, durante o impedimento do respectivo titular, Arthur de Souza
Costa.

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 11 DE FEVEREIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CoNCEDER:

De acordo com o art. 2.0, parágrafo 4.0, do decreto-lei
n. 2.895, de 21 de dezembro de 1940:

Tendo em vista o que consta do processo n. 22.439, de 1941, do
Departamento de Administração do Ministério da Educação e Saude:

A gratificação de magistário de 9 :600$0 (nove contos e seiscen-
,.os mil réis) anuais, a Aurélio Brito de Menezes, ocupante do cargo
de Professor Catedrático Padrão M, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Educação e Saude.

Ministério das Relações Exteriores
DECRETOS DE 11 DE JANEIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

REMOVER, Me-oFFICIO, No INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1•0
do decreto-lei n. 1,795, de 22 de novemkro de 1939:

Oswaldo Furst, ocupante do cargo da classe L, da carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
da Embaixada em Montevidéu para a Secretaria de Estado, preenchen-
do o claro existente na lotação.

Antonio Roberto de Arruda Botelho, ocupante do cargo da classe K,
da carreira de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das Re-
lações Exteriores, da Embaixada em Caracas para a Secretaria de Es-
tado, preenchendo o claro existente na lotação.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 2 DE FEVEREIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

TORNAR BEM EFEITO:

De acordo com o artigo 57 do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.047-42, da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Fazenda

O decreto de 31 de dezembro de 1941, que promoveu, por mere-
cimento, João Teixeira de Carvalho, do cargo da classe G da carreira
de Conferente do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, ao
cargo da classe II dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de
Domingos Francisco França.

PRoMOvER POR MERECIMENTO:

De acordo com o artigo 47 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939

Enrico Torres, do cargo da classe G da carreira de Conferente do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda ao cargo da classe H
dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de Domingos Fran-
cisco França.

DECRETOS DE 11 DE FEVEREIRO DE 1942 •
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER ExoNERAÇÃo:

De acordo com o artigo 93, § 1.0, alínea a, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939

Tendo em vista o que consta do processo n. PR 2.194, de 1942,
A Eudoro Lincoln Berlinck, do cargo, em comissão, de diretor

da Divisão Técnica do Departamento Federal de Compras, padrão P,
do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda.

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item II, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939

Jorge Ribeiro Leuzinger, ocupante do cargo de Professor Cate-
drático, padrão M, da cadeira de Higiene Geral — Higiene Industrial
e dos Edifícios — Saneamento e 'Traçados das Cidades, da Escola Na-
cional de Engenharia da Universidade do Brasil do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e Saude, para exercer o cargo, em
Comissão, de Diretor da Divisão Técnica do Departamento Federal do
Compras, padrão P, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
vago em virtude da exoneração de Eudoro Lincoln Berlink.

Ministério da Marinha
DECRETO DE 30 DE JANEIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

•	 READMITIR:

De acordo com o art. 79, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.893, de 1941, da Se-
cretaria da Marinha:

Sérgio da Silva Campos, ex-Auxiliar de Escrita da Capitania dos
Portos do Distrito Federal e Estado do Rio de Janeiro, no cargo da
classe E, da carraira de Escriturário. do Quadro Peimanente do Minis-
tério da Marinha, vago em virtude da promoção de Joaquim Augusto
de Araujo.

Ministério da Guerra
(*) DECRETO DE 23 DE JANEIRO DE 1912

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOvER:

De acordo com o disposto no decreto n. 15.185, de 21
de dezembro de 1921:

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.a classe da 1.a Linha do
Exército, na Arma de Engenharia, o Aspirante a Oficial da mesma
Reserva Newton Souto Maior Lins, para servir na L a Região Mi-
litar.

Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 11 DE FEVEREIRO DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item III, letra "b", combinado
com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Eujácio Ribeiro Novaes para exercer, interinamente, o cargo da
classe D da carreira de Prático rural, do Quadro único do Ministério
da Agricultura, vago em virtude da demissão de Moacir Francisco de
Assis.

Luiz de Gonzaga Franklin Drummond para exercer, interinamente,
o cargo da classe J da carreira de Engenheiro de Minas. do Quadro
Único do Ministério da Agricultura, vago em virtude da promoção de
Alvaro de Paiva Abreu.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

3.480 — Em 31 de dezembro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Ao apresentar a Vossa Excelência sua
opinião sobre o projeto de regulamentação dos arts. 8.°, 9. 0, 10 e 11
do decreto-lei n. 3.200, de 19 de abril de 1941, que institue, a par
de outras medidas destinadas a proteger a família, os mútuos pare
casamento, julga este Departamento de oportunidade expender al-
gumas considerações gerais sobre o problema da previdência e as-
sistência social e. principalmente, sobre a. política de inversão das
reservas das instituições de Seguro Social.

( e ) • Reproduz-se por ter salde com incorreção.
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2. Abrangendo hoje aproximadamente tima massa de 2.000.000
de segurados que representam, com as pessoas de suas famílias, menos
de inn quinto da população do país, as atuais instituições de Previ-
dência Social distribuem, pois, a um grupo reduzido, seus benefícios
custeados pelas contribuições cobradas no Brasil, em partes iguais,
diretamente do trabalhador, do empregador e do Estado.

3. Seja, porem, qual for o sistema de lançamento dessas
Contribuições (pelo segurado somente, pelo segurado e seu empregador,
ou pelos três citados contribuintes, em quotas iguais ou raio), eco-
nomicamente os encargos do Seguro Saciai serão seiripre, em todos os
casos, efetivamente suportados pelos consumidores em geral, na pro-
porção ao que cada um absorve da produção total do pais, — absira-
indo-se, no nosso caso, da produção exportada, visto 'estar, em grande
Parte, compensada pelos produtos importados.-

4. Mesmo fazendo-se, sobre o total da produção nacional, o ne-
cessário desconto dos bens de capital que não sobrecarregam os con-
sumidores senão indiretamente por sua renda e depreciação, pode-se
admitir sem contestação que mais de metade do consumo racional e,
portanto, dos onus do Seguro 'Social recaem sobre indivíduos por ele
não amparados e, em grande parte, esta população gravada sem justa
retribuição é a que se acha em condições econômicas mais precárias.

5. Ampliar, de qualquer forma, os benefícios de assistência e
previdência social em favor somente dessa pequena massa privile-
giada é agravar a injustiça suportada pelo grosso da população tra-
balhadora do país, sujeita a urna contribuição forte e farçada para
as reservas técnicas que deverão financiar tais benefícios.

6. O que se deve fazer nesta situação, em que não se pode mais
voltar atrás na - política do Seguro Social, é uma revisão geral do
vigente plano de benefícios para que estes, limitados em • número, se
tornem, ao menos, de real eficiência,, deixando de ser, • como agora,
meramente formais por sua insuficiência, em muitos casos, para
Prestar a necessária assistência.

7. Para evitar-se urna declaração de falência geral do sistema,
— solução inaceitavel, ter-se-á hoje, certamente, de •elevar ainda as
taxas de contribuição, agravando assim mais a injustiça para com as
classes não beneficiadas. pelo Seguro Social, as quais ora- devem me-
recer melhor atenção': para uma indireta, compensação das sobre-
cargas a elas impostas.

8. Em tal conjuntura, pois, só há um meio de reparar, em parte,
os efeitos dessa iniquidade do sistema, é que as reservas da Pre-
vidência Social sejam, ao contrário das disposições vigentes, apli-
cadas principalmente em benefício dos consumidores em geral e das
zonas consumidoras que são, em última análise, seus, efetivos con-
tribuintes, com a abolição das atuais preferências absurdas a favor
dos segurados das respectivas instituições e das zonas de arrecadação
das contribuições.
' 9. Chega-se, portanto, à conclusão de que se impõe, por motivos
de justiça social e de política racional, uma revisão geral relativa às
diretrizes dainversão das reservas das instituições de Previdência e,
por efeito de suas repercussões nos vários campos económicos na-
cionais, de que esta revisão se estenda a outras reservas quase pú-
blicas, como as das caixas econômicas e das companhias de seguros
privados.

10. É hoje reconhecida :ao Estado .0 direito de regulamentar a
política das inversões de certos institutos de âmbito nacional e esto
direito passou a ser mesmo -função normal do Governo, nos casos do
entidades para-estatais de previdência social, de economia popular,
etc.; atualmente, esta regulamentação já se estende ou pretende es-
tender-se às reservas das companhias de seguros privados. Não será
aqui, pois, impugnada essa intervenção e sim, ao contrário, pleiteada
sua inauguração em nosso país, como medida mais que nportuna.

11. De fato, urge no momento a definição dos campos d.3 inversão
das várias classes desas reservas quase-públicas, afetando a cada
uma delas as operações mais compatíveis com sua própria natureza
e proveniência.

12.. Evidentemente, a proposta regulaineniacão no tocante às
reservas e disponibilidades dos bancos de depósitos não traria al-
teração alguma ao regime atual, visto que, como de boa e velha prá-
tica, elas são empregadas racionalmente em satisfazer às necessidades
do mercado de crédito mercantil por operações a curto prazo.

13. As disponibilidades e • reservas das Caixas Econômicas, fe-
derais ou não, deveriam ser, de acordo com a natureza de sua prove-
niência, invertidas preferencialmente em operações de crédito popular,
a prazos curtos ou longos e a taxas de juros nunca superiores à do
renda média local, devendo adotar-Po • ft taxa mínima para as opera-
ções á longo prazo com garantias reais-. • • 	 •

14. O campo mais adequado ao trabalho desses capitais seria
o dos empréstimos hipotecário s, de preferência sobra imoveis para
residência ou ¡sitiai instalação • de pequenas' indústrias de consumo.
Para o necessárie levantamento -do standard nacional de moradia,
impor-se-ia, nesse setor, a construção de grandes conjuntos resi-
denciais com a consequente redução do custo de, cada unidade, faci-
litando assim a sua colocação por venda a lon go prazo, ao mesmo
tempo que, por essa ativação da indústria de construção, — a mais
apropriada para açães locais, se fomentaria salutarmente a produção
e a riqueza em lodos o país.

15. Como já foi assinalado, vai-se generalizanda a política-de re-
gulanientação dos investimentos das reservas -das companhias de se-
guros privados e de capitalização; mesmo nos paises da mais amplo
liberalismo mercantil, corne nos Estados Unidos da América do Norte.
.itti se cogita de disci plinar as aplicações de tão vultosas reservas em que
Já é interessada mais de metade da 'população nacional. •

16. Essas reservas, garantidoras dos seguros e capitais,. ven-
eiveis a datas remotas e pagaveis em moeda nacional, sem competi-
aço alguma pela eventual queda de seu poder aquisitivo, podem

e devem ser aplicadas em operações a longo prazo e de renda fixa;
assim, .deyeriam elas ser canalizada; pelo menos em sua inalado, para
o campo dag inversões 'industriais, pela subscrição de ações prefe-
renciais e de debêntures de renda fixa, afim de permitir o estabele-
cimento o desenvolvimento de indústrias em bases, naturais o eco-
nômicas, capazes. de produção em melhores condições de custo para
poder contrabalançar a influência dos 'fatores de encarecimento da
vida e, portanto, de desvalorização da moedst.

17. Ademais, . como empresas particulares, trabalhando em con-
corrência entre seriam elas forçadas a uma ponderada seleção dos
empreendimentos a financiar segundo suas maiores probabilidades
de êxito a segurança. É verdade que a participação dos capitais dessas
empresas no estabelecimento de certas indústrias poderia ser com-
pulsória até dada proporção de suas disponibilidades, quando se tra-
tasse de iniciativas de menor rentabilidade imediata, uma vez que,
a juizo do Governo, fossem estas de real necessidade para a economia
e segurança-nacional; entretanto, nesses casos de subscrição obriga-
tória por lei, caberia ao Estado a responsabilidade pela renda regu-
lamentar mínima que devam obter os 'capitais invertidos, bem como
pela sua integral recuperação.

18. Enfim, quanto à aplicação das reservas das instituições de
Previdência Social, se deve atender à finalidade precípua de sua cons-
tituição, isto é, a de garantir a satisfação a todo segurado, no caso
de sua invalidez acidental ou natural, e a seus herdeiros, no caso de
seu falecimento, uma pensão suficiente para sua estrita subsistència.

19. Não se podendo .fugir ao reconhecimento da dura realidade
da desvalorização progressiva da moeda nacional, é de prever-se que
os benefícios do seguro social se tornarão inoperantes, senão no mo-
incuto de sua concessão,,ao menos alguns anos mais tarde, por afeito
da depreciação monetária, mau grado serem estos benefícios, aegundo
ás disposições vigentes, calculado; total ou parcialmente, em função
dos salários dos últimos anos de atividade do segurado.

20. Em virtude, mesmo, desses dispositivos legais, mais pre-
ponderantes ainda pelo projetado plano único de benefícios em que
todas as aposentadorias e pensões serão calculadas exclusivamente
à base dos salários dos cinco últimos anos, deverão as reservas das
instituições de previdência ser garantidas, em suas aplicações, contra
a desvalorização da moeda interna, fator este predominante no apa-
rente aumento .dos salários.

21. Desse modo, a grande massa dessas reservas não pode deixar
de ser investidas em operações de renda variava!, crescente com a
progressiva perda do poder aquisitivo da moeda corrente, embora
mesmo assim, não se possa compensar integralmente a influência do
aumento dos salários no valor das benefícios concedidos mediante o
aubaento da-renda das reservas, que devem garantir o serviço desses
benefícios.

22, O campo natural para as inversões das reservas do Seguro
ãacial deve, pois, ser o dós empreendimentos industriais e, entre
estes, de preferência, o da construção e administração por . ' conta
própria, de prédios residenciais, uma vez que n5o se pode mais es-
perar . dos • Góvernos as interferências anil-econômicas nesse mercado,
por meio das chamadas leis de inquilinato, que nunca iesolverain o
problema da estabilização dos alugueres. e sempre f.erviráni para
agravar as crises pela paralização das novas construções e pela final
majoração brusca dos alugueres, ao serem revogadas as restrições
legais.

23. Os -investimentos . pela subscrição de ações comuns ou pela
participação direta no capital das empresas sin•cluStriais devem ga-
rantir precipuamente, uma renda crescente com a desvalorização
monetária, para permitir a uma grande parte das reservas, a con-
servação do seu poder aquisitivo original, afim de ser possivel sa-
tisfazer às obrigações dos benefícios futuros.

21. Abstração feita da tomada de ações comuns de umas poucas
indústrias de consumo, legitimas e bem selecionadas, o grosso desst-.‘
parcela das disponibilidades anuais deve ser invertido na construção
de casas residenciais para locação, concorrendo • assim para a me-
lholia ou baixas condições higiênicas, econômicas e sociais de toda
a população do país, sem quaisquer vantagens ou preferências injus-
tificadas, a favor dos respectivos segurados.

25. lima outra' quota de 15 a 20% das disponibilidades anuais
dessas reservas seria, com vantagem social, einpregada na instalação
de serviços de assistência geral pára serem exoloeados remilnerati-
vamente pelas próprias institti i;ões com 'rentabilidade mínima •e be-
nefício coletivo, abolidos os atuais privilégios dos respectivos segu-
rados, devendo os capitais invertidos nesses empreendi-lentos ser
reajustados, de quando em quando,. às variações das condições eco-
nômicas do país.

26. Enfim, como aplicações de renda fixa só se poderia admitir
uma pequena parcela das disponibilidades • anuais ao campo das
operações de empréstimos hipotecários ou não, a curto prazo (2-6
anos), com larga margem de garantias- reais, e de empréstimos para
execução de melhoramentos urbanos, cuja amortização pudesse ser
realizada em 4 a 7 anos, por meio de contribuições de melhoria ar-
recadadas por uma administração autárquica, sob Controle direto da
instituição credora.

27. Evidentemente, no programa anual aprovado para a inversão
das disponibilidades de cada uma dessas classes do instituições, de-
veria ser prevista uma margem para a tomada dos títulos de emprés-
timos públicos 'não absorvidos pelos capitalistas particulares, — to-
mada esta a ser feita compulsoriamente, dentro de limites fixos de
5 a •20% à conta dessas reserva; livre de futura transferência a com-
pradores_privados, à proporção de sua procura natural • na bolsa de
títulos. •
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28. Em resumo, a necessária definição dos campos. de inversão
dessas disponibilidades financeiras quase-pliblicas,. por uma política
que atenda às suas várias proveniências, naturezas e finalidades,
pode ser, a grossO Modo, esqueniatiiada *da seguinte nianteira:.

a) Caixas Econômicas (federais ou não) ;
50-70% em empréstimos hipotecários sobre irnoveis' para resta

ciência ou em construção de conjuntos de casas residenciais para
venda a longo prazo;

20-30% erri operações de crédito popular "(empréstimos sob penhor,
por consignação em falha, sob penhor agrícola, etc.);

10-20% em tomada de títulos da divida 'pública da União.
b) Companhias particulares de seguros:
50-70% em subSerição de ações preferenciais ou de debêntures

de empresas industriai, (parte parlando 'ser de subscrição compul-
sória, sob garantia da +União);

20-30% em empréstimos hipotecários a longo prazo sobre imo-
vais coletivos de renda, em tomada de apólices ou obrigações emitidas
para serviços industriais públicos;

10-20% em 'tomada de títulos da dívida pública da União.
c) Instituições de Previdência Soda'	.
50-70% em construção por conta própria da conjuntas residen-

ciais para locação, e na tomada de ações comuns de certas indústrias
de consumo;

15-20% em instalação de serviços de assistência geral, .com renta-
bilidade mínima;

10-15% em operações de renda fixa a curto prazo , sob garantias
reais;

5-15% em tomada de títulos da dívida pública da União.
29. Sem se reportar às considerações já expendidas sobre a in-

conveniência e •a injustiça da política de intensificação dos benefícios
de previdência e assistência ao pequeno número das classes atual-
mente abrangidas pelas instituições de Seguro social, parece ne bom

' aviso mostrar-se aqui a inadequação de parte d0, plano consubstan-
ciado no decreto-lei n. 3.200, de 19 de abril último, ka nobres fina-
lidadas por ele coliMad	

.
aS.	

'	
.

'A. Não cabe aqui,. evidentemente, a preliminar sobre á opor-
tunidade da politiaa, instituida pelo citado deereto-lei, de fomentar
a natalidade no "ilesa° pais, a exemplo do que, em outros., se faz, sob
a pressão de imperativos fatais. No Brasil, talVez melhor fora, com
os recursos previstos na mesma lei, atender às heeessidades de ga-
rantir a educação e ãude dê centenas de milhares de crianças exis-
tentes e esquecidas por todo o vasta) território da país.

31. Aceitando,. entretanto o plano fixado no decreto-lei 3.200,
no tocante aos mutuos para casamento, de cuja projeto do regula-
mentação aqui se está tratando, pócle .-se provar que as medirias es-
tipuladas não tarão oa efeitos gerais descOntadoà„ =Mia pondo-se
de lado a. sua falhá capital, qual seja a de tornar a concessão dos be-
nefícios má cansa :praticamente limitada ao grupo privilegiado dos
segurdos da . Previdência Social.

32. Corri efeito. considerando como realmente estabilizada a atual
massa de 2.000.000 de segurados. das instituições; de previdência so-
cial, em condições saneadas de unia -taxa de contribuição mínima de
4%, adequada a um plano de benefícios sem os exagero g ora vigo-
rantes, ter-se-ia, como plarond das reservas, em regime de equilíbrio,
a importância de 12 a 15 milhões de contos de reis, da qual só 5%
ou sejam 600 a 750 mil contos de reis, poderiam,. segundo 'o regula-
mento projetado, ser afetados às operações dos mútuos estipulados
pelo decreto-lei n. 3.200.

33. Admitindo-se agoia mu valor médio de 30 contos de reis
para cada operação de financiamento de aquisição de casa mediante
amortização de 20 anos e o período de 10 anos como tempo médio de
contribuição de cada segurado, solteiro, de menos de 30 anos de
idade, conclue-se que, em regime normal; só poderiam ser beneficia-
dos, em cada decênio, com os mútuos em questão, .10.000 a 42.500
pessoas dos 2.000.000 de segurados, dos quais 600 a 750 candida-
laveis a esses empréstimos.

34. Verifica-se, portanto, que só poderiam ser satsifeitos menos
de 2% dos segurados candidataveis a tais mútuos; verdade que se
admitiu para essas a quota de 5% das disponibilidades, corno. estipula -
o projeto e não alei, o qua, ademais, só foram Considerados os inútims
para aquisição de ca. de maior valor que os mútuo:,, de mener im-
portância, para aquisição de enxoval e instalação de casa que, segundo
dispõe o decreto-lei n. 3.200, não são acumulaveis com os pri--
melros.

35. Corrigindo-se, pois, a primeira estimativa acima figurada,
mediante a' redução do valor médio dos mútuos para aquisiçao de
rasa a 15 contos, do réis e a fixação do valor médio dos mútuos para
enxoval em 3 contos de reis e sob a hipótese de serem invertidos
50% das disponibilidades anuais, avaliadas em 600 a 750 Mil contos
de réis, nessas .0perações, a distribuir na razão de 4:1 pelas duas
espécies de mútuos, chega-Se à conclusão de que 16.000 40.000 a
20.000 -I- 50.000, isto é, 56 a 70 mil pessoas poderiam ser presu-
mivelmente contempladas pelo piano estabelecido,. o que permitiria
satisfazer, mais ou' .menos, às exigências da rinaisa dos segurados da
Previdência.

36. Maior percentagem 'das diSponibilidades, anuais não poderia
per destacada Para • essas operações da mútuo, pois, então não seria
possivel gararitiraae à,s yeseryas das instituições a renda mínima :de
6%, tendo 'ali') Vista' eine ás -.reduzidas taxas de juros fixadas para .tais
operações e as perdas- de Suma por efeito dos previstos cancela-
mentos de dívida, darianr urna renda-média de : cerca de 1,5%. donde
a obrigação de Se ,conseguir. da nutra' metade* das' disponibilidades

uma renda média de 7,5%, o . que,- por sua. parte, devendo naetade
cleasõs capitais ser colocados à taxa de 6%, determinaria . a elevada
taxa de 9% para as demais inversões, •

37. Por força dessas considerações e desprezando, corno é -lícito,
a menor Contribuição que, para tal efeito?, trarão as disponibilidades
das Caixas Econômicas Federais, fica patente a restrita eficácia do
plano que mal poderá servir, quando em . regime normal, às pessoas
canclidataveis pertencentes à *Massa dos Segurados das instituições
de Previdência Social, à custa de toda a população ativa do país,
que terá agravada 'sua precária situação financeira para que este
pequeno numero passe a gozar dos favores das amortizações de ca-
pital e das . prestações de juros à taxa de muito inferiores às dos
mercados. •

38. Mais equitativo seria que tais mútuos, cometidos, de prefe-
rência, -aos campos de aplicação das disponibilidades das Caixas -Eco-
nômicas, principalmente quanto aos mútuos para aquisição de casa
com amortização a longo prazo, fossem contratados à taxa mínima
'vigorante no mercado para idênticas operações imobiliárias, o que
viria imprimir uma salutar tenciéncia para redução progressiva das
elevadas taxas de -renda imobiliária no- nosso pais, a que estão su-
jeitos todos os contribuintes não favorecidos pelas atuais carteiras
prediais das instituições de previdência com seus condenaveis planos
a 6 e 7% e de que estariam livres,, no futuro, os beneficiados pelos
mútuos em questão.

-39. É verdade que se deve reconhecer que as disponibilidades
das Caixas Econômicas, hoje em um total equivalente ao das, reservas
da Previdência Social, não terão o desenvolvimento rápido destas e,
assim, afetas, mesmo em sua totalidade, a financiar os mútuos para
aquisição -de .casa, à taxa de juros "de 8%, não teriam, certamente, a
caPacidade necessária para cobrir a procura; mas, pelas Teservaà‘da
Previdência Social, só deveriam ser financiados, em geral, os Mútuos
para aquisição de • enxoval, desde que a taxa de juros dessas opera-
ções fosse elevada a 1% ao mês (o projéto de regulamentação estipula
455% ao mês, em contradição -a0 4.4% fixado na tai) e :uma vez abo-
lida a condição da relevação do pagamento' desses juros,. por oca-
sião das previstas remissões parciais do capital do empréStnno.

40. Maior extensão, contudo, se poderia dar a essas . operações
de mútuos se se criassem (nitras disponibilidades da natureza das
Caixas Económicas; •para isso bastaria' por em execução o 'disposi-
tiVo do atual regulamento do Departamento dos Correios e Telégrafos
que -prevê a instalação da Caixa Econômica Postal, até hoje ainda
não realizada por ser precisa uma prévia remodelação, total da es-
trutura,do Departamento, com admissão de pessoal de maior capa-
Cidade e responsabilidade para o serviço das agências. Esta reforma,
de preferência com' a autonomia do Departamento, é mais que re-
tomendavel, por permitir o fomento da economia privada em toda
o território nacional e o seu aproveitamento na realização de mais
amplos programas sociais ea econômicos.

41. Em conclusão, julga este Departamento, em face 'da insufi-
ciência dos recursos previstos e da inconveniência parcial do pro-
jeto, ser necessário, antes de decretar o regulamento para' aoncessão

.dos mútuos de casamento, submeter e plano desses mútuos a' um es-
- tudo acurado, afim de poder assegurar-lhe plena eficiência na execução,
por meio de recursos adicionais e fontes adequadas de financiamento,.

42. Nesse sentido, com a restituição do referido projeto, este De-
partamento propõe a Vossa Excelência a designação de uma. comissão
técnica, composta de um- representante. do Serviço Atuarial do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, de outro do Instituto, de As-
sistência e Previdnncia dos Servidores do Estado e do terceiro, do Mi-
nistério da Fazenda, para a organização de um plano geral sobre
bases atuariais, com a previsão dos recursos para seu cabal- finan-
ciamento.
' Aproveito a oportunidade para - renovar a Vossa Excelência ,03
protestos do meu mais profundo respeito. o— Luiz Simões Lopes,
presidente. M. Trabalho — Em 11-2-42.

• N. 144 D Em 31 de janeiro de 1942 — Excenlentísimo Senhor
Presidente da República. — O Ministério da Educação e Saude sub-
meteu à apreciação de Vossa Excelência,' por intermédio deateDepar-
tamento, o anexo processo em que Custódio Machado, profe&-.er in-
terino, padrão G, do Quadro Permanente daquele ministério, 'ciado
no Liceu Industrial" de Sanla Catarina, solicitou aposentadoria, ,ern
virtude de se achar invalidado para o serviço público.

2. Alegou o requerente, em favor de sua pretensão (fls. 129-130)
a) que, por 'portaria de 25 de março de 1919, do insPetot

antigo Sarviço de Povoamento do Ministério da Agricultura, foi admi-
tido corno mestre da oficina de carpinteiro do então Patronato Agrí-
cola de sAnitápolis, no Estado de Santa Catarina;
. -b) que, por poratria de 16 de fevereiro de 1925, do aeuhor Mi-

nistre da Agricultura, foi nomeado, interinamente, para o inesmp
cargo, no qual se .manteve até 31 de dezembro de 1930, data ;SM .que
foi extinto o referido patronato;

c) . que, à vista disso, foi posto em disponibilidade, por Ciaareto
de 16 de junho de 1931 e a partir de 1.9 de janeiro do mesmo ano,
nos termos do decreto n. 19.552, de.31 de dezembro de 1930, da vez
que contava, naquela época, mais de 10 anos de serviço;

.d) que permanceia nessa situação quando, de 1.0. de agosto de
493, foi contratado pelo diretor da antiga Escada de Aprandizes.
Artíficea cai Santa Catarina nes terrnos do decreto' n. 18.088 de '27
de janeira -de' 1928 para 'exercer as funções de- contrameatae .l'i oft.,
cina de trabalhos em Madeira da mama espia; •

, -ê) que desempenhou eSSag funções 'até 5 de novembro de 190,
quando, roe 6 de nOvanibro..dO 'inesnao tino, tomou pose tio .aarg,n,
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7. Na forma do que estabelece 	 3.0 do artigo 17 do Estatuto

dos Funcionários. 	 •	 , •

"todo aquele que ocupar : interinamente cargo cujo pro-
vimento efetivo depeáda 'de habilitação em concurso será

. inscrito ex-off(cio, no primeiro que se realizar para cargos
da respectiva profissão".

8. Entretanto, conforme está provado no anexo processo, o re-
querente Se acha invalidado parà o exrcicio do cargo, iinpossinilitado
portanto, de prestar concurso, afim do prová-lo efetivamente.

•• 9: Concluida a licença do 24 messes, em gozo da qual se encontra,
terá, forçosamente, que ser exonerado, de vez que se não lhe pode
aplicar o disposto no' artigo 159 do Estatuto dos Funcionários, isto
é, a concesão de aposentadoria.

10. Caracterizado como boje se encontra, o instituto da aposen-
tadoria é, Oincipahnente, uma . conquista social, fundada nos prin-
cípios de justiça e humanidade, qdo não permitem se Mace, ao' desam-
paro, à desfortuna e à miséria, o servidor que' se invalida ou eiiVe
lhece no trabalho, a serviço do Estado. • ,

11. Deixou, assim, de ser Um direito do funcionário, para se coa-
'verter num dever do Estado, que nãO poderá deixar desamparado o
servidor , que lhe dedicou ume eXisência.'

12. Ainda recentemente,elevadO' propósito1 de aperfeiçoar à
legislaeão social Alie tão auspicioso, impulso _veia tomando neste
xlituno dedênio, Vossa,, ExCeiênce,	 lrcjuve Por bem• assinar o decreto-lei

0:76Q,' de 28 de outubro do, 1944 que ,dispõeSobre 	 eposentaT,
deria do Pess'oal extranumerá,rió. ,	 , 
, • ia. Os eacos cornó ó cio (Ne pneáéo prpOgp meOeeni a

íteriçãoj'doS' Poderes •ÍnibliCos,:,à yista,.de ',Nação ,ammentenienteso-r
idiirdo Estado Novo que tudo preVil e a tudo prov.

•-14. 21e1Sesee, ainda, a circunstância de :que -o artigo .34.0 do de-
- èretó-ier n. '288,	 23- de fevereiro dê 1938, gila' eridit Ifigituto

PreVidência- e Asistência dos' SerVidoreS 'dó 'Estado, .determina ' que

"são contribuintes obrigatórios do 1. P. A. S.•.E.
• a) os funciónários civis efetivos,. interinos, ou em comissão'

o grifo é meu),

assegurando-se -aos mesmos, na forma do artigo
•

"os proventos de aposentadoria, na forma regulada pela legis-
lação em vigor".

.15. A despeito de. tudo isso, a situação, do . requerente ontinua-
riainátistentevel, em face da legislação vigente, dada a sua qualidade
de funcionário interino, cuja aposentadoria pelo orgão-de -previdência
social, aludido não foi, ainda. regglarnentada, coimo insustentável era
a situação do :funcionário a que se refere. a .alinea b do itera 4 desta
exposição'.	 .

17. Todavia, urge observar que, Posto • em disponibilidade, na
forma do estabelecido nó artigo 1.° do decreto ri. 19.552, do 31 de
dezembro de 1930, o-peticionário deveria ter sido aproveitado, de
vez que, de acordo com o artigo 2.° do citado decreto,

"OS funcionários ou empregados, postos em disponibilidide, na
rias cendições,do presente decreto, poderão ser futuramente
aproveitados nas vagas que se derem em cargos ou; empre-
gos. equivalentes aos que, ocupavam, desde que, submetidos
a inspeção de sande, sejam julgados aptos para o desempe-
nho dos mesmos cargos- ou empregos",

e não •nomeado, 'em carater . interino, como aconteceu.
18. 'Nestas Condições, este ' Departamento tem a honra de subme-

ter àapteciação- de Vossa - Excelência o anexo processo e opinar,pela
expedição do projeto de- deéreto junte, considerando e interessado
aproveitado no cargo de que é ocupante, desde .O tempo em que foi
nomeado interinamente, devendo ,o mesmo processo ser restitüido ao
DlinistCriaida •Educaeão e" Saúde,, para que promove, então, e aPo-
Sentadoria do requerente,' se, afinal, for, julgado em' nova
inspeção de sande,após o término da licenãe.

.AproVeito e' oporturildade para 'renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu Mais. 'profundo respeito. '	 Ltd; Simões 'Lopes,
presidente.	 Aprovadó.	 10*-2-42;— G. Vagas. ^

144 J ••-• Em 31 de janeiro de 1942 — ExceIentásiino Senher Pre-
sidente da Repúblida Submeteu VoSSit Excelência à apreciação
deste DepartarrientO "o -anexo 'processo, em que o Serviço do Saudo
dos Portos do Departamento Nacional de Sauo dó Ministério da Edtt-
cação e Sãude solicitou autorização para qtie - 'fosse efetuado o pa-
gamento da gratificação a que fizeram As funcionários daquele Ser-
viço, por visites extraordinárias e expurgos, -realizados no período
de 1 de noVembro de 1939 a 30 de setembro de 1941. 	 •

2. • A Divisão de Pessoal do Departamento da Administração da-
quele Ministério, apreciando inicialmente o pedido, opinou contra-
riamente :ao, seu atendimento, à•vista do decidido por Vossa Excel-
lenda na exposição 'de motivos n. 3.302, de 29 do novembro último,
deste Departamento (fls. 1v.).

3. Não se conformando com essa decisão, voltou aquele Servi-
ço a solicitar o , referido pagamento, alegando:	 -

, a) — que idêntica autorização fora dada Por Vossa Excelência
aos funcionários das Alfândegas;	 -

• b) . — que, de acordo com o decreto-lei n. 3.761, de 25 . de 'outu-
bro do mesmo ano, a gratificação de que trata sofreu nova regula-
mentação; e

c) — que, à vista disso, deve, por equidade, ser atendida a sua
pretensão (fls. 7).

4. Em 'face dessas eonsiderações, a Divisão de Pessoal, referi-
da, opinou no sentido de Sei o assunto submetido à apreciação de
Vossa Excelência, afim de que, reconsiderado o despacho exarado na
exposição de motivos n. 3.302, citada, fique autorizado o aludido pa-
gamento, com o que concordou aquele Ministério . (fls. 11v.).

5. Estudando o processo, verificou este 'Departamento:
a) — que o Ministério da Fazenda

'
 pela exposição de motivos

n, 4.326, de 27 de julho do 1941, solicitou a Vossa Excelência fosse
determinado o levantamento das importâncias em depósito, devidas
aos funcionário aduaneiros; -

b) — que Vossa Excelência, por despacho de 28 de outubro se-
guinte, autorizou o respectivo pagamento, -até -30 . de setembro ante-
rior (-fls. 7-a 8v.); e • - 	 .
. • c) — que, posteriormente, este Departamento, apreciando Q pro-
cesso relativo à distribuição de importâncias recolhidas nos Minis-
térios da Justiça -e Negócios Interiores e da Educação e Sande,. pelas
Companhias de- Navegação, e destinadas como -eram ao pagamento
de gratificação aos-. reapectivos funcionários, opinou, pela exposição.
de motivos n: 3.302; referida,. no sentido de não ser' O mesmo efe-
tuadoi 'à vista 0 .4 determineMS legais 'etn vigor (fie 5) . - ' • •

Trata,.-se„ corno se 'Vê, . da. paganiente :relativo a. taxas
das,- poe; ViSitaa -extraordinárias feita. a ;navios, -por funcionários de
$eryiço de Saud° 'dos' Portes do -Ministério em apreço,' na conformi-

'	 mestre da oficina da Secção de"Traballios' ein Madeira, em 'vir-,
tudo de ter sido nomeado, interinamente,:por deeretó de 15 de Ou-
tubro Cie 1936;n ttiie esse cargo, 'por torça da lei n. 284, de 28 de outubro de
1.936, foi' reajustado ao de professor, Padrão G; 	 "• . que; em 6 do agosto de 1940, imposibilitado de 'exercer' sua
atividade profissional, erri,virtticle - de ter sofrido a extração Ciar vista
esquerda é de possuir a visão do Olho 'direito sensivelmente dimi-

• nula, foi submetido a inspeção Médica, para efeito de licença;
,	 obtidos 21 !ilesos de licença, nos ,termos dós artiges 162

'e 165 do Estatuto dos Funcionários e a Partir de 6 de agosto tle.1940,
tem sofrendo redução do seu vencimento, na forma da 	 -

i ) que conta cerca de 22 anos de serviço público, tem 56 anos
ép 'idade e, &imo inier i P P, Pinais poderá fazer eencuráopara ser
efetivado no cargo que ocupa, de vez que c,1 candidato deverá '-gozar
de /adia saude; e
• .1) que, des	 rtiSe orle, se, eneontra Muna situaç	 o

•
ão anguStiosa, m-

s tivo por que solicita 'o amparo: do Estado..
A Divisão de Ensino Industrial "doDepartamento . NaCional de

. Educação do aludido Ministério; informando o- pedido, estiare:eu
.	 131-134):	 •' -	 •	 • •

a) que o requerente exerce, interinamente, ,o cargo de professor,
padrão •G, da secção de . Trabalhos de Madeira do Liceu Industrial
de Santa Catarina;	 . .

_	 0) que as 'suas condições de sande não lhe permitem "deserápe-
raiar satisfatoriamente as fueç'ões do cargo;

c) que constantemente' . se afaste do seeviço, por ,motivo sau-
de, tende gozado 11 meses de licença de '1936 a março de -1040 e
havendo obtido mais 24 meses em 6.de agosto deste mesmo ano;

d) 'que ci peticionário não tem o globo ocular esquerdo,.: sofrendo,
tambem, de perturbação da acuidade visual do olho direito;

;	 c) que, já em 1937, requereu a sua aposentadoria, negada erri
tace.da sua qualidade do interino; • 	 .	 „
• O) qUe o diretor .da escola em que o mesmo serve 'se sente . em-
baraçado 2M exigir-lhe o. fiel cumprimento dos deveres,, decorrendo,
disso, sensiveis prejnizos para o ensino; 	 .

, g) que à vista dessas circunstâncias,- não parece justo que se
Lhe. deixe de assegurar a subsistência; e	 .	 -roxyl
• Ia) que, assim sendo, poderia o requerente ser aposentado ou

peadaptado,	 .	 •.
4. -O Departamento. de Administração dó referido ' Ministério,

,c 'encaminhando a solicitação; adiantou (fls. 135-135-v):	 • •,•
, a) que a legislação vigente não ampara a pretensão do 'refluo-

- rente;	 .
b) que caso idêntico já deixou de ser atendido por Vossa Ex-

ceiênc ia ;	 .
- c) que todavia, um ato especial poderia solucionar a sua. situa-

ção, digna,de amparo;
d) que; mais dia menos dia, terá que ser exonerado; pois :não

se acha em condições de habilitar-se em concurso, por causa da ,prova
de sande: e	 -

e) que, desse 'modo, seria eonveniente solucionar-so-definitiva-
mento o caso.,

. .5. Examinando o anexo processo, este Departamento verificou
verem' verdadeiras as alegações do requerente, aliás confirmadas
pela já referida Divisão do Ensine Industrial ..	 - -

6. Com mais de 20 anos de servieos prestados à Nação e contando
513 anos de idade, o requerente é, há . mais de cinco anos, ocupante
interino do cargo de professor, padrão O. do Quadro Permanente do

•aludido Ministério.
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dade do que estabelecia a alínea e do art. 4.447 do decreto n. ,16.300,
de 31 de dezembro de 1923, verbis:

"Depois das 20 horas poderão os interessados requerer
visitas extraordinárias que serão pagas de acordo com a ta-
bela anexa".•

144-L - Em 31 de janeiro de 1942 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - Este Departamento vem procedendo a
estudos para regulamentar diferentes disposições do Estatuto dos
Funcionários.

2. Dentre essas, destaca-se a relativa à fiança a que estão su-
jeitos os funcionários que, pela natureza dos cargos que ocupam, são
encarregados de pagamentos, arrecadação ou guarda de • dinheiros.pú-
blicos, ou responsaveis por quaisquer bens ou valores da União.

3. Assunto de grande interesse, quer para o serviço público, quer
para o funcionário, mereceu apreciação demorada e cuidadosa. cujas
conclusões foram consubstanciadas no anexo projeto de decreto que
regulamenta o Capítulo V Da Fiança, do Estatuto dos Funcioná-
rios e que este Departamento tem a honra de submeter à consideração
e assinatura de Vossa EXeclência. 	 -

Aproveito a oportunidade pave renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

(Assinado decreto n. 8.738- em 11-2-942).

144-M - Em 31 de janeiro de 1942. - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - Submeteu Vossa Excelência à apreciaçãe
deste Departamento o anexo processo em que Inês Virgínia de Car-
valho, postalista, classe G, do Quadro III do Ministério da Viação e
Obras Públicas, aposentada, declarou no requerimento junto que dcs-
siste do pedido de revisão de aposentadoria, que solieitarà a Vossa
Excelência em 8 de dezembro de 1941.

2. Nestas , condições, este Departamento tem a honra de res-
tituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu en-
caminhamento ao Departamento dos Correios e Telégrafos, para os
devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente. - Arquive-se. Em 10-2-42, - G. VARGAS.

144-N - Em 31 de janeiro de 1912. ExCelentissinno.S.enhor
Presidente da República - Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que monsenhor Costabile
Hipólito, vigário da paróquia de São Sebastião, em Bagé, no Rio Gran-
de do Sul, solicitou que lhe fossem extensivos os benefícios de que
trata o decreto-lei n. 2.028, do 22 de fevereiro de 1940.

2. Justificando o pedido, alegou o interessado:
a) - que conta 50 anos de' magistério particular e de sacerdócio

no clero riograndense;	 •
b) - que, ria qUalidade de professor particular de cursos popu-

lares de alfabetização gratuita, fundou e manteve, não só na cidade
de Porto Alegre como na de Bagé, escolas e colégios destinados à edu-
cação da juyentUde desamparada;- e	 •

c)•- que, estando no ultime quartel da vida, -sem recursos pe-
cuniários, pleiteia o amparo do Estado.

3. Este Departamento, em face do pedido, solicitou, em 6 deste
mês, a audiência do Departamento Nacional de Educação que, para
apreciação do assunto, exigiu fossem prestados pelo requerente 03
esclarecimentos constantes do parecer de fls. 38 o 38y. do anexo
processo.

4. Estudando o assunto, verificou este Departamento que o re-
gisto dos professores, na conformidade do citado decreto-lei n.• 2.028,
é feito no Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.- 	 •

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu enca-
minhamento àquele Ministério, para que o aprecie,- solucionando, en-
tão, o assunto, de acordo com a legislação em vigor. 	 -

Aproveito, ,, a oportunidade para renovar 'a Vossa Excelência os
Protestos do Meu mais profundo resneito. -- Luis Simões Lopes,
presidente. - Aprovado. Em (0-2-42. - G. VARRAS,

(54 - Em 4 de fevereiro de 1912. - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - Só Vossa Excelência, sob cuja orienta4o
direta trabalha este Departamento, conhece até que ponto temos nos
esforçado para cumprir a alta missão que nos foi destinada nó plano
de reorganização nacional, concebido desde os primórdios da Revo-
lução Libertadora de 1930 e posto em execução nestes últimos fecun-
dos onze anos.

2. Temos lutado infatigavelmente .visando melhorar a admi-
nistração pública sob todos os aspectos, inclosive dando-lhe um alto
sentido de respeitabilidade.

3. Se esse é o nosso escopo em relação a toda a máquina admi-
nistrativa, está claro que tínhamos de começar por adotar esses prin-
cípios, de modo inflexivel, dentro dos nossos próprios services. E tudo
temos feito para que as atividades deste Departamento inspirem a
máxima confiança, quer às altas autoridades e demais servidores do
Estado quer ao público em geral.

4. Responsaveis pela seleção dos candidatos ao serviço 'público,
já realizamos em todo o país numerosos concursos através dos quais
ficou patenteada a honestidade dos nossos propósitos, bem como a li-
sura que tem cercado essas Provas.

A par do êxito incontestavel que temos obtido, surge; agora,
porem, uma falha, que nos apressamos a trazer ao conhecimento de
Vossa Excelência.

6. A Divisão de Seleção deste Departamento teve - denúncia de
que na prova de Português, recentemente realizada, do concurso aber-
to para a carreira de datilógrafo do Quadro Permanente deste De-
partamento, se verificara quebra de sigilo. Havia indícios de que UM
examinador fornecera; previamente, a candidatos', questões contidas
na referida prova.

7. Revoltado contra essa tentativa de desmoralização ido prin-
cípio do mérito no Brasil, pelo qual tantos sacrifícios' temos feito o
-que só está em vigor graças à alta clarividência de VesSa‘ Excelência,
determinei ao diretor da Divisão de Seleção que promove-3Se medidas
imediatas, não hesitando, se necessário, .em tomar as mais violentas,
para que o caso fosse perfeitamente esclarecido.

8. Foi apurado documentadamente, em diligência policial a que
procedeu o 3.° Delegado Auxiliar com a presença do Diretor da Di-
visão de Seleção, que o- professor Elpldio Pimentel, presidente da
Banca Examinadora e examinador de Português do referido concurso,
preparava, em curso que mantem nesta capital, uma candidata ins-
crita no concurso para datilógrafo, circunstância que não era ignora-
da por aquele examinador, como ficou provado, no auto-flagrante
lavrado.	 •

9. Diante dessa grave infração às normas elementares do Sis-.
tema de concursos instituido por este Departamento, foram tomadas
prontas providências, em virtude das quais foi a prova de Português
do concurso de que se trata anulada e foi o referido professor des-
tituido das suas funções de examinador.

10. Á vista do exposto, tenho a honra de propor a Vossa Ex-
celência a designação de uma comissão composta dos seguintes no-
mes: Oscar Saraiva, Consultor Jurídico do Ministério do Trabalho;
Zildo José Jorge, Comissário de Polícia, classe 1, e .4bgar Renault,
Diretor Geral do Departamento Nacional de Educação, a qual terá a
incumbência de esclarecer o caso em questão e apurar todas as:,, -res-
ponsabilidades de quantos porventura estejam nele envolvidos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente. - Aprovado. Em 6-2-42. 	 G. VARGAS.

166 -.Em 9 de fevereiro de 1912. - Excelentíssimo Sr. Pre-
sidente da República. - Submeteu Vossa Excelência ao -exame deste
Departamento o anexo processo em que Vitor Soares, ex-ocupante de
cargo dá classe G da carreira 'de Postalista do Quadro III, do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, Solicitou reconsideração do ato que
o demitiu, a bem do serviço público, daquele cargo, de acordo com o
item VI do artigo 239, do Estatuto dos Funcionários.

2. Motivou a demissão do peticionário o fato de haver ficado
comprovado, em processo administrativo, que, na Agência Postal-
Telegráfica de Santos, onde trabalhava, se utilizou de selos servidoS, .
para venda ao público.

3. Na petição ora apresentada, o requerente, justificando a sua
pretensão, alegou:

a) "que a sua demissão resultou de um inquérito
viciado, de uma denúncia mentirosa e da ação precipitada
daqueles que, ao tempo, dirigiam os destinos da Agência
Postal Telegráfica de Santos";

b) - "que o termo de apreensão e declarações de folhas
28 do processo n. 13.856-39, da D.R. de São Paulo, é nulo
de pleno direito, por contraditório e inverídico, conforme se
evidencia das razões segnintes:

. I) incerteza do loCal em que foi lavrado o termo de
apreensão do selo: o "gUichet" da venda de selos ou ó ga:.
binete do agente;

II) falta de nomeação do lavrator do termo;
III)' falta de designação nominal do apreensor do selo;
é) - "que não " aparece ne processo o objeto da corres-

pondência a amostra de café, em que foi, pelo impli-
cante, aderido o selo apreendido. Nem 'a amostra, nem notí-
cias de seu paradeiro se descobre em todo o inquérito! Dc.
modo' que não se poderá,' em Sã consciência, afirmar lue o
suplicante" aplicou um selo, já servido no franquiamento
amostra de ca,fé aludida, como igualmente não se inferirá,

7. A partir, porem, da vigência do Estatuto, tais pagamentos
não mais poderiam ser efetuados, à vista do seu art. 103, que, esta-
belecendo, expressamente, as gratificações que, alem do vencimento
e da remuneração, poderiam os funcionários receber, não incluiu a
de que se trata.

8. Por essa razão, este Departamento tem-se manifestado con-
trariamente a pagamentos dessa natureza, convindo salientar que as
importâncias, conforme se adianta, que estão escrituradas em depó-
sito, já deveriam ter sido encorporadas à receita da União, como R lei
manda, constituindo grave irregularidade a falta de cumprimento
dessa determinação legal.

9. Assim, pois, coerente com o seu ponto de vista, manifestado
em exposições de motivos em que teve oportunidade de tratàr

3 matéria, este Departamento tem a honra de restituir o anexo processo
a Vossa Excelência e de opinar por que não seja autorizado o paga-
mento, mantendo-se, assim, a anterior decisão de Vossa Excelência, e
pelo encaminhamento do mesmo processo ao Ministério da Educação
e Saude, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lope:,
presidente. - Autorizo o pagamento até 30 de setembro de 19,11.
Em 10-2-42. - G. VARGAS.
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tenha ele vendido o selo apreendido, primeiro porque a cor-
respondência não foi visivel no processo, segundo porque o
próprio 'termo consigna que o selo foi apreendido de Vitor
Soares — o suplicante — e não da parte que levara a amos-
tra ao "guichet" para o devido porteamento";

d) — "que, se assim é, não houve o delito que se quer
imputar ao suplicante, mesmo que se admita que o selo
apreendido tenha sido, de fato, já servido em outra corres-,
pendência, porque a infração se opera, de acordo com o item
12.0, artigo 130 do decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de
1931; ou pela venda ou pelo emprego de selos - servidos no
franquiamento da correspondência";

e) — "que, desde que não há prova de que o suplican-
te tenha vendido o selo apreendido, nem tão pouco de que o
tenha empregado no franquiamento da amostra de café, • a
que se refere o inquérito, por sua inexistência no processo,
lógico é concluir-se pela ausência, da figura delituosa, mes-
mo que se tenha como viciado ou servido";

f) — "que a própria Comissão de Inquérito reconheceu,
em seu relatório, ser o termo de apreensão e declarações
despido de qualquer valor jurídico-adiministrativo";

g) — que a sobrecarta em que foi encerrado o selo
apreendido só contem as rubricas de Elisio Ribeiro Pesta-
na, José João Batista de Oliveira, José de Soma e .Lourival
Lopes, faltando a principal ou seja a do suplicante;

h) — que essa irregularidade, acentuada. aliás pela
Comissão de Inquérito, torna o documento inoperante;

i) — "que não foi procedido o exame pericial no sele
dito apreendido";
quando
"é sabido que, sob pena de nulidade, é obrigatório o exame
de corpo de, delito nos crimes que deixam vestígios";

j) — que não existe, no processo, prova de que o re-
querente vendesse selos servidos; e

1) — "que a Comissão não encontrou base para positi-
var a responsabilidade do indiciado e, então, hesitante, ace-
na do julgador com oS benefícios da equidade, embora ad-
vinha razões. para uma penalidade, que não determina, no
vago de sua dúvida e incerteza".

4. Em seguida, referindo-se- à' sua confissão, existente nos autos
do processo, de que, efetivamente, vendera selos servidos ao público,
declarou que, ao fazê-la,

"seu espírito estava conturbado e impossibilitado, por-;
tanto, de reagir às insinuações que lhe eram feitas",

mas que,
"no segundo Inquérito, em ambiente mais calmo, o sn.

pliCante pode restabelecer toda a verdade e precisar sua si-
tuação no caso".

5. Ainda que o interessado, em seu pedido de reconsileracão,
tenha se limitado quase que a reeditar os argumentos de sua defesa,
desatendendo à norma constante do item II do arti go 221 do Esta-
tuto dos Funcionários, verbis:

"O pedido de reconsideração só será cabível quando con -
tiver novos argumentos...,

este Departamento, apreciará, no intuito de lhe assegurar a maior
amplitude de defesa. 	 .

O. O fato qué motivou a demissão do requerente foi objeto de
dois processos administrativos, em virtude de não haver o primeiro
deles, cuja conclusão * se operou após a vigência do Estatuto dos Fun-
cionários, guardado conformidade com as suas normas.

• 7. Nestes processos, ficou plenamente provada a responsabili-
dade do requerente nas graves Irregularidades verificadas na Agên-
cia Postal-Telegráfica de Santos, não só em virtude do termo de pre-
casão e declarações (fls. 28 do proc. 13.856-39), por ele subscrito,' co
qual constava que

"foi apreendido uni selo do valor de dez mil reis (efígie
Instrução), já servido em outra correspondência e que o re-
ferido escriturário Vitor Soares "estava coleante na corres-
pondência a ser expedida";

e, principalmente, da sua confissão.
8. Com efeito, ao prestar suas declarações, o requerente confes-

sou expressamente que, a mandado de Aparício dos Santos Sampaio,
lhe foram entregues pelo . carteiro Tornaz Aquino Fagundes, .quatro
selos do valor de 10$0, esclarecendo que foi sur preendido pelo seu
chefe imediato, ao aderir um desses selos a envólucro que continha
amostra ,de café.	 •

9. •A alegação do requerente de que essas declarações são despi-
das de qualquer valor, por havê-las prestado sob coação, só poderia
ser aceita se, neste sentido, houvesse ele apresentado, em tempo hábil,

'prova robusta e convincente.
.10. Tal não fez o' peticionário, cumprindo mesmo acentuar que,

nas declarações orá impugnadas, há referência expressa de terei sido
.as mesmari prestadas, independentemente de 'qualquer coação (fo-
lhas 47 do citado prot. 13.85_6,39).

1.1. Alem disso, a adotar-se tal critério, raramente a Adminis-
tração Pública conseguiria punir os servidores faltosos, porque, como
bem acentuou a Diretoria Geral do Departamento dos Correios e Te-
légrafos, é natural que,

"após a confissão, cada qual procure resguardar-se, tio
afan de fugir à responsabilidade, e todos os delinquentes, se-
guindo essa tendência humana, procuraram contradizer-se e
tumultuar a realidade dos fatos, apresentando-se como ino-
centes".

12. Por outro lado, as falhas existentes aio processo, tais como a
falta de menção expressa do local em que foi lavrado o termo de apre-
ensão do referido selo; bem como do funcionário que o redigia, e ou-
tras a que se refere o interessado, não determinam a nulidade do
processo.

13. E não determinam porque as aludidas falhas dizem respeito
a formalidades que em nada prejudicaram a apuração das irregu-
laridades verificadas, emergindo, nitidamente, do conjunto das provas
colhidas, a responsabilidade do requerente.

14: Nestas eondições, este 'Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que seja
mantido o ato que demitiu o requerente, a bem do serviço público,
devendo o processo ser 'encaminhado ao Ministério da Viação e Obras
Públicas, • para arquivamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce!ência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Similes Lopes.
presidente. Aprovado. Em 10-2-42. — Gr. VARGAS..

167 — Em 10 do fevereiro de 1942 Excelentíssimo Senhor
Presidente dá República — Submeteu Vossa 'Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que dona Olga Pinto Gaivão,
viuve de Arghniro Chaves Gaivão, ex-professor catedrático, padrão M,
do extinto Quadro VII do Ministério da Educação e Sande, da Fa-
culdade de, Medicina de ,Porto Alegre, solicitou o amparo do Estado.

2. Justificando o seu pedido, alegou a requerente:
a) que o seu marido preencheu o formulário de inscrição no Ins-

tituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado, embora
não , chegasse a' efetuar 'o respectivo desconto; e

b) que, tendo o mesmo falecido ém 10 cle fevereiro de 1939. a
deixou em situação precária, desde que é doente e não pode, assim,
prover aos meios de sua subsistência.

3. Aquele Ministério, apreciando o pedido, esclareceu que o alu-
dido professor descontava, mensalmente, a importância de 75$1, para
o aludido Instituto e que, sem dúvida, esse desconto se destinava ao
respectivo pecúlio que, em virtude do seu falecimento, seria pago à
sua família.

4. Estudando o assunto, verificou este Departamento:
- a) que o de cujus, conforme consta do processo, era contribuinte

obrigatório dó referido Instituto (art. 3. 0,• do decreto-lei a. 288, de
23 de fevereiro de 1938);

•b) que, nessa qualidade, contribuiu, sempre, com a quota mensal
de 75$1 (fls. 12 do processo);• e

c) que o decreto-lei n. 3.347, de 12 de junho de 1941, instituiu
o regime de beneficicios de família dos segurados do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores do Estado, compreendendo pen-
sões mensais e pecúlio.

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência, o anexo processo e de opinar pelo seu encaminha-
mento ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, afim de que
aquele Instituto o aprecie e solucione o assunto.

- Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Aprovado. Em 10-2-42. — G. VARGAS.

—

. • 168 — Em 10 de fevereiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamento o anexo processo em que o Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, discordando da decisão do Ministério da Fazenda,
que não reconheceu o direito à ajuda de custo pleiteada por Dora 	 I
Pederneiras Linnemann, ex-auxiliar do Tribunal Regional Eleitoral do
Estado de Santa Catarina, aproveitada em cargo da classe G da car-
reira de Arquivista do Quadro Suplementar do primeiro dos Ministé-
'rios referidos, apelou para Vossa Excelência, atendendo ao que dispõe
o parágrafo 1.° do art. 386 do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública:

2. Esclarecendo a respeito, informou o Ministério da Justiça e
Negócios Interiores:
• , a) que a suplicante foi posta em disponibilidade pelo decreto-lei
n. 63, de 13 de dezembro de 1937, e aproveitada, por decreto de 28 de
'setembro de 1938, RO cargo referido;• b) que tendo sido designada para ter exercício no Arquivo da sua
Secretaria dé Estado, isto é, nesta Capital, requereu pagamento de
'ajuda de custo, baseada no art. 364 do citado Regulamento;

c) que esse Ministério, no entanto, de acordo com suas próprias
decisões anteriores julgou que à requerente fosse devido, apenas, o
.abono ,do quantitativo 'para as despesas de viagem, de que trata o
art. 387 do Regulamento, mencionado, razão porque providenciou a
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confecção da folha de pagamento, na importância de 400$0, pois a
mesma tem um filho menor;

d) que solicitadas providências ao Ministério da Fazenda, afim de
que fosse paga pelo Tesouro Nacional aquela ajuda de custo, opinou
a Diretoria da Despesa Pública (fls. 5) pelo indeferimento do pedido
por não encontrar amparo legal, à vista do parecer dado por este De-
partamento no processo n. 6.600-39, publicado no Diário, Oficial
de 28 de outubro de 1939;

e) que, encaminhado novamente o processo ao Ministério da Fa-
zenda, foi salientado que o pagamento en-e causa era, apenas, a título
de indenização das despesas de viagem e não a título de 'indenização
das despesas de primeiro estabelecimento, como se faz referência no
parecer dado no processo n. 6.600,-39, citado;

f) que () Ministério da Fazenda, apreciando, novamente, a questão,
informou que, em casos idênticos de funcionários aproveitados em seus
quadros, tem sido decidido que nenhuma ajuda de custo lhes cabe,
mas que, por equidade, vem sendo autorizada a indenização de des-
pesas. de transporte (fls. 8). acrescentando, ainda, que a requerente
já foi beneficiada com essa indenização, e que, por isso, opinava pelo
indeferimento do pedido (fls. 8-8v);

g) que não se conformou, porem, com tal decisão, por considerar
os funcionários dá extinta Justiça Eleitoral assemelhados aos extintos,
a que se alude no artigo 386 do Regulamento Geral de Contabiilidade
Pública. equiparando, assim, o aproveitamento dos mesmos, em repar-
tição com sede noutra localidade, a uma remoção;

h) que, por assim julgar, é cate vinha ordenando o pagamento da
ajuda de custo relativa a preparos e despesas de viagem a funcioná-
rios em situação idêntica à da interessada, embora a importância a
pagar não estivesse prevista no regulamento do Tribunal de Justiça
Eleitoral, como exigem os artigos 369 e 386 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, e sim no seu art. 387; e

i) que não se tratando de caso análogo ao solucionado pelo pa-
recei' dado no processo 6.600-39, é que opinou por .que fosse o assunto
submetido à apreciação de Vossa Excelência.

3. A ajuda de custo de que trata o art. 367 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública é dividida em três partes:-

— transporte do empregado e sua família;
II — preparos e despesas de viagem;

III — despesas do primeiro estabelecimento.
4. Acrescente, ainda, o art. 36'9 desse Regulamento:

"A ajuda de custo, compreendida nas alíneas -II e III do
artigo 367, é reservada aos funcionários de entrância ou de
carreira, nos termos dos regulamentos orgânicos de cada re-
partição."

5. Como o próprio Ministério da Justiça e Negócios Interiores
esclareceu, o regulamento do Tribunal de Justiça Eleitoral ars previa
qual a importância a pagar relativa à ajuda de custo reclamada.

6. O regulamento da Secretaria de Estado da Justiça e Negócios
Interiores, a que se refere o decreto n. 9.196, de 9 de dezembro de
1911, tombem, nenhuma referência fez ao assunto.

7. Assim, o caso dveria ser examinado à vista do que dispõe o
Regulamento Geral de Contabilidade Pública, conforme determina o
seu art. 387.

8. Examinando, pois, o aludido Regulamento. na parte que diz
respeito à ajuda de custo em causa, verificou este Departamento não
se aplicar, ao caso presente, o disposto na alínea c do parágrafo 1.0 do
art. 38e, aludido, invocado pelo Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, que assim dispõe:

"Art. 386. A parte da ajuda de . custo relativa aos pre-
paros de viagem será abonaria ao empregado e pessoas de sua
família nos casos previstos e nas importâncias fixadas nos
nos regulamentos expedidos por cada Ministério ou nos re-
gulamentos de cada repartição aos mesmos subordinadas.

§ 1.0 Todo o empregado, porem, incluidos os extintos,
tem direito à 'ajuda de custo de preparos á despesas de
viagem;

"C) quando removido ou promovido para outra reparti-
cão, que não seja na sede daquela a que pertença ou em que
esteja com exercício por interesse do serviço público",

visto não se dever assemelhar os funcionários em disponibilidade aos
antigos extintos, porque, enquanto estes continuavam em exercício,
como adidos em outras repartições, aqueles permaneciam inativos até o
respectivo aproveitamento.

9. Verifica-se, ainda, não se poder considerar tal aproveitamento
como uma remoção, porque esta pressupõe o funcionário em exer-
cício se deslocando de urna repartição para outra, enquanto que, no
caso em estudo, não, o aproveitamento tem o carater de uma primeira
nomeação.

10. À vista disso, entende este Departamento que à interessada
não cabe a concessão da ajuda de custo — Dos preparos e despesas de
viagem — que pleiteou e com o que cOncordou o Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores.

11. Nestas condições, este Departamento tem a honra de .resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de manifestar-se contra-
riamente ao deferimento do pedido, por falta de amparo legal, e pelo
encaminhamento do mesmo processo ao Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
nrotestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Aprovado. Em 10-2-42..— G. VARGAS.

169 — Em 10 de fevereiro de 1942 — Excelentíssimo Senhor 'Pre-
sidente da República Aurélici Brito de Menezes, professor catedrá-
tico, padrão M, do Quadro Suplementar cio Ministério da Educação e
Saude, da ,Escola Politécnica da Baía, pediu que lhe fosse concedida
a gratificação de magistério, na importância anual de 9:6000, a que
se julga com direito, em face do que determina o art. 2.° do decreto-
lei n. 2.895, de 21 de dezembro de 1940.

2. .A Divisão do Pessoal do Departamento de 'Administração da-
quele Ministério, apreciando o pedido, manifestou-se favoravelmente
ao seu atendimento e, à vista disso, foi organizado o anexo projeto de
decreto, concedendo ao interessado aquela gratificação. •

3. Estudando o assunto, verificou-se:
a) que o requerente, em petição datada de 12 de maio de 1941,

solicitou lhe fosse concedida a gratificação de magistério, a que se
julgava com direito;

b) que este Departamento, apreciando o pedido, em face dos ele-
mentos apresentados pelo requerente, opinou, na exposição de rnotis
vos n. .2.258, de 9 de setembro do aludido ano, aprovada por Vossa
Excelência e publicada no Diário Oficial de 10 do mesmo mês, pela
concessão da citada gratificação, na importância anual de 4:800$0;

c) que, apresentando, agora, nova certidão do seu tempo de ser-
viço, provou o interessado haver completado. em 3 de novembro de
1941, 20 anos de efetivo exercício no magistério.

Nestas condições, este Departamento tem a honra de encaminhar
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar favoravelmente à ex-
pedição do decreto junto, convindo, no entanto, salientar que a alu-
dida gratificação somente deverá ser atribuida a partir daquela data,
quando cessará o pagamento da que anteriormente lhe foi concedida, e
pelo encaminhamento do mesmo processo ao Ministério da Educação e
Saude, para os devidos fins:

Aproveito a oportunidade para renovei'. a *Vossa Excelência os
protestos do meu profundo respeito, — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. — Aprovado. Em 10-2-42. — G. VARGAS.

Divisão do Funcionário Público
OFICIOS

289G-42 — Ao diretor do Serviço de Pessoal do ninistério da Fa-
zenda — Pedindo informação sobre o cumprimento da decisão presi-
dencial referente a. repreensão de funcionários.

335-42 chefe do Serviço Regional do Pessoal do : Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação — Solicitando esclarecimento e!
retificação em 'folha de pagamento de diárias.

Divisão de Seleção
Processo n. 655-42 — Milton cla Silva Netto pede reconsideração

do despacho exarado no processo n. 8.597. de 29-9-11.
Despacho: Indeferido. A apresentação está fora do prazo.
Em 9-2-42. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Processo n. 686-42 — Lucidia Bacchi Naveira. solicita inscrição

no concurso para Postalista, independente .do limite de idade fixado
para o- referidoconcurso.	 •

Despacho: Indeferido.
Em 10-2-42. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Processo n. 629-42 — José Ferreira Nobre Formiga. solicita ins-

crição no concurso para Oficial Postal-Telegráfico apesar de já esta-
rem encerradas as inscrições.

Despacho: Indeferido.
Em 10-2-42. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Processo n. 614-42 — Salva de Magalhães Barballio solicita ins-

crição no concurso de Escrivão de Coletoria.
Despacho: Inscreva-se, tendo em vista a situação de interino.
Em 10-2-42. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Processo n. 753-42 — Ana Stela de Andrade Furtado, candidata

inscrita na prova para Inspetor de Ensino Secundário, sob o n. 25,
em Fortaleza, solicita transferência de inscrição para esta Capital.

Despacho: Deferido. Faça-se a transferência.
Em 10-2-42. — Murilo Braga. Diretor de Divisão.
Processo n. 757-42 — Sonia Obling de Oliveira, candidata ins-

crita em Porto Alegre, na prova para Inspetor de Ensino Secundário,
solicita transferência de inscrição para esta Capital.

Despacho: Deferido.
Em 10-2-42. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Processo n. 506-42 — Yolanda Lindenberg Lima, candidata ins-

crita no concurso para Enfermeiro solicita chamada na última turma.
Despacho: Convoque-se a candidata na última turma.
Em 10-2-42. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Processo n. 787 — Maria Iria de Almeida Pereira, candidata ins-

crita no concurso para Enfermeiro, sob o n. 133, solicita chamada
para a última turma, em virtude de se achar enferma.

Despacho: Convoque-se a candidata na última turma.
Em 10-2-42. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Processo n. 763-42 — Bebo Pereira Marques, candidato inscrito

no concurso para Escriturário, sob o n. 3.616, solicita cancelamento
de inscrição.

Despacho: À Secção de Inscrições. Faça-se o cancelamento.
Em 6-2-42,, — Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Processo n. 550-42 —"Transeco", candidato ao concurso de Mono-

grafias, solicita uma certidão dos pareceres da Banca Examinadora
sobre a sua monografia "Influência dos Transportes na Economia Na-
cional".

Despacho: Certifique-se o que constar.
Em 27-1-42. — Murilo Braga, Diretor .de Divisão.



Sexta-feira 13
	

MAMO OFICIAL (Seeçáo I)	 Fevereiro de 1942 2267

Processo n. 650-42 — Alberto W. Murray, candidato inscrito na
prova para Inspetor de Ensino Secundário, sob o n. 481, solicita can-
celamento de inscrição.

Despacho: À Secção de Inscrições. Cancele-se.
Em 30-2-42. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Processo n. 551-42 — "Merçurio I", candidato ao concurso de

Monografias. solicita uma certidão dos pareceres da Banca Examina-
dora, sobre a sua monografia "Transportes por vias terrestres".

' Despacho: Certifique-se o que constar.
Em 27-1-42. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Processo n. 837-42 — Homero Duarte Corrêa Barbosa, candidato

no concurso para Veterinário, solicita revisão de sua prova escrita e
relatório.

Despacho: Indeferido. O pedido deveria ter sido encaminhado logo
depois de divulgados os resultados, na forma das . instruções.

Em 10-2-42. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.
Processo n. 490-42 — Josele Melo da Silva, solicita inscrição no

concurso para Oficial Postal Telegráfico, independente da , condição
exigida pelo art. 11, § 2.0, do decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro
de 1940.

Despacho: Indeferido. em face da lei.
Em 26 de janeiro de 1942. — Luiz Simões Lopes. Presidente.
Processo n. 711-42 — Firmina Sant'Anna, candidata inscrita no

concurso para Enfermeiro, sob o n. 151. solicita inclusão como su-
plente na chamada de candidatos do dia 10 do corrente.

Despacho: Convoque-se a candidata para a turma do dia 1 do
corrente.	 -

Em 10-2-42. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.
- Processo n. 1.001-42 — Marcial da Silva Moreiras, candidato ins-

crito no concurso para Médico Sanitarista, solicita .devolução de tí-
tulos.

Despacho: O concurso ainda não foi homologado. No entanto, O
requerente poderá, se assim entender, requerer uma certidão dos tí-
tulos juntados.

D.S. do D.A.S.P., em 12 de fevereiro de 1942. —,Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Processo n. 1.000-42 — Pedro Clovis Junqueira, candidato-ins-
erto no concurso para Médico-Sanitarista, solicita devolução de tí-
tulos.

Despacho: O concurso ainda não foi homologado. No entanto, o
requerente poderá, se assim entender, requerer uma certidão dos ti-
thlos juntados.

Em" 12-2-42. — Murilo Braga. Diretor de Divisão.
Processo n. 805-42 — Eduard Pinto Ribeiro, candidato inscrito

no concurso de Inspetor de Previdência, sob o n. 27. recorre do itul-
gement° de sua prova de Contabilidade.

Despacho: Complete o selo do requerimento. Ao S. C.
Em 10-2-42. — Murilo Braga. Diretor de Divisão.

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA

Ato do Plenário

RESOLUÇÃO N. 78

O Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica, tendo em
vista a solicitação que, em ofício do Prefeito do municipio de Santa
Rita do Sapucat, lhe foi feita, de providências no sentdo de serem
estendidas as linhas da Companhia Força e Luz Minas Sul ao distrtto
de São Sebastião da Bela Viste no mesmo município (processo n.
638/41 C. N. A. E. E.);

Considerando que essa autoridade, não só nesse ofício como em
outros igualmente dirigidos a esje orgão, tem protestado insisten-
temente 'contra a interligação do sistema da citada Companhia com
o da Companha Sul Mineira de Eletricidade, à qual é filiada;

Considerando, entretanto, que essa inteligação foi autorizada pelo
decreto 11. 6.948, de 11 de marco de 1941;

Considerando que, consequentemente, cumpre áquele Prefeito,
tintando esse ato do Poder Público Federal, facilitar, por todos os
meios, a sua realização, e, assim, os protestos da mesma autoridade,
improcedentes pelas razões invocadas, são, já agora,lambem inopor-
tunos;

Considerando, todavia, que, não só é atendivel a solicitação da
Prefeitúra Municipal de Santa Rita do Sapucaí, como, tambern, a
Companhia Força e Luz Minas Sul, concessionária do serviço de
energia elétrica no município, tem posibilidades de estender suas
linhas ao referido distrito; .

Considerando que a alegação, feita por essa empresa, de falta
de energia para esse fim, é inaceitavel, uma vez que ela- tem dispo-
nibilidades, para suprir a Companhia Sul Mineira de Eletricidade,
através da linha que interligará os dois sistemas, comó se pode ve-
rificar pela resolução, deste Conselho, n: 42, de 20 de fevereiro do
ano passado;

Considerando, por fim, que as disponibilidades -de energia de
uma empresa concessionária (levem ser empregadas precipuamenfe
para atender às solicitações da respectiva zona de "operação,'

RESOLVE:

reconhecer a necessidade de serem, pela Companhia Força e Luz
Minas Sul, estendidas as respectivas linhas ao distrito de São Se-

-bastião da Bela Vista, no município de Santa Rita do Sapucal, Es-
tado de Minas Gerais.

Sala das sessões, 3 de fevereiro de 1912, — Mario Pinto Peixoto
da Cunha, presidente. Carlos Julio Galliez Filho, relator. Helio de
Macedo Soares e Silva, Waldemar José de Carvalho.

Primeira Comissão Especial Revisora
de Títulos de Terras

Dia 22 de janeiro de 1942

PCERTT — 900 — Requerente: Valdomiro Rumeanzow. terras em
Pirai — A Comissão julgou legalmente desmembradas do patrimó-
nio nacional e, por isso, não sujeitas - às disposições do decreto-lei
n. 893, de 26 de novembro de 1938, nos termos do relatório hoje
aprovado, as terras que constituem o imovel denominado "Arataca
antigo sitio "Mato Dentro". situadas na Freguesia de Santana, 1 0
Distrito do Município de Pirai, de que são proprietários condôminos
o requerente e massa falida de Sergie Gorokoffe & Companhia. tendo
em vista a informação prestada - pela Secção de Engenharia da Divi-
são de Terras e Colonizarão, de que o mencionado imovel fica com-
preendido na sesm iria do Cristal. já estudada pele Comissão em pro-
cesso anterior. Constando da mencionada informação a existência de
litígio sobre as divisas do imovei "Acatara" com outro de propriedade
do coronel António de Paula Matos. tambe.m compreendido na men-
cionada sesmasia, que afeta a arca diquele imovel, será esta a que for
reconhecida na sentença que puzer eim ao litígio. Remeta-se o pro-
cesso à D.D.U., para os devidos fins.

PCERTC — 1.710 -- Requerente: Alfredo Santos, inventariante
do espólio de Manoel Joaquim dos Santos, lotes em Santa Cruz. —
À vista das informações prestadas pela D.D.U.. esclarecendo as dú-
vidas a que se refere o final do relatório aprovado em sessão de 9
de dezembro de 1940, a Comissão julgou regulares os documentos
apresentados pelo requerente, em rsleção ao espóliô de Manoel Joa-
quim dos Santos. Remetesse o processo à D.D.U., para os deeidos
fins.

?CER-111 — 1.724 — Requerente: Emidio Vi e ira. terras em Man-
guariba. — R--:rneta-se o processo à D.T.C.. atira o fim indicalo.
final • do relatório hoje aprovado.

PCERTT — 2.147 — Requerente: José Augusto Fernandes, ,ob•
ns. 13 e 14. da avenida Isabel, em Santa Cruz. — A Comissão Migo(
regulares os - documentos Opresentaaos • pelo requerente. relativamen-
te ao terreno com 18 m de frente, situado à avenida Isabel. em Santa
Cruz, nos termos dos relatórios aprovados em sessão de hoje e dr
9 de outubro de 1941. Remeta-se o processo à D.D.U., para os (ie-

.vidos fins.
PCERTT — 2.190	 tequerente: João Plaza Gonzales. !erras

era Itagdai. — Apresente	 sompetente carta de aforamento e a
prova de estar em dia com o pagamento los respectivos foros.

PCERTT — 2.21S — Requerente: José Pereira, lotes em Santa
Cruz. — Faça nrova do aagamento do laudêmio e de não ter o afo-
ramente incorrido em comisso.	 •

PCERTT — 2.220 — Requerente: Francisco Achei Coelho, lote
tra, l'te em Santa Cruz. — olicite-se a audiência da D.D.U.. sonre
'o que alegam (s. requerentes, quanto à Jetipação do terreno e ben-
feitorias esistentes no mesmo. •

PCEFITT — 2.220 — Requerente: Francisco Acioli Soelho, lote
47, da avenida Isabel, em Santa Cruz. — Prove que os cedentes Es-
peridiano Ramos e Isabelina Alamos são os únicos herdeiros de João
Francisco Ramos."

PCERTT — 2.234 — Requerente: Rodrigo Leandro Coelho, loto
n. 11. da rua Bondes de Sepetiba. em Santa Cruz. — Remeta-se o
processo à D.D.U., para que . se sirva prestar informações sobre-
dualidade a que se refere a papeleta em anexo, da Secretaria da Co-
missão.

PCERTT — 2.246 —.Requerente: Carmélia Rodrigues Meia. lote
n. 43, da rua Bondes de Sepetiba. em Santa Cruz. — Junte a proeura-
ção em causa própria outorgada por José Correia Main a Elpidio da
Costa Veiga, por este substabelecida a Carmélia Correia Meia e ex-
plique a mudança desse nome, para o de Carmélia Rodrigues Mala,
presentemente usado . pela requerente.

PCERTT — 2.263 — Requerente: Cicero de Figueiredo, terras
em Rodeio. •— Solicite-se a audiência da D.D.U., no sentido de ser
verificado se as terras em que o requerente é interessado se acham
dentro da área de terras remidas pela Fazenda Nacional.

PCERTT — 2.528 — Requerente: Frederico Ferro, lote n. 59.
da avenida Isabel. em Santa Cruz. — Junte-se, ao processo n. 2.P8ø.

PCERTT — 2.899 — Requerente: Emidio Vieira, terras em ne-
guei. — Junte-se ao processo n. 1.724.

PCERTT — 3.136 — Requerente: Horácio de Oliveira Alves.'ter-
ras em Pirai. — Tendo em vista o que declara o interessado em seu
requerimento de 27 de outubro de 1941 (PCERTT — 4.213), soli e i-
te-se a audiência da D.T.C., no sentido de ser verificado se as ter-
ras de propriedade dos mesmos estão localizadas nas sesmarias do
Pusso e do Serrote.
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PCERTT - 3.390 - Requerente: Banco do Brasil Sociedade
Anônica, terras em Nova Iguaçu. - Junte o título de propriedade,
afim de que a Comissão possa pronunciar o seu julgamento.,

PCERTT - 3.391 - Requerente Alcides Romão e outros, terras
em Magé. - Apresentem os documentos em que apoiam os direitos
que dizem ter sobre as terras.

PCERTT - 3.39 - Requerente: Afonsina Cosolino Romão,
terras em Magé. - Apresente os documentos em que apoia os di-
reitos que alega ter sobre as terras.

PCERT - 3.393 - Requerente: Ataliba Leitão, terras em Magé.
- Apresente os títulos.

PCERTT 3.394 - Requerente: Artur dos Santos Pereira, terras
em Magé. - Despacho idêntico ao do processo n. 3.393.

PCERTT - 3.395 - Requerente: Artur dos Santos Pereira, ter-
ras em Magé. - Despacho idêntico ao do processo n. 3.393.

PCERIT - 3.396 - Requerente: Antenor da Silva Leitão, ter-
ras em Magé. - Despacho idêntico ao do processo n. 3.393.

PCERTT - 3.397 - Requerente: Aderbal José Ferreira, ter-
ras em Magé. - Despacho idêntico ao do processo n. 3.393.

PCERIT-3.339 - Requerente, Blandina Teixeira Rodrigues,
terras em Magé. - Despacho 'idêntico ao do processo n. 3.393.

•	 PCERTT-3.400 - Requerente, Carmélio Vicente de Almeida,
terras em Magé. - Despacho idêntico ao do processo n. 3.393.

PCERTT-3.401 - Requerente, Emilia Mota Romão, terras em
Magé - Despacho idêntico ao do processo n. 3.393.

PCERTT-3.402 - Requerente, Genarino Cozolino, terras em
Magé - Despacho idêntico ao do processou. 3.393.

PCERTT-3.403 - Requerente, Genariim Cozolino, terras em
Magé. - Despacho idêntico ao do processo n. 3.393.

PCERTT-3.401 - Requerentes, Genarino Cozolino e outros,
terras em Magé - Despacho idêntico ao do processo n. 3.393.

PCERTT-4.286 - Requerente, Espólio de Angelina Ribeiro, ter-
ras em Mendes. - A Comissão julgou legalmente desmembrado do
património nacional, e, por isso, não sujeito às disposições do de-
creto-lei n. 893, de 26-11-938, o terreno situado à rua Capitão Fran-
cisco Cabral n. 12, da Vila de Mendes, foreiro à Irmandade de Santa
Cruz dos Mendes, de que é enfiteuta o espólio de dona Angelina Ri-
beiro, visto ter sido desmembrado de terras que, segundo informa
a Secção de Engenharia da D.T.C., fazem parte da sesmaria con-
cedida a Manoel de Sá Barbosa, já apreciada em processo anterior.
- Remeta-se o processo L D.D.U., para os devidos fins.

PCERTT-4.461 - Requerente, Augusto Ribeiro Gonçalves, ter-
ras em Rio Claro - Complete a prova.

PCERTT-4.692 - Requerente, Henrique Isacc Eisemberg, pede
certidão - À Secretaria, para informar.

PCERTT-4.698 - Requerente, Bento Laerte Ribeiro, lote nú-
mero 8, Núcleo Colonial São Bento - Apresente os documentos re-
ferentes ao lote, conforme o disposto no artigo 2.° do decreto-lei
n. 893, de 26-11-938.

PCERTT-4.702 - Requerente, Osvaldo Ferreira de Melo, ter-
ras em Passa Três - Junte-se ao processo n. 107.

PCERTT-4.705 - Requerente, Acetino Pereira da Silva, terras
em Pirai - Como requer, em termos.

PCERTT-4.706 - Requerente, Antonio da Silva Oliveira, ter-
ras em Pirai. - Despacho idêntico ao do processo n. 4.705.

PCERTT-4.712 - Requerente, José Francisco da Rocha, terras
em Vargem Alegre - A Comissão julgou legalmente desmembrados
do patrimônio nacional, e, por isso, não sujeitas às disposições do
decreto-lei n. 893, de 26-11-938, as terras em que o requerente é
interessado (lotes ns. 104 e 107), do antigo Núcleo Colonial de Var-
gem Alegre, cujas terras esta Comissão já reconheceu estarem na-
quelas condições. Remeta-se o processo à D.D.U., Para os devidos
fins.

PCERTT-1.716 - Requerente, Manoel Pereira do Nascimento,
terras em o Núcleo Colonial de São Bento. - Solicite-se a audiência
da D.T.C.

PCERTT-4..718 - Requerente, 'Otávia da Silva Campos, terras
em Pirai - Despacho idêntico ao do processo n. 4.705.

PCERTT-4.719 - Requerente, Antonio Macedo da Cunha, ter-
ras em Mendes - Junte-se ao processo n. 2.922.

Dia 26 de janeiro de 1942

PCERTT-20 - Requerente, Urcelina Jesuina de Oliveira, lote
n. 71, da rua Felipe Cardoso, em Santa Cruz - A certidão junta
por Urcelina Jesuina de Oliveira, ao seu requerimento de 29 de ou-
tubro de 1911 (PCERTT n. 4.223), mostra que, por falta de paga-
mento dos respectivos foros desdo 1921, ao ser requerida a autori-
zação pelo espólio de Manoel da Silva Dantas para a transferência
do domínio util do terreno, foreiro à Fazenda Nacional de Santa
Cruz, onde estão construidos os prédios ris. 121 e 123, da rua Felipe
Cardoso, antiga Estrada Geral de Santa Cruz, à dita Urcelina Jesui-
na de Oliveira, já havia caido em comisso o aforamento e, nessas
condições, aplicando-se ao acso o disposto no artigo G.° parágrafo
Único do decreto-lei n. 893, do 26-11-938, a Comissão julga irregu-
lares os documentos apresentados e descritos no Relatório aprovado
em sessão de 7-11-940, ficando, apenas, assegurada à requerente
preferência para a aquisição do domínio pleno do referido terreno,
deduzido do preço o valor das bemfeitorias que tiverem sido rea-
lizadas. - Remeta-se o processo à D.D.U., para os devidos fins.

PCERTT-619 - Requerente, 'Vicente Pizani Sobrinho, terras em
Vassouras. - Solicite-se a audiência da D.T.C. no sentido de ser
verificada a situação das terras em que o requerente é interessado,
em relação às sesmarias já estudadas pela Secção de Engenharia, da-
quela Divisão.

PCERTT-1.262 - Requerente, Manoel de Jesus Costa, inventa-
riante do espólio de Ana Benta Estrela da Costa, terras em Barra
do Pirai - Despacho idêntico ao do processo n. 619. •

- PCERTT-1.730 - Requerente, Aires Fernandes Costa, terras
em Santa Cruz - À vista das informações prestadas pela D.T.C.
de que as terras de que o requerente é ocupante não interessam à
colonização e pela D.D.U. de que o mesmo requerentè não pro-
rou até o prsente momento legalizar a sua situação, de adquiren-
te do domínio util das referidas terras, por adjudicação judicial, na
qualidade de cessionário dos direitos dos herdeiros do foreiro, a Co-
missão julga irregulares os documentos apresentados pelo requeren-
te, nos termos do relatório aprovado, em sessão de 28-8-939, inci-
dindo o aforamento na sancção do artigo 7.° do decreto-lei numero
893, de 26-11-938, pelo que pode a União investir-se na posse das
mesmas terras, mediante o pagamento do preço, da cessão, cabendo
ao requerente preferência para a aquisição do domínio pleno das
mesmas terras, acrescido o seu preço da importancia corresponden-
tes-ao laudêmio que deixou de ser pago, com os juros da mora, caso
a União não , queira valer-se daquela prerrogativa. Remeta-se o
processo à D.D.U., para os devidos fins.

PCERTT-1.847 - Requerente, João Alves Barbosa, terras em
Barra do Pirai - Faça prova de que as terras a que se refere o
requerimento estão legalmente desmembradas do patrimônio nacio-
nal, visto ficarem situadas na Imperial Fazenda de Santa Cruz e
não ter sido possivel à D.T.C. • localizá-las em nenhuma das sesma-
rias até agora estudadas pelas Secções de Engenharia e Terras ea
mesma D.T . C.

PCERTT-1.866 - Requerente, Deolinda dos Santos Azevedo,
terras em Barra do Pirai - Compareça à Secretaria da Comissão.

PCERTT-1.876 - Requerente, Quitéria Maria Corrêa, terras
em Barar do Pirai - Despacho idêntico -ao do processo n. 619.

PCERTT-1.907 - Requerente, José Maria Joffi,"terras em Men-
des. - Despacho idêntico ao do processo n. 6:9.

PCERTT-1.914 - Requerente, Sebastião Leite Vinheiros, terras
em Barra do Pirai - Despacho idêntico ao do processo número
619.

PCERTT-2.187 - Requerente, Jorge Torres, terras em Rodeio
-.Solicite-se a audiência da D.D.U. no sentido de ser verificado
se as terras em que o requerente é interessado estão compreendi-
das em terras remidas pela União Federal.

PCERTT-2.210 - Requerente, Benedito Francisco da Rosa, tor-
ras em Itaguaf - Apresente carta de aforamento do documento que
a substitua.

PCERTT-2.217 - Requerente, José de Melo Sobrinho, terras
em Pirai. - Despacho idêntico ao.do processo n. 619.	 91,

PCERTT-2.247 - Requerente, Manoel Barreto da Silva Filho,
lote .n. 18-A, da Avenida Carmen, em Santa Cruz. - A COmisSãO
julgou regulares os documentos apresentados pelo • requerente, re-
ferentes ao lote de terreno n. 18-A, da Avenida Carmen, em Santa
Cruz, nos termos do relatório hoje aprovado. - Remeta-se o pro-
cesso à D.D.U., para os devidos fins.

PCERTT-2.261 - Requerente, Vianelo Atílio, lote ri., 1-A, da
rua das Palmeiras, em Santa Cruz - A -Comissão julgou regulares
os documentos apresentados pelo requerente, referentes ao terreno,
lote n. 1-A,' da rua das Palmeiras, em Santa Cruz. Remeta-se o
procsso à D.D.U., para os devidos fins.

PCERTT-2.266 - Requerente, Companhia de Carris, Luiz e For-
ça do Rio de Janeiro Ltda., terras em Santa Cruz - Cumpra o dis-
posto no artigo 2.° do decreto-lei n. 893, de 26-11-938, juntando os
títulos de propriedade das terras a que se refere o memorial anexo
a este requerimento.

PCERTT-2.267 - Requerente, Simão de Jesus Leite, lote nú-
mero 44-E, da rua Bondes de Sepetiba, em Santa Cruz - Remeta-
se o processo à D.D.U:, para o fim indicado no final do relatório
hoje aprovado.

PCERTT. 2.818 - Requerente: Maria Petronilha Leite Silva,
terras em Iguas.sú. - Solicite-se a audiência da D. D. U., no sentk-
do de ser verilicado se as terras em que a requerente é interessada
são foreiras ou se envolvem algum próprio nacional.

PCERTT. • 2.976 - Requerente: Companhia Florestal Flumi-
nense, terras em Iguassú. -- Junte -se ao processo n. 2.192.

PCERTT. 3.145 - Requerente: Julio Pereira Duarte Silva, ter-
ras em Rio Bonito. - Solicite-se a audiência da D. D. U., no Sen-
tido de ser verificado se as terras em que o requerente é interessado
estão situadas dentro da Fazenda dos Munizes, de propriedade da
União Federal.

PCERTT. 3.159 --Requerente: Oscar Nunes Pereira, terras em
Rio Bonito. - Despacho idêntico ao do processo n. 3.145.

PCERTT. 3.179 - Requerente: Agenor Duarte Casemiro, terras
em Rio Bonito: - Despacho idêntico ao do processo n. 3.145:

PCERTT. 3.201 -• Requerente: Agenor Francisco Duarte, ter-1
ras em Rio ;Bonito. - Despacho idêntico ao do processo n. 3.145.

PCERTT. 3.209 - Requerente: Luiz Fontana, terras em Rio
Bonito. - Despacho idêntico ao do processo n.

PCERTT. 3.230 - Requerente: Olavo Ribeiro Marins
'
 terras em

Rio Bonito. - Despacho idêntico ao do processo ri. 3.145.
PCERTT - 3.644 - Requerente: José da Rosa Machado, 'terras

em Pirai. - A Comissão julgou legalmente desmembrados cio pa-
trimónio nacional e, por isso, não sujeitos às disposições do aecreto-
lei n. 893, de 26 de novembro de 1938, nos, termos do relatório hoje
aprovado, os 'moveis denominados "Casa Amarela" e "Indaiá", si-
tuados no 1.° Distrito do Município de Pirai, Estado do Rio de Janei-
•ro, em que . o requerente é interessado. Remeta-se o processo à D.
D. U., para os devidos fins.
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PCERTT. 4.482 - Requerente: Emerenciano Antônio de Car-
alho, terras em Pirai. - Despacho idêntico ao do processo n. 619.

PCERTT. 4.485 - Requerente: Antônio José de Brum, terras
em Pirai. - Despacho idêntico ao do processo n. 619.

PCERTT. 4.749 - Requerentes: Sebastião Vieira de Menezes
e outros, terras em Pirai. - Como requer, em termos.

PCERT.r. 4.770 ---. Requerente: Lucia Barreto, lotes em Santa
Cruz. - Junte-se ao processo n. 1.853.

PCERTT. - 4.771 - Requerente: Lucia Barreto, lote n. 3, da
Avenida Isabel, em Santa Cruz. - Junte-se ao processo n. 1.852. •

PCERTT. 4.785 - Requerente: Sebastião Gonçalves da Eocha,
terras em Pirai. - Como requer, em termos.

PCERTT. - 4.786 - Requerentes: Benedito Rodrigues da Ga-
ma e outro, terras em Pirai. - Como requerem, em termos.

PCERTT - 4.799 - Requerente: José Alves de Oliveira, lote
n. 15-A, da rua Nestor, em Santa Cruz. - Junte-se ao processo nú-
mero -1.774.

PCERRT. 4.812 - Requerente: Celestino de Sá Freire Basilio,
terras em Itagual. - Junte-se ao processo n. 2.067.

Dia 29 de janeiro de 1942

PCERTT. 2.280 - Requerente: Frederico Ferro, lote n. 59, da
Avenida Isabel, em Santa Cruz. - Prove como o foreiro -Joaquim
Maria Teixeira-lho transferiu o domínio util do terreno e que o afo-
ramento não incorreu em Comisso.

PCERTT. 4.179 - Requerente: Leopoldo Monteiro da Silva,
terras em Barra Mansa. - Despacho idêntico ao do processo nú-
mero 1.365.

PCERTT. 4.843 - Requerente: José de Jesus Filho, terras em
Santíssimo. - Como requer, mediante recibo.

PCERTT. 4.855 - Requerente: José Coelho de Figueiredo, lote
n. 10 da rua Felipe Cardoso, em Santa Cruz. - Junte-se ao pro-
cesso n. 32.

PCERTT. 4.872 - Requerente: José Teles dos Santos, lotes em
Santa Cruz. - Junte-se ao processo n. 966.

.PCERTT. 4.873 - Requerente: Amélia Rosa Leira, lotes em
Santa Cruz. -Junte-se ao processo n. 2.090.

PCERTT. 4.893 - Requerente: Leopoldo José da Silva Pal.
melro, terras em Pirai. --- Como requer, em termos.

A Comissão, .Luciano Pereira da Silva. - Plinio de Freitas Tra-
vassos. - Henrique Dietrich.

• PCERTT. 675 - Requerente: Manoel António Rodrigues Torres,
terras em Pirai. - A Comissão julgou legalmente desmembradas
do patrimônio nacional e, por isso, não sujeitas às disposições do I
decreto-lei n. 893, de 26-11-38, as terras que constituem os imo-.
veis de propriedade do requerente, denominados "Palmeiras', com
a área do 107 alqueires, mais ou menos, o "Derri 	

'
Vada" com a área

'do 2 alqueires, limítrofes e situadas no 1. 0 Distrito do Município de
Pirai, Estado do Rio de Janeiro, visto ficarem ditas terras compre-
endidas na sesmaria do Pusso ou Sêpeda, concedida em 5-3-1763 a
João da Silva Sepéda, já estudada pela Comissão em processo ante-
rior. Remeta-se o processo à D. D. U., para os devidos fins.

PCERTT. 1.365 - Requerente: Adelino Gonçalves, terras em
Vassouras. - Solicite-se a audiência à D. T. C. no sentido de ser
verificada a situação das terras em que o requerente é interessado,
em relação as sesmarias já estudadas pela _Secção de Engenharia,
daquela Divisão.	 .

PCERTT. 1.607 Requerente:• Bernardino Estevão: Leite de
Faria, terras em Vassouras. - A Comissão julgou legalmente des-
membradas do patrimônio nacional, e, por isso, não sujeitas às dise
posições do decreto-lei n.- 893, de 26-11-38, nos termos do relatório
'hoje aprovado, as terras que constituem o imovel denominado "Pi-
cada", de propriedade do requerente, com a .área de 774.400 m2 e si-
tuado no 6.0 Distrito do Municipio de Vassouras, no Estado do Rio
de Janeiro, tendo em vista •a '-informação prestada pela D. D. U. de
.qUe ditas terras ficam compreendidas. na  'área que foi vendida a Ma-.
'mel Joaquim Marques Braga pela Fazenda Nacional, cuja escritura
de remissão e venda, lavrada em 10-6-1896, está junta ao processo
n. 209, já julgado pela Comissão. Remeta-se o processo à D. D.
para os devidos fins.

PcERTT. 1.743 - Requerente: José de Almeida Nunes, terras
em Mendes. - Despacho idêntico ao do processo n. 1.365.

PCERTT. 1.783 - Requerente: Amilcar Corrêa Pinto, terras
em Vassouras. - Despacho idêntico ao do processo n. 1.365.

PCERTT. 2.001 - Requerentes: Otávio Cândido Ramalho e
outros, terras em Itagual. - A Comisso° julgou legalmente desmem-
brados do patrimônio nacional e, por isso, não sujeitas às disp3sições
do decreto-lei n. 893, de 26-11-38, as terras em que são interessados
.os requerentes Otávio Cândido Ramalho e Raquel Ramalho, ou se-
jam onze alqueires de terras no antigo sitio do "Souza": as em que
são interessados o mesmo Otávio Cândido Rarnalho e Anibal Ferreira
de Azevedo, constantes de 19 alqueires no lugar denominado "Flo-
resta" e as em que é interessado o referido Otávio Cândido Ramalho.
-ou sejam 14 alqueires de terras na antiga fazenda do "Machado". por
estarem todas as terras acima indicadas remidas pela Fazenda Nacio-
nal, ressalvados, quanto à fazenda do Machado, os direitos de tercei-
ros, por motivos de erro ou enganos, porventura existentes, na in-
dicação dos nomes e das áreas mencionadas nos mesmos documentos,
nos lermos do relatório hoje aprovado. Remeta-se o processe à D.
D. U., para os devidos fins.

PCERTT. 2.237 - Requerente: Joaquim Marques da Silva, lote
2-A, da rua da Emancipação, em Santa Cruz. - Remeta-se o pro-

cesso à I). D. U., para que se sirva informar se o requerente tem
benfeitorias no terreno.

PCERTT. 2.252 -- Requerente: Feliciano Corrêa, lote n. 38, da
rua General Olímpio, 'em Santa Cruz. - Solicite-se a audiência da
D. D. U., nos termos do relatório hoje aprovado.

PCERTT. 2. 272 - Requerente: Emfdio Clemente de Magalhães,
lote desmembrado do de n. 62-C, da rua da Matriz, em Santa Cruz.
- Junte a carta de aforamento ou documento que a su'dstitua e p:.-ove
que o terreno não incorreu em comisso. •

PCERTT. 2.273 - Requerente: Emílio Adriano Vilon, lote nú-
mero 38, da Avenida Carmen, em Santa Cruz. - A Comissão jul

-gou irregulares os documentos apresentados pelo requerente e su-
jeito o aforamento à sanção do art. 70 do decreto-lei n. 893, de
26-11-38, podendo a União imitir-se na posse do terreno, mediante
o pagamento do preço da transferência, cabendo ao requerente pre-
ferência para a aquisição do domínio pleno do terreno acrescido e
respectivo preço da importância correspondente ao laudémio que dei-
xou de ser pago, com os jures da mora, caso a União não queira
valer-se daquela prerrogativa. Remeta-se o processo à D. D.. U.,
para os devidos fins.

PCERTT. 2.275 - Requerente: Benedito Alves da Silva, lote
.em o Núcleo Colonial Santa Cruz. - Ouça •à -D. T. O.-

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça e do Interior

2.a Secção

Por portarias de-11 de fevereiro de 1942 e na conformidade do
art. f,0 § 5.° do decreto n. 6.948, de 14 de maio de 1908, combinado
com o art. 25 do decreto-lei . n. 389, de 25 de abril de 1938, foram
declarados cidadãos brasileiros:

Antenio Fernandes Pires, natural de Portugal, nascido a 10 de
janeiro de 1890, filho de Antonio Leonardo Pires e de Maria das
Dores Fernandes, casado, .residente nesta Capital (part. n. 5.263,
proc. n. 14.484-40).

Atilio Basile, natural da Itália, nascido a 20 de março de 1885,
filho de Luís. Basile e de Cristina Pignatari, casado, residente no
Estado de São Paulo (port. .n..5.266, proc. n. 74-42).

Cesar Giordano. natural da Itália, nascido a 20 de outubro de
1893, filho de José Giordapo é . de Tereza Giordano, casado, residente
no Estado de São Paulo (port. n. 5.268, processo. n. 25.305-39).

Eugenio do Valle Quaresma, natural de Portugal, nascido a 18
de junho do 1906, filho de Manoel do 'Valha Quaresma Junior e de
Julio do Brito Leite Cabral, casado, residente no Estado de São Paulo
(port. n. 5.262, proc. n. 25.301-39).

• .Jayme Canet Capdeville, natural da Espanha, nascido a 25 do
-fevereiro cie 1896, filho de João Canet Capdeville e de Dolores• Cork
Canet, casado, residente no Estado do Paraná (portaria n. 5.269,
proc. n. '3.030-41).

Jayme Casiuch, natural da Polônia, nasc̀ido a 25 de dezembro (10
1901, filho de Isak Casiuch e de Schandla Casiuch, casado, residente
no Estado de Minas Gerais (port. n. 5.264, proc. n. 17.914-11).

José Alves Peixoto, natural de Portugal, nascido a 26 de maio de
1889, filho de João Alves e de Maria Pereira, casado, residente nesta
Capital (port. ri. 5.267, proc. u. 24.757-41).

Manoel Montenegro, natural de Portugal, nascido -a 19 de de-
zembro de 1885, filho de Joaquim Montenegro e do Ana Montenegro,
casado, residente no Estado do Amazonas (port. n. 5.265.. proc. nú-

	

mero 16.056-41).	 -
()reste Garaldi, natural da Itália, nascido a 30 de outubro de

1882, filho de Miguel Archangelo Garaldi e de rsasa Dagnes, caçado,
residente no Estado de São Paulo (port. n. 5.260, proc. número
18-048-41).
• Paulo Vencovsky, natural da Áustria, nascido a 21- de julho de
-1901, filho de José Vencovsky e de Anna Vencovsky, casado, residente
no Estado de São Paulo (port. ii. 5.261, proc. n.' 18.773-41).
- • Remeteram-se aos Governos dos Estados as portarias dos que ali
residem.
•

Imprensa Nacional .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

	-
	 Em 2 de fevereiro de 1912

Despacho:

Processo n. Mestre 061-2.040-42.
José Oswaldo da Costa Mattos. - Sim, mediante recibo.
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Fevereiro de 1942

-Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR SUBSTITUTO

Dia 11 de fevereiro de 1942
Subvenção.
Comprovações aprovadas.
Estados:

Ano	 Import.
Paraiba:

Instituto de Proteção e Assistência à Infân-
cia - João Pessoa (S. E. 10.882-40)

	
1941	 f0:000$0

Baía:
Sociedade Filarmônica 28 de Setembro -

Joazeiro (S. E. 11.756-40) 	
	

1941	 2:000$0

Distrito Federal:
Escola Moreira (S. E. 7.344-42) 	

	
1940
	

5:000$0
Centro Espírita Joaquim Murtinho

(S. E. 6.053-40) 	
	

1941
	

5:000$0
Orfanato Franciscano da Sagrada Família

(S. E. 10.369-40) 	
	

1941
	

20:000$0
União dos Cegos no Brasil (S. E. núme-

ro 4.626-40) 	 	 -1941
	

15:000$0

São Paulo:
Conferência de N. S. das Dores - Socie-

dade S. Vicente de Paulo - Casa
Branca (S. E. 5.756-40) 	

	
1941	 3:00080

Rio Grande do Sul:
Sociedade Caxiense de Auxílios aos Neces-

sitados - Caxias (S. E. 11.729-40 ..	 1941	 f0:000$0

Minas Gerais:
Associação das Damas de Caridade - Bar-

bacena - (S. E. 5.982-40) 	
	

1941	 5:000$0
Hospital Regional do Sul de Minas - Var-

ginha - (S. E. 1.890-40) 	
	

1941	 6:000$0
Conferência de S. Vicente de Paulo

Passos - (S. E. 10.881-40) 	
	

1941	 6:000$0

Comprovações despachadas:

Pernambuco:
Fundação A. A. de Vasconcelos - Estação Tapera E. F. C.

(S. E. 4.541-42) 1943. - Obedeça as instruções fornecidas no ofí-
cio n. 456 desta Divisão.

Sociedade dos Artistas Mecânicos e Liberais - Recife - (S. E.
n. 55. 799-41) 1938-40. - Obedeça as instruções fornecidas no ofi-
cio n. 467 desta Divisão.

Baía:
Santa Casa de Misericórdia de Cruz das Almas - (S. E. 10.878,

de 1940) 1941. - Obedeça as instruções fornecidas no ofício n. 464
desta Divisão.

Estado do Rio:
Hospital S. Vicente de Paulo - Bom Jesus do Norte - (S. E.

n. 60.550-41) 1938-39). - Obedeça as instruções fornecidas no
oficio n. 432, desta Divisão.

Distrito Federal:
Asilo do Sagrado Coração de Maria - (S. E. 10.467-40) 1941.

- Obedeça as instruções fornecidas no ofício n. 463 desta Divisão.
Associação Aliança dos Cegos - (S. E. 4.625-40 1941. - Obe-

deça as instruções fornecidas no ofício n. 465 desta Divisão.
Orfanato São José - Jacarepaguá - (S. E. 5.455-40) • 1941. -

Obedeça as instruções fornecidas no ofício n. 466 desta Divisão.
Sociedade de Concertos Sinfônicos do Rio de Janeiro - (S. E.

n. 15.877-40) 1941. - Obedeça as instruções fornecidas no ofício
n. 455 desta Divisão.

São Paulo:
Escola Paroquial de Vila Arens Jundiaf (S.. E. 5.288-40):

1941. - Obedeça as instruções fornecidas no ofício 431 desta Divi-
sJo.

Sociedade de S. Vicente de Paula - Santa Rosa (S. E. 15.595,
de 1940) 1941. - Obedeça as instruções fornecidas no ofício n. 430
desta Divisão.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 12 de fevereiro de 1912
Subvenção.
Comprovações aprovadas.
Estados:

Amazonas:
Prefeitura Apostólica de S. Paulo de
• Olivença - Solimões - Estado do

Amazonas (S. E. 10.955-40) 	
Minas Gerais:

Casa de Caridade S. Vicente de Paulo -
Ubá - Minas Gerais (S. E. núme-
ro 16.201-40) 	

Colégio Agrícola S. Francisco - Conceição
- (S. E. 15.192-40) 	

Conselho Particular da Sociedade de S. Vi-
cente de Paulo - Uberlândia - (S. E.
n. 9.924-40) 	

Hospital de Misericórdia de Santos Dumont
- Santos Dumont - (S. E. 5.895-40)

Latário Mario Campos - Belo Horizonte -
(S. E. 15.028-40) 	

Hospital Imaculada Conceição - Conceição
(S. E. 15.697-40) 	

Hospital Santo Antônio - Peçanha -
(S. E 4.545-40) 	

Sociedade de S. Vicente de Paulo - São
Gonçalo de Sapucaf - (S. E. núme-
ro 7.338-40) 	

Sociedade de S. Vicente de Paulo - Santa
Rita do Sapucaí - (S. E. 11.526-40)

Sociedade Pestalozzi - Belo Horizonte -
(S. E. 14.612-40) 	

Rio Grande do Sul:
Seminário Seráfico - Alfredo Chaves

(S. E. 3:554-40) 	
Distrito Federal:

Cultas Social	 (S. E. 39.215-41) . • •I

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 11 de fevereiro de 1942

Despacho:
João Brazilino da Fonseca, pedindo pagamento de funeral. - Re-

conheça a firma do documento de fls. 4. Quanto ao pagamento de
vencimentos, habilite-se na forma do disposto no art. 270, do Re-
gulamento Geral do Código de Contabilidade Pública (6.939-42).

Divisão de Obras

Ata da oitava reunião da Comissão Julgadora do Concurso de Proje-
tos para a Construção do Estádio Nacional e da Escola Nacional
de Educação Física e Desportos.

Aos nove dias do mós- de fevereiro do ano de mil novecentos e
quarenta e dois, no décimo quarto andar do edifício ora em constru-
ção para sede do Ministério da Educação e Sande, E rua Araujo Porto
Alegre, reuniu-se a Comissão Julgadora do Concurso de Projetos para
a Construção do Estádio Nacional e da Escola Nacional de Educação
Física e Desportos. Lida e sem alteração aprovada a ata da sessão
anterior informou o Sr. Presidente que o Sr. ministro havia apro-
vado apenas o julgamento do Concurso. Por esse fato cumpria à
Comissão autorizar o prosseguimento do Concurso de acordo com o
programa constante do edital. Indagou ainda se as formalidades do
edital haviam sido cumpridas. Informou o senhor Sousa Aguiar que
havia examinado as carteiras profissionais e que todos estavam le-
galmente habilitados. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente
encerrou a sessão, mandando que se lavrasse a presente ata que assi-
no. - Sousa Aguiar, secretário.

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . MINISTRO DE EDUCAÇÃO E MUDE

Dia 10 de fevereiro de 1942

N. 20.817-41 - Jaci Ferreira Braga - Internação da menor
Wanda Morais - O Ministério não dispõe de vaga para atender ao
pedido. - De. ordem do Sr. ministro. - C. Drumond, chefe do ga-
binete. 31-1-42.

Ano Import.

1911 30:00080

1941 6:00080

1941 10:00010

1941 3:000$0

1941 10:000$0

1941 10:000$0

1941 3:00080

1941 12 :00$0

1941 3:00080

1941 5:000$0

1941 20:00010

1941 6 :000$0

1940 40:00010



Médico:

36.496-41
36.526-41
36.573-41
43.000-41
43.004-41
43.007-41
43.01/-41
43.017-41'
43.035-41
43.039-41
43.043,41

-.Jarbas Camargo Alves. - Sim.
- Attilio Zalante Flosi. - Sim.
- Tito Expedito Gonçalves Pereira. - Sim.
- Antonio Gaggiano. - Sim.
- Arlindo Conde. - Deferido.
- Octavio Della Serra. - Sim.
- José Victor Dourado, - Sim.
- Carlos de Toledo Fleury. - Sim.
- Alvaro Leite Penteado. - Sim.
- Armando Rhein Filho. - Sim.
- Alvaro de Figueiredo Tomaz de Siqueira. -
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
EDUCAÇÃO

•

N. 55.851-41 - Carlos Mostaert Seixas, registo. - Sim, de-
ferido. 5-2-42.

N. 46.253-41 - Antonio Candido Mostaert Seixas, registo. -
Sim, deferido. 5-2-42.

N. 49.292-41 - Ivanise Anacleto Porto, registo. - Sim, defe-
rido. 5-2-42.

EXPEDIENTE DA, SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO
N. 55.927-41 - Léo Kohler, registo. - Cumpra (selar com es-

tampilhas federais o documento de fls. 4). 5-2-42.
N. 4.085-38 - Cirene Batista, registo, 2. a via de certificado. -

Deferido, pagas as taxas. 4-2-42.
N. 43.815-38 - Aurelio Almeida, registo. - Arquive-se. 5 de

fevereiro de 1942.
N. 12.413-37 - Luara Medeiros do Paço, registo. - Devolução

de documentos. - Deferido mediante recibo. 6-2-42.
N. 6.840-42 - Maria Leticia Marques de Moraes - Revisão de

prova. - Indeferido. O pedido deveria ter sido encaminhado ao ins-
petor do estabelecimento até 31 de janeiro p. p. 6-2-42.

N. 6.820-42 - Ewerton Rodrigues 'Mendes de0 liveira - Re-
visão de provas. - Indeferido. O pedido deveria ter sido encami-
nhado ao nspetor do estabelecimento até 31 de janeiro p.p. 6-2-42.

N. 14.681-39 - José Ilipolito Drevet de Vasconcelos, registo -
Devolução de documentos. - Devolvam-se os documentos mediante
recibo. 6-2-42.

N. 25.872-38 - Nestor Nerton Fernandes Tavora, registo. -
Arquive-se. 6-2-42.

N. 6.972-42 - Martha Paladino - Revisão de prova. - Inde-
ferido. O pedido deveria ter sido encaminhado ao inspetor do esta-
belecimento até 31 de janeiro p.p. 6-2-42.

N. 6.918-42 - Laura dos Santos Reis - Revisão de provas. -
Indeferido. A revisão de provas de exame não é prevista em lei.
6-2-42.

N. 6.873-42 - Sideria Lima Torres Rodrigues - Revisão de
provas. - Indeferido. O pedido deveria ter sido feito por intermédio
do inspetor dó estabelecimento até 31 de janeiro p.p. 6-2-42.

N. 22.475-11 - Oswaldo Caros() - Registo - Devolução de do-
cumentos. - Deferido mediante recibo 6-2-42.

N. 41.305-41 - Mariana Florencia Pereira - Registo. - Cum-
pra (a requerente deve apresentar o documento de fls. 6 que foi re-
tirado). 6-2-42.

N. 55.979-41 - Manoel "Valentim de Andrade, registo. - Cum-
? pra (selar com estampilhas federais o documento de fls. 3, bem co-
mo fazer visar peloinspetor federal o atestado de fls. 4). 6-2-42.

N. 55.978-41 - Carmelita de Castro Veloso, registo. - Cumpra
(apresentar certidão ou documento equivalente, que mencione as dis-
ciplinas estudadas durante o curso e a respectiva seriação, bem como
completar a selagem do atestado de fls. 6 e juntar atestado de xerci-
cio nas disciplinas em que pretende registo). 6-2-42.

N. 55.976-41 - Maria da Conceição Carvalho de Oliveira, re-
gisto. - Cumpra (efetuar o pagamento do selo por verba referente
ao diploma de fls. 3, bem como apresentar certidão ou documento
equivalente, que mencione as disciplinas estudadas durante o curso
e a respectiva seriação. Deverá tambem juntar atestado de exercício
nas disciplinas em que pede registo). 6-2-42.

N. 55.543-41 - Hermenegildo Nicacio, registo. - Cumpra (de-
verá apresentar o documentos de que trata a letra d das Instruções).
6-2-42.

N. 6.555-41 - Joaquim Alves - Adaptação de estudos secundá-
rios feitos no estrangeiro. - Deferido. 5-2-42.

SIN. - Liceu Muniz Freire - Revisão de provas. - Homologa
os pareceres. 5-2-42.

N. 5.485-32 - Liceu Muniz Freire - Revisão de provas. - Ho-
mologo o paasecer. 4-2-42.

N. 55.460-41 -- Aureliano de Mendonça, registo. - Cumpra
(fazer visar pelo inspetor federal o atestado de fls. 13 e substituir
pelo original o documentos de fl. 15). 6-2-42.

N. 55.702-42 - Isac Nevvton da Silva Pessnnha, registo. -
Cumpra (apresentar atestado de exercício especificando claramente
os períodos relativos a cada disciplina). 6-2-42.

N. 55.595-41 - Wilson de Castro Barbosa, registo. - Cumpra
(apresentar certificado de aprovação nas disciplinas em que deseja
registo). 6-2-42.

N. 55.966-41 - Homero Barbosa Pedrosa, registo. - Aguarde
a maioridade. 6-2-42.

N. 55.964-41 - Cariolomeu Monaco da Conceição, registo. -
Cumpra (completar a selagem do documento de fls. 5). 6-2-42.
• N. 55.962-41	 Geraldo Brochado, registo. - Cumpra (selar,
de acordo com a lei, a cópia fotostática de Sls. 5). 6-2-42.

N. 55.951-41 - -Otavio.de Moraes Carvalho, registo. - Cumpra
(completar a selagem da pública forma de fls. 5. bem como apresen-
tar em original o documento a que se refere a mesma). 6-2-42.

N. 45.297-38 - Maria Delfina Berwanger, registo - Devolução
de documentos. - Deferido mediante recibo. 6-2-42.

N. 6.773-42 - Gin. Espirito Santo. Vitória - Matrícula irre-
gular na 3.8 série do aluno Augusto Ewaldo. De acordo (apro-
vando o ato do inspetor). 5-2-42.

N. 49.422-41 - Autino Ribeiro da Silva - Certificado de exa-
me. - Deferido nos termos supra. 6-2-42.

N. 49.181-41 - Maria Georgina de Faria - 2. 1 via de certifi-
cado. - Deferido nos termos supra. 6-2-42.

N. 47.862-41 - Antonio Balbino da Silva - 2.a via de certifica-
do. - Deferido nos termos supra. 6-2-42.

N. 5.357-42 - Jesualda Maria .Motta de Acco - 2.a via de cer-
tificado. - Deferido nos termos supra. 6-2-42.

N. 4.106-42 - Sylvio Gomes - 2. a via de certificado. - Defe-
rido nos termos supra. 4-2-42.

N. 5.343-42 - Aparecida Paioli - 2. a via de certificado. -
Deferido nos termos supra. 6-2-12.

N. 5.359-42 - Dulce Fonseca de Oliveira - 2.° via de certifi-
cado. - Deferido nos termos supra. 6-2-42.

N. 5.655-42 - Maria de Lourdes Amalgi de Macedo - 2. a via
de certificado. - Deferido. "6-2-42.

N. 5.351-42 - Maria Eugenia Graziani - 2.8 via de certificado.
- Deferido. 6-2-42.

N. 5.081-42 - Ary Sayão Caldeira Bastos - 2. 8 via de certifi-
cado. - Deferido. 6-2-42.

N. 5.349-42 - Irineu Fernandes da Silva - 3. a via de certifi-
cado. - Deferido. 6-2-42.

N. 5.350-42 - Alberto Medajon - 2. 8 via de certificado. - De-
ferido. 7-2-42.

N. 5.352-42 - Carolina Brughi - 2.a via de certificado. - De-
ferido. 4-2-42.

N. 5.341-42 - Ada Laloni de OliVeira - 2. 8 via de certificado.
- Dedefrido. 4-2-42. .

N. 5.342-42 - Almerinda Godoi Morais - 2. 8 via de certificado.
- Deferido. '4-2-42.

N. 5.347-42 - Maria Aparecida Peres Machado - 2. 8 via de cer-
tificado. - Deferido. 4-2-42.

N. 5.344-42 - Luina Shler - 2. a via de certificado. - Defe-
rido. 4-2-42.

N. 5.358-42 - Maria Luiza Leite de Souza - 2. 8 via de certifi-
cado. - Deferido. 6-2-42.

N. 5.355-42 - Maria de Jesus - 2.8 via de certificado. - De-
ferido. 6-2-42.

N. 5.354-42 - Maria Hem-Unia Silva de Paiva Castro - 2•4 via
de certificado. - Deferido. 6-2-42.

Divisão de Ensino Secundário

ExPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 9 de fevereiro de 1942

N	 N. 58.681-41 - Messodi Baruel. - À vista do parecer, inde-
ferido.

N. 633-42 - Almerinda da Costa Freitas Ramalho. - Indeferido,
de acordo com o parecer.

N. 4.3O5-__ 	 Rojas. - Dirija-se ao estabelecimento
em que esteve matriculado.

N..4.715-42 - Victor Rocha Mattos. - Dirija-se aos Conselhos
Técnicos Administrativos da Faculdade Fluminense de Medicina e da
Faculdade de Medicina e Cirurgia do Pará, que, apreciando as razões
do requerente, poderão dar solução de equidade ao seu pedido, com a
qual este Departamento concordará.

Registo de diploma

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

Sim.
N.
N.
N.
N.

N. 54.792-41 - Alberto Luiz Leal Serravalde. - Deferido.

263-42 - Mario de Freitas Montenegro. - Deferido.
4.095-42 - Zulmiro Ision Ponte. - Sim.
5.971-42 - José Carlos de Melo Falcão Neto. - Deferido.

54.832-41 - Cid Britto Cardoso. - Registe-se.

Veterinário:
N. 36.994-41 - Alcino Corrêa. .L Sim.

•

Anna Constança de Vasooncellos Dutra.

Daisy de Castro Palma. - Deferido.
Marcelina Lopes Fagundes. -- Deferidb.
Alaynides Ferreira Baptista. - Deferido.
Yvone da Silva Lara. - Deferido.
Irene Zoffoll. - Deferido.

Direito:
N. 6.102-42 - David Zoilo Morandini. - Sim.
N. 6.105-42 - Badger Teixeira da Silveira. - Sim.
N. 6.107-42 - Percy Daniel. - Sim.

Enfermeira:
N. 2.220-42 -

ferido.
N. 3.328-42 -
N. 3.329-42 -
N. 3.330-42 -
N. 3.331-42 -
N. 4.110-42 -
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N.-66.380-41 - Halirà Soubihe. - Prove a regularidade do
curso secundário.

N. 66.383-41 - Plinio José Monteiro de Barros Chagas.
Prove a regularidade do curso secundário.

N. 66.378-41 - Virgilio Fornasaro. - Prove a regularidade do
curso secundário.

N. 66.379-41 - Domingos Victorino Jannini. - Junte larwva
acerca da mudança do nome e da data do nascimento.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 10 de fevereiro de 1942 .

N. 52.757-41 - Leonor Botelho Macedo Costa. - À vista do
parecer, indeferido.

N. 60.813-41 - Maria Luiza de Queiroz Amancio dos Santos.
- Indeferido pelas razões constantes do parecer supra.

Registo de diploma

Engenheiro:

40.221-41 - Luciano Feio de Magalhães Gomes. - Sim
40.223-41 - Paulo de Tarso Costabile. - Sim.
66.376-41 - Francisco Saraiva Fanuele. - Sim.
66.384-41 - João Bernardes Ribeiro. - Sim. .
667-42 - Edgard José Jorge. - Deferido.
681-42 - Manoel Garcia Leite Simões. - Deferido.
606-42 - Alcyr de Souza Coelho. - Deferido.
697-42 - Alcyr de Souza Coelho. - Deferido.
2.256-42 - Antonio Carlos Pio Ballarin. - Deferido. .
2.258-42 - Antonio Coelho Rezende Netto. - Deferido,
2.262-42 - Elysio Lugarinho Filho. - Deferido.
2.929-42 - Edson de Alencar Cabral. - Deferido.
5.101-42 - Oswaldo Corrêa Gonçalves. - Sim.
Químico Industrial:

3.505-42 - Roberto Eugenio Fontainha. - Deferido,
Médico:
36.495-41 - Altino Barbosa de Almeida. - Sim.
36.498-41 - José Francisco Soares de Araujo. -
36.501-41 - Murilo Paca de Azevedo. - Sim.
36.502-41 - Vicente Barone. - Sim.
36.504-41 - Diabo Barros. - Sim.
36.510-41 - Enrico Toledo de Carvalho. -
36.521-41 - Eitel Arantes Dix. - Sim.
36.531-41 - Lourdes de Freitas. - Sim.
36.570-41 - Orlando Murari. - Sim.
36.597-41 - Roberto Zuicker. - Sim.
54.796-41 - Florivaldo Barberino. - Deferido.
54.800-41 - Fernando Pacheco Boureau. - Deferido.
54.818-41 - Lauro Costa Falcão.	 Deferido.
54.835-41 - João Sampaio Bastos. - Deferido.
54.842-41 - Antonio Magalhães Caymmi. - Deferido.
54.848-41 - Oswaldo Fraga de Carvalho. - Deferido.
54.871-41 - José Almachio Ribeiro Guimarães. - Deferido.
54.873-41 - Oscar Racene Jeuino. - Deferido.
54.875-41	 Iracema Daniel Moura. - Deferido.
54.876-41 - Arnaldo de Souza Brandão. - Deferido.
54.888-41 - Justino Baumann das Neves. - Deferido.
54.890-41 - Evandro de Carvalho Camera. - Deferido.
54.897-41 - Ubaldino Baptista de Oliveira. - Deferido. •
54.909-41 . - Advaldo Ribeiro Vidal. - Deferido.
262-42 - Geraldo Almeida de Oliveira. - Deferido.
5.609-42 - Waldemar Bianchi. - Sim.
5.627-42 - Sidney Vianna. - Sim.
Cirurgilltr-dentista :

62.878-41 - Pedro Santiago Coscia. - Deferido.
Enfermeira:
907-42 - Maria Fava Mendes. - Deferido.
Bacharel:

N. 63.723-41 - Walther da SiiVa Mavignier. - Deferido.
N. 63.724-41 - Maria Adelaide de Macedo Villar. - Deferido.
N. 67.108-41 - Flavio Capllonch Mascarenhas. - Deferido.
N. 4.317-42 - Leopoldo de Souza. - Deferido.
N. 4.318-42 - Wilson do Valle Fernandes. - Deferido.
N. 4.820-42 - Adhernar de Freitas Macedo. - Deferido.
N. 4.325-42 - Ivan dos Santos Lima. - Deferido.
N. 6.088-42 - Joaquim de Queiroz Lima. - Deferido,

Piano:
N. 4.313-42 - Juracy de Faria. - Deferido.

ExPEQIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 55.004-41 - Izidoro Garcia Maciel. - Prove a: regularidade
do curso secundário.

N. 6.992-42 . - Caetano Bedaque da Silva. - Dirija-se aõ esta-
belecimento em que pretende matricular-se.

Serviço Nacional de Teatro

EXPEDIENTE DO S. MINISTRO

Dia 23 de janeiro de 1912

Requerimento despachado:
Companhia Palinerim Silva. - Estando encerrado o exercício fi-

nanceiro, arquive-se. (P. 8.223-42.)

. Conselho Nacional de Desportos

PARECER N. 30

1. - Cumpre-me relatar ao Conselho, o que me ocorre, em re-
lação ato Estatuto da Confederação Brasileira de Xadrez (C. B. X.),
para efeito de ser enquadrado 'dentro dos princípios .do decreto-lei
n. 3.199, de 14-4-41, e das- instruções expedidas em portaria do Sr.
Aliiiis:ro da Educação, sob n. 254, de 1-10 do ano findo.

2. - -necessário que o Estatuto incorpore ao seu texto todas
as disposições do decreto-lei referido, que lhe disserem respeito, bem
como as recomendações articuladas na portaria citada.
• 3 .. - Entre os "itens" das instruções expedidas, registei al-
guns, a respeito dos quais' o Estatuto guardou silêncio, a saber: os
de ns. 5. 6.7, 13,15,20,24. 28, 37 e 39. 	 .

.4. - Alem disso, faz-se mister que constituam incisos do mes-
mo-diploma as, resoluções deste Conselho, publicadas no Diário
Oficial, e referentes às normas de conduta dos desportistas, parti-
cipantes- de 'delegações, no estrangeiro, e à prestação de contas dos
dirigentes dessas delegações.
• . 5. - É: verdade -que a letra d do artigo 51 cuida da matéria;
mas. é fora de dúvida que a maneira proferida, na adoção do . Prin

-cipie, não guardou fidelidade à melhor técnica de direito.
6. - O Estatuto deve reservar capítulo próprio para as pena-

lidades -aplicareis aos infratores das suas próprias disposições, das
disposições de -leis subsidiárias da entidade, bem como dos princi-
pies a que todas devem obedecer, constantes do decreto-lei de me-
gulamentaçãe dos desportos.

7. --- Talvez fosse de bom aviso que o legislador refundisse o
texto do diploma, Para efeito de expurgar muitas de suas normas,
adjetivas, que constituem detalhes de somenos e ficariam guardadas,
com maior propriedade, em nstruções, avisos, ou resoluções, a parte,
_ 8. - Com isso, muito lucrariam a concisão do texto e a técnica
mais aceitavel., em relação ao documento, que não deve sofrer alte-
rações amiudadas. Es .a reslsão permitiria que ele fosse considera-
velmente reduzido, com evidentes vantagens

'
 quer em proveito da

sua aplicação, quer em beneficio da interpretação, que a prática de-
terminará.

9. - O Xadrez é considerado desporto dducativo e cultural.
Como vem definido na leira da lei, educa a vontade, coordena o ra-
ciocínio, dá saúde ao espirito e influe, beneficamente, na formação
moral e intelectual da juventude.

10. - A Confederação que o dirige, por força do artigo 15 do
decreto-lei il. 3.199, prestigia o seu carater puramente amadoris-
ta, consaistanciando, dessa forma, elevado pis:4)&11o, que é razão de
apreço e aplauso,
. 11 - Muito deveria ser respigado, à margem do texto, em re-
lação à técnica adotada, cuja revisão é indispensavel, visto como
não atende .às normas comuns a que se subordinam os processos
de eleboração

O artigo 8, por exemplo, é conslituido de 15 letras, de aao e
de 4 parágrafos únicos, que se seguem, interpoladamente, a algumas
-dessas letras, quando é certo é que o parágrafo • único indica o
complemento • de um artigo: o sentido da própria unidade, exclue
a multiplicidade. Senão, seriam parágrafos sucessiamente numera-
dos.

Essa observação se generaliza, em relação a muitos outros ca-
pítulos.

12. - O artigo 7 colide com a letra do decreto-lei n. 3.199, de
14-4-41, e não interpreta, com fidelidade, o espírito das instruções
expedidas por M.e Conselho.

13. - A citação do item n. 47 dessas referidas instruções não
tem propósito, na definição aplicada ao texto estatutário.

As categorias, a que ele se refere, elevem pertencer a entidades
da mesma •natureza. Assim, uma federação poderá distribuir, em
categorias, as associações de que se componha e uma confederação
poderá classificar, em categorias, as federações de que se constitua.

A lei proibe • que a -confederação se Constitua de associações.
visto como, 'por sua própria indicação, ela exprime um conjunto de
federações.

As federações, estas, sim, é que se formam das associações.
A C. B. X. compõe-se de 4 federações: - A mineira, a fluminense,
a paulista, e a metropolitana.

14 - As 'associações, situadas dentro desta Metropole, terão que
filiar-se à federação metropolitina. O mesmo ocorre em relação . às
outras federações referidas, em face das associações eistentes nos
Estados de Minas, do Rio e de São Paulo.

. Dado que existam, em cnialquer entidade estadual, 3 ou maior
'número de associações desportias que pratiquem o xadrez, ,poderila
essas- associações se unir em federação especializada, 'que, por seu
turno, filiar-se-á 'à C: B. X..

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.

N.

Sim.

Sim.
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Assim, aeontecerá em qualquer dos Estados que ainda não pos-
suam federação de xadrez e onde existam, pelo menos, 3 associa-
ções desportivas que pratiquem este desporto.

15 -- Na hipótese de haver menor número de associações que
pratiquem o xadrez, nesse ou naquele Estado, elas se filiarão a ou-
tra qualquer federação estadual, até que possa constituir-se a fe-
deração própria.

A esse respeito tem aplicação os artigos 18 e seguintes, do de-
creto-lei n. 3.199;

16. — Alem disso, a Confederação deverá eaminar, em face
dos respectivos estatutos, se as entidades referidas no parágrafo 2.°
do artigo 7 do seu próprio diplorna tem o caracter desportivo que a
lei exige.

É fora de dúvida, porem, que a matéria do artigo 7 e . seus pa-
rágrafos. merece alterações essenciais.

17,. — O Conselho/ Fiscal não está enquadrado entre os poderes
da Confederacão, referidos no artigo 15.

Alem de ser necessária a sua inclusão, no capitulo que a eles
se refere, é preciso que sejam definidas as atribuições desse citado
orgão, que devem ser, sobretudo, de fiscalização permanente.

18. — O capitulo P. refere-se aos várias conselhos permanen-
tes da Confederação. Tenho a impressão de que o funcionamento da
entidade se processaria, com maiores movimentos, se esses aludidos
Conselhos fossem enfeixados num orgão só, com a designação de
Conselho Superior, ou outra, adotando-se, dessa forma, uma dire-
tiva que tende a padronizar-se, visto como é igualmente seguida
pela grande maioria das Confederações e Federações.

19 -- O art. 52 limita o período anual das atividades da Confe-
deração, e o dessuas filiadas: — corre ele de abril a dezembro.

Entretanto o parágrafo 'único institue exceção, que se generalizará,
ao arbítrio dos dirigentes, embora se subordine ao inciso em seguida
integralmente transcrito:

"A título excepcional, o D.T. promoverá competições in-
ternacionais em tal período. Tão somente fortuita .vinda de
Mestres Estrangeiros ao nosso país pode ensejar a exceção."

•
Sem desmerecer a redação desse, cbmo de diferentes dispositivos

de teor semelhante, talvez lucrassem as leis da entidade, caso não fu-
gissm à técnica usual dos trabalhos legislativos desse gênero, ainda
que tenham carater desportivo.

20 — O art. 76 deverá sofrer alteração, para efeito de ser consi-
derada a inclusão de dispositivo que autorize a revisão do Estatuto,
a qualquer tempo, ainda que para efeito exclusivo de adaptá-lo a
quaisquer outras instruções, que este Conselho haja por bem expedir
às Confederações e suas filiadas e que importem derrogação de prin-
cípios estatutários.

21 — Como venho dizendo, suponho que a lei básica da entidade
ganhará em concisão e eficácia se, porventura, a Confederação, corno
é preciso, promover extensa revisão no texto apresentado, que deve
abranger um conjunto de princípios gerais, sem descer aos detalhes
de 'trâmites do processo, mais ao feitio dos regimentos, dos regula-
menlos ou das instruções internas.

22 — Não sei se alguma federação eclética pratica o desporto bá-
sico da Confederação Brasileira de Xadrez. No caso afirmativo, será
oportuno que a Confederação minute, para ser enquadrado no esta-
tuto dessas federações ecléticas, depois de aprovado por este Conselho,
um capítulo que contenha os dispositivos referentes aos deveres o obri-
gações a que, perante ela, estarão sujeitas essas mesmas entidades.

23 — Com as indicaçõs acima, que devem ser aproveitadas, em
obediência ao disposto na lei e nas instruções deste Conselho, opino no
sentido de ser devolvido o Estatuto em. exame ao Sr. presidente da
C.B.X., abrindo-se o prazo de 30 dias, à mesma entidade, para efeito
de que atenda às razões deste parecer.

24 — À mesma Confederação devem ser remetidos, igualmente,
os estatutos das federações de xadrez existentes no país, para que vol-
tem a novo exame da entidade máxima, que conformará os seus dife-
rentes textos dentro das diretrizes do seu próprio diploma, revisto na
forma agora indicada.

Sala das sessões, 5 de fevereiro de 1942. — João Lyra Filho.
Aprovado.

O Conselho Regional de Desportos de São Paulo, realizou a sua
10.1 sessão ordinária, na qual apreciou os assuntos de que, dá notícia
a ata agora relatada.

Entre eles, merece nota a comunicação que fez a este próprio
orgão nacional, referente à transcrição, no Diário Oficial do Estado,
da portaria n. 254 do Sr. Ministro da Educação e Saude, que expede
as nossas instruções sobre a organização dos estatutos das entidades
desportivas. O Conselho Regional adotou essa providência, dada a
escassez de exemplares • do Diário Oficial da União, que publicou a
portaria citada.

•Talvez fosse oportuna a remessa ao Conselho Regional de alguns
dos impressos que a•Secretaria mandou editar, contendo a mesma pu-
blicação que, assim, poderá ser mais facilmente manuseada.

A ata regista que o Conselho Regional começou a apreciar o es-
bovi de projeto do seu próprio Regimento, organizado pelo Conse-
lheiro Ubirajara Martins, mas não esclarece a orientação desse tra-
balho, que, como manda a lei, será submetido à nossa apreciação,
antes de expedido peio Governo Estadual.

Verifico que o Conselho Regional vem procurando atender ao
objetivo que ditou a sua instituição, cooperando, com trabalho e
estudo.

Com estas informações, opino pelo arquivamento da ata e pro-
ponho que o Conselho reitere a sua solicitação anterior, afim de que
todos os Conselhos Regionais nos remetam cópias idênticas das suas
respectivas sessões.

Sala das Sessões, 5 de fevereiro de 1942. — João Lyra Filho,
relator.

PARECER N. 32

1 — Em consulta que encaminhou a este Conselho, o Club de
Regatas Vasco da 'Gama descreveu a situação dos seus atletas pro-
fissionais de nacionalidade estrangeira, afim de saber, quanto a um
deles, — o atleta AlfredO Gonzalez, — se poderá utilizar os seus ser-
viços, mediante ! assinatura de novo ajuste, de vez que se venceu o
anterior, em 31-12-41.

2 — A associação .desportiva consulente, ainda que se não con-
sidere o profissional em causa, dispõe de 4 atletas estrangeiros, a
saber: — José Dacunto, contratado por 2 anos, em 6-3-41; Manuel
Rocha, contratado por 2 anos,. em 1-2-41; Segundo Viladoniga, con-
tratado por 3 anos, em 8-3-41; e Manuel Figliola, cujo contrato se
extinguiu em 31-12-41.

3 — Quanto a este último — o atleta Manuel Figlola, — o C. R.
Vasco da Gama esclarece que renovou o instrumento contratual por
um novo período de 2 anos, o qual se extende até 31-12-43.

4 — É de ver, pois, que a referida a associação desportiva dispõe
de 3 atletas profissionais estrangeiros, contratados em data anterior
à do decreto-lei n. 3.199, que é de 14-4-41, os quais poderão ser
exibidos, publicamente, no mesmo conjunto profissional, (equipe)
em. face do que dispõe o artigo 60 da regulamentação citada.

5 — O artigo 32, dessa mesma regulamentação, não autoriza,
porem, a partir de 14-4-41, a exibição de mais de um atleta profis-
sional estrangeiro, contratado em data posterior, e é certo que a re-
novação do contrato de Manuel Figliola foi realizado em consonância
com o texto agora invocado.

6 — Entretanto, o parágrafo único desse mesmo artigo permite
que, em circunstâncias excepcionais, a juizo deste Conselho, a asso-
ciação eleve a 3 o número dos atletas estrangeiros, contratados em
data posterior.-

Baseia-se o objeto da consulta, precisamente, na aplicação do
parágrafo referido.

7 — É oportuno registar, desde logo, que se distinguem a figura
do contrato e a da exibição. A lei não proibe o contrato; — opõe-se
à exibição, em conjunto, fora do limite que ela mesmo estabelece,
na forma examinada.

8 — Toda associação desportiva poderá contratar número ilimi-
tado de atletas profissionais estrangeiros. Poderá incluir, no mesmo
conjunto, para uma mesma exibição de profissionais, tantos atletas
estrangeiros quantos tenha contratado, em data anterior a 14-4-41.
Não poderá exibir, mais de um atleta profissional estrangeiro, con-
tratado depois da data mencionada, salvo em circunstâncias excepcio-
nais, a juizo deste Conselho.

9 — É certo, porem, em relação a essas circunstâncias excepcio-
nais, conforme resolução publicada no Diário Oficial de 3-12-41, que
este colendo orgão já definiu sua orientação, em face da aplicação
do disposto no iikirágrafo único do artigo 32.

10 — A partir de janeiro deste ano, — eis a decisão — não será
permitida a inclusão de mais de um atleta profissional estrangeiro
em quadro destinado a exibição pública de qualquer desporto, salvo
os que estão subordinados a contratos assinados em data anterior à
do decreto-lei n. 3.199, de 14-4-41.

11, — As circunstâncias excepcionais a que o inciso se refere,
foram, então, convenientemente interpretadas.

O Conselho manifestou-se de acordo com o reconhecimento do
princípio de que só é excepcional a circunstância de cujos efeitos
participem, indistintamente, todas as associações desportivas. Assim,
o caso de uma calamidade, o -de uma epidemia, o do urna situação
posterior, que seja sentida por todos - e não, apenas, por parte deles.

Dado que assim não fosse compreendido, o espírito da lei não
teria aplicação plausível e a força do seu império seria atenuada, em
proveito de um, e, muitas vezes, em detrimento de outro interessado..

• 12 — É fora de dúvida, pois, que o C. R. Vasco da Gama, já
atingiu o limite estabelecido no artigo 32, de vez que contratou, de-
pois da vigência da lei o atleta Manuel Figliola, que é estrangeiro,
e, que, ainda, não poderá utilizar a mesma associação o favor da
exceção a que se refere o parágrafo único do mesmo artigo. porque,
contra ela, se opõe a própria decisão anterior deste Conselho.

13 — Assim, pode a consulente contratar o atleta Alfredo Gon-
zalez, que é estrangeiro; não pode é inclui-lo no mesmo quadro, jun-
tamente com o atleta Manuel Figliola.

14 — Já agora, vale a pena antecipar a resposta devida a outra
consulta, que decorrerá da resposta formulada à vista deste parecer.

O direito de opção, para novo contrato, que, muitas vezes, cons-
titue cláusula do ajuste anterior, não significa dilatação de prazo ou
prorrogação de obrigações reciprocamente estipuladas.

15 — A opção assegura o direito do preferência, para a realiza-
ção de outro contrato, distinto do contrato em curso, pois todos teem
.praza certo de duração e não são marcados, no tempo ao arbítrio
dos interessados, senão de acordo com a vontade que ambos tenham
expressamente firmado em documento habil,

16 — Se não fosse assim, a validade do contrato estaria compro-
metida, pela ausência de uma das suas formalidades essenciais, —
o selo — cujo valor é estabelecido de acordo com a 'importância dasobrigações em dinheiro.

PARECER N. 31
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17 — A matéria em estudo abre, ensanchas para que formule
nova proPosição, que submeto ao Conselho; afim de Ser . adotada;
titulo de recomendação, se ele' estiver de acordo. . •

• a) Cada -federação; que dirija desporto profissional, deverá pu-
blicar, em boletim, em face do decreto-lei n. '3.-199, de 11-1,41, os
nomes dos atletas profissionais estrangeiros de todas as associações
a ela filiadas, que preencham as condições legais, e cujos serviços
possam ser utilizados, simultaneamente, em um ,mesmo conjunto, em
qualquer exibição pública. •	 •

IA As federações deverão prescrever sanções rigorosas centra a
associação que, em exibição pública, quer tenha carater oficial, quer
seja, apenas, amistosa, infringir o disposto na lei.

e) A federação que não punir a associação infratora, será pu-
nida pela confederação respectiva e a falta de punição, por parte
desta, importará, contra a confederação faltosa, a aplicação de san-
ções cornpativeis, a juizo deste Conselho.

18 — A medida adotada pelo decreto-lei.de regulamentação dos
desportos, a respeito da matéria em exame, envolve princípios de
?levada sabedoria e de efeitos altamente benéficos, em defesa do'ades-

i .arnento técnico dos atletas brasileiros e da elevação moral do nosso
uvel desportivo.

Entretanto, em face das diretrizes similares, observadas fora do
país, a verdade é que as entidades nacionais poderão ser sacrificadas,
; lo i s é evidente que esse procedimento de lei interna•não poderá ins-
tituir critério de reciprocidade internacional.

•
19 — A limitação do número de atletas prqfissionais estrangeiros,

rias associações nacionais, não coincide com idêntica política, nos
outros diferentes poises.

Daí poderá decorrer situação desvantajosa, para a ordem des-
portiva interna, em face .de maior valia que possam exprimir os
nossos atletas, em • confronto com os de outros poises, ao alcance de
cujos interesses desportivos, — e sem prerrogativas de defesa para
as associações nacionais. — com maiores vantagens, se exprimirão
as condições do intercâmbio.

— A circunstância agora apreciada me sugere a oportunidade
de propor ao Conselho a adoção da seguinte recomendação comple-
mentar: — o atleta profissional brasileiro que se transferir do país
paraexercer, fora . dele, a sua atividade em qualquer entidade des-
portiva, só poderá ser contratado por associação desportiva interna,
depois de dois anos de estágio, a partir do seu regresso ao território
nacional, salvo se, de outra forma, decidir o Conselho Nacional de
Desportos.

Sala das Sessões, 5 de fevereiro de 1911. — João Lura Filho, re-
lator.

Aprovado.

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO DO PESSOAL

Licença:
Foi concedida nos termor dos arts. 162 e 165 — Estatuto — ao

servente V11 — Extranumerário mensalista — Pauline) dos Santos
— . 30 dias, a partir de 9 de fevereiro, até 10 de março próximo vin-
douro.

Ministério da Fazenda
Diretoria Geral chi Fazenda Nacional

PROCESSO DESPACHADO PELO SR: DIRETOR GERAL

N. 109.604-11 — Banco Moscoso — Castro S. A., pedindo
ara-o vaçã o da reforma dos Estatutos e alimento .do seu capital, de
1.500:000$0 para 5.000:000$0. — Apresado, à vista do parecer
emil ido pelo Sr. diretor das Rendas Internas.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 11-2-912. •• Louro
Itt,amorto,

O parecer do Sr. diretor das Rendas • Internas é o seguinte:
O art. 69 dos estatutos primitivos, o qual nenhuma alteração

sofreu, declara que "as ações são nominativas e só poderão perten-
cer a cidadãos brasileiros". Desta forma, não procede a exigência
constante da informação.

O processo está regularmente instruido, podendo ser aprovada
a reforma estatutária e apostilado, em consequência, a carta-patente

D. R. L, em 9 de fevereiro de 1912. — Alumiara Filho, di-
retor.

Contadoria ,Geral da República

Expediente . do dia -9 de fevereiro ' de • 1912

Ofícios:
.Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional.

. N. 483 — Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Conta;
relativo ao registo do crédito a que se refere o decreto-lei-n. 3.988#
de 30 de dezembro de 1941. -

N.492 — Transmitindo cópia de ofício do Tribunal de Contas
relativo ao registo e à distribuição dos eréditos orçamentários atri-
buidos ao Ministério do Trabalho, Indústria e Coinércio para o exer-.
cicio de 1912.

Ao Sr. diretor da Despesa Pública.	 •

N. 482 — Idêntico ao de n. 483.
N. 491 — Idêntico ao de n. 492.

• Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR,

Dia 6 de fevereiro de 1912

Proc. ni 108.010-11 — Seixos, Irmãos & Comp., estabelecidos
em Recife, Estado de Pernambuco, pedindo certidão — Achando-se
o processo em estudo nesta Diretoria, para ser submetido à delibe-
ração do Excelentíssimo 'Senhor Presidente da República, a quem
está afeta a questão, aguarde-se a decisão superior, a ser proferida
afinal.

Dia 31 de janeiro de 1912

Proc. n. 107.814-41 — Aziz Racy, comprador de minérios, soli-
citando desembaraço de uma partida de cristal de rocha por 'parte da
Coletoria de Campo Belo, Estado de Minas Gerais. — Não sendo Aziz
Racy, comprador autorizado, nem preposto devidamente legalizado
do peticionário. arquive-se.

Proc. n. 69.,872-11	 Olyntho Esteves Vieira. residente em Teo-
filo Otoni, Estado de Minas Gerais, solicitando autorização para com-
prar e vender pedras preciosas.. — Apresente, o interessado, prova:.
de idoneidade financeira, atestada por estabelecimento bancário.

Proc. ri. 2.028-42 — Rafael Vieira Cellos, residente em Poroxeu,
Estado de Mato Grosso, solicitando autorização para comprar pedras
preciosas. — Efetue a caução de que trata o decreto-lei n. 466, de
4 de junho de 1938.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos despachados: . .

Dia 10 de fevereiro ' de 1912

N. 7.086-12 (Tesouro) — De interesse de Frederico J. Lundgren.
- Indeferido, de acordo com o parecer. O parecer aludido, emitb.to
pelo Sr. ministro da Fazenda, consta da exposição de motivos nú-
mero 223-G.

Ordem n. 19, de .10-2-42, à Alfândega de Recife:
N. 2.591-42 (Tesouro) — De interesse da Sociedade 'Anônima

Frigorífico Anglo.	 Deferido.
Ordem ri. 82, de 10-2-42, à Alfândega do Rio de Janeiro. •
N. 8.350-42 (Tesouro) — De interesse, do Ministério da Aero-

náutica. — Deferido.
Ordem n. 81. de 10-2-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
Ofício n. 31, de 10-2-42, ao chefe do gabinete do Sr. ministro

da Aeronáutica.
N. 313-42 (Tesouro) — Originado do aviso n. N.P. 927-940.

(00)-585.2, de 31 de dezembro último, do Ministério das Relações
Exteriores. — Aprovado. O despacho aludido foi emitido à vista do
parecer do Sr. ministro da Fazenda, constante da exposição de mo-
tivos n. 165-0.

Ordem n. 85, de 10-2-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 106.6-10-11 (Tesouro) — De interesse de Moore-Mc Corinack

(Navegação) S. A. — Deferido.
Ordem n. 86, de 10-2-42, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 2.453-42 (Tesouro) — Originado do aviso n. C-8-533'.3 (22),

de 5 de janeiro p. findo, do Ministério das Relações Exteriores. —
Deferido.

Ordem n. 88, de 10-2-12, â Alfândega do Rio de Janeiro.
Oficio n. 35, de 10-2-42, 'ao Sr. secretário geral do Ministério

das -Relações 'Exteriores.'
N. 103.627-41 (Tesouro) — Originado do aviso n. C-831-533.3

(22), 'de 1 de dezembro último, do Ministério das Relações Exteriores.
— Deferido:

Ordem n. 89, de 10-2-12, à Alfândega do Rio de Janeiro.
Ofício ri. 36, de 10-2-42, ao Sr. secretário geral do Ministério

das Relações Exteriores. 	 •

N. 2.589-12 (Tesouro) — De interesse da-Sociedade Anônima
Frigorífico Anglo. — Deferido.	 •

Ordem n. 13, de 10-2-42, à Alfândega -de Santos.



Sexta-feira _13
	

DIÁRi0 OFICIÀIÀ s..(Secrio	 -Fevereiro de 1912 2275'.

. N. 60.252-41 (Tesáró) —"De hitereSse de AI: Politi. — • Inde-
ferido, de acordo con.1 o parecer. O _parecer aludido, emitido pelo
Sr. Winistro da rázerida; consta dá exposição de inativos n. 236-G.

Urdem n. 74, de 10-2-42, à Alfândega de Santos.
N. 101.357-41 (Tesouro) — De interesse de Minas Leão Junior

Limitada. — Indeferido, de acordo com o parecer. O parecer aludido,'
emitido pelo Sr. ministro da • Fazenda,- consta da . exposição .40 mo-
tivos n. 251-G.	 . . ,	 .	 ..	 .	 ..	 .	 '

	

Ordem n. 6, de 10-2-42, à Alfândega .de •Paranaguá..- 	 •, ,
.N. 30.084-41- (Tesouro) -7- De interesse de Cunha, 4kMaral &*

Corno. — Deferido. . „ .	 •
Ordem.n. 6, de' 10-2-42, à Alfândega cio Rio Grande.
N. 110.084-41 (Tesouro) — De interesse de Cunha,. Amaral, &

Comp. — Deferido.
Ordem n. 7, de 10-2-42, à Alfândega do Rio Grande. •-
N. 106.836-41 (Tesouro) — De interesse de J. Renner & Comp.

Ltda. — Deferido.
Ordem n. 8, de 10-2-42, à Alfândega do Rio Grande.
N. 89.389-41 (Tesouro) — De interesse da Sociedade Agrícola

e Pastoril de Uurugoaiana. — Indeferida, à vista do parecer. O pa-
recer aludido, emitido pelo Sr. ministro da Fazenda, consta da ex-
posWo de motivos n. 238-G.

Ordem n. 7. de 10-2-42, ã Alfândega de Uruguaiana.
. N. 11.273-42 (Tesouro) — De interesse de Bernardo Simões
Fernandes, presidente dá Associação Rural de' Quaraí. — Satisfaça
as • exigências regi 'lamentares

EXPEDIENTE DO SR. EINIsTflo

. N. 84.862-41 .(Tes.ou.ro ) Originário . do aviso n. EC-660-890.
(42) (33), de 3' de outubro último, do Ministério das Relações Exte-
riores. — Publique-se as instruções que, foram, submetidas à consi-
deração do governo colombiano, e comunique-se às Alfândegas de
Manaus e Bele.m a.orgaoiza,ção do posto.alfandegário . de Tarapacá.

As instruç 7Ses aludidas, organizadas por esta Diretoria, estão
concebidas nos seguintes termos:. _

"1.0 Para facilidade dos despachos dos volumes . em trânsito, de-
verão os interessados organizar uma nota ou despacho em '5 vias,
com a declaração do número, marca, contra-marca, peso bruto, espé-
cie e contendo cios volumes, • devendo a segunda servir de "terna-
guia" para prova da chegada dos volumes ao seu 'destino. A primeira
será selada e servirá para embarque, a segunda -acompanhará o trân-
sito, a terceira será' enviada à Diretoria de Estatística Económica e
Financeira, a quarta ficará com a companhia cessionária das obras
tio porto e a quinta deverá ser remetida à Direteria das" Rendas
Aduanêiras;

'2.b São considerados em trânsito para a Colombia, as mercado-
rias assim manifestadas ou que forem despachadas mediante as
exigências do art. 542, e seus §§, na Nova Consolidação das Leis das
Alfândegas e Mesas de Rendas, e nenhum imposto delas se cobrará,
quer em ato de baldeação, quer em sua passagem pelos armazená,
cais, entrepostos ou depósitos;

3.0 A isenção de imposto acima não compreenderá as taxas de
capatazias ou armazenagem, nem quaisquer serviços prestados por
funcionários aduanêh •os depois da hora regulamentar ou' fora da
área fiscal, os quais serão retribuidos de acordo com a legislação em
vigor;

4.0 Salvo os emolumentos legais e o selo de petição não se gra-
vará com imposto algum a documentação relativa ao despacho do
trânsito das mercadorias da ou para 'a Colombia . quando armazena-
das no entreposto sob fiscalização aduaneira.

5.0 Organizadas as notas ou despachos de conformidade com o nú-
mero 1 e feito o exame na 1.a secção (les conhecimentos e despachos
em confronto com o manifesto ou termo de entrada do navio, assi-
narão os interessados um termo de responsabilidade em garantia dos
direitos aduaneiros, para o caso dos volumes não chegarem ao seu
conveniente destino. Esse termo será isento de selo e dele constará
o prazo de 3 meses dentro do qual os interessados promoverão a sua
baixa;

6.0 O prazo acima referido poderá ser prorrogado a requerimento
das' partes, até um ano, dirigido à Inspetoria da Alfândega que tem
competência para conceder a prorrogação ou • considerá-lo tacita-
mente prorrogado, quando não tenha havido representação do fun-
cionário encarregado do serviço;

70 A responsabilidade assumida será cancelada mediante apre-
sentação da torna-guia, com á declaração no verso, de que os volu-
mes chegaram ao porto colombiano ai descarregaram ou foram inter-
nados em território da Colombia. À torna-guia deverá acompanhar
uma petição dirigida à Inspetoria da Alfândega que ordenará a baixa
depois de informada pela 1.8 secção;

8.° Nos portos onde houver representante consular brasileiro, os
certificados de descarga serão visados gratuitamente, e na ausência
daquele representante, • as torna-guias deverão receber o visto-da au-
toridade civil ou militar do porto de destino;

90 Em casos especiais a Inspetoria da Anfândega • poderá designar
guardas aduineiros para acompanhar .o trânsito, quando os interesses
da- Fazenda assim o exigirem, ficando compreendido que a presença
de guardas a bordo de navios não constituirá medida de carater 'obri-
gatório;
• , 10.0 Os proprietários das embarcações condutoras do trânsito

são responsaveis pelas despesas de transporte, e alimentação, do guar-
da quando designado,.o qual terá tratamento. a bordo- igual . ao dis-
pensado aos oficiais do navio;

11.0 O vapor que houver recebido guarda em Betem, não o re-
ceberá em Manáus, conforme o item 1•0, da portaria n. 66, do Sr. mi-

,	 .	 .
nislro da Fazenda, bublibada no Diário Qficial de 11' de maio de 1932,
ficando comPreendide que se • heuVer embarque • do trânsito' no porto
de Manáus, ao guarda de 'Bolem compete fiscalizá-lo;

12.0 Existindo em • território colombiano os portos aduaneiros
de Letícia sobre. o "rio . Amazonas, Yavarate, sobre o Uaupés, Puerto
Cord'oba sobre o Caqueté-ou Japurá, com a possibilidade -de ser alfan-
degado mais tarde . o de 'Tarapaca, sobre o Puturnayo, -conforme de-
clarou o- Ministério- das Belaeões Exteriores em aviso EC-644-890.

;,(42) (33), de 13 de outubro de 1939, cumpro às Alfândegas. providen-
ciar. no sentido .das comunicações em portos intermediários, do trán-
•sitó embarcado, para prevenir eventualidades que possam' surgir no
. periodó das Vasantes dos 'rios."

Remessa de processos

Ao gabinete .do Sr. ininistro da Fazenda:
N. 9.637-42 (Tesouro) — Lloyd Brasileiro (Património Na-

cional) .
N. 0.432-42 (Tesouro) — Leal Santos . S. A.
N. • '10.989-42 1 (Tesouro) —Aviso EC-86-560.7, de'6 do corrente, .

do Ministério das Relações Exteriores.-
N. 95.624-41 ' .(Tesouro)' . — Touring Club do Brasil.
N. 105.592-41 (Tesouro) — Aviso NC,151-841.41 (42) (00),

de 9 de novembro 'último, do Ministério das Relações Exteriores.
Ao Serviço de Comunicações:

N. 88.023-11 (Tesouro) — Associação Comercial de São Paulo.

Diretoria da Desoesa . Pública

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA

Proc-. TI. ,36.802-40 — Exposição de Motivos n. 259, de 3 de 'fe-
vereiro de 1942, do gabinete do Sr. Ministro da Fazenda.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
1. D. Ana Martins de Lima, filha cio ex-contínuo da antiga Câ-

mara dos Deputados, Paulo Martins de Lima, falecido em 21 de ou-
tubro de 1928, pede relevação da prescrição em que incorreu seu di-
reito à pensão de montepio deixada por aquele funcionário. •

2. Conforme esclarecem as informações constantes do Rocesso,
suplicante deixou, efetivamente, perimir o 'direito de pleitear a re-
ferida pensão, de vez que jamais cuidou de sua habilitação.

3. O requerimento incluso é o primeiro que a interessada for-
mula sobre o assunto e tem a data de 15 de janeiro de 1910, •o que
vale dizer que foi apresentado após- o transcurso de um período su-
perior a onze anos do falecimento do contribuinte e quando há mais
de oito anos entrara em vigor o decreto n. 20.910, de 6 do janeiro
de 1932, a partir do qual nenhuma dúvida mais existiu quanto à in-
cidência do direito de habilitação na prescrição quinquenal.

4. Pleiteia agora a mesma interessada um favor cuja concessão
a lei não autoriza e que tem sido recusada afim de evitar-se um
precedente de que poderiam valer-se quantos se encontram em idêntica
situação.'	 .	 ,

5. Assim, embora não -conteste as razões de doença O pobreza
alegadas pela suplicante, afigura-se a este Ministério que o pedido
em apreço não deve ser atendido.

6. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de resolver como jul-
gar acertado- .

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Romero Estelita.
Arquive-se. Em 4-2-912. — G. VARGAS.

EXPEDIENTE DOV SR. Diarroa GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Proc. n. 46.463-41- — Carlos Colombo da Fonseca, fazendo uma
consulta. — Arquive-se, por isso que o Tesouro Nacional não é orgão
de consulta de particulares. — D. O. da Fazenda Nacional, em
9-2-942. — Lauro Boamorte.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

Ordens de 11 do corrente mês:
N. 15 — Delegacia do Tesouro Brasileiro em Nova York, co-

municando que fica distribuido a essa Delegacia o crédito de réis
2.351:8040, do vigente orçamento do Ministério do Trabalho. In-
dústria e Comércio, para custeio de todas as despesas dos escritórios 	 .1
de propaganda no exterior.	 -

N. 16 — A Delegacia Fiscal no Amazonas, comunicando que o
diretor geral da Fazenda Nacional resolveu, por despacho de 27 de ja-
neiro último, autorizar o inativo Levindo Balbi a indenizar as pres-
tações mensais, correspondentes à 10.a parte dos respectivos proventos,
o seu débito para com a Fazenda Nacional.

N. 17 — À Delegacia Fiscal em Santa Catarina, concedendo e
crédito de 2841 para pagamento ao 2.0 Tenente, reformado, do
Exército, Joaquim. Brasil. Cabral.

Ofício de 11 . do corrente mês:
1\1.'30 —,Ao diretor da Divisão do Material, comunicando que foi

entregue ao Sr. Antonio José de Oliveira, almoxarife, classe H, com
exercício-nessa Divisão, a quantia de 2:5040, a título de adianta-
mento.

Portaria de 12 do corrente mês;
N. 74 — "O diretor da Despesa Pública declara ao -Sr. escrivão

da Pagadoria do Tesouro Nacional que resolveu seja antecipado, no dia
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14 do corrente mês, o expediente da Secção a seu cargo, o qual de-
verá ter início às 8,30, terminando às 14 horas. Resolveu, outrossim,
que na próxima segunda-feira, dia 16, não haverá pagamento."

Processo despachado:
N. 9.785-41 — Valdemiro da Fonseca. — Satisfaça a exigência

do parecer.
SECÇÃO DE PENSES

=LOS EXPEDIDOS NO DIA 9 DE FEVEREIRO DE 1942

De abono provisório:
Odila Custodio de Campos — Proc. n. 90.030-41.

De Montepio Civil:
Maria Amelia Lesse Monteiro — Proc. ri. 51.278-41.
Silvina Alfama de Souza — Proc. n. 12.152-36.
Miguel Pereira Paulino — Proc. ri. 87.109-41.
Ana Dias Correia e outros — Proc. n. 10.326-37.
Guilhermina Cesar Coelho e outros — Proc. n. 42.747-41.
Alzira de Arnorim Pimentel e outros — Proc. n. 6.164-42.

De Aposentadoria:
João Cancio Ferreira Lopes — Proc. n. 7.272-42.
Aristides Gomes da Silva — Proc. n. 76.942-39.
Otavio Ribeiro Pinto Guimarães — Proc. ri. 6.631-42.
Bacharel Edgardo Limoeiro — Proc. n. 98.504-41.
Jovina Teixeira — Proc. n. 8.245-42.
Bento Luiz Feliz da Silva Junior — Proc. n. 5.498-42.

De Montepio Militar e meio-soldo:
Aurea Guimarães da Costa — Proc. n. 4.514-42..
Maria Elazir Bastos Arruda e outros — Proc. ri. 8.010-41,
Amelia de Morais Simões — Proc. n. 67.420-41.
Apostilas feitas na mesma data:

De alteração de nome:
Corina Chaves de Medeiros — Proc. n. 6.579-42.
Ercilla Valente — Proc. n. 43.973-35.

be reversão de pensão:
Julieta Sayão Delduque — Proc. n. 108.925-211.
Joanna Ortiz Bohffigahrem — Proc. n. 59.915-41.

Diretoria do Domínio da União

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 21 de janeiro de 1942

Processos despachados:
N. 3.297-42 — Aforamento de terreno acrescido de marinha si-

tuado na freguesia de São-Frei Pedro Gonçalves, em Recife, Pernam-
buco, pretendido por Horácio de Aquino Fonseca. — Nego, de acordo
com o parecer, aprovação ao ato do Serviço Regional. — Ulpiano de
Barros.

Dia 30

N. 81.432-41 — Concorrência para alienação do direito preferen-
cial ao aforamento do domínio util do terreno acrescido de marinha,
lote n. 159, da quadra n. 15 do Cais do Porto, Distrito Federal. —
Aprovo a concorrência. — Ulpiano de Barros.

Dia 3 de fevereiro de 1912
N .64.659-40 — Aforamento de terreno acrescido de marinha,

situado no Arraial Moura Brasil, em Fortaleza, Ceará, requerido por
Francisco das Chagas Gonçalves. — Aprovo a concessão do afora-
mento. — Ulpiano de Barros.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO

Dia 6 de fevereiro de 1942

N. 8.848-42 — Ofício n. 526, da Divisão de Orçamento do Mi-
nistério da Viação, referente ao aforamento pretendido pela Compa-
nhia Comércio e Navegação. — Encaminhado o processo ao Serviço
Regional no Rio Grande do Norte para os fins indicados. — A. C.
Marchand.

N. 64.611-38 — Aforamento de terrenos de marinha e acrescidos,
situados em Ilhéus, Baía, pretendido pela Companhia Agrícola e In-
dustrial de Ilhéus S.A.. — Encaminhado o processo ao Serviço Re-
gional naquele Estado para satisfazer a exigências. — A. C. Mar-
ehand.

Dia 7

N. 3.589-42 — Aforamento de terreno acrescido de marinha, si-
tuado em Paranaguá, Paraná, requerido por Wasilakio & Companhia.
— Encaminhado o processo ao Serviço Regional naquele Estado para
os fins propostos. — A. C. Marchand.

N. 1.368-42 — Aforamento de terreno de marinha, situado em
Antonina, Paraná, pretendido por Luiz Gurgel do Amaral. — Reme-
tido o processo ao Serviço Regional no mencionado Estado para os
devidos fins. — A. C. Marchand.

N. 3.833-42 — Aforamento de terreno de marinha, situado em
Paranaguá, Paraná, requerido por José Antunes. — Encaminhado o
processo ao Serviço Regional no Paraná para o seu prosseguimento.

A. C. Narchand.

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de fevereiro de 1942

Portaria n. 18 — O direter da Diretoria do Domínio da União,
resolve, de acordo com as disposições contidas no art. 1. 0, letra g
do decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939, antecipar o expediente
dos funcionários abaixo mencionados, por duas (2) horas diárias,
durante cinquenta (50) dias, afim de fazerem a tomada de contas do
encarregado do expediente da Fazenda Nacional de Santa Cruz, ar-
tífice G do Q.S., Sr. Bartolomeu Pinto Salgado de Carvalho, na con-
formidade das disposições contidas no art.,884 do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública e ato número 1, de 7 de outubro de 1938, do
Tribunal de Contas. 2. De acordo com o art. 122, letra a, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, ficam arbitradas aos funcio-
nários as gratificações a saber:
Alvaro Mondaini, Aux. escrita 18 — 50 dias — 2 horas • 	 1:0000
José Maria da Cunha Magessi Pereira, Escrivão H — Q.S.,

50 dias — 2 horas 	 	 610$0
João Machado da Costa, guarda-livros G — Q.P. — 50

dias — 2 horas 	 	 5000

Total •	 2:1100

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 12 de fevereiro de 1942

Processos:
).1N. 7.576-42 — Elisio Vilas Mas Graziozetti. — Pague-se a im- •

portância de quatro contos, trezentos e vinte mil réis (4:320$0), ob-
servada a última parte da presente ordem.

N. 6.175-42 — D. Bertha Cerqueira Lima. — Pague-se a im-
portância de vinte e quatro contos e oitenta e um mil e seiscentos
reis (21:081$6), observada a última parte da presente ordem.

N. 9.123-42 — Dr. Manoel Madruga. Pague-se a quantia de
trinta e sete contos, quinhentos e cinquenta e sete mil e quatrocentos
réis (37:557$4), observada a última parte da presente ordem.

N. 6.177-42 — Paulo Passos & Cia. — Pague-se a importância
de quarenta e três contos, seiscentos e oitenta e sete mil e setecentos
réis (43:687$7), observada a última parte da presente ordem.

N. s 7.096-42 — Dr. João de Aquino Ribeiro: — Pague-se a im-
portância de vinte e três contos, trezentos e oitenta e seis mil e qua-
trocentos réis (23:386$4), observada a última parte da presente
ordem.

N. 6.991-42 — Antonio Leal da Costa. — Pague-se a impor-
tância de dezoito contos, duzentos e quarenta mil e novecentos réis
(18:240$9), observada a última parte da presente ordem.

N. 6.992-42 — Dr. João Batista Queima do Monte. — Pague-se
a importância de quatro contos, duzentos e sessenta e oito mil reis
(4:268$0), observada a última parte da presente ordem.

N. 6.220-42 — Dr. Tertuliano de Oliveira Fraga. — Pague-se
a importância de oitenta e seis contos, duzentos e cinquenta e quatro
mil e seiscentos reis (86:254$6), observada, a última parte da pre-
sente ordem.

N. 7.572-42 — Companhia Assicurazione Generali e outros. —
Pague-se a Companhia Assigurazione Generali a quantia de duzentos
e cinco contos, novecentos e setenta e oito mil, cento e vinte e cinco
réis (205:978$125); a Companhia Sul América Terrestres, Marítimos
e Acidentes, cinquenta contos, setecentos e noventa e sete mil o cento
e vinte e cinco reis (50:797$125); a Companhia Ralo Brasileira, seis
contos, cento e cinquenta mil cento e cinquenta réis (6:150$150), e
Boehler Asseburg & Filhos, quarenta e um contos trezentos e cin-
quenta e um mil, trezentos e vinte e cinco réis (41 :351$325), ou a
seus representantes legais e mediante as cautelas e formalidades ne-
cessárias, observado, ainda, o final da presente ordem.

N. 6.176-42 — Pedro Perrin. Pague-se a importância de oi-
tocentos e quarenta e quatro mil e duzentos réis (844$2), observada a
última parte da presente ordem.

N. 8.554-42 — Antonio Ferreira da Silva. — De conformidade
com o art. 70 do decreto n. 1.137. de 7-1-46, imponho a firma re-
querente a multa de 50$0 (cinquenta mil réis). — Intime-se.

N. 7.917-42 — Batista, Guinle, Pontual & Cia. Ltda. — Do
acordo com o art. 70 do decreto n. 1.137, de 7-4-36 .imponho a multa
de 50$0 (cinquenta mil réis), ao requerente. Intime-se.

N. 27.123-40 — Abrahão Dib Saloman. — Faça-se a transfe-
rência e altere-se a classificação para "fazendas, armarinho e perfu-
marias em pequena escala" a partir do exercício de 1940. Imponho a
Abrahão Dib Saloman as multas de cinquenta mil reis (500), grau

•
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mínimo do art. 44, do decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1901, e
do 30 % sobre os emolumentos de registo, 'a que se refere o aa. 219,
§ 2.0, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de ,1938.

N. 7.916-42 Batista, Guinle, Pontual e Cie Ltda. — De con-
formidade co mo art. 70 do decreto ri: .1..137, de 7-436, imponho-a
firma Batista, Guinle, Pontual & Cia. Ltda.; á multa de 50$0 (cin-
quenta mil réis). Intime-se.

• Consulta — Banco Ilipótebãrió . e . .Agricola do Estado do Minae
Gerais, S. A. — Os recebimentos feitos por,estabelecimentos ban-
cários, a crédito de quaisquer contas correntes, de quantias supe-
riores a 2010, estão sujeitos ao selo fixo de $500, do n. 73 da Tabela
B, § 1.0 anexa ao regulamento aprovado pelo decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1936.

"A cobrança do selo", diz a "Nota C", ao citado dispositivo, "deve
ser feita na ficha da caixa, desde que se trate de importância en-
trada por esta, ou na segunda via do aviso de crédito, que será obri-
gatoriamente expedido, e esses documentos ficarão arquivados nos
bancos, que mencionarão no recibo dado ao depositante ou na pri-
meira via do aviso o pagamento do imposto":

O recibo, com o selo correspondente, pois, ou é passado na ficha
de caixa ou documento equivalente, ou é passado, na falta desta, -na
segunda via do aviso de crédito ou recibo, cuja primeira via será
entregue ao depositante com a declaração do imposto pago devida-
mente.

Como se verifica, a lei fiscal, de aplicação restrita, maximé cm•
se tratando de isenção, não se refere à obrigatoriedade de terceiras
ou mais vias, tambem para desobriga-las cla pagamento. de selo.	 •

No caso em apreço, como declara o consulente, o depositante é
que exige, por questão de economia própria, mais um recibo, que,
assim, não pode ser considerado isento do imposto. 	 •

Auto n. 2.837-39 cl J. C. do Mattos. — Julgado procedente o
auto.inicial e imposta à firma J. C. de Mattos a multa de dois con-
tos de réis (2:00010), mínimo do art. 86, segunda parte, çombi-
nado com os arts. 54 e 72, e 206 do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades regu-
lamentares, restitua-se a mercadoria apreendida.

Auto ri. 2.903-39 el Deotti & Cia. e outros. — Julgado proce-
dente o auto inicial e imposta a cada uma das firmas Deotti & Cia,
João Alves & Filho e Indústria Moinho Aliança (J. B. de Melo) a
multa de seiscentos mil réis (600$0). mínimo do art. 111, § 16, le-
tra d, do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938. •

Auto n. 4.883-41 cl Companhia de Fiação e Tecidos Confiança
Industrial. — Julgado procedente o auto inicial e imposta à firma
Companhia de Fiação e Tecidos Confiança Industrial a multa de um
conto trezentos e trinta mil quatrocentos e cinquenta réis (1:3301450),
alem da obrigação de recolher igual cluantia referente ao imposto
devido, de conformidade com o art. 111, § 12, letra n, inciso 5, do
decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, alterado pelo decreto-lei n. 2.898

• de 23-12-1940.
Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento

das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança exe-
cutiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do
decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Autos:	 -
N. 5.201-41 Cl S. A. Fábrica Colombo. Multa, 577$160. Im-

posto 577$160.	 -
N. 5.840-41 ci iitrin Irmãos. Multa, 500$0. Imposto, 16$0.
Auto n. 6.202-41 01 Marques Mendes & Cia. — Julgado proce-

dente o auto e im posta à firma Marques Mendes & Cia. a multa de
quinhentos mil réis (50010), mínimo do art. 122. § 2. 0, do regula-
mento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Auto n. 5.810-41 cl Pring Torres & Cia, Ltda. — Julgado pro-
cedente o auto, inicial e imposta à firma Pring Torres & Cia,. Ltda.,
a multa de quinhentos mil réis (50010). mínimo do art. 122. com-
binado com os arts. 88, 112, § 1. 0, b, e 206 do decreto-lei n. 739, de
24-9-1938.

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento
das quantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança exe-
cutiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do
decreto-lei n, no, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 7.331-40 c] Arthur Denoto & Cia. — Julgado impro-
cedente o auto inicial e determinada a devolução do produto, me-
diante recibo, e o consequente arquivamento do processo, depois de
devidamente anotado.

Auto n. 5.710-41, cl W. Holland-Merten. — Julgado procedente
o auto de fls. 5 e imposta à firma W. Holland-Merten, com respon-
sabilidade solidária de AlbeRo Siebel, a pena de revalidação de qua-
tro contos novecentos e trinta e dois mil réis (4:932$0), nos termos
dos arts. 62, c, e 63, e 97 do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de
1936.

Auto n. 4.140-4 cl Carininda Ferreira de Carvalho Soutello e
nutro. — Jul gado procedente o auto de fls. 15 e imposta a João
das Mercês Villas Lobos. com responsabilidade solidária de Carminda.
Ferreira de Carvalho Soutello. a pena de revalidação de noventa e
três mil e seiscentos réis (93$6). nos termos dos arts. 62, e. e 63,
§ 2P. 97 do decreto n. 1.137. de 7 de outubro de 1936.

Auto ri. 6.042-11 contra Carlos Teixeira Rebello e outro. —
Julgado procedente o auto e imposta a Carlos Teixeira Rebello com
responsabilidade solidária de Dr. Maurilio horta Gomes a pena de
revalidarão de cento e oito mil réis (108$0). nos termos dos arts. 62,
Wire c, 63, § 2.° e 97, do dec. n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento
das cpiantias devidas no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança exe-
cutivay'salvo recurso dentro de' 20 dias, cumpridas as exigências do
decreto-lei ri. 607, de 10 de agosto de 1938.

Idêntico despacho foi proferido no processo do auto:
N. 6.316-41 contra Manoel Jorge Gaio e Manieta Navarro Gaio,

com responsabilidade solid. •de Pinheiro & Gomes. Revalidação,
42112.

Auto n. 5.807-41 contra Banco Português do Brasil. — Julgado
procedente o auto de fls. 5 e imposta ao Banco Português do Brasil
a pena de revalidação de noventa e nove contos e quarenta e cinco
mil réis (99:04510), nos termos do art. 62, letra c, do dec. n. 1.137,
de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 6.275-41 contra Companhia Geral de - Habitações e Ter-
renos. — Julgado procedente o auto de fls. 5 e imposta à firma
companhia Geral de Habitações e Terrenos, a pena de revalidação
de dezenove contos e quinhentos mil réis (19:50010), nos termos do
art. 62, letra c, do dec. n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 1.921-41 contra Sociedade Comercial de Cristais do
Brasil Ltda. — Julgado procedente o auto de fls. 9 e imposta à firma
Sociedade Comercial de Cristais do Brasil Ltda., a multa de vinte
e cinco contos trezentos e cinquenta o nove mil oitocentos o noventa
e um réis (25:3591891), correspondente a 50% do valor das opera-
ções, nos termos do art. 6.0, do decreto n. 23.258, de 19 de outubro
de 1933, combinado com o art. 3.0, § 3.0, da circular n. 5, de 18 de
maio de 1931, da extinta Consultoria da Fazenda Pública e art. 69,
b e 74 do dec. n. 11.728, de 16 de março de 1921.

Auto n. 415-42 contra M. Benevides Gaivão — proprietário da
Farmácia Pinheiro. — Julgado procedente o auto de fls, e imposta
a M, Benevides Gaivão a revalidação de trinta mil réis (3010), nos
termos dos arts. 62, letra c o 63, § 2.0, do dec. n. 1.137, do 7 de ou-
tubro de 1936.

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento
das quantias devidas, no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança
ezecutiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências
do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Autos:

N. 6.273-41 —'Contra Sociedade Anónima de Seguros Gerais
Lloyd Industrial Sul Americano..

N. 330-42 — Contra A. Ferreira Souza & Comp.
N. 6.391-41 — Contra Silva, Magalhães.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 12 de fevereiro de 1942

Pnocessos:

N. 82.216-41 — Duarte Ferreira & Comp. — Compareça pelei
esclarecimento.

N. 80.553-41 — José Soares. — Idem.
N. 7.516-42 — Jorge do Vale Costa. — Prove a aualidade cai

que requer.
N. 56.330-41 — José Auçusto Braga Monteiro Nogueira da Gama.

— Inscreva-se, nos termos do parecer. Imponho a José Augusto Braga
Monteiro Nogueira da Gama a multa de 100$0, mínimo da lei.

N. 65.826-41 — Aurelio Caribé. — Em face do que foi apurado
pelo Sr. lançador do distrito e consta do processo, não procedem as
alegações apresentadas. Mantenho, pois, a decisão proferida no pro-
cesso n. 54.428-41, pelos seus legais fundamentos.

N. 57.749-41 — A. Cordeiro Junior. — Inscreva-se, nos termos
do parecer. Imponho a A. Cordeiro Junior a multa de 10010, mínimo
da lei.

N. 57.766-41 — Ernani Cardoso. — Inscreva-se, nos termos do
parecer. Imponho a Ernani Cardoso a multa de 100$0, mínimo da lei.

N. 57.768-11 — Flavio G. Barbosa. — Inscreva-se, nos termos
do parecer. Imponho a Flavio G. Barbosa a multa de 100$0, mínimo
da lei.	 •

N. 57.779-41 — José Marcelino de Magalhães. — Inscreva-se, noa
termos do parecer. Imponho a José Nfarcelino de Magalhães a multa
de 10010, mínimo da lei.

N. 57.781-41 — José Valadão. — Inscreva-se, nos termos do pa-
recer. Imponho a José Valadão a multa de 10010, mínimo da lei.

N. 57.783-41 — L. Arantes Almeida. — Inscreva-se, nos termos
do parecer. Imponho a L. Arantes Almeida a multa de 100$0, mínimo
da lei.

N. 57.781-11 — Lafayette Pereira. — Inscreva-se, nos termos
do parecer. Imponho a Lafayette Pereira a multa do 10010, mínimo
da lei.

N. 57.787-11 — Lino de Melo e Silva. — Inscreva-se, nos termos
do parecer. Imponho a Lino de Melo e Silva a multa de 10010, mínimo
da lei.

N. 88.901- .11 — Engracia de Carvalho, — Dê-se- baixa, a partir
do corrente ano.

N. 88.920-41 — Brazilian Warrant Agency and Finance Company
Ltd. — Dê-se baixa, a partir do corrente ano.

- N. 88.801-41 — Romulo Pereira de Paula. — Dê-se baixa, a par-
tir do corrente ano.

N. 88.483-41 — Eugenie Charevitch. — Dê-se baixa, a partir
do corrente ano,

• N. 88.834-41	 Argos Sociedade-Distribuidora de Materiais Li-
rhitada. — Dê-se baixa, a partir do corrente ano.
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N. 88.013-41 - Souza Bastos & Leal. - Dê-se baixa, a . partir
do corrente ano.

N. 88.364-41 - E. Goldfeld & Comp. - Dê-se baixa, a partir
do corrente ano.

N. 88.440-41 - Wilson Sons & Comp. Limitada. 	 Idem.
N. 774-42 - Selim Elias Cury. - Idem.
N. 529-42 - Henrique Tomaz da Costa. - Idem.
N. 440-42 - Siegfried Bratt. 	 Ident.
N. 210-42	 Adriano Lopes de Castro..- Idem.
N. 91-42 - José Henrique de Lima: - Idem.
N. 9.043-42 - Francisco Martins. - Prove g qualidade eni

que requer.
N. 2.253-42 - Dolabela Coelho Limitada. - Dê-se baixa, a par-

tir do corrente ano.
N. 74.658-41 - Raimundo Xavier Fernandes. - Averbe-se a

mudança, ex-o!!icio. Imponho a Raimundo Xavier Fernandes a multa
de 12580, média da lei.'

N. 71.416-11 - Eduardo Bittencourt. - Inscreva-se, nos termos
do parecer. Imponho a Eduardo Bittencourt a multa de 10080. mínimo
da lei.

N. 63.946-41 - Renato Torres. - Inscreva-se, rios termos do
- parecer. Imponho a Renato Torre a multa de 10080, mínimo Lia lei.

N. 1.561-42 - José Fernandes Netto. Inscreva-se, de acorde
com a informação. Imponho a José Fernandes Netto a Multa de 10080,
mínimo da lei.

N. 87.598-41 - Otto Gaumitz. - Em face da informação e do
parecer, mantenho o despacho de 11 de novembro de 1941, pelos seus
legais fundamentos.

N. 81.870-41 - Micta Gomes. - Em face do .parecer, imponha
a Adieta Gomes a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 86.094-41 - Firmino Simões da Gama. - Transfira-se quanto
ao imposto de Indústrias e Profissões e encaminhe-se à S. llollerith.
Imponho a Firmino- Simões .Gama a multa de 50$0, mínimo da' lei.

N. 82.925-41 - J. L. de Nin Ferreira. - Em face da informação
e do parecer, inscreva-se de acordo com a representação. Imponho
a J. L. de Nin Ferreira a multa de 10080, mínimo da lei.

N. 2.982-42 - Decio Meireles de Miranda. - O documento apre-
sentado não satisfaz a exigência do despacho de 20 de dezembro de
1911. Indefiro, pois, o pedido de folhas.

N. 22.705-41 - J. Fernandes & Mendes. .- Transfira-se para
José Mendes e Joaquim Fernandes, quanto ao Imposto de Consumo
e encaminhe-se à S. Hollerith. Impónho aos citados 'José Mendes
e Joaquim Fernandes as multas de 5080, mínimo do decreto n. 5.112,
de 27 de fevereiro de 1904 e 30% sobre os emolumentos de- registo, de
acordo com o art. 219, § 2.0 do decreto-lei n. 739. de 24 de setembro
de 1938.

N. 34.381-11 - Robert Hinrichsen. - Em face do laudo e de
acordo com o parecer, reconsidero o despacho de 25 de março de
1011, para o fim de torná-lo de nulo efeito.

N. 86.574-41 - Margarete Karpfen. - Averbe-se a mudança. Im-
ponho a Margarete Karpfen a multa de • 50$0 ,rninimo da lei.

N. 80.254-51 - Antonio Villié. - As alegações apresentadas não
enconlram amparo ern lei. Assim, e à vista do informado, averbe-se
a mudança, ex-officio. Imponho a Antonio Villié • a multa de 12580,
médio da lei.

N. 61.360-41 - Antonio Cardoso. - Proceda-se à inscrição, nos
termos do parecer -. Imponho ao Sr. Antonio Cardoso a multa de 10080,
mínimo do art. 17, § 3.0, do decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de
1904, modificado pelas leis de ris. 2.919.e 3.070-A, de 31-de dezembro
de 1914 e 1915.

N. 61.262-11 - Habib Filas Jacoub. - Procecla-se à' inscrição,
nos termos do parecer. Imponho ao Sr. Habib Elias Jacoub a multa
de 10080, mínimo do art. 17, § 3.0, do decreto U. 5.112, de 27 de feve-
reiro de 1904, modificado pelas leis ris. 2.919 e 3.070-A, de 31 de de-
zembro de 1911 e 1915.

N. 88.798-11 - Angelo Dias Leite. - Averbe-se a mudança, ex-
officio. Imponho a Angelo Dias Leite a multa de 12580, médio da lei.

Caixa de Amortização

Quadro demonstrativo dos Valores, impertância e'quantidade das
notas do papel-moeda, existentes' em circulação em 31 .de janeiro
de 1912: •

Quantidade - Valores - Importância.

	

do Brasil .	 197.199:29580

	

180	 2.464:12285

	

280	 2.495:25580

	

580	 119.558:767455

	

1080	 234.693.81580

	

2080	 297A15:52080

	

5080	 453.656:77580
10080 - 713.362:90080

	

20080	 1.282.191:50080

	

50080	 3.426.121:50080

	

1:00080	 7.061:00080

Existia em circulação em 31 de debembro de 1941 	 6.630.605:98180-

Diferença para mais 	 	 99.518:46980

Esta diferença provem; . •
Importância emitida de acordo com o decreto nú-

mero 3.966, de 22 de dezembro de 1941, para
- compra de ouro 	
Idem, idem, de acordo com o decreto n. 20.621, de
-	 7 de novembro de -1931, para resgate de notas

da Caixa de Estabilização 	

Importância resgatada, a saber:'
Troco por alumínio 	 	 148:47080
Troco por niquel 	 	 345:7000
Resgate de Obrigações do Tesouro,

de acordo com o decreto núme-
ro 21.717, de-10-8-1932 	 	 19180

NOTA
Existia em circulação . em 31 de agosto de 1898 ..
Retirada da circulação até 31 de julho de 1914 ..

Circulação em 31 de julho de 1914
Emitida de 26 de agosto de 1914 a 31 de janeiro
-	 de 1942 	

• 1
O Departamento Nacional do Café, usando das atribuições qug

lhe são conferidas par lei e mencionadamente as de que trata o-
creto-lei n. 2.956, de 17 de janeiro de 1941, e 	 de&

Considerando a conveniência de não se interromper o ritmo de
negócios que o nosso comércio exportador vem mantendo com os Es-
tados Unidos da-América do Norte,

Resolve:
Art. 1.° - A partir desta data serão recebidas para registo de-

clarações de vendas de café com destino ao território sob a jurisdição
aduaneira dos Estados Unidos da América do Norte, por conta da quota
brasileira do terceiro ano de quotas (período de 1.0 de outubro do
corrente ano a 30 de. setembro de 1943), para embarque posterior
a 30 de setembro do cor-rente ano.

Art. 2.° - Cada firma exportadora só poderá obter registo de
declarações de vendas, nas condições acima, até o máximo de trinta
por cento da quota total que lhe foi atribuida para o respectivo porto
no segundo ano de quotas - (período de 1.° de outubro de 1941 a
30 de setembro de 1942).

Art. 30 - De conformidade com a Resolução da Junta Interame-
ricana do Café, aprovada em sessão de 23 de outubro de 1911, logo
que o Departamento torne público haver sido embarcada para os Es-
tados Unidos da América do Norte toda a quota brasileira da segundo
ano de quotas, será facultado aos exportadores o embarque de café
por conta das quotas que lhes serão atribuidas no terceiro ano de quo-
tas, até o-limite de 15 % de sua quota total do segundo ano, uma vez
se encontrem devidamente registadas as vendas a eles referentes.

Parágrafo único -- Os cafés que forem embarcados na conformi-
dade deste artigo ficarão sujeitos à retenção nas alfândegas ou postos
alfandegários dos Estados Unidos da América do Norte, para libera-
ção a partir de 1.0 de outubro de 1942. e, eventualmente, a despesas,
que deverão ser pagas pelos interessados.

Art. 4.0 - O adiantamento de quota ora concedido aos exporta-
dores por conta da quota que lhes couber no terceiro ano, relativo a
trinta por cento da sua quota total do segundo ano, caducará e . re-
verterá, em seguida, no todo ou em parte, ao Departamento, para ser
utilizado pela forma que esto julgar mais conveniente, em qualquer
dos seguintes casos:

a) não ter sido coberto até 30 de junho de 1943 por declarações
de vendas devidamente registadas no Departamento Nacional do
Café;

não terem sido embarcados até 31 de agosto de 1943, inclusive,
b 

todos os cafés referentes a essas declarações;
c) ocorrência de fatos ou circunstâncias que, a juizo do Depar-

.tamento, impossibilitem ao exportador a utilização, no todo ou em
parte, do adiantamento de quota ora concedido.

Art. 50 - Não poderão ser registadas as declarações de vendas,
para o terceiro ano de quotas, que ultrapassem os limites do adianta-
Mento atribuido aos declarantes, bem como as que mencionarem prazo
para embarque posterior a 31 de agosto de 1943 .

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro do 1912. - Jayme Fernandes Gue-
des, presidente

6.730.123 :45080

Resgatada de 1 cie agosto de 1914 a 31 de janeiro
do 1912 	

Circulação em 31 de janeiro de 1942 	

100.000: 00080

12:83080

" 100.012:83080

491:3610

99.518:46980

788.364:61485
188.023:89480

600.310:72085

9.096.044:34885

9.696.385:06980

2.960.261 :61980

6:736.123:45080

Caixa de Estabilização 	 	 9.907:71080
Segunda, Secção da Caixa de Amortização, em 11 de fevereiro de

1942. - Affonso liamos Gomes, chefe de secção. - Stenio Guaraná de
Barros, oficial administrativo J, escrivão.

Departamento Nacional do Café
RESOLUÇÃO N. 461
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Ministério da Guerra
. DESPACHOS DO EXMO. SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 5 de fevereiro de 1942.

Pedro do Campos Miranda, ex-1.° sargento do Quadro de Instru-
tores do Exército, pedindo reinclusão nas fileiras do Exército. - In-
deferido..	 •

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA
Dia 9 de fevereiro de 1942 (Em aditamento)

Avisos:
N. 355 - M. Faz. 46 - Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando

O pagamento, pela Delegacia em Minas Gerais, da quantia de 10:371$8
ao 2.° tenente da reserva, convocado João Martins de Almeida.

Dia
•

Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o pagamento das se-
guintes quantias:

No Tesouro Nacional: 	 -
N. 381 - M. Faz. 49 - 8:800$0 a Companhia Ilering Sociedade

Anónima.
Na Delegacia no Paraná: 	 •

N. 382- M. Faz. 50 - 3:221$1 a Thomaz Lopacinski.
Aviso n. 385 - Des. of. 1 - É aprovada a designação feita pelo

comandante da 7•a Região Militar do tenente-coronel I. E. Odilon Go-
mes da Silva, capitão Rui Freire Ribeiro, de artilharia. capitão Fran-
cisco Rodrigues de Castro, do Q.T.A., 1.° tenente médico, Dr. Helio
Machado de Moraes e 1.0 tenente veterinário Lourival Bitencourt cie
Almeida, todos da 7.a Região Militar, para constituirei)] a Comissão
que deverá receber, do Ministério da Justiça, o acervo da ilha de
Fernando de Noronha, transferido à jurisdição do Ministério da
Guerra.

Aviso n. 386 - X 20 - O Cel. Mario Travasses, comandante da
Escola Preparatória do Cadetes de Fortaleza, fica à disposição da
Inspetoria Geral do Ensino.

Aviso n. 387 - Extc. 1 - Fica extinto o Comando da Escola das
Armas. O Contingente da Escola ficará a cargo de um capitão, com
dois oficiais auxiliares e um veterinário.

Aviso n. 388 - Efti. 7 - Os sargentos manipuladores de far-
mácia ou de radiologia e os enfermeiros classificados pela Diretoria
de Sande do Exército em corpos ou estabelecimentos em cujos quadros
de efetivo não estejam previstos devem ser considerados como se efe-
tivos fossem nessas unidades ou estabelecimentos.

Aviso n. 389 - Efti. 8 - A 7.a Formação Sanitária Regional,
deve organizar-se em Recife. ainda no corrente mês, com praças es-
pecialistas das 1.a e 2.a F.S.R., na razão de um terço .do. efetivo
atual de cada uma destas, mediante transferência para aquela For-
mação.

Aviso n. 392 - Func. 3 - As funções de subcomandante o
fiscal administrativo da Escola Técnica do Exército passam a ser
exercidae cumulativamente:

Aviso n. 394 - Quad. 7 - Ø 34•° Batalhão de Caçadores, recen-
temente criado, tem a organização do Batalhão de Caçadores tipo B
(1 Pelotão Extranumerário, 3 Companhias de. Fuzileiros e 1 Compa-
nhia de Metralhadores). de acordo com o Quadro a. 1, dos Efetivos-
tipo aprovado em aviso n. 4.527 - Quad. 39, de 16 de dezembro. de
1940, assim constituidos:-

Oficiais • da tropa: •

Aviso n. 395 -- Efti. 9 - O efetivo mínimo de oficiais para o
funcionamento, no corrente ano, do anexo do C.P.O.R. da 4.a Região .
Militar (Juiz de Fora), será assim constituido:
Diretor- (major ou capitão) 	 	 1
Instrutor-chefe de Infantaria (capitão ou 1.0 tenente) ....	 1
Auxiliar de instrutor de Infantaria (capitão ou 1.° tenente)	 1
Instrutor-chefe do Cavalaria . (capitão ou 1.° tenente) 	 	 1
Auxiliar de instrutor de Cavalaria (capitão ou 1.° tenente)	 1
Almoxarife-tesoureiro (1.° ou 2.° tenente) 	 	 1

_
:Veterinário (1.° ou 2.0 tenente) • 	 	 1

Soma. 	 	 7

• Observações:

a) o instrutor-chefe mais antigo acumulará as funções do sub..
diretor e fiscal-administrativo;
-	 b) o auxiliar do instrutor mais moderno acumulará as funções de
ajudante-secretário.

Aviso n. 396 X 21 - E' autorizado o Comando da 8.a Região
Militar a mandar alistar, em Betem do Pará, com destino ao 35 0 B.
C. com sede naquela Capital, voluntários e soldados 'reservistas de 1 a
categoria necessários ao preenchimento do cinquenta por cento dos
claros existentes na nova unidade, que satisfaçam as condições exi-
gidas na Lei do Serviço Militar.

Os reservistas serão alistados por um ano, com vencimentos de
mobilizaveis .

- Ao "Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 369 - Dir. Fun. 43 - Manda distribuir ao agente diretor do

Gabinete do Ministro da Guerra, à conta da Verba 2 - Material
lEI Diversas Despesas - S/c 38-17, do atual orçamento deste Minis-
tério, a quantia de 5:000$0 (cinco contos de - réis), para atender a
despesas decorrentes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado, de uma só vez, pelo
Serviço de ,Fundos da 1.a Região Militar.

N. 370 - Dir. Fun. 44 - Manda distribuir ao agente diretor
da 1.a Bateria Independente de Obuzes, à conta da Verba 3 - Serviços
e Encargos _- I Diversos - S/c 19-14, do atual orçamento deste Mi-
nistério, a • quantia de 30:000$.0 (trinta contos do reis), para atender
a despesas 'decorrentes da mesma subconsignação.

•O respectivo 'pagamento deve ser efetuado, , de uma só vez, pelo
Serviço de Fundos da 1.a . Região Militar.

N. - 37 -4 Dir. Fun. 48 - Manda distribuir ao agente diretor
do Hospital Militar de Porto Alegre, à conta da Verba 2 - Material.
- I Material Permanente - S/c a. 13-17, do atual -orçamento (lesto
Ministério, a quantia de 8:1400 (oito contos, quatrocentos o cuta
renta mil réis), para atender a despesas decorrentes da mesma sub-
consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de urna só vez pelo
Serviço de Fundos da 3.a Região Militar.

N. 375 - Dir. Fun. 49 - Manda distribuir ao agente, diretor
do 3.0 Regimento de Cavalaria Divisionário, à conta da Verba ,2 -
Material - I Material Permanente - S/c n. 13-17, do atual orça-
mento deste Ministério, a quantia de 2:500$0 (dois contos o qui-
nhentos mil reis), para atender a despesas decorrentes da mesma
Subconsignação. -

.0 respectivo pagamento deve ser efetuado do uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 3.a Região Militar.

N. 390. - Dir. Fun. 50 -,Manda distribuir ao agente diretor
dó Gabinete do Ministro da Guerra, à conta da Verba 4 - Eventuais
- I Diversos -.S/c n..0.1-01, do atual orçamento deste Ministério,
a quantia de 11:000$0 (onze contos de réis), para atender a desposas
decirrentes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado. de urna só vez pelo
Serviço de Fundos da 1.5 Região Militar.

Aviso n. 393 - 1.a Aud. La R. M. 1 - Ao Sr. diretor da 1'
Auditoria da 1.a Região Militar, solicitando, por motivo imperioso de
serviço, de conformidade-com o . parágrafo único do art. 23 do Código
de Justiça Militar, a substituição do coronel José Bentes Monteiro no
Conselho Permanente dessa Auditoria.

- N. 371 - Dir. Fim. 45 - Manda distribuir ao agente diretor
•da G•a Circunscrição de Recrutamento, à conta da Verba 2 - Material,
do atual orçamento deste Ministério, os quantitativos abaixo men-
cionados nas subconsignações em seguida especificadas:

II Material de Consumo

S/c n. 17-17 - 'Artigos de 'expediente, etc. 	 	 16:000O
.S/c n. 30-17 - Água, asseio, etc. • 	  ...	 1:500$0

III Diversas Despesas

140$0S/c n 32-17 - Assinatura orgãos oficiais' . 	
S/c n 35-17 - Despesas miudas, etc. . 	 	 1 :000$0

Tenente coronel 	 	 1
Major . 	 	 1
Capitães . 	 	 7
Primeiros tenentes 	 	 G
Segundos tenentes 	 	 8

Oficiais dos serviços:
Capitão: -	

	
1

Primeiros tenentes . 	
Segundos tenentes . 	

Total de oficiais 	 	 28

Praças:
Subtenentes . 	 	 5
Sargentos ajudantes . 	 	 2
Primeiros sargentos 	 4
Segundos sargentos • 	 	 13
Terceiros sargentos
Cabos . . 	
Soldados . 	

Total das praças 	

Total geral . 	
Animais . 	

• 46' . • ()respectivo pagamento deve ser pago trimestralmente pelo Ser-
100 viço de Fundos da 2.a Região Militar,
512	 N. 372 - Dir. Fun. 46 - Manda fazer carga nos vencimentos do

capitão João do Melo Rezende da importância de 1:080$0 (um conte
682 e oitenta mil reis), para pagamento ao cofre do Quartel General da

6.a -Região Militar, como indenização, das diárias que recebeu a mais.
710 na qualidade de fiscal do obras no Serviço de Engenharia da mesma
139 , Região-Militar, nos meses de janeiro e fevereiro do '1941.
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N. 3'73	 Dir. • Furi. • 47 - Manda distribuir ao agente •diretor
do Asilo de Inválidos da Pátria, à conta da Verba 2	 litaterial -
Material Permanente - S/c n. 04-17, do atual orçamento deste Mi-
nistério, a quantia de 16:500,0 (dezesseis contos e quinhentos mil
reis), para atendei. a despe'sas decerrentes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só Vez pelo
Serviço de Fundos da 1•6 Região Militar.

Dia II de feveeriro de 1912
Despachos;

São designados, por necessidade do serviço, para a Escola Pre-
paratória de Cadetes de Fortaleza, os capitães José Francisco de Fa-
ria Neto. Francisco Mascarenhas Façanha e o 1.0 tenente Kerensky
Tulio Mota.

É tornada sem efeito, por necessidade do serviço, a designação
do capitão Walter de Menezes Paes, para a Escola Preparatória de
Cadetes de Fortaleza, publicada no Diário Oficial de 26 janeiro -pró-
ximo findo, à pág. 1.314, 1•a coluna, devendo o referido oficial per-
manecer no 14.° Batalhão de Caçadores, anulada, lambem, a sua trans-
ferência do Quadro Ordinário para o Quadro Suplementar Privativo
,(Diário Oficial de 2 do corrente mês, pág. 1.682, 1.a coluna).

São transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:
Alcebiades Patricio de Azambuja Filho, do Quadro Ordinário para

o Quadro Suplementar Privativo;
Sylvio Alves, do 14.° Regimento de Cavalaria Independente (D. Pe-
drito) para o 3.0 Regimento de Cavalaria Divisionária (Porto Ale-
gre).

Dia 12 de fevereiro de 1942
É designado, por necessidade do serviço, Instrutor Adjunto ao

Infantaria da Escola de Estado Maior, o major Miguel Cardoso.
Notas:

Nota n. 160, de 11 de feveeriro de 1912 - Ao Sr. Chefe cio Es-
tado Maior do Exército - É transferida para 1943, por conveniência
do serviço, a matrícula do capitão Orlando Gomes Ramagem, no Curso
de Preparação da Escola de Estado Maior.

Requerimentos:	 •
Izidro Evangelista de Vasconcelos, servente do E. M. - E., pedin-

do abono de um mês de vencimentos. - Indeferido.
Orozimbo Ribeiro Barbosa, 3•0 sargento identificador do Serviço

do Identificação cio Exército, pedindo transferência para a Força
Aérea Brasileira. - Indeierido.

Ranulfo de - Oliveira Lins, cabo reformado, pedindo matrícula
gratilita, no Colégio Militar, para seu filho Robson da Silva 'Lins. -
-Indeferido.	 •

Raymundo Pinto de Mesquita Junior, músico dg 2.6 classe do 9.°
Batalhão de Caçadores, pedindo cancelamento de termos de um tó-
pico de Boletim do seu Batalhão. - Retifique-se nos termos da le-
tra a do item II da informação da Secretaria Geral. - Letra ,a do
item a que se refere o despacho: - a) que o requerente sofreu uma
carga juntamente com os músicos do Batalhão, em virtude de um
roubo de instrumentos, tão somente como responsavel pelo seu ins-
trumento de que era detentor, e Por falta de vigiMncia e incuria,
etc. (informação do Cmt. do 9.° Btl. Inf.).

Salustiano Santos Ribeiro, 3.° sargento do Contingente do Q. G.
da 5.a Região Militar, pedindo dispensa do limite de idade para ins-
crição no Concurso de Admissão ao Quadro - de Médicos do Serviço
de Sande do Exército. - Indeferido.

Sizenando de França Silva, cabo do Contingente da •Escola das
Armas, pedindo transferência para a Força Aérea Brasileira. - In-
deferido.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

Nas cartas patentes dos oficiais abaixo mencionados, foramo la-
vradas as seguintes apostilas:

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de Tenente-Coronel, na Arma de Cavalaria, por merecimento, o major
Celso Pedra Pires, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. - 1'. Benicio da Silva,
General de Brigada, secretário geral.

É Alipio Napoleão de Andrada Serpa, o nome do oficial promo-
vido ao posto de 2.0 Tenente, na Arma de Artilharia, por decreto do
25 de dezembro de 1939, e não Alipio Napoleão de Andrade Serpa,
conforme consta desta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1912. - V. Benicio da Silvo,
General de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de Tenente-Coronel, na Arma de Infantaria, o major Oscar Rosa Ne- .
pomuceno da Silva, de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. - V. Benicio da Silva,
General de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovidb ao posto
de 1.0 Tenente, na Arma de Artilharia, o 2.° Tenente Alipio,Napoleão
de Andrada Serpa.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1912. - V. Benicio da Silva,
General de Brigada, secretário geral.

Por decreto de 25 de dezembro de 1941, foi promovido ao posto
de 1.° Tenente, na Arma de Artilharia, o 2.0 Tenente Icaro Garcia,
de quem trata esta Carta-Patente.,

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1912. - V. Berlim da Silva,
general de Brigada, secretário geral.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO EXMO. SR. GENERAL SECRETÁRIO
GERAL

Aldo Canamari de Lima, 3.° sargento .do 32.° B. C., pedindo
contagem de data de promoção. - Indeferido, em face das informa-
ções e por falta de amparo legal (D-2 -- P. 2.951-42).

Alvaro Pinto da Silva Novais Filho, pedindo seja fornecida uma
certidão do decreto de 3 de março de 1926, no qual lhe foi concedida,
pelo Governo, a medalha de "Vitória" e "Cruz da Campanha". --
Certifique-se na forma da lei (D-2 - P. 1.523-42).

Alvaro Pinto da Silva Novais Filho, pedindo certidão cio assen-
tamentos militares. - Certifique-se na forma da lei (D-2 - P.
1.524-42).

Antonio Francisco Rocha, soldado do 18.° B. C., baixado ao S.
M. I., pedindo para aguardar fora desse Estabelecimento o despacho de
um requerimento sobre reforma. - Indeferido, em face das infor-
mações (D-2 - P. 30.076-41).

Anthero Ribeiro, 2.0 sargento do 2.0 R. G. 11, pedindo promoção
para melhoria de reforma. - O requerente deverá aguardar opor-
tunidade, visto não haver vaga de 1.° sargento, presentemente, na
Cavalaria (D-2 - P. 33.419-41).

André Dreifus, 2.° Tenente médico da reserva, pedindo transfe-
rência. - Transfiro da 1. a It. M. para a 2.6 R. M. o 2.° Tenente
médico da 2.6 classe da reserva de 1.6 Linha, Dr. André Dreifus
(D-2 - P. 2.533-42).

Cosmo Damião, sargento ajudante da Reserva, pedindo solução
de requerimento. - Arquive-se, o requerimento anterior foi inde-
ferido à vista da informação da Diretoria de Infantaria (D-2 -
P. 2.769-42).

Diniz Cavalcante, reservista, pedindo 2. 6 via de caderneta de as-
sentamentos. - Certifique-se, na forma da lei (D-2 - P. 34.142-4'2).

Edgard Calazans de Almeida, reservista, pedindo certidão de idade.
Certifique-se, na forma da lei (D-2 - P. 33.383-41).
Eriberto Xavier de Souza, pedindo cópia de certidão de idade.

- Certifique-se na forma da lei (D-2 - P. 984-42).
Fernando Mangia, 1.0 Tenente médico, do 1.° R. C. D., pedindo

contagem de tempo de serviço. - Indeferido, em face do Aviso nú-
mero 939, de 28-9-39. A apuração de tempo de serviço só será feita
por ocasião da reforma ou transferência para a Reserva remunerada
(D-2 - P. 23.133-41).

Geraldo Severiano Pedro, pedindo certidão de assentamentos mi-
litares. - Certifique-se, na fornia da lei. (D/2 - P. 28.349-41).

Gabriel Petri, pedindo seja-lhe permitido verificar praça colho
voluntário. - Arquive-se por ter sido sorteado em 1941 pela 3.6
C. It. e sujeito à convocação no corrente ano. (D/2 - P. 30.418-41).
Hugo Rizzo de Moraes e Castro, aspirante a oficial da Reserva, pe-
dindo permissão para seguir para oa EE. UU. - Deferido, devendo
o requerente satisfazer o disposto no art. 81 do R. C. O. R. (D/2
- P. 30.408-42).	 •

Idalino Bruno de Barros, soldado-músico do Btl. Escola, pedindo
promoção. - Arquive-se, em face da informação da Diretoria de
Infantaria. O requerente poderá aguardar oportunidade de novo con-
curso, candidatando-se. (D/2 - P. 2.999-42).

João Leal Soares, reservista, pedindo manutenção de promoção.
- Arquive-se, em face da informação do Cmt. do 7.° R. I. (D/2 -
P. 30.908-41).

Jorge Carvalho, 2. 0 Ten. da Reserva, pedindo expedição de Carta-
Patente. - Expeça-se a Carta-Patente. (D/2 - P. 3.027-42).

Joaquim Monteiro de Brum, 3.° sarg. da Reserva remunerada,
pedindo reversão. - Indeferido, em face das informações. (D/2 -
P. 33.311-41).

Moacyr Lopes de Souza, pedindo certidão de assentamentos mi-
litares. - Certifique-se na forma da lei. (D/2 - P. 28.839-41):

Maria Marmen Costa, pedindo o licenciamento de uni seu filho,
praça do Batalhão Vilagram Cabrita. - Arquive-se, por ter sido
licenciado. (D/2 - P. 357-42) .

Nerina de Almeida Pitta, viuva do Coronel Julio Capitulino da
Silva Pitta, pedindo certidão de declaração de herdeiros, deixada
pelo mesmo. - Certifique-se na forma da lei. (D/2 - P. 3.295-42).

Odon Nunes, I.° cabo do 7.° R. I., baixado ao S. M. I., pedindo
reforma. - Indeferido. O requerente tem direito ao amparo pre-
visto no § 1.0 do art. 1 do decreto n. 3.547, de 31-12-938, e, em
consequência, poderá ser internado em hospitais cio Governo (civis
ou militares) se assim o .desejar. "(D/2 - P. 15.496-41).

OctaVio Januzzi, pedindo forneéimento de certificado de reser-
vista. - Certifque-se na forma da lei. (D/2 - P. 33.489-40.

Oswaldo Affonso Ferreira, pedindo certidão de assentamentos
militares. -- Certifique-se na ofrma da lei. (D/2 - P. 2.338-42).

P. Martini, pedindo pagamento de dívida contraída por um ofi-
cial. - Arquive-se, já foi providenciado o pagamento. (D12 -P.
30.964-41).

Paulo Marques da Cruz, soldado do 1. 0 G. A. C. pedindo trans-
ferência. - Indeferido, visto não ter sido modificado o Contingnete
da Guarda de Presos da Fortaleza de Santa Cruz, para o ano de 1942.
(D/2 - P. 169-42).

Restituta Augusta Ferreira, pedindo o licenciamento de seu filho
Antonio Ferreira de Souza, praça do 3•0 R. I. -Indeferido, em face
da informação do Cmt. do 3.011. I. .(D/2.- p. 1.243-4t).	 •-
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Raymundo Reginaldo de Mel/o, dentista contratado, do H. M. de
Bolem, pedindo nomeação a oficial da Reserva. — Aguarde a regula-
menta.ção da nova lei. (D/2 — P. 33.279-41).

. Sebastião Cesario de Oliveira, pedindo certidão de tempo de
serviço. — Certifique-se na forma da lei. (D/2 — P. 721-42).

VaIfrido Raposo Carreiro, soldado do Contingnete da Guarda de
Presos da Fortaleza de Santa Cruz (L° G. A. G.), pedindo transfe-
réncia. — Indeferido, visto não ter sofrido redução o efetivo da
Guarda de Presos da Fortaleza de Santa Cruz. (D/2 — P, 8042).

Foi transferido da Escola de Aeronáutica para a Escola de Es-
pecialistas de Aeronáutica, afim de preencher a vaga de Instrutor
de Educação Física, o 1.0 Tenente Aviador, Oscar Lacê Lopes.

Em 5 de fevereiro de 1912.

Requerimentos

Panair do Brasil, S. A., silicitando autorização para importar
um motor, urna roda ' de avião e 2 pneumáticos, dos EE. UU.. — Au-
tor:zo.

Em 10 de fevereiro de 1912

Mesbia S. A., sujeitando autorização para proceder o desem-
baraço alfandegário de 2 caixas com a marca "Mesbla-Rio". — Au-
torizo.	 ••

Joquim de Sonia Freiras e Milton Martins 13onel. operários pa-
drão F; Edwiges da Conceição. operário padrão E; João Pompilio da
Conceição, Reynaldo Luiz de Moura, Francelino Rodrigues Martins
o Manoel Julio Mendes, operários padrão C, solicitando pagamento da
gratificação adicional correspondente a anos de serviços, de acordo
com o decreto n. 8.464, de 24 de dezembro de MI. — Não há o que
deferir por falta de dispositivo legal que ampare os suplicantes.

Em 11 de fevereiro de 1942

Erwin Pockrandt, sargento mecânico de avião, solicitando inseri-
' ção no Concurso para o Curso de Oficial mecânico de Avião. — De-
firo.

Avila Carneiro •Gouveia, ex-soldado da Escola de Aeronáutica,
• solicitando permissão para prestar . concurso de admissão .à Escola de

Especialistas de Aeronáutica. — Indeferido em face da informação.

•Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração

• Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

• -	 EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

- N. 74, de 5-2-12. Por despacho de 6 de fevereiro de 1942; o Se-
nhor Presidente da República autorizou que o telegrafista classe G,
do Quadro III — Parte Suplementar — deste Ministério — Alcides
Elias de Meira, pertencente à lotação da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos de Minas Gerais, seja posto, pelo prazo de 1 ano,
à disposição da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Dia-
mantina, onde irá servir como médico, na Secção de Assistência So-
cial. (Processo n. 2.652-42)

ATOS DO SR. MINISTRO
Avisos do dia 5-2-42

N. 329 — Ao Sr. ministro da Fazenda — Solicitando providên-
cias no sentido de ser anulada a distribuição, ao Departamento Fe-
deral de Compras, da importância de 750:000$0, do crédito especial,
aberto pelo decreto-lei n. 3.777, de outubro do ano p. passado as-
sim como a sua redistribuição à Tesouraria da Dir. Regional dos
Correios e Telégrafos do Distrito Federal, à disposição da Diretoria
Geral. (Proc. n. 710-42)

N. 331 — Ao mesmo — Solicitando providências afim de que
seja distribuida à Tesouraria do D. A. deste Ministério a importân-
cia total de lis. 38.066:0000 das subconsignações abaixo discrimi-
nadas:

Verba 5 — Obras, Desapropriação e Aquisição de inoveis Con-
signação I — Obras — 5/e. n. 01-01-40, letra a) 1.500 . 0000, Sie.
n. 02-40, letra a) 35.766:000 — Consignação II, Desapropriação e
Aquisição de Imoveis, S/c. n 04-40 800:000$0. (Proc. n. 2.216-42).

Avisos do dia 7-2-42
N. 336 — Ao Sr. Dr. 3.° Procurador da República no Distrito

Federal — Transmitindo-lhe cópia do oficio n. 147, de 30'do más de
janeiro, em que a E. F. C. B. presta informações sobre a ação or-
dinária proposta no Júizo de Direito da 1.a Vara da Fazenda Pública
contra a União Federal por Joaquim Vicente Corrêa de Sã e outros.
(Proc. n. 2.698-42)

N. 338 — Ao Sr. ministro dos Negócios da Fazenda — Solici-
tando providências afim de que, por conta da subconsignação número
40-34 — Consignação DT, da' Verba 2 "material" do orçamento vigente
deste Ministério, seja distribuida, de uma só vez, à Delegacia Fiscal

•do Tesouro Nacional no Estado de Pernambuco, a importámia de
lis. 350:0000, para despesas com consertos de embarcações a cargo
da Fiscalização do Porto de Recife. (Proc. n. 2.126-42)

N. 339 — Ao mesmo — Solicitando providências afim de que
por conta da subconsignação n. 40-34 Consignação III, Verba 2
"Material", do orçamento vigente deste Ministério, seja distribuida,
de uma só vez, à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de
Santa -Catarina, a importância de lis. 400:000$0, para despem de
consertos de embarcações a cargo da Fiscalização dos portos daquele
Estado. (Proc. n. 2.066)

N. 340 — Ao Tribunal de Contas — Solicitando providèn'eias no
sentido de ser restituido a este Ministério o conhecimento n. 1.045,
de 27 de novembro de 1941, do Tesouro Nacional, relativo à caução
prestada pela Comp. Radiotelegráfica Brasileira, para garantir do
contrato celebrado em virtude do decreto-lei n. 3.733, de 20 de outu-
bro daquele ano. (Proc. n. 1.424-42)

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL
Portaria n. 152, de 12-2-1942

O diretor geral, com fundamento no art. 114, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, atendendo ao que pro pôs o
diretor da Divisão do Materal, resolve. de acordo com o disposto nas
letras a, b e g, dá art. 1.0, do decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de
1939, prorrogar, a partir de 12 do corrente mês, por 30 e 28 dia% in-
terpoladamente, na forma do art. 122, letra b, §§ 2.0 e 3.0, ao dn.:',.to-
lei ai. 1.71,3, de 28 de outubro de 1939, o expediente dos funcionários
cujos nomes figuram na relação anexa. — Fernando Attaugto de Al-
meida Brandão, diretor geral.

(Proc. n. 35.153-41. MAG-NS.)
PRORROGAÇÃO DE EXPÈnENTE

Relação de que trata a portaria n. 152, de 12 de fevereiro de 1942
Nome — Cargo ou função 	 Dias de Horas de Valor da Total a

.— Classe ou referência	 prorro- prorro-
- Vencimento ou salário	 gação	 gação	 hora	 receber

Crisanto Sebastião de Fa-
.ria .— Oficial adminis-
trativo, classe H —
1:1000$0 	 	 á0 	 60	 0111	 3606

Elisabeth Jourdan Ruiz —
Datilógrafo classe E
— 600$0 	 	 28 '	 56

	

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912. 	
0333	 1806 '

Ministério da Aeronáutica

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA

Em .8 de fevereiro de 1912

Atos:

Foi classificado no Parque de Aeronáutica dos Afonsos, o Capi-
tão Engenheiro, Jorge Arruda .Proença, conforme proposta do Diretor
do Pessoal.

Foi transferido, por necesidade do serviço, do Serviço de Fa-
zenda, para a Diretoria do Material, o Capitão I. E., Arthur Alvim
Câmara, conforme proposta do Diretor Geral do Pessoal.

Em 9 de fevereiro do 1942,

Foi designado para Chefe do Depósito do Aeronáutica dos Afon-
sos, em substituição ao Ten. Cel. Av. Antonio Fernandes Barbosa,
o Major Aviador, Synval de Castro e Silva Filho, conforme proposta
do Diretor Geral do Material.

Em 10 de fevereiro de 1942 .

Foi designado para servir no Serviço de Fazenda da Aeronáutica,
, o 1.0 Tenente Intendente da Aeronáutica, Manoel José Martins, con-
forme proposta do Chefe do Serviço de Fazenda.

Foi designado para monitor da Escola de Especialistas de Ae-
ronáutica, a partir de 18-12-41, o 2.° sargento mecânico de aeronáu-

,tica, Antonio Montanha, conforme proposta do subdiretor de Ensino
• Foi 'dispensado do Serviço de Fazenda o Capitão Intendente da

Aeronáutica, Augusto Pinto do Mesquita Filho e designado em subs-
tituição, o Capitão Intendente da Aeronáutica, Orlando Deodato Car-
doso, como chefe de Divisão, conforme proposta do chefe do Serviço
de Fazenda.

Foi dispensado das funções de Ajudante de Ordens do Exmo.
Sr. Brigadeiro do Ar, Gervasio Duncan de Lima Rodrigues. o 1. 0 Te-
nente Aviador, Dioclecio Lima de Siqueira, passando à disposição
do Comandante da 2.a Zona Aérea e adido à Base Aérea de Fortaleza.

Foi designado para exercer - as funções de Ajudante de Ordens
do Exmo. Sr. Brigadeiro do Ar, Gervasio Duncan de Lima Rodrigues,
o 1.° Tenente Aviador, Rutenia Carneiro Ribeiro da Cunha.

Em 11 de fevereiro de 1942



Onde .se lê:	 .
Por apostila de Z. de fevereiro...;

Leia-se: .
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RETIFICAÇÕES

Diário Oficial de 6 de fevereiro de 1912.:
Na página n. 1.895-6, na retificação da portaria de n.

6 transmissores, medeio 4 WTFA,- de 350 watts de potência
gada um„ e, •	 .

8 receptores "Infational NC-2-40, .. •
739, de destinados . ao serviço de segurança -e oriOtação da navegação• ,aérea;	 ,

Ir. Aprovar as plantas, orçamento e especificações técnicas que
com esta baixam rubricados pelo Diretor da Divisão de Orçamento
do Departamento de Administração deste Ministério.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. 	 João de Mendonça
Lima.

,31-12-41,
Onde se lê:

"255, parágrafo to, e 331",
Leia-se:.

"235, parágrafo' 4.° e ,331". 	 •
Na página n. 1.896, nas apostilas referentes às promeetiá de

	

Pedro Pinheiro -e Isaura Veiloso Pondé, • 	 •
Onde se lê:	 -

.Nos decretos • de 31 de agosto, e 30 de dezembro de 1931,
Leia-se:

Nos decretos de a1 de agosto, e 30 de dezembro de 1939,
(Iiiírio Oficial de 7 de fevereiro de 1941:

Na página n. 1:956, no aviso n. 327, de 5-2-12,
Onde se lê:

- a distribuição a essa Delegacia Fiscal da importância de.
500 :000$0, da subeonsignação 01-01-3, letras "e"

Leia-se:
a distribuição a essa Delegacia Fiscal da importância de réis

500,:000$0, da .subeenaignação 01-01-3, letra "a" e "b".
Na "página 1.957, ria apostila lançada no decreto de 7 - de novem-

bro de 1941, que nomeou Nilson Damaso,

	

,	 .	 .

Por apostila de 2 d.e - fevereiro de 1942.

Convite

Governo do Estado de São Paulo - É convidado por" intermédio
do Sr. representante nesta Capital a . Comparecer à 'Terceira Secção
da Divisão . de Orçamento desta Secretaria de • Estado, afim_ de pro-
mover a publicação da Portaria n. 82, de 20-1-942,,referente à taxas
de atracação e capatasias a cobrar na ponte de acostagem no porto
de Ubatuba.

• Divisão de Orçamento
PORTARIA N. 119, DE 20-1-942

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Radie So-
ciedade Ubaense Ltda. e tendo em vista o parecer n. 11, de 8 do
corrente, da. comissão. Técnica de Rádio,. -

Resolve conceder autorização à rquerente pára aumentar a
potência de sua estação radiodifusora de 100 para 250 watts, de-
vendo, porem, ser previamente aprovados, ás plantas, orçamento e
especificações técnicas da nova instalação. .

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. - João de Mendonça
Lime.

(X. 1.785 - 13-2-912 - 16$300)

-PORTARIA N. 144, . DE 10-2-940

O Ministro de Estado, atendendo ao que' requereu a Panair do
Brasil S.A., e tendo em vista o parecer n. 17, de 16 cie janeiro
último, da Comissão Técnica de Rádio,

	

,Rolve . '	 •	 •	 ' • •
f. Conceder permissão à requerente para instalar na estação

radiotelegrafica: de Amapá., Estado do Para, mais os segointes • apa-
relhos:

transmissor modelo 12 GLX-2, de L260 watts de potência;
4 transmissores modelo 4 WTFA, de 350 -watts de potência

cada um, e,	 •
8 receptores "National", modelo NC-2-40; 'destinados ao servi-

ço de segurança e orientação da navegação aérea;	 •	 ,
11. Aprovar as plantas, especificações técnicas e orçamento que

com eSta baixam rübricadoS pelo Diretor da Divisão de Orçamento
do Departamento de Administração deste Ministério.

Rio de Janeire, 10 de fevereiro de • 1942. - João de Mendonça
Lima,

(N. 1.922 - 12-2-912 - 22434)
-

	

PORTARIA N. 145, DE 16-2-912 .	 •
O Ministro -de Estado, atendendo ao que requerett á Panair do

Brasil, S.A., e tendo em vista o parecer n. 16, de 16 do janeiro
último, da Comissão Técnica de Radio,. 	 .. ...• .,	 ,

	

Resolve .: .	 -	 '	 ' '	 •	 •	 "	 -.	 .
I. Conceder` permissão à requerente s para instalar' na • estação

radiotelegráfica' 'de Vai' de Cães ., Belern do Pará •,' ,Mala" o5 seguintes ..
.aptirelhos:	 '	 "	 •	 .	 •	 ,.	 .	 ,	 .	 ..

2- transmispres modelo ..12 .AÇ.X-2 de' 1.200 , watts de : . potên-
.cia . cada min; .•,

I. Conceder permissão à requerente para instalar em sua es-
tação de Camocin. Estado do Ceará, mais dois transmissores radio-
telegráficos e radiotelefônicos, Modelo 4 WTFA, de 350 watts de
potência, destinados à segurança p orientação do tráfego das aero-
naves;

II. Aprovar as plantas, especificações técnicas e orçamento
que com esta baixará rubricados pelo Diretor da Divisão de Ova-

. mento de *Departamento de Ailministração. deste Ministério
.ntà 'de Janeiro, '10" de fevereiro de '1942. 	 João de' Mendo"nça

Lima.	
.. •

(N. 1.921 -- 12-2442	 22$4)

PORTARIA N. 153, de 12-2-942
.	 •	 -

O Ministro de Estado, atendendo • ao .que 'Propôs a Superinten-
dência da Mele de Viação Paraná-Santa Catarina em oficio nume-
rn25-6.291, de 1,0 de dezembro de 1941,

Resolve' aprovar o regularnento para construção e uso de des-
vios e ramais particulares e arrendamento de terrenos, o qual com
esta baixa, rubricado pelo Diretor da 'Divisão de Orçamento do De-
partamento de Administração deste Ministério e vigorará em ca-
rater . provisório na referida, Ode, em substituição ao aprovado
pela portaria de 3 de agosto dó 1920.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro , de 1942. - João de Mendonça
Lima.

,
O Ministro de -Estado resolve, com fundamento no artigo 264,

do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, delegar competên-
cia ao engenheiro da classe ,L do Departamento Nacional de Portos
é Navegação - Humberto Berutti Augusto Moreira, engenheiro-
chefe da Comissão de Estudos e Obras do Porto de São João da
Barra, para empenhar despesas e requisitar adiantamentos por
conta da importância de 200:000$0 (duzentos Contos de ,réis), letra
"a", do orçamento vigente deste Ministério; destinada àquela Co-
missão e distribuida à Delegacia Fiscal - do Tesouro Nacional ,:no Es-
tado do Rio de Janeiro.

Rio 'de Janeiro, 12 de fevereiro .de, 1942, - João de Mendonça
Lima.

Divisão de Material

PORTARIA N. 456, DE _12-2-942

O Ministro de Estado, de acorde com os . decretos ns. 20.051 e
20.055, de 29 de maio de 1931, • . •

Resolve delegar competência ao Diretor da Divis.ão- -do Mate-
rial do bepartamento de Administração 'deste Ministério - Jacin-
tho Xavier Martins Junior - para requisitar, no corrente ano,
transportes por conta do Governo Federal nas , estradas de ferro da
União, ou empresas de transporte. - 7-João de Mendonça-Uma.

Departamento dos Correios - e Telégrafos
• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 12 de fevereiro de 1942

	

Removendo, por permuta, • Francisco Alel Braga, - 	da

	

B, da Diretoria Geral para a Direteria . Regiona • dO 	 'Distrito
Federal, -onde está lotado o 'servente. de igual classe Torquate José
do Amaral Filho (portaria. n. , 121, de 12-2-42) ..	 .	 „	 •	 •

Removendo, por. permuta, Torquato José do Amaral Filhe; ser-
vente da . classe • B, 'da Diretoria Regional do Distrito Federal Para a
Diretoria Geral onde está 1 otado' 'Francisco Alei Braga (portaria
n. 122, de 12-2-12).

Removendo, a pedido,- o- telegrafista da classe 11, José Luna, da
lotação dá Direteria 'Régio:Mal' de - Pernambuco para á 'lotação da Di-
retoria Regional da Paraiba,. em claro aberto com o falecimento do
telegrafista da classe' F.' Chateaubriand Brasil Filho (portaria nú-
mero '123, de 12-2-42).
• 'Autorizando a Empresa Força .e Lui de' Ribeirão Prete, cern sede
na cidade. de Campinas, à rua. Barão dg. Jaguara, ri. 1..337,2a trans-
ferir a rhágnina fle .franquiar correspondência "Universal ,T Postal
Frankers'',.inédel0 IV.Iulti-valorr. de na M V 89 de•

pe. .0'	 •	 .MatrIcUla, áriprinlindo.' valores dOçle :$010 até.	 .

	

.	 .	 .

(N. 1.923 , - 12-2-9 .42	 ,22$4)

PORTARIA N. 116; DE 10-2-942

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Panair do
Brasil, S.A ., e tendo em vista o parecer D. 19, • de 19 de janeiro
ultime, da Comissão Técnica de Radio,

Resolve:	 •

PORTARIA N. 155, DE 12-2-1942



Departamento Nacional da Produção Vegetal

EXT;EDIENTE. DO SR. MINISTRO

• ,SOlicitando 'nova ' licençO "ê -ehMlaeameató :para "6 •: eorrente ano
.10ssegiiintet . alltoniovéis ' 'pertencentes' . "k Diviso 'dá Defesa' Sanita-
ria .Vegetal - dó 'Departamento Nadonal .:ftla P,rodtição','Vegetal;•

rim . • eálnionete - "Ford", "CarrOSserie aberta, ,I"-pintado na 'Cor :erde
oliva, motor p. 1.204.675-V-8. 'de -75 II. P. Placa n.. 5.359;

Aviso n. 6 V, de gs de janeiro.
Ao Sr. Prefeita:
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0090, de sua propriedade, à Companhia Paulista de Força e Luz,
estabelecido na Capital de São Paulo, à rua Barão de napetininga

ga, 8.° andar, e, bem assim; permitindo que esta última se uti:
lize da máquina, a título precário, no porte,amento de sua correspon-
'dência, devendo'a Diretoria Regionq de 'São Paulo lavrar o respectivo
termo de responsabilidade (portaria n. 124, dó 12-2,42).

' Requerimento despachado:

José Andrade, pedindo nomeação para a carreira de póstalista, in-
terino, classe E. Indeferido, em face do disposto no art. 17,
§ 7.0 do decreto n. 1.713, de 29-10-939 (processo n. 1.539-42).

-Departamento Nacional de Portos e Navegação

DESPACIIQS . DO' SR. DIRETOR

Em 9 dó' fevereiro de 1912

(lagoa Hasslocher 'Mazeron, prático de engenharia, classe II, do
Ouadro 1 do • Ministério • da Viaçao e Obras Públicas, Com exercício na
Fiscalização dós Portos do' Rio Grande do Sul, solicitando pagamento
de'diárias" a que se julga com direito. — Indeferido à vista do infor-
mação. (1.092-42).

Ministério da Agricultura
Departamento de .Administração",

Serviço de Comunicações

RETIFICAÇÕES

No D. O. de 5-2-912, à pág. n. 1.815 —21,a coluna no G. M. 51.
Onde se lê:

Autorizado — Em 17-1-912. — G. VARGAS.

Leia-se:
Autorizado — Em 27-1-942. -- G. VARGAS.

-No D.- 0.' de 5-2-942, à pág.' n. 1.844 — 2.!1 coluna
Onde se 10:

Ministério da Agricultura .
'Deportai-inato de Administração .
Serviço de Comunicações
Excelentíssimo Sr. Presidente da República
G. M. — Em 27-1-942.

Leia-se:
Ministério da Agricultura
Departamento de Administração .
Serviço de Comunicações
Excelentíssimo Sr. Presidente da República
O. M. 58 .,-. Em 27-1-912.	 - •

D. O. de 7-2-9e, à página n. 1.958: . 1.a coluna: .
Onde:se lê:

Ministério dá Agricultura .
Departamento de Adininistraçãb
Serviço de Comunicações
O Ministro de Estado, etc.'

Leia-se:
Ministério da Agricultura
Departamento de Administração
Serviço de Comunicações
Portaria n. 58, de G da fevereiro de 1942.
1) Ministro de Estado, etc.,
No art. 4.0, onde se lè:'importam o grão estrangeiro, até cobrir o

ia/do verificado,
..Leia-se.: importam -o grão estrangeiro, quotas de aquisição obri-

gatória até cobrir o saldo verificado, —

Um camioneta "Ford" de carrosserie aberta, pintado na cor
verde oliva, motor h. '1.203.749, V4, dê 75 B."	 placa 5.360;

Um earnionette "Fórd", de carrosserie aberta,' Pintado na cor
verde olva, motor n. 1.081.006. V-8, de 75 H. P., placa 5.653;

Um caminhão "Ford", de carrosserie aberta, pintado na cor ver-
de oliva, motor n. BB-5.186.169, de 32 II. P., placa h. 5.716;

Um camonette "Ford", de carrosserie aberta, pintada na cor
verde oliva, motor n. 18.556-6.536, de 85 H. P., placa n. 5.215;

Um camionete "Ford", de carrosserie aberta, pintado na cor
verde oliva, motor n. 18.556 e 6.555, de 85 H. P., Placa 5.378;

Um camionete "Ford" de passageiros,, pintado,na cor preta, mo-
tor n. 18-5.089.513, de 85 II. P., ulaca n. 12.977;

Um automovel "Internacional" tipo dnibtis rural, carrosseirie
-pintada na cor verde oliva, motor n. 87.068, de 45 II. P., placa n.
.12.345;

Um caminhão "Internacional", de carrosserie tipo aberta, pin-
tado ,na cor verde onsfa, motor n. 37.764 de . 81.11/P., placa
n. 5.100;

Um automovel "Internacional", de carrosserie tipo óriihu g, ru-
ral, pintado na cor verde olva, motor n. H. D. 213.38.629, de 65
II. P., placa ri. 12.467.

Aviso n. 8 V. de 4 de fevereiro.
Ao Sr. Prefeito:
Solicitando nova licenç ae emplacamento para o corrente ano,

ao automovel "Ford" V-8, Sedan de 4 portas, Salndard, 85 II. P.,
motor n. 18-4973.9441 modelo de 1939, 8,cilindroà, licenciado em
1911 sob n. 12:088, pintado na cor preta, Pertencente O Diretoria
Geral do Departamento Nacional da" Produção Vegetal.

Aviso n. 9-V, de 4 de fevereiro.
Solicitando nova licença e emplacamento para o corrente ano,

aos seguintes automoveis pertencentes à Divisão de Fomento da
Produção Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Vegetal:

Um automovel "Sedan" do 4 portas, modelo 1940, "Ford", motor
n. 18-5.63'8.192, de 8 cilindros em V e 85 H. P. — chapa 12.156;

Um auto caminhão "Ford" tipo 1934, motor n. BB 18.938.121,
de 8 cilindros em V e 30 II. P. — chapa n. 5.202;

Um autó-caminhão "Internacional", modelo "C-30", motor
n. H. B. 345.337, de 6 cilindros, e 78,5 H. P., chapa n. 5.861;

Um automovel "Sedan" de 4 portas, tipo 1933, "Ford", motor
n. 18,419.539, de 8 cilindros em V e30 11.. P., chapa n. 12,880;

Um carriionete "Ford" tipo 1928, motor ri. A-174.481,:. de ci-
lindros e 20 II. P. (resultante do transformação de um double, —
phaeton), chana'n. 12.054;

automovel "Sedan" de 4 portas, tipo 4938, "Ford", motor
n. 18-4.409.625 de 8 cilindros em V e 85 11. P. chapa n. 12.779:

Um automovel "boucle,pliaeton" do 4 Portas, tipo 1931, "Ford"
motor n. AA.-2.138.019, de 4 cilindros e 20 II. P., chapa n. 12.405 .!

Um camionete "Ford"
'
 tipo 1934, motor n. /.080.955, de 8 ci-

linOros em V e80 H. P. chapa n. 12.625.

Divisão de Fomento da Produção Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO'

Dia 4 de fevereiro de 1942

Requerimentos despachados:

Departamento Nacional da Produção Animal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISO DR DEFRSA SANITÁRIA ANIMAL

. Requerimentos despachados:
Graciliane Jeronimo de Souza, fabricante do produto de uso ve-

terinário — Vermífugo Helios — solicita o registo de -seu estabele-
cimento, situado à rua General Osório 'n. 550, em Jaguarão, no Es-
tado do Rio Grande do Sul. (P. A. 3.444-41). — Deferido.

"Zoonosina" - Industrial Ltda., estabelecidos com laboratório qui-
mio() para fabricação de produto de uso veterinário, sito 'à rua Barão
do Rio Branco n. 1.722, em Fortaleza, no Estado do Ceará, 'solicitam
revalidação de licença para o exercício de 1942. (P. A. 51242). —
Deferido.

Laboratório Raul Leite S. A., com sedo à rua Leopoldino
tos n. 44, nesta Capital, solicitam revalidação de licença para fun-
cionamento durante o exercício de 1942.. (P. A. 485-42). — De-
ferido.	 •

norteado Motta & Cia., industriais e comerciantes, brasileiros,
estabelecidos com Laboratório de produton farmacêuticos e veterina-
rios, à rua Barão do Rio Branco n. 1,093, na cidade de Fortaleza,
no Estado. do Ccark solicitam revalidação de lic'ença para funciona-
mento durante o exercício de 1942. (P. Á. 48642). 	 Deferido.

.'r Produtos Veterinários ..Manguinhos Lidá.; ,sita rua-Silva',Ramiis
n. 20, nesta Capital, solicita revalidação de licença*•para ..funcióna-
mento da mesma, no corrente exercício. — Deferido.

SCV 875-12 — S. L. Ramalho, pedindo o abatimento de 50 Te
nos transportes de resíduos de queima de tortas de sementes oleagi-
nosas. — Indeferido conforme despacho exarado pelo Sr. ministro

.-em 4-2-42 no prolcesso SCV 875-42.



2281 Se xta-feita 13
	

IMXflIÔ 	 '; (át;àà 'è	 • Fevereiro de 1942 •

Ministério do -Trabalho, indústria
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Procescsos despachados
Em 5 de fevereiro de 1942 (aditamento)

Ministério da Educação e Saude, solicitando seja pror •rogado o
prazo de registo de professores, neste Ministério (MTIC 4.958-942).
— Arquive-se, visto que o assunto ficou solucionado com- o decreto-
lei n. 11.077, de 2 de fevereiro de 1942.

Banco do Rio Grande do Sul, recorrendo da decisão pela qual o
Conselho Nacional ' do Trabalho, rejeitando os embargos opostos ,ao
aeordão da sua 2.a Cantara, que manteve o ato da Junta Administra-
tiva do Instituto de- Aposentadoria e Pensões dos Bancários, determi-
nando descontasse o referido estabelecimento as contribuições do abo-
no niensol concedid.o a seus empregados, confirmou a .decisão embar-
gado (MTIC 26.922-941). — Preliminarinente, conheço do :.ecurso
interposto pelo Banco do Rio Grande do Sul, em face do que dispõe
o cri. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 3.710, de 14 de outubro
de 1941. Quanto ao mérito, nego provimento ao mesmo, eis que bem
julgou o Conselho Nacional do Trabalho, considerando parte 'inte-
grante do salário um abono mensal que há cinco anos vem sendo
mantido pclo Banco. Conforme bem esclarece o consultor juridioia,."a
legislação social, no seu propósito de proteção, não se poderia ater,
evidentemente, na classificação dos fatos jurídicos que bridem. em
seu campo, às determinações com que os interessados procurem apre-
sentá-las". Realmente, consagrada a socialização do Direitó e reco=
nhecido o papel que desempenha o Estado nas relações entre os ho-
mens, principalmente quanto aquelas que possam afetar a estabili-
dade polílico-social-econômica, certo é que os Tribunais do Trabalho
podem substituir a forma õu o titulo do contrato, reconhecendo os
efeitos que produziu ent virtude do seu real objeto. Adernais, esta-
tuo o § 1.0 do 'art: 3 0 do' deéreto n. $90; de 9 de junho de 1936, que
regula as contribuiçõeá para as Instituições de Previdência, que "co-
mo vencimento-base entende-se a remuneração, qualquer .que seja
sua forma e denominação, estabelecida para um mês de trabalho,
rnesilio quando não tenha sido total a frequência do associaJo ao ser-
viço". No caso em espécie, portanto, o aumento de salários,. conce-
dido "a titulo provisório", incorporou-se por força dó tempo — um
quinquênio — aos 'respectivos contratos de trabalho, 'razão pela .qual
sobre ele deve recair a contribuição para o Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Bancários.

Dia 9.
Augusto 'Elienirinn Soim:titio Segundo, pedindo • seja solucionado

o processo no. qual ,solicita revalidação de inscrição- no Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários (MTIC 805-942). —
vista da informação de que o assunto já foi encerrado, arquive-se.

João Ignacio da Costa, pedindo revisão do processo concernente à
reclamação que apresentou contra a firma Martinez Lopes (MTIC
17.514-941) — O peticionário usou de todos os recursos previstos
em lei e em todos eles não obteve provimento. A instancia adminis-
trativa encerrou-se. Não existe revisão. Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 6 de fevereiro de 1912
Avisos:

Ao Sr. ministro doe Relações Exteriores:
N. 305: — Em respoSta ao aviso pelo qual remete uina Cópia

tb: nolo -verbal ,em • que- a •Embaixada da Grã-Bretanha nega Capital
sP,ja solucionada favoravelmente a reclamo:7u) feita ri .ela ."Brt-

tisb Chainiker of Comtrierce In-Brazil", relativamente ao' registo das
marcos de .lúbrica -"Londoir Shrunk" e "Mede Britans", • transmite' as
informacões a respeito 'prestadas' pelo Departamento Nacional da Pro-
pi•iedade Industrial.	 ...•	 -• •	 •

— An Sr. diretor gerál -do Conselho Federal de Comércio Ex-
ti_	 :

N. 306. — Atendendo ao que expõe o Departamento Nacional
(J3 Indústria e Comércio, remete o processo relativo ao convite trans-
mitido a este Ministério pelo das Relações Exteriores, feito pelo Go-
verno dos Estados Unidos do . México para que o Brasil se faça -re-
presentar na Exposição Panarnericana . que . será inaugurada na ci-
dade tio México, .a 12. de outubro do ano corrente.

EXPEDIENTE DO' SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO
Dia 6 de.. fevereiro de 1942 •

••
Ao Sr. diretor do Departamento Nacional do' Trabalho:..
N. 302. — Remete a . portaria ministerial n.' SC-792; de 29 de

janeiro • ültimo,- publicada mo Diário Oficial de 31 'do mesmo mês, que
estabeleCe normas para despacho de processos.

Texto idêntico: Aos diretores dos Departamentos: Nacional da
Iodústria e Comércio; Nacional de Seguros Privados e Capitalização;
Nacional da Propriedade 'Industrial; Nacional de...Bnigraçã?'; Preto-.
res dos Serviços.: Atuarial O - de Estatística da:Previdência Tra-
WÀIh r•b : aos presidentes: do Conselho Nacional do Trabalho; do Ins-

tituto de Aposentadoria e' Pensões dos Bancários; dos Comerciários;
da Estiva; dos Empregados em Transportes e Cargas; dos Industriá-
rios; dos Marítimos; do diretor do' Instituto Nacional de Tecnologia
e presidente da Comissão de Eficiência.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SERVIÇO

Dia 6 de fevereiro de 1942
Ofícios:

Ao Sr. diretor da Divisão do Material: 	 .
N. 303. -- Solicita sejam fornecidos a este Serviço, para a Sec,;

Ção de Recepção e Expedição, e a de Informações e Reclamações,- res-
pectivamente, dois ficharários verticais nas dimensões de 3" x 5".

— Ao Sr. presidente do Conselho Regional do Trabalho da -1.a
Região, nesta Capital:

N. 307. — Remete o processo concernente à reclamação de
Aheilard Pinto Leão contra a "The Leopoldina Railway Co..

— Ao Sr. chefe do Serviço de Comunicações do Ministério da
Fazenda:

N. 311. — Acusa o recebimento do seu ofício e agradece a
gentileza das informações nele contidas, referentes ao movimento de

	

processos durante- o exercício próximo passado.- 	 •
Ao Sr'. presidente do Conselho Regional do-Trabalho da 3•9.

Região, em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais:
N. 312, — Remete o processo concernente à reclamação de An-

tonio Silva contra Francisco José de Souza, de São João Dei Rei,
nesse Estado.

— Ao Sr. presidente do Conselho Regional do Trabalho da 2.a
Ilegião,'.ern São Paulo: •••• . 	 -

N.•314. — Remete o processo originado da carta na qual Antonio
Monti, residente na capital desse Estado, Solicita revisão do processo
em que reclama conta sua injusta demissão da Casa Pratt.

— Ao Sr. delegado Regional. no Estado do Rio Grande do Sul,
Porto Alegre:

N. 315. — Em referência ao seu telegrama comunica que o -
processo, cuja remessa .foi solicitada a este Serviço, fora encaminhado
a essa - Delegacia sob registo postal n. 22.263.

— Ao Sr. diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presidente
da RepúbliCa:

Ns. 304, 308,' 309 e 313. — Restituindo convenientemente in-
formados os processos em Mie são interessados José FatiStino.Taya-
res da Silva, Alfredo Rodrigues -ponteiro, Ernesto Santos .Shnnett
Antonio Monti. •

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
PRIMEIRA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 11 de fevereiro de 1942
Requerimentos:
Companhias;,

De S. A. Composições Internationnal (Do Brasil); Banco Ifes'sk
,panhol do Brasil, em liquidação; Casa Bancária de Crédito Nacional,'
S. A.; S. A. asa Pratt; Imobiliária Territorial . S. A. •, S. A. Fá-
brica Hurliman;• Companhia Auxiliar Rádio Emissora do Brasil; Com-.

 Central Bragileira'de Força Elétrica; Companhia Inhauma de
Pa

•

 péis, Papelão e Artefatos; S. A. Fábrica de Tecidos Maria Can.
dida; Companhia de Fiação e Tecidos Corcovado; Companiha Força e •
Luz Nordeste do Brasil; Companhia Força e Luz de Minas Gerais;
Companhia de Terras e Lavoura; Companhia Energia Elétrica Rio
Grandense; Companhia Força e Luz do Paraná; Companhia Linha
Circular de Carris da Bafa; Companhia Brasileira de Energia Elé-
trica; Companhia Tração, Luz e Força de Florianópolis; Companhia
Carris Porto Alegrense; Empresa de Melhoramentos Urbanos de Para-
naguá S. A.; gdifício Barroso S. A.

'
 pedindo arquivamento de atas de'

asembléias gerais e outros documentos. — Deferidos.

•Departamento Nacional de Unifiração
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 2 de fevereiro de 1942
ri-ocessos despachados: . 	 •	 •• Ityrolta Abramowics (732-42).	 Certifique-se

Etii Gaek, •(729-42) . . — Certifique-se,
. .	 Dia 3 de fõvereirO de 1942	 •

Rufino Francisco Villárinho (752-42). — Certifique-se.„•	 .	 .

	

Dia 4 de fevereiro- de 1942 	 •
Antonio Barbosa (760-42). --Certifique,se,
Antonio Rosa de Carvalho. (761-42). — Certifique-se.
Manoel Rebello (763-42) . — Certifique-se. .

Dia 5 de fevereiro de 1942
Regina Russo in Sereno (828-42)-, — Certifique-se:

Dia 6 de fevereiro de '1942
do 'Nascimento Melo (869-42) . 	 Certifique-se.

Dia 9 de fevereiro de 1,942
Angel Stiachez • Lopez (927-42). Certifique-se.-,
-Antonio leão El-Zili -(928,42).•—_. -Certifique-se.. .
Benrich . Nuhrich (929,-42)- —.,Cortifiquerse.
Ituth Kaethe Vally (93042).‘.—
Enrico Bon (957-42). — Certifique-se. 	 •
Max George Hermann Nage( (958-42). — Certifique-se.

Ofícios:

t

-
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Justiça do Trabalho
Conselho Nacional do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

(Dia 31 de dezeinbro de 1941)
Processos despachados:

Processo CNT 15.123-40 — Interessado: Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Portuários do Rio de Janeiro. Assunto: IncorporaçãO
ao património da Caixa dos bens e haveres pertencentes ao extinto
Centro dos Empregados do Cais do Porte do Rio de Janeiro, num total

, de 132:181$160 (cento e trinta e dois contos cento e oitenta e um mil
e cento e sessenta 1. 1s). Despacho: Homologo a incorporação, à vista

. das informações e do parecer da Procuradoria de Previdência Social.
ATOS DO SR. PRESIDENTE

Em 11 de fevereiro de 1942
Portaria n. CNT 19-42 — Tendo em vista as reclamações que lhe

veem sendo feitas ultimamene sobre atroz° verificado no andamento
e instrução de processes em curso nos vários órgãós administrativos
deste Conselho, resolve, no uso da atribuição que lho confere o artigo
2.0, alínea a, do decreto-lei n. 3.710, de 14 de outubro do 1941, re-
comendar _aos diretores dos. Departamentos de Previdência Social 'e
Justiça do Trabalho e_ao chefe do Serviço Administrativo seja provi-
denciado, com a maior urgência possivel, o levantamento de um qua-
dro demonstrativo em que se consigne o número de processos recebi-
dos, informados, instruidos e solucionados, e, bem, assim, discrimina-
damente, aqueles' que se achem pendentes de estudo ou solueção, com
indicação dos funcionários aos quais foram distribuidos, data do re-
cebimento e razões da demora, afim de serem responsabilizados os
culpados, se Os houver. — Francisco Barbosa de Rezende.

RETIFI CAÇõ ES
Diário Oficial do 6 do- fevereiro de 1942:
à página 218, linha 3, onde se lê: "Processo CRT-970-41", leia-se

"Processo CRT-976-41".
à paginas 218, linha 61, onde se ld: "Antonio de Andrade Botelho,

relator',	 Eloy Castriciano de Souza, relator". - •	 .
à página -218, linha .82, onde se lê: "Antonio de Andrade Botelho,

relator' leia-se "Eloy Castriciano de Souza, relator".
Diário Oficial de 7 de fevereiro de 1942: -
à página° 1.965, sobre Conselho Regional do Trabalhe, onde se lê:

"Portaria CRT-10, de 6 de fevereiro de 1942", leia-se: "Portaria CRT-
1, de 6 de fevereiro de 1942".

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
-	 EXIGÊNCIA DO SR. DIRETOR

Dia 26 do janeiro de 1942 •
Processos despachados:

Processo: DPS 1.590-42 — Interessados: Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Bancários e Geraldo de Souza Correia. Assunto:
Pedido de internação hospitalar. Despacho: O artigo 62 do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 54 de 12 de setembro de 1934, em sua
alínea a, só permite a internação hospitalar até 30 dias, para os as-
sociados, do I. A. P. B.

2. Por analogia com o disposto no § 1.° do art. 8.° do regulamen-
to aprovado pelo decreto 22.016 do 26 de outubro de 1932— que re.:.
gula a prestação de socorros médicos pelas C. A. P. — foi permiti-
da, para o I. A. P. R., que a internação se faça até noventa dias,
em casos excepcionais.

3.Alem desse tempo, porem, não é possível, em razão do ser este
limite máximo estabelecido pelas leis vigentes.

4. No caso presente, o associado declara que sua internação foi
deferida somente por 30 dias e alega a necessidade de permanecer
mais tempo hospitalizado.

5. Se assim é, atendendo àquela disposição análoga, e desde que,
a juizo do serviço médico do 'Instituto, se trate de caso que requeira
maior prazo de internação, poderá o I. A. P. B., con'eeder-lhe até'
aquele limito máximo.

6. Neste sentido oficie-se ao Instituto e ao interessado.
Dia 26

Processo: DPS-8.944-41 — Interessados: Caixa de Aposentado-
ria e Pensões de Serviços de Tração, Luz, Força -e Gás de São Paulo e
Pedro Soares da Silva. Assunto: Pedido de homologação de decisão da
Junta Administrativa que resolveu à conta de Lucros e Perdas o dé-
bito de um associado seu. Despacho: De acordo com os pareceres da
DC e da PP$ homologo o ato da C. A. P. (Os pareceres a que se re-
fere este despacho, opinam pelo arquivamento do processo, uma Vez
que a C. A. P. declara que não houve prejuivo para a mesma por ter
sido o imovel adquirido por outro associado que promoveu às suas ex-
pensas os reparos necessários.)

Dia 29
• Processo: DPS-9.036-41 • Interessados: Caixa 'de Aposentadoria
e Pensões de Serviços Urbanos Oficiais, em Betem e Jorge Leocadie
da Conceição. 'Assunto*: Reclamação contra o ato de presidente da Cabra

,em apreço.' Despacho: Como parece à PPS, ifriproeede 'a' reclamação
•no que se refere à pretensão do interessado a ser gerente da C. A. P.
2. Quanto às férias 'vencidas, deve a C. A. P; regularizar imediata-
mente a situação, atentos as explicaçõeá minuciosas prestadas sobre a
situação anterior. 3. No que respeita aos atuais venCimentos.do in-
teressado, que são julgados 'exígues,' propunha a C. A. P.- o. qtie me
Hun' parecer para apreciação deste Conselho.

Processo: DPS-12.038-41 — Interessados: Caixa do Aposentado-
ria e Pensões dos Serviços de Tração,- Luz, Força e- Gás do São Paulo,
José Campos Vergai e Anselmo Nacarato. Assunto: Transferência do
contrato do compromisso de compra e venda de prédio de propriedade
da Caixa em apreço. Despacho: A transação em causa, como salienta
a PPS, é permitida pelo art. 14, § 4. 0, do decreto n. 1.749 de 28 do
junho de 1937, independendo de autorização ou homologação (lesto
.Conselho.

Processo: DPS-14.426-41 — Interessados: Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do São Paulo,
Djalma Reis de Almeida, Antonio Felix de Araujo Cintra Jr., Fran-
cisco Paulo Cretella e Joaquim Pinto de Carvalho. Assunto: Pedido
de homologação do ato que atendeu ao solicitado peles interessados, no
sentido de serem creditadas como amortização, que lhes foram cobra-
das como alugueres de prédios de que atualmente são compromissa-
dos. Despacho: Como parece à D. I. e à PPS, homologo o ato da
C. A. P.

Processo: DPS-14.516-41 — Interessados: Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo,
João Baptista Marzoni o Albano Teixeira Gonzaga. Assunto: Trans-
ferência de contrato de Compromisso de compra o venda operada en-
entre associados. Despacho: Homologo o ato da C. A. P., em face dos
pareceres, notando somente que no que se refere à transferência do
contrato, independo esta de pronunciamento deste Conselho, d acordo
com o art. 14, § 4.° do dcreto n. 1.749 de 28 de junho .de 1937.

Processo: DPS 214.536-41 — Interessados: Caixa de•Aposentado-.
ria e Pensões dos Ferroviários da Estrada de Araraquara o Dr. Jader
Lessa Cesar. Assunto: A Caixa submete à deliberação do Conselho Na-
cional do Trabalho a homologação do aumento de despesa de um itnovel
para o associado referido. Despacho: Em face dos pareceres, estando
regular o ato da C. A. P., nada há a deferir; arquive-se.

Processo: DPS-15.129-41 — Interessado: Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway. Assunto: Aven.
.bação de tempo de serviço. Despacho: 0 assunto ficou resolvido com a
Portaria .CN ,T .4-42 de 10 do corrente, 2. Arquive-se, em consequên-

.
Dia 30	 .

cia.

Processo: DPS-20.763-41 — Interessados: Caixa do Aposenta..
dona e Pensões dos Ferroviários da Noroeste do Brasil e Vitorio Dai-
neze. Assunto: Averbação de tempo de serviço. — Despacho: Come
'parece à PPS, aPrOvo o ato da CAI) que mandou averbar o tempo
de serviço, submetendo o processo a esta Conáelho, em face do que
dispõe a Portaria -CNT-4-42 de 12 lo corrente.

Dia 4
Processo: DPS-23.205-41 — Interessados: Caixa de Aposenta-

doria e Pensões dos Ferroviários da Noroeste do Brasil o José Ro-
cha. Assunto: Averbação de tempo de serviço: Despacho: — Em
face da recente Portaria n. CNT-4-12, do 10-1-42, devolva-se à CAP.
para que resolva como melhor lhe parecer.

; Processo: DPS-23.202-41 — Interessados: Caixa de Apo senta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Noroeste do Brasil e Alberto

.Lopes de Carvalho. Assunto: Averbação de tempo de serviço. Des-
pachd: — Em face dá recente Portaria n. CNT-4-42 do 10 do janeiro
do 1942, devolva-se o processo à CAP para que resolva como melhor.
lhe parecer.

Dia 5
Documento: DPS-1.426-42 — Interessados: Caixa do Aposenta-

doria e Pensões dos Ferroviários da Bafa o Ana Alcantara Lacerda.
Assunto: Recurso dirigido diretamente ao Conselho Nacional do Tra-
balho. Despacho: — Remeta-se à CÁ?, para que torne na conside-
ração que merecer, esclarecendo a interessada sobre o art. 10 do
decreto-lei ir. 3.939 de 16-12-41.

Processo: CNT-160-36 Interessado: Caixa de Aposentadotia
e Pensões dos Empregados da Cia. Paulista de Estradas de Fer"o.,
Assunto: A Caixa em apreço submete ao Conselho Nacional do Tra-
balhe homologação de ato de sua Junta Administrativa que pror-
rogou contrato com o hospital "Stevenson" de Campinas. Despacho t
_Come parece à DC, homologo o ato da Junta Administrativa da CAP,
que prorrogou o contrato vigente, com o Hospital Stevenson, de Cam-
pinas, nos termos da letra i do mesmo contrato, observando o acor-
do de 5 de maio de 1938, no processo 160-36.

Dia 27 de janeiro de 1942
.Processos despachados: 	 •

Processo: • DSP-13.732-41 — Interessado: Instituto do Aposen.
tadoria e Pensões dos Marítimos, "Só 44 Cia." e "I. Martelete' As-
sunto: Denúncia apresentada contra as referidas empresas por te-
.rem admitido empregado sem prévio exame médico. Despacho: Como
.parece à PPS, julgo improcedente a denúncia; arquive-se o processo.
1) parecer a que se refere este despacho é o seguinte:,
• • Verifica-se' do processo que improcede a denúncia apresentada
pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos.
. Com efeito, o empregado Pedro Urbano não mais trabalhava para
á firma "Só 84 Cia." quando esta foi considerada sujeita ao Instituto
_de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, por força do decreto-lei
n. 627, de 1938.- Portanto, não ' houve infração do art. 112 do de-
creto n. 22.872, de 1933.

- Por sua .vez, o empregado acidentado e aposentado pelo Insti-
tuto do .Aposentadoria' e Pensões dos Marítimos não fora submetid6

• à; inspeção de que trata õ citado art. 112, por -isso que a firma
I. -Martelete 'era contribuinte obrigatório do Instituto de Aposenta.
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dona e Pensões dos Industriários, tendo seus empregados sido trans-
feridos para o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos
em virtude do referido decreto-lei n. 627.

Opino, pois, pelo arquivamento da denúncia.
Dia 28	 -

Processo: CNT-6.00341 — Interessado: Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação e Mario de
Souza. Assunto: Melhoria de aposentadoria. -Despacho: 1. Estando
exato o cálculo do benefício, segundo. opina a DA (fls. 21) não é
caso de revisão. 2. Quanto à readmissão do associado aposentado
na empresa não cabe a este Conselho decidir. 3. Arquive-se, de-
volvendo-se o original do proceso de aposentadoria à CAP.

Processo: CNT-6.420-41 — Interessados: Funcionários de Ins-
titutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões. Assunto: Memorial re-
ferente ao desconto de empréstimo da Caixa Econômica. Despacho:
Arquive-se, tendo em vista que o assunte já foi solucionado em defi-
p itivo pela Portaria n. CNT-16-42, publicada no Diário Oficial de
21 de janeiro corrente, págs. 1.071 a 1.072.

Processo: (INT-4.346-41 — Interessados: Caixa de Aposentado-
ria e Pensões de Serviços Urbanos em Porto Alegre e João Pedro G.
Jardim. Assunto: Averbação de tempo de serviço. Despacho: Como
parecer à PPS; devolva-se o processo. O parecer a que se refere este
!icei-me t i° é 4) seguinte:

Sou de parecer que não se tome conhecimento do presente pro-
cesso. A averbação foi feita no prazo c na forma da lei. Daí a des-
necessidade no encaminhamento do presente processo ao Conselho.

Processo: CNT-431-41 — Interessado: Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Petrolina Terezina. Assunto: Supressão
de cargo de 1.0 enfermeiro. Despacho: Como perece à DC e à PPS,
homologo o ato da CAP (O parecer da el3C é o seguinte: A Caixa de
.Apoeentadoria e Pensões dos Ferroviários da Petrolina Terezina en-
caminha a este Conselho o processo em que é proposta a supressão
ch.. cargo de 1.0 enfermeiro, vago em virtude do falecimento do
ocupante do mesmo cargo, Luiz Teodoro dos Santos Sobrinho. Em
face das alegações constante do processo, parece-nos que podo ser
homologada a proposta feita pelo Serviço Médico da Instituição re-
ferida (fls. 5) (O parecer da PPS é o seguinte: Nada a opor).

Processo: CNT-4.i29-41 — Interessados: Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários da Estrada Araraquara e Carlos Oe-
nellas. Assunto: Reclamação contra a Estrada de Ferro Araraquara
e respectiva Caixa. Despacho: Como parece à PPS, improcede a recla-
mação (A PPS opina que seja mantida a decisão, considerando que
e valor final cio benefício calculado pela Caixa, está exato, conforme
a revisão- do cálculo procedido pelo Serviço Técnico Atuariál, com
exceção de cálculo de desconto relativo ao art. 43).

Processo: CNT-3.204-41 — Interessados: Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Ferroviários da Cia. Mogiana e Antonieta Pereira
reei. Assunto: Pedido de cessação do desconto de 15 1/4 (quinze por
cento': aplicado- na aposentadoria do esposo da interessada. Despa-
cho: Como parece à PPS, arquive-se, ciente a reclamante (O parecer
da PPS é o seguinte:

Em face da informação constante de fls. 9, prestada pelo se-
nhor autuário-ehefe, na conclusão a que chegou referente ao caso
ene judice;; tendo em vista, ainda, o contexto do respeitavel ofício
de fls. 12, do presidente da Junta Administrativa da . Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Mogiana", que
ultima os seus preciosos informes, associando:

"O desconto de 15 1/4 (quinze por cento) foi aplicado a todas as
aposentadorias e Pensões, por determinação desse Colendo Conselho,
acordar) de 25 de setembro de 1940, desconto esse que teve inicio em
janeiro de 1931" (fls. 12, ia fine — Sie !);

Considerando-se, que o referido aresto consigna essa autorizas
çào às "Caixas", devido à precariedade de sua situação financeira.
extendendo-se, alem de mais, em considerações outras justificativas
da medida aventada: (vide cópia de fls. 14) — sou de parecer que
deve ser arquivada a reclamação oposta por D. Antoniela Pereira
(oh, pelo seu nenhum fundamento jurídico, de vez que a medida foi
tomada de maneira geral contra todos os que se encontravam no gozo
de aposentadoria, como no usufruto de pensões, até que desaparecesse
a situação de anormalidade econômica por que estava passando a supra
e retro mencionada "Caixa".

É o meu parecer).
Dia G do fevereiro de 1942

Processos despachodos:
Documento: DPS-24.111-41 — Interessado: Caixa de Aposenta-

doria e Pensões . da Companhia Cantareira e Viação Fluminense.
Assuntos Consulta sobre o ofício-circular n. MTIC-35.021-41/SC-
4.331, de 5 de dezembro de 1941. Despacho: A renovação automática
e anual dos contratos com hospitais e laboratórios não é evidentemen-
te "nova iniciativa", pelo que não se compreende no âmbito da Cir-
cular n. IITIC 35.021-41 — SC-4.331 a que se refere a CAP.

Processo: DPS-15.165-41 — Interessado: Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos Portuários de Santos. Assunto: A Caixa em apreço
solicita aprovação do ato da Junta Administrativa que resolveu pror-
gar por mais um ano o contrato com a Sociedade Beneficiente dos
Empregados da Companhia Docas de Santos, para prestação dos Ser-
viços Médicos, ao sseus associados. Despacho: Como parece à DO e
à DF, homologo a prorrogação do contrato da CAP com a Sociedade
Beneficiente dos Empregados da Companhia Docas de Santos, para
prestação de assistência médica aos seus associados. Deve, entretan-
to, ser regularizada a duração do mesmo, de modo a caber dentro do
exercício orçamentário, 110s termos do art. 4.0, § 3•0

' 
do regulamento

aprovado pelo decreto n. 22.010 de 26 de outubro do 1932.	 .

CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO
RESULTADO DO JULGA -MENTO DA SESSÃO DO 9

Relator: conselheiro Cupertino de Gusmão.
Processo ri. 16.789-39.
Assunto: Carlos Augusto Guimarães reclama contra 'The Yoko-

liame Specie Bank, em . virtude de não, cumprimento de decisão do
Conselho, determinando sua reintegração no serviço, bem corno re-
quer seja o referido Banco condenado a depositar importância que o
reclamante se julgar credor.

Resolveu-se, pela maioria de sete votos, julgar não ter cabimen-
to a medida pleiteada pelo reclamante, devendo este aguardar o pro-
nunciamento da Câmara quanto'aos embargos interpostos pelo Banco.

Relator: conselheiro Ozéas Mota (com vista ao conselheiro Cuper-
tino de Gusmão).

Processo ri. 18.983-41.
Assunto: A firma Booth & Cia. Ltda., interpõe recurso ordiná-

rio da decisão do Conselho Regional da 8. a Região, que julgou impro-
cedente o inquérito administrativo instaurado a requerimento da re-
corrente, contra o empregado Tertuliano Viana da Costa.

Resolveu-se, pela maioria de cinco votos, vencido o relator, ne-
gar provimento ao recurso, para manter a decisão do Conselho Re-
gional. Resolveu-se Mais mandar observar o Conselho em questão
pelas falhas processuais encontradas.  Designado relator ad-hoc o
Sr. conselheiro João Vilasboas.

Relator: conselheiro França Filho — Revisem . Cupertino de
Gusmão.

Processo n. 19.123-41.
Assunto: Francisco Silva Gonzalez interpõe recurso extraordiná-

rio da decisão do Conselho Regional da Segunda •Região, -que conde-
nou o recorrente a indenizar sua ex-empregada Maria Rimaldi na con-
formidade da lei 62, de 1935, por-dispensa sem justa causa.

Resolveu-se por unanimidade de votos, considerar incabivel o
recurso, de vez que das decisões dos Conselhos Regionais, proferidas
em evocatória, não cabe recurso extraordinário.

Visto. — Agnelo Bergamini de-Abreu, secretário da Câmara de
Justiça.

RESULTADO DO JULGAMENTO DA SESSÃO DO DIA 11

Relator: conselheiro Ozéas Mote.
Processo n. 19.632-41.
Assunto: Reclamação do Sindicato dos empregados da Cit or

Santos contra a respectiva empresa (Dissídio Coletivo) — Recursos
interpostos pelo Sindicato e pela Procuradoria Regional do Traballig
contra a decisão preferida pelo Conselho Regional da 2. a Região (São
Paulo) sobre o caso.

Resolveu-se adiar o julgamento eia virtude de haver pedido vista
do processo' o conselheiro Cupertino de Gusmão.

Relator: conselheiro João Vilasbôas.
Processo n. 4.878-40.
Assunto: A Câmara de Previdência Social submete à apreciação

da Câmara de Justiça do Trabalho o processo de reclamação de Donato
Greco contra a Cia. Telefônica Brasileira, promovendo a sua aposen-
tadoria por invalidez, tendo em vista a decisão da mesma Câmara
que anulou a concessão do benefício.	 •

Resolveu-se por unanimidade de votos não conhecer do processo,
por falecer à Câmara competente para decidir o caso.

Visto. — Agnelo Bergamini de Abreu, secretário da Câmara.
PAUTA DE' JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REALIZAR-SE EM

18 DE FEVEREIRO DE 1912 (QUARTA-FEIRA)

Relator: conselheiro, Ozéas Motta (com vista ao conselheiro
Cupertino de Gusmão).

Processe ri. 19.632-41.
Assunto: Reclamação do Sindicato dos Empregados da City of

Santos contra a respectiva empresa (Dissídio Coletivo) — Recursos
interpostos pelo Sindicato e pela Procuradoria Regional do Trabalho
contra a decisão proferida pelo Conselho Regional do Trabalho da
2.a. Região (São Paulo) sobre o caso.

Relator: conselheiro, João Villasboas.
Processo n. 11.993-39.
Assunto: Emitia Paradanta, pelo Sindicato de Classe, interpõe

recurso ordinário de decisão do Conselho Regional da 1. a Região, que
julgou improcedente a reclamação da recorrente contra sua decisão
Io serviço do Banco Portugufe do Brasil.

Relator: conselheiro João Duarte Filho.
Processo n. -11.368-37.
Assunto: Rede Mineira de Viação opõe embargos ao acordão

extinta 3.0 Câmara, de 31-12-1940, que julgou improcedente o in-
quérito administrativo instaurado pela embargante contra o ferroviá-
rio José de Paula Canechia e determinou a sua reintegração no - ser-
viço.

Relator: conselheiro, Cupertino de Gusmão.
Processo n. 21.320-41.
Assunto: Sindicato dos Empregados no Comércio de Salvador,

em nome de seu associado Rufino Ferreira Luz, interpõe recurso or-
dinário da decisão do Conselheiro Regional da 5.a Região, que, pelo
voto de desempate, julgou procedente o inquérito administrativo ins-
taurado contra o referido comerciário, empregado da firma Perreira
de Mello & Cia., acusado de haver praticado falta .grave.

" Relator: conselheiro, Marcial Dias -Pequeno. (Revisor, Ozéas
Motta).

Processo 'ri. 21.319-41.
Assunto: Mario Martins da Costa interpõe recurso extraordinário

da decisão do Conselho Regional da 7. a Região, que, em grau de avo-
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catória, reformando a da 4.a Junta de Conciliação e Julgamento, jul-
gou procedente o inquérito administrativo instaurado para apurar
faltas graves :arguidas contra o recorrente, como empregado da f ir-
ma Bons, Freire 8c Cia. Ltda.

Relator: conselheiro, •Cupertino de Gusmão.
Processo ri. 17.181-39.
Assunto: The Leopoldina Railway Co. opõe embargos de de-

claração ao acordão da Câmara de Justiça do Trabalho, de 19-11-41,
que, em grau de embargos, determinou a reintegração do ferroviário
João Rosa de Miranda nos serviços da citada empresa.

Relator: conselheiro Alberto Surek.
Processo n. 8.772-39.
Assunto: Rede Viação Paraná, Santa Catarina opõe embargos ao

acordão da extinta Primeira Câmara, de 25-9-39, que julgou impro-
cedente o inquérito administrativo instaurado pela embargante con-
tra o ferroviário Alberto Cizeti.

Visto, fazendo ciência aos Srs. interessados que no próximo dia
20, sexta-feira, será realizada sessão extraordinária da Câmara para
Julgamento dos processos que não chegarem a ser julgados na sessão
do dia 18, quarta-feira. — Agnelo Bergantini de Abreu, secretário da
Câmara.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA
DESPACHO DO SR. DIRETOR

Expediente do dia 10 de fevereiro do 1942
13. 1.553 — Felippe Nery Carneiro'.
13. 2.807 — Alberto de Magalhães.
13. 4.450 — Euclydes Martins de Souza.
Autorizo o pagamento.
13. 6.818 — Ex-contribuinte — Nelson dos Santos Moreira.

Autorizo o pagamento, de acordo com a conclusão.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi homologada por des-
pacho de 10 de fevereiro de 1912, do Sr. diretor de previdência que
se publica para os efeitos dos arts. 68 e 71, do decreto n. '2.865, de
12 de dezembro de 1940.

Distrito 'Federal:
' De Manoel Mariano de Almeida Baptista (13. 7.113) — Mariola
de Almeida Batista (1/6), Mariana Santos (1/6), Zaida Batista
vastos (1/6), Delza Batista (1/6) e Icléa Batista (1/6).

De Armando de Araujo Silva (H. 6.854) — Palmyra Saraiva
(declarada — 1/2).

Estado do Amazonas:
De José Ignacio de Aquino (B. 6.7301 — Brazilina das Neves

Aquino (viuva — 1/2), filhos maiores — Maria (1/10), Raymundo
(1/10), e Waldernar (1/10), ficando reservadas duas quotas-partes
para ulterior habilitação dos filhos, Waldemiro e Eliezer.

Estado do Pará:
De Manoel Baptista da Silva — (B. 6.762) — Consuelo Aze-

vedo da Silva (viuve 1/2), filhos menores Francisco (1/12), Julio
(1/12) Leyde (1/12), Walmira (1/12), Raymundo (1/12) e João
(1/12).

Estado do Rio Grande do Norte:
De Alfredo de Castro Araujo (B. 6.384) — José (filho 1/22),

Joel (filho 1/22), Jonas (1/22), Jalmar (1/22), Edith (filha 1/22),
Elza (1/22), Jairo (1/22), netos: Maria José (1/41), e José_ Maria
(1/44), representantes da filha falecida Maria, ficando reservadas
três quotas-partes, as duas primeiras para ulterior habilitação dos
filhos, Jader e Luzia, e a última para os representantes do filho fa-
lecido João.

Estado do Rio Grande do Sul:
De Cecilio Faria (B. 7.084) — Maria Universina Ferreira Farias

(viuvo	 1/2,
	

filhos	 menores	 —	 Cecy	 (1/10).	 Carlos	 (1/10),	 Cely
(1/10), Claudio	 (1/10)	 e Ch1a	 (1/10), como únicos beneficiários do
de-eu jus.

Expediente do dia 10 de fevereiro de 1912
7.036 — Ex-contribuinte — Enrico Rodrigues Barrócas.

B. 5.533 — Ex-contribuinte — Carlos de Sant'Ana.
13. 5.383 — Ex-contribuinte —_ Germano Diniz Pereira.
B. 6.521 — Ex-contribuinte — Caramurú Luiz Paes Leme.
13. 6.671 — Ex-contribuinte — Matheus de Freitas Carrilho.
13. 6.682 — Ex-contribuinte — José Augusto Trindade.
13. 6.813 — Ex-contribuinte — Orlando Filgueiras.
13. 6.869 — Ex-contribuinte — Minervino Alves (ia Silva.
B. 6.873 — Ex-contribuinte — Dano Osorio de' Oliveira.
13. 7.076 — Ex-contribuinte -- Antonio Bulcão Giudice.

.do com a conclusão.
13. 589 — Ex-contribuinte — Joaquim Alves de Sant'Anna.
13. 1.731 — Ex-contribuinte — Antenor de Oliveira Rosa.
13. 4.842 — Ex-contribuinte — Antonio Martins Coelho.
13. 5.591 — Ex-contribuinte — Francisco Pedro	 de	 Mello e

B. 6.938 — Ex-contribuinte — Wenceslau do Souza Gallo.
Autorizo o pagamento das pensões.
B. 6.854— Ex-contribuinte — Armando de Araujo Silva.

/ Indeferido o requerido a fls. 29.
Apresentem os requerentes de fls. 3 a certidão de nascimento do

de-eu jus.
B. 5.419 — Ex-contribuinte — Lino dos Santos Costa.
Indeferido, em face do disposto na alínea a do art. 16, do de-

creto-lei n. 3.347, de 12 de junho de 1941.
13. 6.384 — Ex-contribuinte — Alfredo de Castro Araujo.
Em face do disposto no art. 17, do decreto-lei n. 3.347, de 12

de junho de 1941, fica sem efeito a retificação autorizada a fls. 51,
em 8 de maio de 1941.

II.B.P. 212 — Sebastião Almeida. 	 Indeferido, à vista das in-
formações.

-	 TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Portaria do dia 9 de fevereiro do 1942 •
N. 20 — Desligando o oficial administrativo da classe I, Mary

Deiró Cardoso, dos serviços deste Tribunal, por ter sido nomeado para
outro cargo.

TERMOS DE CONTRATO
1HINPSTÉRIO DA MARINHA

Diretoria de Fazenda
TERMO DE PRORROGAÇÃO

Aos doze dias' do mês de fevereiro de 1912, nesta Diretora de
Fazenda da Marinha. o Sr. Diretor Gegal de Fazenda, Vice-Almi-
rante Raymundo de Mello Braga de "Mendonça, nos termos das cb,u-
solai, Sétima e Oitava, abaixo transcritas, do contrato registado pelo
Tribunal de Contas, em sessão de 2 de maio.de 1911 (Oficio n. 6..510
— P-41), determinou a celebração deste termo para .prorrogação do
mesmo contrato. até 31 de dezembro do corrente ano. A despesa
anual de 172:8000 (cento e setenta e dois contos e oitocentos mil
reis), foi empanhada na Verba 3 — Serviços e Encargos. Consignição
1 — Diversos, Sub-Consignação 36 — Serviços Contratuais, item 23
— Diretoria de Sande — 01 Diretoria do Sande, a) Pagamento a
Irmãs de Caridade por serviços de enfermagem do orçamento vigente
(decreto-lei n. 3.960 de 19-12-1941). E por estarem acordes; la-
vrou-se o presente termo,'que depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelo mesmo Sr, Diretor Geral de Fazenda; pela Irmã An-
toinette Mano 13Ianchot. Provincial da Ordem de São Vicente de

' Paula, pelas testemunhas 'abaixo e. por mim Helio Cezimbra de Oli-
veira, Segundo Tenente Contador Naval; que o lavrei. O presente
termo está isento do pagamento do selo proporcional, cobrando-se
entretanto a taxa de duzentos reis por linha, na forma da legislação
em vigor.

Cláusula Sétima — O presente contrato vigorará até 31 de de-
zembro do corrente ano, podendo ser prorrogado nos dois anos sub-
sequentes, desde que nos respectivos orçamentos, sejam previstos os
recursos para atender à despesa deorrente do mesmo.

Cláusula Oitava — No caso de prorrogação do contrato, a remu-
neração à Ordem de São Vicente de Paula. na pessoa das Irmãs des-
tacadas. será na importância que for estipulada pelas partes con-
tratantes e de acordo com a respectiva dotação orçamentária.

Sobre estampilhas federais no valor de 8000 (oito mil réis) e
um seio de Educação e Saude, assinado Raymundo de Aleito Braga de
Mendonça, Vice-Almirante Diretor Geral de Fazenda; Irmã Antoinette
Marie Blanchot, Provincial da , Ordem de São Vicente de Paula e como
testemunhas: Oscar Christaldo Filho e Hugo Leite de Castro. E mais
abaixo. Helio Cezirribra de Oliveira, segundo tenente, Contador Naval.

Diretoria de Fazenda da Marinha, (D. F. 1), em 12 de fevereiro
de 1912. — Helio Cezintbra de Oliveira, Segundo Tenente, contador
naval.

AIINISTÉBIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Divisão de Pessoal

SECÇA0 ADMINISTRATIVA •
Termo de contrato celebrado entre o Governo dos Estados Unidos

do Brasil e o senhor Cesar de Barros Barreto para o desemp,-nho
da função técnica especializada de 'redator,. no Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro.
Aos dez dias do mês de fevereiro do ano de mil novecen t os e

quarenta e dois na Divisão do Pessoal do Ministério da Viação e Obras
Públicas, .presentes, o respectivo Diretor, João Maria Broxado
e o senhor Cesar de Barros Barreto, foi firmado o contrato cujos
cláusulas se seguem:

Cláusula prime:ra O senhor Diretor da Divisão do Pessmil do
Ministério da Viação e Obras Públicas, usando da atribuição qu e lhe
confere o parágrafo primeiro do artigo dez do decreto-lei Illi,nero
mil novecentos e nove, de vinte e .seis do dezembro do mil novecentos

Autorizo o pagamento de aeot

Autorizo o pagamento.

	

13. 6.730
	

Ex-contribuinte — José • Ignario de Aquino.
13. 6.762 — Ex-contribuinte — Manoel Baptista da Silva.
13. 7.081 — Ex-contribuinte — Cenho Farias.
Autorizo o pagamento da meação uxória.

	

13. 6.739
	

Ex-contrilminte — Manoel Daniel.
Autorizo o pagamento das pensçes, de acordo com a conclusão.
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e trinta e nove, e de acordo com a aprovação pelo senhor Presidente
da República das tabelas anexas ao decreto número oito mil quinhen-
tos e quinze, de trinta e um de- dezembro de mil novecentos e qua-
renta e um, publicado na Diário Oficial de vinte de janeiro de
mil novecentos e quarenta e dois — Suplemento.— contrata o senhor
Cesar de Barros Barreto, para, no Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, desempenhar função técnica especializada de redator.

Cláusula segunda — O senhor Cesar de Barros Barreto, daqui
por diante, denominado, , apenas "contratado", perceberá, como re-
muneração. de seus serviços, o salário mensal de um conto e ire=
zentos mil reis, correndo a despesa correspondente ao pagamento do
salário,.no corrente ano, à conta da Verba Um — Pessoal — Consigna-
ção dois — Pessoal Extranumerário — Subconsignação zero quatro
— Contratados — item trinta e um, zero um, do vigente orçamento
deste Ministério aprovado pelo decreto-lei número três mil novecen-
tos e sessenta, de dezenove de dezembro de mil novecentos e qua-
renta e um. em cujo crédito fica empenhada a necessária importância
e, no ano vindouro, pela dotação que for prevista para esse fim.

Cláusula terceira — O presente contrato terá a - duração de dois
anos a partir da data de seu registo pelo Tribunal de Contas, não se
responsabilizando o Governo por indenização alguma se aquele Tri-
bunal denegar o referido registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato não pode-
rá o contratado -exercer outra atividade pública, sob pena de ser
este instrumento recindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado,
renovado ou recindido, em qualquer tempo, por iniciativa do Go-
verno, sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização
ou reclamação judicial.

Cláusula sexta — O contratado se regerá exclusivamente pela
legislação relativa ao pessoal extranumerário da União. O presente
termo, lavrado por mim, João Felicio dos Santos, oficial adminis-
trativo da classe H do Quadro Um do Ministério da Viação e Obras
Públicas, às folhas cinquenta e sete verso, cinquenta e oito e cinquen-
ta e nove do livro próprio, para firmeza e validade do que fica es-
tabelecido em suas cláusulas, e, depois de lido e achado conforme,
vai assinado Pelas partes contratantes já referidas, pelas testemunhas
abaixo declaradas e por mim, estando isento do selo proporcional
e cabendo, apenas, ao contratado o pagamento da taxa de duzentos
reis por linha, de acordo com a legislação vigente. — Rio de Janeiro,
10 de fevereiro de 1942. — João Maria Broxado Filho. — Cesar
Barros Barreto. — João Felicio dos Santos. — Mathilde de Carvalho.
— Arthur Bulcão. — Estavam devidamente inutilizadas duas estam-
pilhas federais no valor total de vinte e cinco mil réis e um selo de
educação e saude no valor total de &ventos reis.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão do Pessoal
Termo de renovação do contrato celebrado entre o governo dos Esta-

dos Unidos do Brasil e o Sr. João Tavares Neiva de Figueiredo, para
o desempenho da função de geólogo especializado da Divisão do
Fomento da Produção Mineral, do Departamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério da Agricultura.
Aos sete dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta

e dois, presentes, no Gabinete da Divisão do Pessoal do Ministério da
Agricultura, o respectivo Diretor e o Sr. João Tavares Neiva de Fi-
gueiredo, foi firmado o seguinte contrato:

Cláusula primeira — O Sr. Valdemar José de Carvalho, Diretor
da Divisão do Pessoal, usando da atribuição que lhe confere o pará-
grafo primeiro do artigo dez do decreto-lei número mil novecentos
e nove, de vinte e seis de dezembro de mil novecentos e trinta e nove,
e tendo em vista a relação do pessoal extranumerário contratado, pu-
blicada à página cento e setenta e quatro do Suplemento ao Diário
Oficial número dezesseis, de vinte de janeiro do corrente ano, e apro-
vada pelo Sr. Presidente da República, conforme despacho exarado
na Exposição de motivos número três mil quinhentos e seis, de trinta
e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, publicada no Diário Oficial
do referido dia e retificado no de vinte e dois do mesmo mês, con-
trata o Sr. João Tavares Neiva de Figueiredo pára exercer as fun-
Oles de Geólogo espeêializado da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Departamento Nacional da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Sláusula segunda — O Sr. João Tavares Neiva de Figueiredo, da-
qui por diante denominado contratado, perceberá, como remuneração
de seus serviços, o salário mensal de dois contos de reis, correndo a
despesa à conta da Verba um — Pessoal — Consignação segunda —
Pessoal extranumerário — subconsignação zero quatro — Contrata-
dos — item vinte — alínea 03 (zero três) do orçamento do Ministé-
rio da Agricultura, aprovado pelo decreto-lei número três mil no-
vecentos e sessenta, de dezenove de dezembro de mil novecentos e
quarenta o um, em cujo crédito fica empenhada a necessária impor-
tância.

Cláusula terceira — O presente contrato terá a duração de um
ano, a partir de primeiro de janeiro de mil novecentos e quarenta e
dois, não se responsabilizando o governo por indenização alguma, se
e Tribunal de Contas denegar-lhe registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato, o contra-
tado não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser
este instrumento rescindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogada,
renovado, ou rescindido com qualquer tempo, por iniciativa do Ge-

verno, sem mie caiba ao contratado direito a qualquer indenização mi
reclamação judicial.

Cláusula sexta — O contratado se regerá exclusivamente pela le-
gislação relativa ao pessoal extranumerário da União.

O presente termo foi lavrado por mim, Antonio Fonseca Pimen-
tel, oficial administrativo, piasse H, a folhas trinta e seis verso, trinta
e sete, trinta e sete verso, trinta e oito e trinta e oito verso, do
Livro próprio, para firmeza e validade do que fica estabelecido cru
suas cláusulas e, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas
partes contratantes já referidas, pelas testemunhas abaixo declaradas
e por mim, estando isento de selo proporcional e cabendo apenas ao
contratado o pagamento da taxa de duzentos réis por linha, na confor-
midade da legislação vigente. O Sr. João Tavares Noiva de Figueire-
do é, neste ato, representado por sua irmã; Dona Beatriz Neiva do
Figueiredo, brasileira, solteira, maior, funcionário público, residente à
rua Santa Leocadia, número vinte e três, nesta Cidade, a quem foram
concedidos poderes amplos para o fim de assinar contrato ou qual-
quer outro ato do interesse profissional do contratado, como se vê
do primeiro traslado de procuração passada no cartório Fonseca
Hermes (Nono Ofício) desta Capital, às folhas noventa e quatro do
Livro número quatrocentos e vinte e cinco, o qual se encontra arqui-
vado nesta Repartição. Rio de Janeiro, em sete de fevereiro de mil
novecentos e quarenta e dois. Sobre trinta e três mil reis de estam-
pilhas federais e um selo de educação e saude, devidamente inutili-
zados com a data acima, acha-se a assinatura de Valdemar José de
Carvalho. Seguem-se as assinaturas de Betriz Neiva de Figueiredo,
por procuração, Antonio Fonseca Pimentel Aristides Venâncio de
Queiroz e Myriam Leonardo Pereira Sochaczewski. — Olga Breves,
dat. F. Confere. — Antonio F. Pimentel, ofam. II. Visto. 7,— (Assi-
natura ilegivel), Chefe da S. A.

Termo de renovação de contrato celebrado entre o governo da Repú-
blica dos Estados Unidos do Brasil e o senhor Flavio José de Sá
Carvalho para o desempenho da função de engenheiro especiali-
zado da Divisão de Obras do Ministério da Agricultura.
Aos nove dias do mês de fevereiro de mil novecentos e quarenta

e dois, presentes, na Divisão do Pessoa/ do Ministério da Agricultura,
e respectivo diretor e o senhor Flavio José de Sá Carvalho, foi fir-
mado o contrato cujos cláusulas se seguem:

Cláusula primeira — O senhor doutor Valdemar José de Carva-
lho, diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da Agricultura, usan-
do da atribuição que lhe confere o parágrafo primeiro do artigo déz
do decreto-lei número mil novcentos e nove, de vinte e seis de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, e tendo em vista a relação do
pessoal extranumerário contratado, publicada à página cento e seten-
ta e quatro do suplemento ao Diário Oficial número dezesseis, de
vinte de janeiro do corrente ano, e aprovada pelo Senhor Presidente
da República, conforme despacho exarado na exposição de motivos
número três mil quinhentos e seis, de trinta e um de dezembro de mil
novecentos e quarenta e um, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, publicada no Diário Oficial do referido dia e retificada
no de vinte e dois do mesmo mês, contrata o senhor Flavio José de Sá
Carvalho, para exercer as funções de engenheiro especializado da Di-
visão de Obras do Ministério da Agricultura.

Cláusula segunda — O senhor Flavio José de Sá Carvalho, daqui
por diante denominado contratado, perceberá, como remuneração dos
seus serviços, o salário mensal de dois eontos de reis, correndo a des-
pesa à conta da Verba I Pessoal — Consignação segunda — Pessoal
extranumerário, Sub-consignação zero quatro — Contratados, item
zero quatro, alínea zero quatro do orçamento do Ministério da Agri-
cultura aprovado pelo decreto-lei número três mil novecentos e ses--
senta, de dezenove de dezembro de mil novecentos quarenta e um, em
cujo crédito fica empenhada a necessária importância.

Cláusula terceira — O presente contrato terá a duração de um
ano, a partir de primeiro de janeiro de mil novecentos e quarenta e
dois, não se responsabilizando o governo por indenização alguma se o
Tribunal de Contas denegar-lhe o registo.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato, o contrata-
do não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser este
instrumento recindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado,
renovado, ou recindido em qualquer tempo, por iniciativa do Gover-
no, sem que caiba ao contratado direito a qualquer indenização ou re-
clamação judicial.

Cláusula sexta -- O contratado se regerá exclusivamente pela le-
gislação relativa ao pessoa/ extranumerário da União.

O presente termo foi lavrado por mim, Antonio Fonseca Pimen-
tel, oficial administrativo, classe II, a fls. quarenta o três, quarenta e
três verso, quarenta e quatro e quarenta e quatro verso do livro pró-
prio, para firmeza e validade do que fica estabelecido em suas cláusu-
las e, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes con-
tratantes já referidas, pelas testemunhas abaixo declaradas e por
mim, estando isento do selo proporcional, e cabendo apenas ao contra-
tado o pagamento da taxa de duzentos réis por linha, na conformidade
da legislação vigente. (Vale a entrelinha que diz: "de mil novecentos
e quarenta e dois".)

• Rio de Janeiro, nove de fevereiro de mil novecentos e quarenta o
dois. Sobre vinte e oito mil réis de estampilhas federais e um selo do
educação e sande, devidamente inutilizados com a data acima, acha-se
a assinatura de Valdemar José de Carvalho. Seguem-se as assinaturas
de Flavio José de Sá Carvalho, Antonio Fonseca Pimentel, José Maria
de Albuquerque Arantes o Carlos de Castro Junior. — Olga Breves,
dat. F. — Confere. — Antonio F. Pimentel. — Visto. — Mario de

Popp, chefe da S. 4.
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PARTE COMERCIAL
	

RENDAS PÚBLICAS

FEVEREIRO

Praças

DE 1942

Mercados
__—.À

Oficial Livre

Londres:
Libras ATUIS. 	 791585

Portugal 	 . 	 $800
Suiça 	   -- 41633
Suécia 	   -- 4$723
Nova Xbrk 	 161560 191041
Uruguai 	   -- --
Argentina 	   -- 41640
Chile 	   -- 1655

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras ÁREA 	 ,	 781885

7551000
8181000
8091000
7901000
4151000
8091000

:030$000
1:0251000
1:0301000

5608000
1841000
1841000
1841000
2101000
1931500
9051000

301000
9651000
6701000
9351000
4601000
1771000
1871500
1901500
941500

6251000
1:0081000

2188000
1:1121000

2501000
4501000

1381000
1321000
6501000

Banco Brasileiro de Comércio 	 	 • 2161000

Diversas Emissões do 5 %, miudas, nom. 	
li)iversas Emissões de 1:000$, 5 %, nom. 	
Diversas Emissões de 1:0001, 5 %, port. 	

jpiversas Emissões de 1:0001, 5 %, port. (cautelas) 	
- Reajustamento Econômico de 5001, 5 %, port.
Reajustamento Econômico de 1:0001, 5 %, port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0001, 7 % (1930) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0001, 7 % (1932) 	
Obrigações Ferroviárias de 1:000$, 7 % 	
Empréstimo Municipal de 1904, port. 	
Empréstimo Municipal de 1906, port. 	
Empréstimo Municipal de 1914, port. 	
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. n. 3.264) 	
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0001, 7 %, port.
Prefeitura de Porto Alegre de 501, 3 1-2 %, port.
Prefeitura de Porto Alegre de 1:0001, 7 %, port.
Minas Gerais de 1:0001, 5 %, nem' 	
Minas Gerais de 1 :0001, 7 %, port. 	
Minas Gerais de	 5001, 7 %, port. 	
Minas Gerais de	 2001, 5 %, port. (1934), ta série
Minas Gerais de	 2001, 8 %, port. (1934), 2. a série
Minas Gerais de	 2001, 7 %, port. (1934), 3•a série
Pernambuco de 1001, 5 To, port. 	
Rodoviárias do Estado do Rio de 6001, 8 %, port. 	
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de, 1:0001, 8 %, port 	
São Paulo de 2001, 5 To. port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:0001, 8 %, port.

Ações de"? Bancos

Ações de Companhias
Companhia Petropolitana •	
Companhia Progresso Industrial do Brasil 	
Companhia Estrada do Ferro e Minas de São Jerônimo;

ord. 	
Companhia Carbonífera Minas de Butiá 	
Companhia Siderúrgica Belgo -Mineira, port. 	

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
	

Exclusive
depósitos

Recebedoria do Distrito Federal.-
COMPARAÇÃO DADA RENDA

Geral
	

Exclusive
depósitos

Arrecadada de 2 a 10 de feve-
reiro do 1942 	

	
26.237:8878400

Em 11 de fevereiro de 1942 	
	

3.072:3458100

Total 	 	 29.310:2321500
Em igual período de 1941 	 	 26.926:9161500

Diferença para mais em 1942	 2.383:3161000

Arrecadada de 2 de janeiro a
	*de fevereiro de 1912 ..	 99.004:8498000

	

Em igual ieríodo de 1941 ..	 78.421:1331900

Diferença para mais em 1942	 20.583:7151100

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
	

Exclusive
depósitos

Arrecadada de 2 a 11 de feve-
reiro de 1912 	

	
29.310:2321500

Em 12 de fevereiro de 1942 	
	

2.316:5111600

Total 	
	

31.626:7418100
Em igual período de 1911 	

	
28.687:7891300

Diferença para mais em 1942
	

2.938:9548800

Arrecadada de 2 de janeiro a

	

12 de fevereiro de 1912 .. 	 101.321:3001600

	

Eia igual período de 1941 ..	 80.182:0061700

	

Diferença para mais em 1942 . 	21.139:3531900

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 1)0 SERVIÇO

MILICO

Divisão de Seleção

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL
DA CARREIRA DE ENFERMEIRO DE QUALQUER MINISTÉRIO

C. 61

A candidata ao concurso acima, Firmina Santana, está coavidada
a comparecer, hoje, dia 13,- às 8 horas, à Escola Ana Neri, 9f,T. de
prestar a prova prática de seleção.

- D. S. do D: A. S.-P., em 12 de fevereiro de 1942. — Murilo•
Braga, diretor de Divisão.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

-
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 11 DE

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 12 DE FEVEREIRO DE 1942

DIVIDA EXTERNA

Prefeitura do Distrito Federal de 1928, 61/2 % p/1.000. 	 2:5001000

DIVIDA INTERNA

Apólices e Obrigações

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 	 2181500
Companhia Cervejaria Brahma 	 	 1:1021000

Vendas Judiciais
10 Apólices São Paulo do 2001, 5%, port., C/3 S. V 	 	 2301000

6 1/2 Avies do Banco Brasileiro de Comércio 	 	 2161000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 12 de feve-
reiro de 1942. —Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Arrecadada de 2 a 9 de feve-
reiro de 1942	 	

Em 10 de fevereiro de 1942 	
23.540:d88$900

2.697:1981500
22.914:6701400
2.682:3121800

Livre
Especial	 Total	 	 26 .237 :8871400 25.596:9831200

Em igual período de 1941 	 24.802:6621000 17.059:3688200

791585	 Diferença para mais em 1912 1 .435 :2251400 8.537:6151000
$929
--
--	 Arrecadada de 2 de janeiro a

201596	 10 de fevereiro de 1942 	

••nn••nnnn

95.932:5031900 92.181:8211500
101800	 Em igual período de 1941 	 76.296:8791400 67.161:8691300
41944
--	 Diferença para mais em 1942 19.635:6211500 25.019:9521200

25.596:9838200
3.059:6151000

28.056:5981200
19.132:8301000

9 .523 :7681200

95.241:4361500
69.235:3311100

26.000:1051100

28.656:5988200
2.300:3798500

3i95(3 :977700
20.861 :018:11100

10.092:9298600

97 .511 :8161000
.70 .960 :5191200

26.575:2668800



226.005.
421.001.
423.003.
501.051.
501.052.

Expediente.
Pneumáticos e câmaras de ar,
Expediente.
Válvulas 70/504, Klangfilm.
Bicicletas Splendid.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiTo de 1942. — Augusto Barata,
prio diretor da Divisão Comercial.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

Resultado dos exames efetuados no dia 11 do corrente:

Aprovados:

Victoria dos Anjos — Armando Peixe de Souza — Carlos Augusto
Leal Jourdan — Aloysio Teixeira Leite Penido — João Duarte Simão
da F. Leal — Nelson da Silveira Cintra — Antonio Riedlinger Junior
— José de Souza Chaves — Armando de Souza — João de Araujo —
Abilio da Costa Mendes — Macario Bastos de Carvalho — Ernesto dos
Santos — Antonio Farias Filho — Neraldo Dutra de Carvalho — An-
toldo Martins Netto — Milton Salino — Orlando Francisco Pinhel —
Pedro de Moraes Botelho —João de Mello Rezende — Orlando da Silva
Machado — Carlos Gomes Lage — Jair da Silva Gomes — Armando
Pinho Carvalho — Wanda Sthovski Szkleniarz — Jõsé Paim de Góes
— Ivo José Peixoto Fortuna — Alcino Jordão — Nilton Borges —
Antonio Borges e Hermelindo Rotatori.

Reprovados: 14.
Inspetoria do Tráfego, em 12 de fevereiro de 1942. — O inspetor,

Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão do Orçamento

Edital de concorrência pública para adjudicação do Serviço Federal
de Águas e Esgotos a empresa particular mediante concessão

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edital
de concorrência pública acima citado, o qual saiu publicado no Diário
Oficial de 14-11-41 à pgs. 21.554 a 21.537, Diário Oficial de 21-11-41

pgs. 21.987 e Diário Oficial de 20-12-41 à pgs. 23.594, cujo prazo
de recebimento das propostas termina em 19 de fevereiro corrente,
às 15 horas, conforme nota publicada no Diário Oficial em 6 deste
mês, à pgs. 1.912.

Processos S.P. 5.685-40 — S.E. 16.361-41 e 53.385-41.
Divisão de Orçamento do D.A. do M.E.S. Em 9 de fevereiro

de 1942. Visto. — José P. de Mello, respondendo pelo expediente da
Secção.

Divisão de Material
Chaam-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-

cia administrativa publicado no Diário Oficial de 11 do corente, às pá-
ginas 2.166 e 2.167.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

AVISO AOS SENHORES FORNECEDORES

Atendendo à solicitação do senhor diretor da Divisão do Material
do Ministério da Educação, ficam avisados os senhores interessados
que, a partir de hoje, as contas de material fornecido às repartições
subordinadas àquele Ministério, e apresentadas neste D. F. C.,
para processo de pagamento, para que possam ser recebidas neste
Departamento, deverão ter o "visto" da Divisão do Material do Mi-
nistério da Educação ou do chefe da Secção de Requisições e Fis-
calização dessa mesma Divisão, sita à rua Almirante Barroso n. 72,
5.° andar — Edifício Piauí.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Augusto Barata,
diretor da D. R. E.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1.0, art. 31,
dc. decreto n. 5.873, de 26 de junho- de 1940, solicita, para o dia 19
de fevereiro de 1942, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 662:
Requisições:	 Materiais:

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1.0, art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para O dia 20
de fevereiro de 1942, ofertas de-cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 662:
Requisições:	 Materiais:

132.014,	 Pregos de ferro.-
132.020	 Lixa para papel.
144.012.	 Revista.
209.003	 Geladeira elétrica.
224.002	 Expediente.
224.003,	 Pasta de couro.
225.025.	 Livros.
235.016.	 Fotográfico.
253.003-A.	 Medicamentos.
419.093/6.	 Extrato fluido de cimicifuga, etc.
419.097.	 Pote de louça, etc.
450.004-A.	 Cinta de borracha para papéis.
903.102/103. Diamante para cortar vidro, etc.
911.003.	 Cabo de arame flexivel.
911.007.	 Normógrafo de celuloide, etc.
912.006.	 Acido clorídrico.
912.008.	 Alvaiade de zinco.
912.013.	 Algodão em rama.
912.015.	 Meite de peixe.
912.016.	 Yandeira nacional.
912.017.	 Fita isolante.
912.018.	 Elétrico.
Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Augusto Barata,

pelo diretor da Divisão Comercial.

Alfândega do Rio de Janeiro
EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado em 3
cortes de tecido e seda e 1 dito de tropical, apreendidos em 27 de ja-
neiro findo, no vapor Alegrete, a vir alegar o que entender a bém do
seu direito, no prazo de 30 dias úteis, contados da publicação deste
sob pena de revelia. Processo n. 4.651-42.

Alfândega do Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Jucun-
dino Barcellos, Oficial administrativo.

Alfândega do Rio de Janeiro
.. EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem •do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado em 96
carretéis de linha, apreendidos em 26 de janeiro findo, a vir alegar o
que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias úteis, conta-
dos da publicação deste, sob pena de revelia. Processo n. 4.652-42.

Alfândega do Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Jucun-
dino Barcellos, Oficial administrativo.

Alfândega do Rio de Janeiro
EDITAL COM O PRAZO DE I N DIAS

De ordem do Sr. Inspetor, convido o dono ou interessado em 9
cortes de tecido de seda, apreendidos em 30 de janeiro findo, no va-
por Ayuru oca, a vir alegar o que entender a bem do seu direito, no
prazo de 30 dias úteis, contados da publicação deste, sob pena de re-
velia. Processo n. 4.653-42.

Alfândega do Rio de Janeiro; 11 de fevereiro de 1942. — Jucun-
dino Barcellos, Oficial administrativo.

' Alfândega do Rio de Janeiro
EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido õ dono ou interessado em 1
aparelho de rádio e 2 ternos de casemira, apreendidos em14 de ja-
neiro findo, em poder do Sr. Leonard Kelly ao embarcar num auto-
movei quando se retirava do Cais do Porto, a vir alegar o que en-
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias úteis, contados da
publicação deste, sob pena de revelia. Processo n. 2.318-42.

Alfândega do Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Jucun-
dino Barcelloi, Oficial administrativo.

Alfândega do Rio de Janeiro
Edital com o prazo de 30 dias

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou interessado em 19
peças de jersey para senhora, 2 combinações tombem de- iiersey, 2 pa-
nos de mesa, 2 cortes de tecido de seda, 110 lâminas, 3 batons e 1
capa de borracha, apreendidos em 27 de janeiro findo, no vapor "Co-
mandante Pessoa", a vir alegar o que entender a bem do seu direito,
no prazo do 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de
revelia. Processo n.• 5.123-42.

Alfândega do Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — (Assina-
tura fiegivel), oficial administrativo.
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Alfândega do Rio do Janeiro
Edital com o prazo do 30 dias

- De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou interessado em 34
vidros de loção, 9 vidros de extrato, 37 gravatas, 35 batons, 12 latas de
talco e 96 potes de brilhantina, apreendidos em 27 de janeiro findo,
a vir alegar o que entender a bem do seu direito, no prazo cie 30 dias
uteis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. Processo.
n. 4.505-42.

Alfândega do Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942,-- (Assina-
tura ilegivel), oficial administrativo.

Alfândega do Rio de Janeiro
Edital com o prazo de 30 dias

De ordem da Sr. inspetor, convido o dono ou interessado em 69
latas de talco do várias marcas, 12 dúzias de beton, 6 dúzias de potes
de creme, 4 caixas de fósforos e 3 cortes de tecido de seda, apreen-
didos em 27 de janeiro findo, em .ato de busca no vapor "Ayurnoca",
a vir alegar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias
tileis, contados da publicação deste, sob pena de revelia. Processo nú-
mero 5.122-42.

Alfândega do Rio cie Janeiro, 11 de fevereiro de 19 142. - (Assina-
tura ilegivel), oficial administrativo.

Alfândega do Rio de Janeiro
Edital com o prazo de 30 dias

De ordem do Sr. inspetor, cenvido o dono ou interessado em 7
cortes de tecido de seda, 4 ditos de toussor, 4 aparelhos de rádio, 10
canetas tinteiro, 2 capas de borracha, 400 lâminas para barbear e vá-
rias perfumarias, apreendidos em 30 de janeiro, findo, em ato de busca
levada a efeito no vapor nacional "Piratiny", a vir alegar o que en-
tender a bem .do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da
publicação deste, sob pena de revelia. Processo n. 5.147-42.

Alfândega do Rio de Janeiro. 11 de fevereiro de 1942. - (Assina-.
tura ileuivel), oficial administrativo.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria do Ensino Naval

•, Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concurso
para admissão ao quadro de Médicos do Corpo do Saudo da Armada
publicado no Diário Oficial do 16 do corrente.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Primeiro Regi niento de Cavalaria Divisionário

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA COMPRA DE CAPTA( VERDE, VENDA DE

ESTRUME E RESIDUOS DO RANCHO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência
acima, publicado no Diário Oficial do dia 4 do corrente, à página
n. 1.798. -- Flauviano Antonio da Silva, 1.° tenente Int. do Ex.
Aprov.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos

do Distrito Federal .
Objetos com valor declarado caidos em refugo definitivo durante

o terceiro trimestre de 1941
Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no

Didrio Oficial de 9 do corrente, às páginas 22.962-63.
-Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL .DO DISTRITO FEDERAL
Pelo presente edital e na forma do parágrafo único do art. 254 dó

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis, fica o servente C - Cleau
plias Quintela do Nascimento, lotado nesta Diretoria Regional, inti-
mado a. dentro de oito dias, contados da data desta publicação,
apresentar defesa, explicando o motivo por que vem faltando ao
serviço, sem causa justificada, há mais de 30 dias consé altivos,
estando, assim, passivel de pena de demissão, na conformidade do
disposto no item 1, § 2.0. do art.. 238 do citado Estatuto, conforme
consta do processo n..72.384-41, do protocolo desta Repartição.

Ceção Regional do Pessoal - 18, em 12 de fevereiro do 1942.
- Luiz Pedrosa Filho, servindo de chefe do SRP-18.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Divisão do Material	 . .

Pelo presente edital fica intimado o sr. João Antonio de Macedo,
ex-conservador-preparador da Escola Superior de Agricultura e M.
dicina Veterinária, para assistir neste Ministério, a sua tomada de
contas, relativa ao período em que exerceu aquele cargo.

ADMINISTRAÇÃO DO PALÁCIO DO TRABALHO
(*) CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEz• E

ENCERAMENTO DO PALÁCIO DO TRABALHO

Propostas apresentadas
A Conservadora Brasileira, concorrente aos serviços de limpeza,

enceramento e Exação do Edifício do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, de conformidade com o Edital do dia 14 de janeiro
de 1942, p4,ina 708, vem apresentar sua proposta para a execução
dos . serviços seguintes:

• Serviços a serem executados
1.0 Serviço - A - Assoalhos de tacos (17,216 m2).

1.a parte - Enceramento: uma vez por semana 	
2.a parte - Limpeza e passagem de máquina, duas ve-

zes por semana 	
3•a parte - Limpeza com palha de aço, uma vez por

mês 	
4.5 parte - Raspagem com máquina e calafetação com

massa feita com óleo e gesso, num total
de 8,720 m2 de assoalhos de tacos 	

B - Ala da frente do oitavo pavimento, ocupada pelo
Gabinete do Ministro (784 m2) .

1.a parte - Enceramento: duas vezes por semana 	
2.a parte - Limpeza e passagem de máquina, diária 	
3•a parte - Limpeza com palha de aço, duas vezes por

más 	

Preço mensal . 	

2.° Serviço - Vidraças, caixilhos e peitoris de már-
more.

1.a parte	 1,245 janelas com caixilhos de ferro, envi-
draçadas; limpeza duas vezes por mês.

2.a parte - 602 janelas de guilhotina, envidraçadas:
*limpeza duas vezes por mês 	

3.a parte - . 120 portas com caixilhos de ferro envidra-
çadas; limpeza duas vezes por mês 	

4.a parte - 26 varandas com caixilhos de ferro. envi-
draçadas: limpeza duas vezes por mós 	

5.a parte - 196 vidros das bandeiras das portas: lim-
'peza duas vezes por mês 	

G. parte - 1.847 peitoris de mármore: lavagem duas
vezes por mês 	

Preço mensal . 	

3.° Serviço pisos de mármore (2.300 in2) e solei-
ras de mármore: lavagem três vezes por
semana

4.° Serviço - 520 m2 de passadeiras de borracha:
lavagem três *vezes - por semana; preço
mensal . 	

5.0 Serviço - escadas internas e externas (degraus
de marmore 500, e de granito 80) : lava-
gem três vezes por semana; preço mensal.

6.0 Serviço - Diversos: Pisos de primeiro pavimen-
to e sobre-loja, inclusive varandas e vidros
internos: lavagem diária:

1.a parte - Calçadas, granitos e marquises: lavagem

-	
uma vez por semana e limpeza- diária 	

2.a parte - 15 compartimentos de lixo: lavagem diária
3.a parte - Entrepiso e iii gabinetes sanitários:'lava-

gem diária . 	
4.5 parte - 26 pisos de -varandas laterais: lavagem

diária . 	
5.a parte - Balaustres da's escadas: metais cromados e

respectivos mármores; limpeza diária 	
6.a parte - Capachos e tapetes: limpeza mecânica diá-

ria . 	
7.a parte - Capachos , e tapetes; limpeza mecânica diá-

ria . 	
8.a parte - Subsolo: Mármores, pálios e "balis" do ele-

vador número um; limpeza diária 	
9.a parte - Oito elevadores: limpeza diária dos me-

tais, portas e enceramento dos pisos 	
10.a parte - * Manter diariamente nas horas de expedien-..

.te quatro "boys" dos elevadores números
1, 2, 3, 4, 5 e 6 e corredores dos andares 	

Preço mensal . 	

Soma total . 	

(Importa o nosso orçamento em vinte e nove contos setecentos
e noventa e dois mil réis).

(*) Reproduz-se por ter saldo com incorreções no D. O. de 7 do
eorrente.

7:90,0
2:82010

35010

1:12510

1:05010
90010

25510

14:10010

.76580

54510

29510

1:00010

285$0

310$0

3:200$0

2:10010

74010

95010

1:62210
49010

1:00010

98510

650$0

69010

55010

64510

81010

96010

8:40210

29:79210

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Departamento de Administração



2292 Sexta-reira 43 DIÁRIO OFICIAL "(Seeção I) 	 Fevereirõ de 4942

-A Empresa Limpadora Brasileira Ltda, tem a honra de apresen-
tar a V. S. o orçamento •relativo aos serviços de limpeza de vidraças,
caixilhos, peitoris, escadas,- pisos de mármore, calçadas, •granitos, marÁ,
quizes, primeiro pavimento, subsolos, patios, "balis" do elevador n.- 1,
aparelhamentos sanitários, metais crômados„ tapetes, pissos dos ele-
vadores, compartimentos de lixo e enceramento dos assoalhos de ta:.
cos do Palácio do Trabalho, mediante as condições abaixo o conforme
o edital de concorrência publicado no Diário Oficial n. 11, de 14 de
janeiro de 1942, folhas 708-709. •

Especificação dos serviços
1.0 - Serviço - A - Assoalhos de tacos (17.216 m2)

(quatorze contos e quinhentos mil reis)
por mês . 	 	 14:500$0

La parte - Enceramento: uma vez por semana; (sete'
contos e quinhentos mil reis) por mês 	 	 7 :5(10$0

2.a parte - Limpeza e passagem de máquina, duas ve-
zes por semana; (dois contos seiscentos e
-oitenta e cinco mil reis) por mês 	 	 2:685$0

3.a parte - Limpeza com palha de aço, uma vez por
:mês; (quinhentos mil réis) por mês 	 	 500$0

4. a parte - Raspagem com máquina e .calafetação com
'massa, feita com dleo . e gesso, num total de
8.720 in2 de assoalhos de tacos; (um coo-

.duientos e trinta e cindo mil féis) por
mês . 	 	 1 :235$0

B - Ala da frente do oitavo pavimento, ocupada pelo
'Gabinete do Ministro (781 m2).

parte - Enceramento; duas vezes par semana (um
conto trezentos mil reis) por mês 	 	 1 :300$0

2• a parte - 'Limpeza e passagem de máquina, diária
(um conto e cem mil réis) por.niês 	 	 1:1000

3.5 parte - Limpeza com palha de aço, duas vezes por
mês; (cento e oitenta mil réis) por mês.	 180$0

2.° Serviço - Vidraças, caixilhos e peitoris de mar-
more; (três contes de réis) • por mês	 :00$0

1.1 parte - 1.245, janelas com caixilhos de ferro, en-
vidraçadas; limpeza duas vezes por mês;
(oitocentos e sessenta mil reis) por mês .. 	 8040

2. 11 parte - 602 janelas de guilhotina, envidraçadas;
-limpeza duas vezes • por mês; (quatrocen-
tos e . oitenta mil reis) por mês 	 	 48(40

3.a parte - 120 portas com caixilhos de ferro envidra-
- cadas; limpeza duas vezes por mês; (du-
-zentos e cincoenta mil reis) por mês 	 	 2500

4.a parte - 26 varandas com caixilhos de ferro, envi-
• draçadas; limpeza duas vezes- por mês;
- (novecentos e vinte mil réis) por mês ... 	 9240

b.a parte - .196 vidros das bandeiras das portas: lim-
peza duas vezes por mês; (duzentos e vin-
te mil reis) por mês 	 	 220$0

6.* parte - 1.847 peitoris de marmores: lavagem duas
vezes por mês; (duzentos e setenta •mil
reis) por mês 	 	 270$0

3•0 Serviço - Pisos de marmore (2.300 m2) e so-
leiras de marmore: lavagem três vezes por
semana; (um conto novecentos e cinquen-
ta mil reis) por mês 	 	 1 :950$0

4.0 Serviço - 520 m2 de passadeiras de borracha:
lavagem três vezes por semana; (setecentos
e eincoenta mil réis) por mês 	 	 75(40

5•0 Serviço - Escadas internas e externas (degraus
de marmore 500, e de granito 80) : lavagem
três vezes por semana; (setecentos e qua-
renta e cinco mil réis) por mês 	 	 .74580

6.0 Serviço - Diversos: Pisos de primeiro pavi-
mento e Sobre-loja, inclusive varandas e vi-
•dros internos: lavagem diária; (sete con-
tos novecentos mil réis) por mês 	 	 7:900$0

1.a parte - Calçadas, granitos e marquizes: lavagem
uma vez por semana e limpeza diária; (um
conto e quinhentos mil reis) por mês	 1:5000

2.a parte -15 compartimentos' de lixo: . lavagem, diá-
ria; ("quinhentos e cinquenta mil réis) por
mês . . 	 	 550$0

3.a parte - 1 entrepiso e 111 gabinetes sanitários: la-
vagem -diária; (novecentos mil réis) por.
mês 	 	 9000'

4.a parte - 26 pisos de varandas laterais: lavagem diá-
ária; (um conto duzentos mil réis) por
mês . 	 	 1:200$0

5.a parte - Balaustres das escadas: metais crómados
e respectivos mármores: limpeza diária;
(setecentos mil reis) por mês 	 	 700s0

6.a parte - Capachos e tapetes: limpeza mecânica diá-
ria; (oitocentos mil reis) por mês 	 	 800$0

7.a parte - Vasculhamento dos tetos: uma vez por mês;
. (quinhentos mil- réis)- -por mês-  - 	 • -	 •	 500$0

8.0 parte - Subsolo: Marmores, pálios e "halls" do ele-
.vador _número um: -limpeza diária; (qua-
trocentos e cinquenta mil réis) por mês 	 4500

9.5 parte - Oito elevadores: limpeza diária dos metais,
portas e enceramento dos pisos; (quinhen-
tos mil réis) por mês 	

10. a parte - Manter diariamente nas horas de expe-
diente quatro "boys" devidamente unifor-

miiados, encarregados -da conservação da
limpeza dos pisos e marmores dos "halls"
dos elevadores número 2,- 3, 4, 5 ,e 6 e cor-
redores dos andares (oitocentos mil reis)
por mês 	 	 8000

Importa a presente proposta da Empresa Limpadora
Brasileira Limitada em (vinte e oito con-
tos oitocentos e quarenta e cinco mil réis).	 28:$45$0

4,nn
Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1912. - (Assinatura ilegivel).

A Conservadora Americana vem pela presente apresentar a pro-
posta para os serviços de enceramento e asseio geral do Palácio do
Trabalho em conformidade com o edital publicado no Didrio Oficiai
de 14 de janeiro de 1912.

; .	 Serviços a serem executados
•	 1.0 Serviço - A - Assoalhos de tacos (17,216 m2):
La 'parte - Enceramento: uma vez por semana 	

	
8:000$0

2.a parte - Limpeza e passagem de máquina, duas Ve-
zes por semana 	

	
3:300$0

	

3.a parte - Limpeza\ com palha de aço, uma vez por 	
$00$0mês, 	

4.a parte - Raspagem com máquina e calafetação com,
massa, feita com óleo e gesso, num total	

1:350$0de 8.720 m2 de assoalhos de tacos
B - Ala da frente do oitavo pavimento, ocupada'

pelo Gabinete do Ministro (784 m2) :

	

1.a parte - Enderamento: duas vezes por semana ....	 1:450$0

	

2.a parte - Limpeza e passagem de máquina, diária.	 980$0

	

3.a parte - Limpeza com palha de aço, duas vezes por 	
320$0mês. 	

16:200$0.Preço mensal . 	

2.° Serviço - Vidraças, caxilhos e peitoris de mar-
more:

- 1.245 janelas com caixilhos de ferro, envi-
draçadas: limpeza duas vezes por mês 	

	
710$0

- 602 janelas de guilhotina, envidraçadas:
420$0limpesa duas vezes por mês 	

- 120 portas com caixilhos de ferro envidra-
240$0çadas; limpeza duas vezes por mês 	

- 26 varandas com caixilhos de ferro, envi-
draçadas:, limpeza duas vezes por mês 	

	
710$0

- 196 vidros das bandeiras das portas; lim-
190$0peza duas vezes por mês 	

- 1.847 peitoris de mármore; lavagem duas 	
200$0vezes por mês 	

Preço mensal . 	 	 2:50(0

3.° Serviço - piso de mármore (2.300 m2) e so-
leiras de mármore: lavagem três vezes por
semana; preço mensal 	 	 2:50(40

4.0 Serviço - 520 m2 de passadeiras de •-berracha :
- lavagem três vezes por semana; preço

.	 mensal	 650$0
.	 5. 0 Serviço - escadas internas e externas (degraus

de mármore 500, e de granito 80) : lavagem

elevador número uni: limpeza diária 	 390$0
9.5 parte - Oito elevadores: limpeza diária dos metais,

portas e enceramentos dos pisos 	 	 7000
10.a parte - Manter diariamente nas horas de expedien-

te quatro "boys" devidamente uniformiza-
dos, encarregados' da conservação da lim-
peza dos pisos e mármores dos "halls" dos
elevadores números 2, 3, 4, 5 e 6 e corre-
dores dos andares 	 	 1 :000$0

Preço mensal . 	
	

7 :935$0

Total
	

30:735$0

1,a

1. a. parte

2.a parte

3.a parte

4.11; parte

5.5 parte

6.a parte

três vezes por semana; preço mensal ....
6.0 Serviço - Diversos: Pisos de primeiro pavimen-

to e sobre-loja, inclusive varandas e vidros
internos: lavagem diária:	 •

i.a parte - Calçadas,	 granitos e marquises: 	 lavagem
uma vez por semana e limpeza diária ...

2.a parte - 15 compartimentos de lixo: lavagem diária
3.5 parte - 1 entrepiso e 111 gabinetes sanitários: la-

vagem diária 	
4•a parte - 26 pisos de varandas	 laterais:	 lavagem

diária
5.a parte - Balaustre das escadas: metais crômados e

respectivos mármores; limpeza diária 	
6.a parte - Capachos e tapetes: limpeza mecânica diá-

ria	 -	
7..11 parte - Basculhamentos dos tetos: uma vez por mês
.8.a parte - Subsolo: Mármores, 	 pálios	 e	 "halls" do

1

4

900$0

:420$0

0

407800150$0

:7099000

00

750$0

:

500$0	 , (Importa a presente proposta em trinta contos setecentos e trinta
- e cindo mil réis).

Rio, 30 de janeiro de 1942. - (Assinatura ilegivel)...



•	 8.720 m2 de assoalhos de tacos 	
B - Ala da -frente do oitavo pavimento, 	 ocupada

Gabinete do Ministro (748 m2)

1:300$0

1.a parte - Enceramento: düas vezes por semana 	 :260$0
2.a parte -- - ,Limpeza e passagem de máquina, diária. 1 :2000-
3.a parte - Limpeza com Palha de aço, duas vezes por.

mês 41080

Preço mensal .	 	 11 :850$0

2.0 Serviço - Vidraças, caixilhos e peitoris de már-
•	 more:	 .

1.a parte - 1.245, janelas com' caixilhos de ferro, en-
vidraçadas; limpeza duas vezes por mês 80030

2.a Parto - 602, janelas de- guilhotina,	 envidraçadas:
limpeza duas vezes por mês 	 3900

3.a parte . - 120, portas com caixilhos de ferro envidrit-:
çadas; limpeza duas vezes por mês 	 41(40

4.a parte - 26, varandas com caixilhos de ferro, envi-
draçadas: limpeza duas vezes por rnés 1 :100$0

5.11 parte - 196, vidros das bandeiras das portas: lim-
peza duas vezes por mês 	 1800

6.1 ' Parte - 1.847, peitoris de mármore: lavagem duas
vezes por mês 	 22080

Preço mensal
3.0 Serviço - pisos de mármore (2.300 m2) e solei-

ras de mármore: lavagem três vezes Por,
• semana; preço mensal 	

4.0 Serviço - 520 m2 de passadeiras de borracha:

50

6.0 Serviço - Diversos: Pisos de primeiro pavimen-
to e sobre-loja, inclusive varandas e vidros
internos: lavagem diária:

- Calçadas, granitos e marquises: lavagem
uma vez por semana e limpeza diária 	

- 15 compartimentos de lixo: lavagem diá-
ria • 	

- 1 entrepiso e 111 gabinetes sanitários; la-
vagem diária 	

4.a parte - 26 pisos de varandas laterais: lavagem diá-
ria . 	

5.a parte - Balaustres das escadas: metais crómados e
respectivos mármores; limpeza diária 	

6.a parte - Capachos e tapetes: limpeza mecânica, diá- -
ria 	

7.a parte - Basculhamento dos tetos: uma vez por mês
8.a parte - Subsolo; Mármores, pálios e "balis" do ele-

vador número um: limpeza diária 	
9.a parte - Oito elevadores; limpeza diária dos me-

tais, portas e enceramento dos pisos 	
10.a parte - Manter diariamente nas horas de expe-

diente quatro "boys" devidamente unifor-
mizados, encarregados da conservação da
limpeza dos pisos e mármores dos "balis"
dos elevadores números 2, 3, 4, 5 e 6 e cor-
redores dos andares 	

Preço mensal . 	
(Importa a presente proposta em trinta contos e

quatrocentos mil réis) - Soma total 	

3:10080.

2 :25080

70080

1 :100$0

1 ;35080

650$0

•82080

1 :029.50

84080

980$0
680$0

51(40

65080

90080

8:40080

30:40080

lavagem três vezes por semana; preço men-
sal. 	

Serviço - escadas internas e externas (degraus
de mármore 500, e de granito 80) : lava-
gem três vezes por semana; preço mensal

1.a parte

2.a parte

3.a parte
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A Conservadora Rex, vem pela . presente apresentar • a proposta
para os serviços de enceramento e asseio geral do Palácio do Traba-
lho em conformidade com o edital publicado no Diário Oficial de 14
de janeiro de 1942.	 • I

Serviços a serem executados •
1.0 Serviço - A - Assoalhos de tacos (17,216 m2)

1.a parto -.•• Enceramento: uma vez por semana 	
2.a parte - Limpeza e passagem de máquina, duas ve-

zes por semana 	
3.a parte - Limpeza eorn palha de aço, uma vez por

mês •. 	
4.0. parte - Raspagem com máquina e calafetação com

massa, feita com óleo e gesso, num total de

Departamento .Nacional do Trabalho .

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO 'PROFISSIONAL

Pela presente, fica convidado o Sr. Martin Fuerstentlial a com-
parecer, dentro do prazo de 15 dias, na 3.a Divisão do Serviço de Iden-
tificação Profissional, à Av. Apartei° Borges, Palácio do Trabalho,
undar térreo. afim -de prestar esclarecimentos relativos ao proces-
so SIP. 34.396-10.

• Em '10 de fevereiro de 1942. - Mathias Costa, intendente.

Departamento Nacional do Trabalho

7 :580$0

2:700$0

00$0

INSPETORIA
DNT. •16.119 L40 LS.

• Sr, Carvalho Mota Ltda - Rua Silva Gomes n. 2 - Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da decisão proferida

no processo n. 16.149-40, que lhe impôs a multa de 200$0 (duzen-
tos Mil réis), prevista no artigo 66 do •decreto n. 24.637, de 10 de
julho de 1934, por infração do disposto no artigo 5. 0, § 2.0 do men-
cionado .decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932, fica notificada a recolher a importân-
cia correspondente à mencionada multa na Recebedoria do Distrito
Federal, mediante guia desta Inspetoria, no prazo de dez dias, sob
pena. de ser efetuada a resepetiva cobrança executiva.

Em 11 de fevereiro de 1942. - Pelo inspetor-chefe, Edison
Cavalcanti.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

• Sr. J. Rabelo & Comp. - Rua Uruguaiana ns. 100-102 - Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 22.618-41 foi

essa firma multada em 1:000$0 (um conto de réis), nos termos do
artigo 91 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto no artigo 14, § 3.0, do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que, pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, do 23 de nOvernbro de
.1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 25 de novembro
de 1941, observando que não será admitido o recurso sem a prova
dg depósito prévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2.0, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 do novembro de 1939.

Em 11 de fevereiro de 1942. - Pelo inspetor-chefe, Humberto
Ferrando

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
UNI'. 28.454-41 LS,
Sr. Carlos Vieira Gambier .- Rua Uruguaiana n. 52 - Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 22.451-41 foi

essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil réis) nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringindo o disposto no artigo 18 do mencionado derreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que, pelo presente lhe é dada ciência para os
eleitos do estabelecido no Secreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial do 25 de novembro
de 1941, observando que não será admitido -o .recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2,0, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de,A de novembro de 1939.

Em 11 de fevereiro do 1942. - Pelo inspetor-chefe, Humberto
Ferrando

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Rio de Janeirb, 30 de janeiro de 1942. - (Assinatura ilegivel).

Divisão do Pessoal

Pelo presente, fica citado, em virtude do inquérito administra-
•ivo (processo MTIC 32.430-1941) mandado instaurar pelo diretor
da Divisão do Pessoal do Departamento do Administração do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, o escriturário, classe F, do
Quadro Único do •mesmo Ministério, Angelina Barbosa Pinto, para
apresentar, no prazo de oito dias, perante a autoridade acima men-
cionada, os motivos que o levaram a interromper o exercício do cargo
ptir mais de trinta dias consecutivos.	 •
. Rio de Janeiro, em 12 de fevereiro de 1942. - Luis Valente

de Andrade, chefe da S. A.

DNE. 21.465-41 LS.
Sr. Vital Ramos de Castro - Rua Iladdock Lobo n. 20 - Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 21.465-11 foi

essa firma multada em 5080 (cinquenta mil réis), nos termos do
artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto n6 artigo 18, do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalizáção procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que, pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932: A decisão foi publicada no Diário Oficial de 1 de dezembro
de 1941, observando que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2.0

'
 parágrafo

único', do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.
Em 11 de fevereiro de 1942. - Pelo inspetor-chefe, Humberto

Ferrando.
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Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Antook Pereira Caldas. rua ...kssis Carneiro n. 42 -.Nesta..
- Di acordo com a tjecisão proferida no processo n. 27.015-10, foi
essa firma multada ciii 20í):(70 (duzentos mil réis), nos termos do ar-
tigo 66 do decreto n. 21.637. de 10 de julho de 1934,.por haver in-
fringido o disposto no art. 5•0 do mencionado decreto, conforme ti-
vou apurado pela fiscalização procedida no seu estimelecimento co-
mercial, do qu pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 31 de dezembro de 1910.
,Irservando nue não será admitido o recurso sem prova do dep5sito
prévio do valor da multa, ex-y r do artigo 2.0. parágrafo único, do de-
reto-lei n. 1.743, de 1 de novembro de Mio.

Rio de Janeiro, D. F. - Em 11 de . fevereiro de -912.	 HUM--

LM() C peando, 111 . : o inSnefor-elwre.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. C. Silva Fernamles Sz. Cia., rua Jardim Botanico
- Nesta. -1/e acordo com a decisão proferida no pr,,cesso n. 21.959,
de 1911, foi essa firma multada era 100$0 (cem mil réis), nos termos
do zwt. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 19 .10, por haver
mfringido o disposto no art. 1 do mencionado decreto, cmforme fi-
cou Ipurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do qui, pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no g lecreto a. 22.131. de 23 de novenwro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial de 25 de novembro de Em,
observando que não será admitido o recurso sem prova .le depósito
prévio do valor da multa, cx-ri do art. 2.0, parágrafo (mico, do de-
creto-lei n. 1.713. de 4 11e novembro de 19:39.

Rio de Janeiro, D. F.-	 11 de fevereiro de 1912. - Edison
Caralconii, pelo inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Antonio Botelho, rua Souza Valente, 11:
De acordo com a •decisão proferida no processo ri. 29.975-40, foi

essa firma multada em 100$0 (cem mil •éisj, nos termos do -art. 19
do . decreto n. 22.042, de' 3 de novembro de 1942, por haver infrin-
gido o disposto no art. 15 do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização, procedida no seu estabelecimento coniercial, do
que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 5 de março de 1941, observando que não
admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da multa,
"ex-vi" do art. 2P, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de
novembro de 1939.

Rio de Janeiro. D. F., 9 de fevereiro de 19 .12. - Edison Cavai-
canti, inspetor-chefe.

---
DeparlatnetVa Nacional do Traklho

INSPETORIA
Tenda do Ali Ltda., rua 13 de Maio n. 64-B:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 23.589-11. foi

essa firma multada em 200$0 (duzentos mil reis). nos termos do ar-
tigo 66 do decreto n; 21.637. de 10 de julho de 193-1, por haver in-
fringido o disposto no art. 36 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto n. 22.1'31. de 23 de novembro de 1932. A decisão foi pu-
blicada no Diário Oficial de 28 de novembro de 1911, observando que
não será . admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor
da multa, "ex-vi" do art. 2.°. parágrafo único, do decreto-lei núme-
ro 1.743. de 4 de novembro de 1939.

Rio de .Janeiro. D. F., 9 de fevereiro de 1942. - Edison Coval-
canil, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Moszer Anui Zaidenvi-sk. rua Santana n. 71-B - Nesta. -
Lie acordo com a decisão profe.da no processo n. 22.751-11, foi
essa firma multada eia 50$0 (cinquenta mil réis). nos termos do ar-
tigo 19 do decnto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no ar t. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu estabsdecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n..22.131, de 23 de novembro de 1932 A
decisão foi publicada no Diário oficial de 25 de novembro de 1941,
(Uservando que não será admitido o recurso sem a prova de depó-
sito prévio do valor da multa, ezr-vi do art. 2.0, parágrafo único do
decreto-lei D. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F. - Em 9 de fevereiro de 1912. - Edison
Caralcanti, pelo inspetor-chefe.

Departamento Nacional, do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Kurchod Apelian. rua da Alfândega n. 238 - Nesta. - De
acordo com a decisão proferida no processo n. 19.802-41, foi essa
firma multada em 1000 (cem mil reis), nos termos do art. :5 do de-
creto n. 1.813. de 7 de dezembro de 1939, por haver infringido o dis-
posto no artigo 11 do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabelecimento , comercial, do que
pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecimento
no decreto a. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi pu-
blicada no Diário Oficial de 2-5 de novembro de 1941, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor
lia multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei ri. 1.743,
de 1 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F. - Em 9 de fevereiro de 1912. 	 Edison
Cacaleanti, pelo inspetor-chefe,

Depart amen to Nacional tio Trabalho

INSPETORIA

Sr. Antonio do Amorim Diniz, rua Pedro I n. 25 - Nesta. -
De acordo com a decisão proferida no processo ri. 8.771-40, toj essa
firma multada em 100$0 (cem mil reis), nos termos do art. 15 do
decreto n. 23.152, de, 15 de setemsro de 1933. por haver infringido
o disposto no art. -13. letra a do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos ,do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial de 17 de junho de 1940, ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0 parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D.F.	 Em 9 de fevereiro' de 1942. - Edison
Cavalcantl, pelo inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Carlos R. Rodrigues. rua Santa Clara n. 145-A:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 22.981-39 foi

essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do art. 31 do
decreto n. 22.033. de 29 de outubro de 1932. por haver infringido o
disposto no art. 1.° do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é dada et:meia para os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 8 de dezembro de 1939, observando que não
será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, "ex-vi" do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.7-13, de
4 do novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 9 de fevereiro cie 1942. - Edison Coval-
canli, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. José Antonio Moreira, rua S. Francisco Xavier 11. 469:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 24.001-41, foi

essa firma multada em 50tR0 (cinquenta mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver in-
fringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu 'estabelecimento comercial,,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi .pit-
blicacia no Diário Oficial de 23 de abril de 1940, observando que não
será admitido, o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, "ex-vi" do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei n.. 1.713,
de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro. D. F., 9 de fevereiro de 1912. - Edison Cavol-
canil, int;petor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

• INSPETORIA
.•

Sr. Antonio Barros & Cia., rua Jardim Botanico n. 718:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 116-41, foi essa

firma multada em 2000 (duzentos mil réis), nos termos do art. 66
do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1931. por haver infringido
o disposto no art. 5.0, parágrafo 2.0. do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida ne seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 8 de fevereiro de 1941, obser-
vando que não será admitido o recurso sem prova de depósito prévio
do valor da multa, "ex-vi" do art. 2. 0, parágrafo único, do decreto-lei
n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 9 de fevereiro de 1942. - Edison Cavai-
conti, inspetor-chefe.
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Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Botafogo Foot-Ball Clube, Avenida Princesa Izabel n. 51?
De acordo com a decisão proferida no processo n. 22.979-39 foi

essa firma multada em 10080 (cem mil reis), nos termos do art. 31
do deçreto n. 22.033, de 20 de outubro de 1932, por haver infringido
o disposto no art. 32, alínea a, do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi pu-
blicada no Diário Oficial, de 8 de dezembro de 1939, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor
da multa, "ex-vi" do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 9 de fevereiro de 1942. — Edison Caval-
canti, inspetor-chefe.	 ...-

Departamento Nacional do Trabalho.
INSPETORIA

Sr. David Bajer, rua José dos Reis n.' 537:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 21.565-41, foi

essa firma multada em 5080 (cinquenta mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver infrin-
gido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão
foi publicada no Diário Oficial de 1 de 12 de 1941, observando que não
será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, "ex-vi" do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743,
de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 9 de fevereiro de 1942. — Edison Caval-
canti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Valentim Teixeira Fernandes, rua Piauí n. 337:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 21.369-41,

foi essa firma multada em 20080 (duzentos mil réis), nos termos do
art. 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, por haver infrin-
gido o disposto nos arts. 5 0, 36, §§ 3.° e 6.° do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial de 6 de dezembro de 1941. ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio, do valor da multa, "ex-vi" do art. 2.°, parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 9 de fevereiro de 1942. — Edison Cavai-
canti, Inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. A. Barros & Cia. Limitada. rua Uruguaiana n. 202:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 23.174-41, foi

essa firma multada em 5080 (cinquenta mil réis), noa termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver infrin-
gido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do
que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 6 de dezembro de 1941, observando que não
será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, "ex-vi" do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de
4 de novembro de 1939.	 -

Rio de .taneiro, D. F., 9 de fevereiro do 1942. — Edison Caval-
canti, inspetor-chefe.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

Aos Srs. Piragibe da Fonseca & Cia., rua Primeiro do Março n. 6-
6,0, sala 8.a . — Nesta.

De ordem do Sr. Presidente, junto vos remeto o auto de multa
n. 198, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura de 15 de setembro de 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa do
1:00080 (um conto de réis), que vos foi imposta afim de evitar a re-
messa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo art. 41.° do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933. 	 .

Saudações.. — Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Helio
Lemgruber Netto Machado, encarregado do Expediente.

AUTO DE MULTA N. 198
Piragibe da Fonseca & Cia., estabelecido à rua Primeiro de

Março n. 6, 6.° andar, sala 8, na cidade do Rio de Janeiro, tendo in-
fringido as disposições do art. 8.0, combinado com o art. 38, letra b
do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, conforme consta do
auto de constatação de infração n. 732, de 16 do abril de 1941, que

fica fazendo parte integrante do presente auto de multa, assinado
por mim, presidente do Conselho Regional de Engenharia e Arquite-
tura da Quinta Região, que, de acordo com o preceituado no artigo 26,
letra c, do acima aludido decreto, imponho, em consequência da deci-
são do mesmo Conselho, contra o referido infrator a multa de 1:00080
(um conto de réis), sem prejuizo de quaisquer outras penas em que
tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como de quaisquer dili-
gências ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exi-
gidas, ficando tambem intimado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez)
dias, a contar da publicação do presente no Diário Oficial, o paga-
mento da aludida multa na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, à Avenida Aparício
Borges n. 10, 5.° andar, sala 537, sob pena de se proceder a conrança
executiva na forma do art. 41, § 1.° do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1941..— L. O. Pinheiro Guedes,
presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E

ESPIRITO SANTO
Ilmo. Sr. João Torres Gonçalves — Rua Maurity n. 39 — Ni-

terói — Estado do Rio de Janeiro.
De ordem do Sr. Presidente, junto vos remeto o auto de multa

n. 199, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura de 24 de novembro' de 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
1:00080 (um conto de réis), que vos foi imposta afim de evitar a re-
messa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo artigo 41.0 do decreto n: 23.569, de 11 d.e
dezembro de 1933. — Saudações Helio Lemgruber Nele° Machado,
encarregado do expediente.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1942.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E

ESPIRITO SANTO
AUTO DE MULTA N. 199

João Torres Gon-çalves, estabelecido à rua Maurití n. 39, na ci-
dade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, tendo infringido as dispo-
sições dos artigos 5.°, 8.°, 17.0 e 44.0, combinados com o artigo 38.°
letras a, b e 44.° do decreto 23.569, de 11 de dezembro de 1933, con-
forme consta do auto de constatação de infração número 803, de 13
de setembro de 1941, que fica fazendo parte integrante do presente
auto de multa, assinado por mim, presidente do Conselho Regional
de Eengenharia Arquitetura da Quinta Região, que, de acordo com o
preceituado no artigo 26 letra c, do acima aludido decreto, imponho
em consequência da decisão do mesmo Conselho, contra o referido in-
frator a multa de 1:00080 (um conto de reis), sem prejuizo de qual-
quer outras penas em que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem
como de quaisquer diligências ou obrigações que lhe tenham sido ou
lhe venham a ser exigidas, ficando tambem intimado a efetuar, den-
tro do prazo de 10 (dez), dias, a contar da publicação do presente no
Diário Oficial dos Estados Unidos do Brasil, o pagamento da aludida
multa na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, à avenida Aparicio Borges nú-
mero 10, 5.0 andar sala 537, sob pena de se proceder a cobrança exe-
cutiva na forma do artigo 41.° § 1.° do decreto n. 23.569, do 11 de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1942. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E

ESPIRITO SANTO
Ilmo. Sr. José dos Santos Pereira — Rua Duarte Gaivão n. 72

— Fonseca — Niterói — Estado do Rio de Janeiro.
De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento, que

este Conselho Regional em sua sessão de 2 do corrente, resolveu de-
ferir na forma solicitada a vossa petição datada de 23 de janeiro de
1942.

Outrossim, comunico-vos que o depósito feito em 23 de janeiro
converteu-se no pagamento da multa imposta pelo auto de constata-
ção de infração número 704, contra vós lavrado em 8 de fevereiro de
1941. — Saudações. — Helio Lemgruber Netto Machado, encarre-
gado do expediente.

Conselho Nacional de Engenharia e Arquitetura
QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E

ESPIRITO SANTO
Ilmo. Sr. Otto Kaufman. — AI. 24 de outubro n. 45 — Morro

de S. Tereza — Niterói — Estado do Rio de Janeiro.
De ordem do Sr. presidente, convido-vos-a comparecerdes à es-te Conselho Regional, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar des-

ta data, afim de tomardes conhecimento da decisão deste Conselho,
referente ao auto de constatação de infração número 821, contra vós
lavrado em 3 de novembro de 1911. — Atenciosas saudações., Helio
Lemgruber Netto Machado, encarregado do expediente.
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Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E

ESPIRITO SANTO
S. Bartolomeu Cozzo, rua Cândido Mendes n. 25-apt. 25 — Nesta.
De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento, que

este Conselho Regional, em sua sessão de 2 do corrente, resolveu can-
celar o auto de constatação de infração número 611, contra vós la-
vrado, em 12 de agosto de 1940.

Saudações. Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Helio Lera-
gruber Netto Machado, encarregado do Expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E

ESPIRITO SANTO
S. Ludgero Silveira de Souza, rua Padre Anchieta n. 88 — Ni-

terói, Estado do Rio de Janeiro.
De ordem do Sr: presidente, levo ao vosso conhecimento, que

este Conselho Regional, em sua sessão de 2 do corrente, resolveu can-
celar o auto de constatação de infração, número 825, contra vós la-
vrado, em 21 de novembro de 1941.

Saudações. Rio de Janeiro, 9 de fevereiro do 1942. — Helio Lem-
gruber Netto Machado, encarregado do Expediente.

Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura
QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E

ESPIRITO SANTO
Sr. Joaquim Pinto Guimarães, rua Tavares Guerra n. 19 —

Nesta.
- De ordem do Sr. presidente, Convido-vos a comparecerdes à este

Conselho Regional, dentro do .prazo de 10 (dez) dias, a contar desta
data, afim de tomardes conhecimento da decisão deste Conselho, e-
ferente ao auto de constatação de infração número 812, contra vós
lavrado em 30 de outubro de 1941.

Saudações. Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — Helio Leni-
amber Netto Machado, encarregado do Expediente.

Conselho Federal de Engenharia é Arquitetura
QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E

ESPIRITO SANTO
Sr. Manoel Moreira, rua General Castrioto, junto e antes do nú•

mero 193 (obra) — Niterói, Estado do Rio de Janeiro.
De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento que, em

sessão de 2 do corrente, resolveu este Conselho Regional, manter o
auto de constatação de infração número 818, de 31 de outubro do
1911.

Outrossim, ficais intimado a,.dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial dos Estados Uni-
dos do Brasil, satisfazer o pagamento da multa de 50080 (quinhentos
mil réis), imposta pelo referido auto, na Tesouraria deste Conselho,
sito no edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 50
andar, sala 537, à Avenida Aparicio Borges, número 10. das 12 às 15
horas, e aos sábados das 12 às 13 e 112 horas, sob pena de não o fa-
zendo, ser promovida a sua cobrança em executivo.

Saudações. Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Helio Lem-
gruber Nen° Machado, encarregado do Expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

CERTIDÃO
Processo n. 6.901.
Autuado: Manoel Moreira.
O_ Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Re-

410, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do Senhor
Conselheiro Relator, julgou Subsistente o auto de constatação de infra-
ção número oitocentos e dezoito e bem aplicada a - multa de 50080
(quinhentos mil réis), de acordo com o art. 38, letras a 'e b do de-
creto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933. Lavro-se o competente
atito de multa e façam-se as publicações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — L. O. Pinheiro Gue,,
dez, presidente. — Mauricio Jopperl da Silva, relator. Orlando Cem-
poliorito. — Luiz Gomes da Paixão. — Paulo de Camargo e Almeida.
— Arthur Alberto Werneck. — Eneé Diogo Cordilha. — Maria Esther
Corrêa &imanto. — Leopoldo Sontly.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

Oficio n. 76-912. C. It. E. A. n. 6.922.
Ao Sr. Adalberto Aumuller, rua da Candelaria n. 53. — Nesta.
De ordem do Sr. Presidente, levo ao vosso conhecimento que, em

sessão de 2 do corrente, resolveu este Conselho Rgional manter o auto
de constatação de infração D. 827, de 21 de novembro de 1941.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a
contar da publicação do presente no Diário Oficial, satisfazer o paga-
mento de multa de 500$0 (quinhentos mil réis), imposta pelo refe-
rido auto, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Minis-

tério do Trabalho, Indústria e Comércio, 5.0 andar, sala 537, à Ave,
nida Aparício Borges n 10, das 12 às 15 horas e aos sábados, das 12
às 13 1/2 horas, sob pena de não o fazendo, ser promovida a sua co-
brança em executivo.
.	 Saudações. — Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. —
Lemgruber Netto Machado, encarregado do Expediente.

Conselho Regional de Engenharia e. Arquitetura
da Quinta Região

DECISÃO
Processo n. 6.922.
Autuado: Adalberto Aumuller. 	 •
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Re-

gião, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do Se-
nhor Conselheiro Relator, julgou 'subsistente o auto de constatação
de infração n. o oitocentos e vinte e sete o bem aplicada a multa de
50080 (quinhentos mil reis), de acordo com o art. 38, letra a do de-
creto u. 23.569, de 11 do dezembro de 1933. Lavre-se o competente
auto do multa o façam-se as publicações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 2 do fevereiro de 1942. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente. — Leopoldo Sonda, relator. -- Mauricio Joppert da Silva.
— Orlando Campofiorito. — Luiz Gomes da Paixão. — Paulo dt . Ca-
margo e Almeida. — Arthur Alberto Werneck. — Eneé Diogo Cor-
dilha. — Maria Esther Corrêa Ramalho.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

Ofício n. 77-942 — C. R. E. A. n..6.896.
Ao Sr. Manoel Benedito & Cia., Ltda., Av. 28 de Setembro n. 13

Nesta.
De ordem do Sr. Presidente, levo ao vosso conhecimento, que este

Conselho Regional em sua sessão de 2 do corrente, resolveu deferir na
forma solicitada a vossa petição datada de 17 de novembro de 1941.

Outrossim, comunico-vos que o depósito feito em 17 de novem-
bro de 1911, converteu-se no pagamento da multa imposta pelo auto
de constatação de infração n. 813, contra vós lavrado em 30 de ou-,
tubro do 1941.

Saudações. Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — Helio Len,-
gruber Netto Machado, encarregado do Expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

• Ao Sr. Julião Martins, rua General Camara n. 397, sobrado —
-Nesta.
. 'De ordem do Sr. -Presidente, levo ao vosso conhecimento que, em
sessão de 2 'do corrente, resolveu este Conselho Regional, manter o auto
de constatação do infração n. 811, de 29 de outubro de 1841.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a
contar da publicação do presente no Diário Oficial, satisfazer o pa-
gamento de 1:00080 (um conto de reis), imposta pelo referido auto,
na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, 5.0 andar, sala 537, à Avenida Aparícia

-Borges n. 10, das 12 às 15 horas, e aos sábados, das 12 às -13 1/2 horas,
sob pena de não o fazendo, ser promovida a sua cobrança em exe-
cutivo.

Saudações. Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — Helio Lera-
gruber Nen° Machado, encarregado do Expediente.

DkISÃO

'Processo n. 6.894.
Autuado: Julião Martins.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Re-

gião, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do se-
nhor conselheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação de
infração número oitocentos e onze e bem aplicada a multa de
1:00080 (um , conto de reis), de acordo com o art. 38 letras a e tfr 44,

do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o com-
petente auto de multa e façam-se as publicações e notificações lie-
cessarias.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente. — Luiz Gomes da Paixão, relator. -- Leopoldo Sonda. '—
Mauricio Joppert da Silva. — Orlando Campofiorito. — Paulo de
Camargo e Almeida. — Arthur Alberto Werneck. — Eneé Diogo
Cordilha. — Maria Eslher Corrêa Ramalho.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
Sociedade 'Fornecedora de Máquinas Lida.-
Rua Buenos Aires n. 17, 5.°, salas 55, 56 e 57— Nesta.
De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento que, ali

sessão de 2 do' Corrente, resolveu este- Conselho Regional, manter o
auto de constatação de infração número 412, de 23 de junho de
1939.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias
a contar da publicação do presente no Diário Oficial, satisfazer o pa-
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• gamento da-multa de 1 :000$0 (um conto de réis), imposta pelo refe-
rido auto, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comércio, 5.0 andar, sala 537, à Avenida
Aparicio Borges n. 10, das 12 às 45 horas e aos sábados das 12 às

•13 35 horas, sob pena de não o fazendo, ser promovida a sua co-
brança em executivo. .

Rio de Janeiro, 9 cia fevereiro de 1912. — Helio Lemgruber Netlo
Machado, encarregado do expediente.

DECISÃO
Processo n. 5.227.
Autuado: Sociedade Fornecedora de Máquinas Limitada.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Re-

gião, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do se-
nhor conselheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação de
infração número quatrocentos e quarenta e dois e bem aplicada a multa
de 1:000$0 (um conto de réis), de acordo com o art. 38 letra b
do decreto n. 23.569, de 11 de ,dezembro de 1933. Lavre-se o com-
petente auto do multa e façam-se as publicações o notificações ne-
cessárias.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1912. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente. — Luiz Gomes da Paixão. relator. — Orlando Campofio-
rito. — Paulo de Camargo e Almeida. — Arthur Alberto Werneck.
— Eneé Diogo Cordilha. — Maria Esther Corréa Ramalho. — Leo-
poldo Sondy.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
Ao Sr. Bernardino Pereira da Silva.
Rua Casemiro de 'Abreu n. 1 . .128 — São Gonçalo — Niterói

Estado do Rio de Janeiro.
• Do ordem do Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento que, em
•sessão de 2 do corrente, resolveu este Conselho Regional manter o
auto de constatação de infração número 820, de 3 de novembro de
1941.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias
a contar da publicação do presente no Diário Oficial dos Estados Uni-
dos do Brasil, satisfazer o pagamento da multa de 500$0 (quinhentos
mil réis), imposta pelo referido auto, na Tesouraria deste Conselho,
sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 5.°

. andar, sala 537, das 12 às 15 - horas e aos sábados das 12 às 13 lá ho-
ras, sob pena de não o fazendo, ser promovida a sua cobrança em
executivo.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — Helio Lemgruber Netto
Machado, encarregado do expediente.

DECISÃO
Processo n. 6.903.
Autuado: Bernardino Pereira da Silva.
Õ Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Re-

gião, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do se-
nhor conselheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação de
infração número oitocentos e vinte e bem aplicada a multa de 500$0
(quinhentos mil, reis), de acordo com o artigo 38 letras a e b
do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o com-
petente auto do multa e façam-se as publicações . e notificações ne-
cessárias.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente. — Orlando Campofiorito, relator.-- Luiz Gomes da Pai-
xão. — Paulo de Camargo e Almeida. — Arthur Alberto Werneck.
- Eneé Diogo Cordilha. — Maria Esther Corrêa Ramalho. 	 Leo-
poldo Sondy. — Mauricio Joppert da Silva.

Conselho Regional 'de Engenharia e Arquitetura
5.a REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E

ESPIRITO SANTO
Ofício n. 83-942.
C. R. E. A. n. 6.902.
Elmo. Sr. Ambrozio Passos de Mattos — Rua Feliciano Sodré

n. 57 — São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro.
De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento que,

em sessão de 2 do corrente, resolveu este Conselho Regional, manter
o auto de constatação de infração n. 819, de 3 de novembro dd 1941.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial dos Estados
Unidos do Brasil, satisfazer o pagamento da multa de 500$0 (qui-
nhentos mil reis), imposta pelo referido auto, na Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, 5P andar, sala n. 537, das 12 às 15 horas e aos sábados
.das 12 às 13 1/2 horas, sob pena de não o fazendo, ser promovida
a sua cobrança em executivo.

	

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Saudações. 	 Helio
Lemgruber Netto Machado, encarregado do Expediente.

DEcrsÃo
Processo n. 6.902.
Autuado: Arnbrozio Passos de Mattos.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta

Região, em sessão plena desta e de acordo com o parecer do senhor
conselheiro relator, julgou subsistente o auto 'do constatação de in-
fração número oitocentos e dezenove e bem aplicada' a multa do
50080 (quinhentos mil réis), de acordo com o art. 38; letras a e b,
do dec. n. 23.569, de 11 de dezembro- de 1933. Lavre-se o com-
petente auto de multa e façam-se as publicações e notificações ne-
cessárias.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente. -- Orlando Camporiorito, relator. — Luiz Gomes da
Paixão.	 Mauricio Joppert da Silvo. — Paulo de Camargo' e Al-
meida. — Arthur Alberto Werneck. 	 Eneé Diogo Cordilha. — Maria
Esther Corrêa Ramalho. — Leopoldo Sondy.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
5•a REGIÃO — DISTRITO FEDERAT„ RIO DE JANEIRO 1.5

ESPIRITO SANTO
Oficio n. 81-942.
C. R. E. A. n. 6.899.
Ao• limo. Sr. Ambrozio Passos de Mattos — Rua Feliciano Sodré

n. 57 — São Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro.
De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento que, em

sessão de 2 do corrente, resolveu este Conselho Regional, manter o
auto de constatação de infração n. 816, de 20 de outubro de 1941.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no • Diário Oficial dos Estados
Unidos do Brasil, satisfazer, o pagamento da multa de 500$0 (qui-
nhentos mil réis), imposta pelo referido auto, na Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, 5•0 andar, sala ir. 537, das 12 às 15 horas e aos sábados
das 12 às 13 1/2 horas, sob pena de não o fazendo ser promovida a
sua . cobrança em executivo.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — Saudações. — Helio
Lcmgruber Netto Machado, encarregado do Expediente.

-DECISÃO
Processo n. 6.899.
Autuaçlo: Ambrozio Passos de Mattos.
O Conselho Regional de .Engenharia e Arq9itetura da Quinta

Região, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do
senhor conselheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação
de infração número oitocentos e dezesseis e bem aplicada a multa
de 500$0 (quinhentos mil réis), de acordo com o art. 38, letra a,
do dec. n. 23.569. de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o compe-
tente auto de multa e façam -se as publicaçaes e notificações neces-
sárias.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente. — Orlando Campofiorito, relator. — Luiz Gomes da
Paixão. — Mauricio Joppert da' Silva. — Paulo de Camargo e Al-
meida. — Arthur Alberto Werneck. — Eneé Diogo Cordilha. — Maria
Esther Corrêa RamalhO. — Leopoldo Sondy.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
5.a REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E

ESPIRITO SANTO-.
Ofício n .85-942.
C. R. E. A. n. 6.778.
Ao limo. Sr. Dierberger Arquitetura Paisagista Limitada —

Avenida Almirante n. 20 — 10. 0, salas ns. 1.011 — Nesta.
De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento que,

em sessão de 2 do corrente; resolveu este Conselho Regional, manter
o auto de constatação de infração n. 788, de 19 de agosto de 1911.

Outrossim, ficais iritimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente DO Diário Oficial, satisfazer o
pagamento da multa de 1:000$0 (uru conto de reis), imposta pelo
referido auto, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, 50 andar, sala n. 537,
das 12 às • 15 horas e aos sábados das 12 às 13 1/2 horas, sob pena
de o não fazendo ser promovida a sua cobrança executiva.

Rio de Janeiro, 9 de -fevereiro de 1942. — Saudações, — Helio
Lemgruber Netto Machado, encarregado do Expediente.

DECISÃO
Processo n. 6.778.
Autuado: Dierberger Arquitetura Paisagista- Limitada.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta

Região, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do
senhor conselheiro relator,' julgou subsistente o auto do constatação
de infração número seiscentos e oitenta e oito e bem aplicada a
multa de 1:000$0 (um conto de réis), de acordo com o artigo 38,
letra b, do dec. n. 23.569, de • 11 do dezembro de 1933. Lavre-se o
competente auto de multa - o façam-se as publicações - e notificações
necessárias.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente. — Orlando Campofiorito, relator. --- Paulo de' Camargo
e Almeida. — Arthur Alberto Werneck. — Mauricio Joppert da Silva.
• Eneé Diogo Cordilha. — Maria Esther Corrêa Ramalho. — Luiz
Gomes da ,Paixão. — Leopoldo Sondy.
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Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Ofício 11. 86-42.
C. R. E. A. n. 6.898.
limo Sr. David Pereira dos Santos, rua Benjamim Constante

n. 297, casa 111—Niterói — Estado do Rio de Janeiro.
De ordem do Sr. Presidente, levo ao vosso conhecimento que, era

sessão de 2 do corrente, resolveu este Conselho Regional, manter o
auto de constatação de Infração n. 815, de 30 de outubro de 1941.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial, dos Estados
Unidos do Brasil, satisfazer o pagamento da multa de 50080 (qui-
nhentos mil réis), imposta pelo referido auto, na Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, 5.° andar, sala 537, das 12 às 15 horas e aos sabados das 12
às 13 1/2 horas, sob pena de não o fazendo, ser promovida a sua co-
brança em executivo.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Helio Lenigrubfr
Netto Machado, encarregado cio Expediente.

DECISÃO
Processo u. 6.898.
Autuado: David Pereira dos Santos.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quint4

Região, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer • do
Sr. Conselheiro Relator, julgou subsistente o auto de constatação do
infração número oitocentos e quinze e bem aplicada a multa de
:',00$0 (quinhentos mil réis), de acordo com o art. 38, letras a e b,
do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o com-
petente auto de multa e façam-se as publicações e notificações ne-
cessárias.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente. — Orlando Campotiorito, relator. — Paulo de . Camargo
e Almeida. — Arthur Alberto Werneek. Mauricio Joppert da Silva.
— Eneé Diogo Cordilha. — Maria Esther Corrêa Ramalho. — Luiz
Gomes da Paixão, — Leopoldo Sondy.

Conselho Regional de Engenharia e Arquite.tura
•	 da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO ,SANTO

Ofício n. 87-42.
C. R. E. A. n. 6.897.
Ao Ilmo. Sr. Ludegero Silveira de Souza, rua Padre Anchieta

n. 88	 Niterói — Estado do Rio de Janeiro.
De ordem do Sr. Presidente, levo ao vosso conhecimento, que,

em sessão de 2 do corrente, resolveu este Conselho Regional, manter
o auto de constatação de infração n. 814, de 30 de outubro de 1941.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial dos Estados
Unidos do Brasil. satisfazer o pagamento da multa de 1:00080 (um
conto de reis), imposta pelo referido auto, na Tesouraria deste Con-
selho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, 5.° andar, sala 537, das 12 às 15 horas e aos sabados das 12
às 13 1/2 horas, sob pena de não o fazendo, ser promovida a sua co-
brança em executivo.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — Helio Lemgruber
,N'etío Machado, encarregado do Expediente.

DECISÃO
Processo n. 6.897.
Autuado: Ludgero Silveira de Souza.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta

Região. em sessão plena desta data e de acordo com o parecer da
Sr. Conselheiro Relator, julgou subsistente o auto de constatação de
infração número -oitocentos e quatorze e bem aplicada a multa de
I :000430 (um contacte réis), de acordo com o art. 38, letras a e b, e
44 do decreto n. 23.569, de II de dezembro de 1933. Lavra-se o com-
petente auto de multa e façam-se as publicações e notificações ne-
ccssárias.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente. — Orlando Campofiorito, relator. — Paulo de Camargo
e Almeida. — Maria Esther Corrêa Ramalho. — Luiz Gomes da Pai-
xão. — Leopoldo Sontly. — Mauricio Jopperi da Silva. — Aviltar
Alberto Werneck. — Eneé Diogo Cordilha.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Ofício n. 88-42.
C. R. E. A. n. 5.111.
Ao Ilmo. Sr. Ludegero Silveira de Souza, rua Padre Anchieta

n. 88 — Niterói	 Estado do Rio de Janeiro.
De ordem do Sr. Presidente, levo ao vosso conhecimento, que,

em sessão dte 2 do corrente, resolveu este Conselho Regional. manter
o auto de constatação de infração n. 415, de 13 de abril de 1939.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da pablicação do presente no Diário Oficial dos Estados

Unidos do Brasil, satisfazer o pagamento da multa de 5000 (qui-
nhentos mil réis), imposta pelo referido auto, na Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, 5.° andar, sala 537, das 12 às 15 horas e aos sabados das 12
às 13 1/2 horas, sob pena de não o fazendo, ser promovida ã sua co-
brança em executivo.	 .

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. n••" Helio Lemgruber
Netto Machado, encarregado do Expediente.

DECISÃO
Processo n. 5.141.
Autuado: Ludgero Silveira de Souza.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta

Região, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do
Sr. Conselheiro Relator, julgou subsistente o auto de constatação de
infração número quatrocentos e quatorze e bem aplicada a multa de
500$0 (quinhentos mil reis), de acordo com o art. 38 letra a, do de-
creto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o competente
auto de multa e façam-se as publicações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — . L. O. Pinheiro Guedes,
presidente. — Orlando Campofiorito, relator. — Paulo de Camargo
e Almeida. — Maria Esther Corrêa Ramalho. — Luiz Gomes da Pai-
xão. — Leopoldo Sondy. — Mauricio Joppert da Silva. — Arthur Al-
berto Werneck. — Eneé Diogo Cordilha.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura

QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO
E ESPIRITO SANTO

À Empresa Rex, avenida 15 de Novembro n. 986 — Petrópolis, Es-
tado do Rio de Janeiro:

De ordem do senhor presidente, levo ao vosso conhecimento,
que, em sessão de 2 do corrente, resolveu este Conselho Regional,
manter o auto de constatação de infração n 822, de 3 de novembro
de 1941

Outrossim, ficais intimado a, dentro do Prazo le 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial dos Estados
Unidos do Brasil, satisfazer o pagamento da multa de 1:0000
(um conto de réis), imposta pelo referido auto, na Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério do Traba.ho, Indústria e
Comércio, 5° andar, sala 537. das 12 às 15 horas o aos sábados. das
12 às 13 e meia horas, sob pena de não o fazendo, ser promovida a
sua cobrança ein executivo.

Rio de Janeiro; 9 de fevereiro de 1942. — Helio Lemgrubcr
Netto Machado,' encarregado do • Expediente.

DECISÃO
Processo n. 6.905.
Autuado: Empresa Rex.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta'

Região, em sessão plena desta data e de .acordo com o parecei' do
senhor conselheiro relator, julgou subsistente o auto de .constatação
de infração número oitocentos e vinte e dois e bem aplicada a multa
de 1:000$0 (um conto de réis). de acordo com o art. 38, letra b. do
decreto 11. 23.569, de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o compe-
tente auto de multa e façam-se as publicações e notificações ne-
cessárias.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente. — Paulo de Camargo e Almeida, relator. — Maria Esthcr
Corrêa Rantalho. — Luiz Gomes da . Paixão. — Leopoldo Sondy. —
Mauricio Joppert da Silva. — Orlando Campofiorito. — Arthur Al-
berto Werneck. — Ene Difluo Cordilha.

(onselho Regional de Engenharia e Arquifelura

QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO
E ESPIRITO SANTO

Ao Sr. Arthur Martins, rua Benjamim Constant n. 259, Niterói,
Estado do Rio de Janeiro:

De ordem do senhor presidente, levo ao vosso conhecimento;
que, em sessão de - 2 do . corrente, resolveu este Conselho Regional,
manter o auto de constatação de infração n. 826, de 21 de novembro
de 1941.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial dos Estados
Unidos do Brasil. satisfazer o pagamento da multa de 50080 (qui-
nhentos mil réis), imposta pelo referido auto. na  Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, 5° andar, sala 537, das 12 'às 15 horas e aos .sábados, das
12 às 13 e meia horas, sob pena de não o fazendo, ser promovida a
sua cobrança em executivo.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1912. — Helio Leingruber
Netto Machado, encarregado do Expediente.
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DECISÃO
Processo n. 6.921.
Autuado: Arthur Martins.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta

Região, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer cio
senhor conselheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação.
de infração número oitocentos e vinte e seis e bem aplicada a multa
de 50080 (quinhentos mil reis), de acordo com o'art. 38, letra a, do
decreto u. 23.569, de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o competente
auto de multa e façam-se as publicações e. notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1942. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente. — Maria Esther Corrêa Ramalho, relator. — Luiz Gomes
da Paixão. — Leopoldo Sondy, —• Mauricio Joppert da Silva. —
Orlando Campofiorito. — Paulo de- Camargo e Almeida. — Arth.ur
Alberto Werneck.	 Enée• Diogo Cordilha.

AVISO— Para boa ordem dos serviços da Redação,- e no interesse
do público, fica 'estabelecia° que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a -existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 ás 20 horas, e no
máximo. até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

SOCIEDADES ANÓNIMAS
COMPANHIA INDUSTRIAL DE PAPEL PIRAI

(Antes Cia. Industriai Pirai)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE
NOVEMBRO DE 1911

Aos vinte e oito dias do mês de novembro de mil novecentos e
quarenta e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, na sede da Cia. In-
dustrial de Papel Pira{ (antes Cia. Industrial Pirai), à rua da As-
sembléia n. 101 4.° pavimento 'Salas ' 411/15, às quinze horas.
reuniram-se . em assembléia geral os acionistas, em . virtude da con-
vocação regularmentefeibt 'pelo Diretor Presidente da Companhia,
que, dando por iniciados os . trabalhos, depois ' de verificar estarem
presentes acionistas; representando a totalidade do capital social, con-
vidou Os presentes a elegerem . a . nleSa que deveria dirigir "os traba-
lhos. Foi unanimemente aclamado o nome do presidente da Cia.,
Sr. E. Botelho Pullen, que, depois de agradecer a deferência, con-
vidou para secretários os Srs. Antonio Bezerra Cavalcanti e John
Charlton Lanham. - Constituida a mesa, o Sr. Presidente, tomando
a palavra, declarou que, de acordo com a convocação regulamento
feita pela imprensa, cabia à assembléia. cumprindo um dos objetivos
da mesma, deliberar sobre unia proposta da diretoria, para aumento
do capital social, que se impunha como consequência das constantes
ampliações, que vinham sendo feitas nas instalações industriais,
como era cio conhecimento dos Srs. acionistas, inclusive construções
residenciais para Operário. Disse mais que o capital, apesar de
elevado, era insuficiente para comportar tão amplos quanto neces-
sários melhoramentos, considerados inadiaveis. Ordenou, a seguir,
que pelo segundo secretário fosse feita a leitura dos seguintes do-
cumentos: / — Proposta de aumento de capital: Justificativa — A
ampliação e modernização que estão sendo dadas às instalações e edi-
fícios da Companhia e ás novas construções de grupos residenciais
para habitação dos operários, não se podem •verificar normalmente
com o capital realizado de quinze mil contos. O capital atual é, ma-
nifestamente, insuficiente para o desenvolvimento que está sendo
Énprimido ao aparelhamento da indústria. Já havia sido anterior-
mente previsto um aumento de capital, para dezesseis mil contos que
não atenderia, agora, de forma conveniente, às necessidades da Com-
panhia. Por isso, a Diretoria, apresenta, para deliberação da Assem-
bléia, a seguinte . proposta: Proposta A diretoria da Companhia
Industrial de Papel Pirai (antes Cia. , Industrial Pirai) propõe
seja elevado o capital da Companhia de quinze mil para vinte mil
contos de réis, com a emissão de vinte e cinco mil ações comuns de
2008000 (duzentos mil réis), cada uma, a serem realizadas integral-
mente, em dinheiro, na ocasião da subscrição particular que será
aberta logo após a aprovação do aumento pela assembléia geral. Com
o aumento proposto, o capital da Companhia passaria à ser de 100.000
(cem mil) ações comuns de 2008000 (duzentos mil réis) cada uma,
modificando-se, nessa conformidade o artigo 5.° dos estatutos. Rio
de Janeiro, 12 de novembro de 1931. E. Botelho Pullen, J. E. Lies,
A. 13. Cavalcanti, J. C. Lanham. •— II — Parecer do Conselho Fis-
cal: — Os membros do Conselho Fiscal da Cia. Industrial de Papel
Pirai (antes Cia. Industrial Pirai), convocados para dar parecer
sobre a proposta da Diretoria, para aumento do capital social da
Companhia, de quinze para vinte mil contos, opinam pela apro-
vação da referida proposta pela procedência das razões apresen-
tadas. Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1941. Herbert Cane,
Affonso Cardoso Gaspar, Thomas Bristowe Hobson. — Finda a lei-
tura desses documentos, disse o Sr. Presidente estar o assunto
em discussão e, como ninguem . pedisse a palavra, mandou que
se procedesse à Notação, tendo sido a referida proposta aprovada
por unanimidade de votos. Acrescentou o Sr. Presidente que
diante da aprovação da proposta da diretoria e do Parwer do Con-,

Belho Fiscarsobre o-aumento do capital social -de quinze mil para
vinte mil contos, declarava aberta, imediatamente, a subscrição do
aumento de cinco mil 'contos, no capital daCompanhia, observando-se
nessa subscrição o disposto no art. .111, do decreto-lei n. 2.627, re-
ferente a preferência que caiba aos atuais acionistas, na proporção do
número de ações de que são possuidores; e . que seria convocada.
igualmente pela imprensa, uma segunda assemblêia para verificação da
subscrição e do depósito da décima parte do valor do aumento apro-
vado, bem como para tratar da alteração do art. 5.0 dos estatutos
sociais como consequência desse aumento. Ainda com a palavra, o
Sr. presidente lembrou à assembléia o outro objetivo mencionado na
convocação, o de eleger um -diretor para preenchimento de uni cargo
vago; deu conhecimento à assembléia da renúncia do diretor Ilarold
James Randall Gibbins, conforme carta que ordenou ao segundo se-
cretário fosse lida, o _que foi feito. Disse que em consequência dessa
renúncia se tornara necessário proceder-se it eleição para o preen-
chimento do cargo vago e declarou o assunto em discussão. Ningueni
Pedindo a palavra, o Sr. presidente ordenou que se procedesse à elei-
ção para o cargo vago de diretor. Recolhidos os votos e feita a apu-
ração, verificou-se ter sido eleito o Sr. Jacques Francois Marie (Iro-
lard, francês, residente à rua Fernandes Mendes D. 7, Distrito Fe-
deral. Depois de transmitido à assembléia o resultado da eleição, o
Sr. presidente declarou eleito . o novo diretor, ficando sua investidura
dependendo unicamente da reunião da Diretoria que para o fim seria
convocada. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente ordenou que
se suspendessem os trabalhos pelo tempo necessário à redação da
ata. Reaberta à sesssão foi a presente ata lida e aprovada, sendo por
todos assinada. E eu, Antonio Bezerra Cavalranti, secretário, redigi
e mandei lavrar a presente ata. Rio de Janeiro, 28 de novembro de
1941. — António Bezerra Cavalcanti. — E. Botelho Pullen. —.J. E
Lies. — F. Machado. — Fonseca S: Pires Ltd. p. p. F. Machado. —
fomes CrOlard. — 7'. Mc. Dougall. — P	 W. A. alker — J. C. Lanham.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDUSTRIA E COMÈ111:10
Primeira Secção

rEterm:io
Em ciimprireento ao despacho exarado no requerimento de Com-

panhia Industrial de Papel Pirai, em 9 de fevereiro de 1912. pelo
SI. diretor deste Departamento, 'Certifico que se acha &Momento
arquivada nesta . Reeartição sob o n. 17.009. a.. ata • da assembléia
geral extraordinária, realizada em 28 de novembro de 1911, que apro-
ou a proposta do aumento do capital social e elegeu um diretor.

Departamento Nacional. da Indústria e Comercio, Primeira Secção.
Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente cer-
tidão.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1912.. — — Es-
tavam devidamente inutilizadas estampilhas no %.alor de 2(42. —
Visto — Celso Eslerés. diretor da secção.

(N. .931	 12-2-12 — 18380

BANCO ALIANÇA DO RIO DE JANEIRO
Sociedade. Anónima

Autorizado por Carta Patente n.' 479, de 15-7-920
BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1912

Ativo
I —

Edifícios de Banco. 	 	 675:534600
Moveis e utensílios 	 	 42:23(4000
Valores em liquidação 	 	 300 :844670
Almoxarifado. 	 	 18:7018000	 1.037:313$270

3.292:2328500
1.264:4428700

851:0558600
389:2608100	 . 7 9 : 9 9 1 07 2 O h'

6.722:4098500

5.264:1988800
144:2008000 12.130:8088300

IV — De resultado pendente
Diversas °cintas. 	 . •	 257:8178400

V — De compensação - • •
Efeitos a receber — Caução 4.570:3528800
Efeitos a rééeber — Cobran-

ça. 	 	 2.425:3878800
Efeitos a reeeber — Exterior 	 41:6328700
Valores em administração.: 26.319:3898650
Valores em caução 	 	 534:8728300
Ações em caução. 	 	 20:0008000
Hipotecas. .... .. 	 	 80 :0008000
Depósito Tesouro Nacional 	 	 161:0008000 34.152:6358250

53.375:5658120

II — Disponível
Caixa:

Em cofre e no Banco do
Brasil. 	

Em outros Bancos. 	
Corresp. do exterior 	
Corresp. do interior.

Realizavel
Letras descontadas 	

. Empréstimos em c/corren-
tes.	 • •

Títulos •do Banco. 	



Passivo

•

II - Exigi-yd
Depósitos

Em cicorrentes c/juro-
Cjcorrentes limitadas. .
A curto e longo prazo 	
Em c/correntes- s/ju•os
Corresp. do exterior.
Corresp. do interior.
I4ividendos a pagar. 	
Letras a pagar. 	

De resultado pendente?
Diversas contas 	
De corn,pensação .
Dep. Tít. Cobrança - País
Dep. Tít. Cobrança - Ext
Créd. Vai. Administração e

caução. 	
Créd. Vai. Hipotecários. 	
Apólices depositadas. 	
Caução da , diretoria. 	

1.000:0003000
63:8413230

303:5813070

4.825:2173100
2.139:6293500
6.958 :417'3500
1.838;0063860
1 :535 :0/23600

183 :191$300
1:1963000
1 :045$600

6.995 :7403600
41 :6323700

26.854:2613950
80:0003000

161:0003000
20:0003000

Não exigivel
Capital.- 	
Fundo de reserva. 	
Reservas especiais. 	

Gee

*Gee
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BANCO BARGES, S. A

Fundado em 1936 •

1.367:4283300 • 	 • RUA DA ALFÂNDEGA, 24,e 26

BALANCETE DAE OPERAÇõES NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO, EM 31 DE
JANEIRO DE 1912

Ativo.

_Letras descontadas 	 	 14.195:526$050
Empréstinlos em contas correntes - 	 	 19.683:9073095

--Letras em Cobr. do Exterior ,-	 	 1.684:2888400
,Letras em Cohr. do Interior 	 	 6.723:8533725
. Valores caucionados 	 	 18.338:7543800

17.181:7193760 'Mores depositados . 	 	 35.043:2033700
Garantias hipotecárias 	 .	

11.846:2723800
Correspondentes do exterior 	 	 3.342:6753800

373:7523110 Correspondentes do interior 	 14.421:5243437
Títulos de propriedade do Banco 	 	 2.823:8283800

• Hipotecas	 5.991:0153800
CAIXA: - Em moeda corrente no Banco, deposi-

	

ladO no Banco do Brasil e em outros Bancos	 15.151 :426M0
Tesouro Nacional c/Depósito	 100:0003000
Ações :caucionadas_ - 	 	 80 :000$000
Moveis e Utensílios • 	 	 65:0003000

34.152:63:42.50 Diversas Contas • 	 	 208:7153600
	  Imovets	 	 	 514:0004/000
53.375:5653120

150.211:0233607

5.000;0003000
690:700:3000
278:8503000

52.726:0693079

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. - Os diretores, Adriano
Luiz Ferreira. - Alfredo Corréa Pinto. - O contador, J. de Quei-
roz Muniz.	

(N. 1.928 - 12-2-42 - 15631),

THE BRITISH BANK OF SOUTH AMERICA, LTD

(Em liquidação)

Estabelecido em 1863
-

Autorizado a funcionar no Brasil conforme carta-patente n. 1.031, de
. 7 de novembro de 1932

Casa matriz: Londres
BALANCETE ENCERRADO EM 31 DE JANEIRO DE 1942

(Compreendendo as filiais de Rio de Janeiro, S410 Paulo, Santos, Porto
Alegre, Pernambuco e Baía).

Ativo
Letras e efeitos a receber:

Letras do Exterior 	 	 12 :0373500
Letras do Interior 	  109:5213000

	
121:5613500

Valores em liquidação 	
Empréstimos em contas-correntes 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Perdas em diversos exercícios 	
Correspondentes do estrangeiro  .
Títulos e fundos Pertencentes ao banco 	
Depósitos com aviso prévio em outros bancos 	
Moveis e utensílios
Caixa:

Em moeda corrente  •
No Banco do Brasil 	
Em outros bancos 	

Lucros k3 perdas 	

32.539:283$600

Passivo
Capital 	
Fundos de reserva especial (contra valores em li-

quidação) 	
Depósitos em contas-correntes limitados (sem

juros) 	
Depósitos em contas-correntes (sem juros) 	
Depósitos em c/de cobranças:

Do Exterior 	
Do Interior 	

Títulos em canção e em depósito 	 ...
Casa matriz 	
Correspondentes do estrangeiro
Letras a pagar 	
Cobrinças em suspenso 	
Diversas contas 	

Total do Ativo 	
• Passivo

Capital
'Fundo de reserva geral - 	
Fundo de reserva especial 	
DEPÓSITOS:

em c/c .com juros 	 	 38.178:0383562
com aviso prévio • 	 	 1 . 522 :635$200
a prazo fixo 	 	 12.503:5253200
em c/c sem juros 	 	 . 521 :870$117

Depósitos •rn c/cobr. do exterior 	 	 _1.781:8813100
Depósitos em c/cobr. do interior 	 	 11.539:4073200
Títulos em caução e em depósito 	  _. 58.440:712$700
Valores hipotecários	 -11.846 :2723800 I.

• Correspondentes do exterior 	 	 2.695:7563300
Correspondentes do interior 	 	 3.553:2443750
-Letras a pagar 	 	 520:800V00
Apólices dep. Tesouro Nacional 	 	 100:0003000
Caução da Diretoria 	 	 80:000$000
Diversas contas 	 	 957:329$078,

Total do- Passivo	 150.214:0233607
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1942. - Adriano Sá Junior, di-

retor4yesi1ente; Julio Mattos, diretor-gerente; Wilfred Penha Bor-
ges, ~dor.

(N.*1.925.- 12-2-42 - 12134)

. SOCIEDADE ANÔNIMA MARTINELLI
Curta Patente n. 1.375, de 25 de julho de 1936

BALANCETE DA SECÇÃO BANCÁRIA. ENCERRADO EM 31 DE JANEIRO
DE 1912	 •'
Ativo .

:Depósito no.Teso.uro 	 	 100:0003000
Contas correntes .. 	  59.642 :28735(30
Correspondentes no exterior 	 	 72:7883500. Letras a receber 	 	 1.326:1003000
Títulos descontados 	  18.766:281$500
,Títulos em cobrança 	 	 506:1913000
Títulos , caucionados 	 	 4:8053000
Títulos e ações 	 •	 771 :5543600 -
'Moedas estrangeiraá . 	 	 236:8623500
'Hipotecas 	  15.122:8003000
Cauções e - penhores 	 	 7.199:4003000
EstaMpilhas 	 	 1: 4403700
Títulos depositados 	 	 13:1003000
'Diversas contas 	 	 11 :8873500
Caixa:.

Em dinheiro 	 •130:2623100•
• - Diversos Bancos . 	 	 1.110 :6823200
• Banco do Brasil .	• .	 15:0243700	 1.255:9693000

105.031:4673800.

5.502:7613400
7.026:6723000

29:9323000
176:2293000

1.467:6513800
21:8173700

547:500$01)0
11.926:5103200

9693800

28:1713300
2.645:232/3900

1883500
41-0823500

20.000:000$000

6.822.1153800

371:7993900
383:0743000

12:037$500
109:5243000
206.1613000

3.014:1183600
21.3823200
3:9793960

- 700:4113300.
891 . 6793400 -

Paásivo
	32.539:2833600 Capital . •	 . • 	 	 500:3003000

	

Menos:	 -
Filiais São Paulo e Santos 	 •	 • 100:0003090	 400:0003000

Contas correntes 	 4.201:1053800
Correspondentes no exterior  • 	 • • ' 72:0553800

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. Pelo The British Bank of
touth Arrierica, Ltd. (em liquidação). - C.• L. P. Trapaud.	 A. 11..
Clements, pp. liquidantes. 	 '	 .

(N. 1.929-12-2-42-13236)



Saldo anterior . 	
a Fundo de depreciação

Importância que se credita a
- esta conta, para depreciação

'	 das seguintes verbas: -
Benfeitorias . . 	

• Instalações . 	
Refrigeração . 	

a Fundo de amortização
Men], idem 'das seguintes:

Material de jogo 	
Moveis e utensílios 	
Rouparia	 . . ........

a Abigutis

18:8791900
159:289170ff
101:8001006

36:5841200
49:3311900
28:3621400

Saldo desta conta-
a Despesas eventuais

Idem idem 	
a Despesas gerais

- Idem idem .
Gratificações

Idem idem .
Honorários de advogados

Idem idem 	
Impostos

Idem idem . 	
Imposto de bancas

Idem idem . 	
Imposto de fiscalização

Idem idem . . 	
Imposto penitenciário

Idem idem . 	
Luz, gás. força e telefones

Idem idem . 	
Músicos e artistas

Idem idem . 	
Ordenados

Idem idem . 	
Publicidade
idem idem 	

Seguros
Idem idem . 	

Selos e estampilhas
Idem idem . 	

Fundo de reserva
Importância que se credita

pendente a 5 % sobre os
exercício, conforme art.
tutos . 	

a

a

a

a

a

a

a

a

a

a

48

a esta conta, corres-
lucros líquidos neste
22 dos nossos esta-

• ...... • .... , . ,• •„•.• •.• •	 •..• • •• .....
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Depositantes em C/C:
à vista 	  6.036:5351400
à prazo fixo 	   8:7111300 6.645 :2761700

nepósitos em e/cobrança 	 19:8058000
Garantias diversas 	 22.322-2008000
Depositantes de títulos 	 13:1001000
Diversas contas 	   275 :5708000
S. A. Martinclli 	 71.083:3548500

105.031:4671800

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1012. — Sociedade Anônima
— losó Nartinelli, presidente. ,-- Floriano da Bocha Lima,

guarda-livros. Reg. n. 38.057.

• • CASSINO BALNEÁRIO DA URCA S. A.

•itÉLX-rônio

Passivo
Capita/	 .	 	 4.000:000/000
Contas correntes .	 	 3.386:7228200
Caução- da diretoria 	 	 30:0001000
Fundo de amortização 	 285:8381100
Fundo de depreciação 1.022:5403200
Fundo de reserva .	 	 22:9391000
Fornecedores	 .	 	 527:7401400
Letras a pagar	 	 1.122:4531800

10.398:2331700

Cassino Balneário da Uma S. A. — Evaristo de Freitas Castro.
diretor. — Nicolao Pagani, diretor. — O contador, Ismael Gomes
Braga.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

em 31 de dezembro de 1911
referente ao exercício de julho de 1940 a dezembro de 1911

Débito

(N. 1.791 --- 12-2-952	 101/0)

. Aos Acionistas:.

Ao relatar os fatos que, no decurso do exercício que se velo de
encerrar, entendem com- 'a vida - da nossa sociedade, não podemos dei-
xar .xle mencionar, inicialmente,- que- perdura o sentimento de gratidão
pela ,confiança manifestada pela assembléia geral em sua sétima
reunião extraordinária.

Como sabeis, naquela assembléia; realizada a '4 de . julho do ano
p. findo, a assembléia geral, atendendo a que se extinguira o prazo
de vigAncia da sociedade, resolveu que não se consumasse sua disso-
lução e liquidação, e assim, com a faculdade que lhe confere o arti-
go -105, g , do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940. revi-
gorou os estatutos sociais, modificando-os em- parte.

Daí resultou a alteração do ano social que passou a coincidir
com o civil, considerando-se que o primeiro balanço se fizesse na-
quela data (31 de dezembro de 1911).

A medida foi salutar, mesmo porque, dificuldades do momento,
não nos habilitariam a apresentar balanço de resultados animadores.

.Com esforço foi possível encerrar o que ides discutir, cem o lucro
que, nele, como na conta-Lueros , e Perdas, mais claramente, está
evidenciado.. •	•

;• Nãa pode, assim, a sociedade, ainda agora, distribuir dividendes.
Isso não é motivo de .desítnimo, pois tudo decorre da situação inter-
nacional que, -mormente quanto ao contrato de artistas e aquisição
de 'certos materiais, oferece dificuldades de todos bem conhecidos,
mormente no aspecto econômico.

' O balanço e contas, tudo exarado com a maior regularidade, fi-
caram à voa disposição e, sobre eles, incidiu de certo, vosso exame.

Tudo submetendo a vossa consideração, cumpre-nos salientar que
podereis nesta oportunidade, conferir a outros a administração de
nossa sociedade, sem embargo de contardes sempre com a nossa co-
labOração.

ltio,de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912. — Cassino Balneário
da Urea S. A. ,— EVaristo de Freitas Castro. — Nicolao- Pagani,
diretores.

PARECER DO CONSELHO FISCAL"

O exame das contas e do balanço que lhes encerra o resultado,
foi feito com o necessário cuidado, .e dele se pode concluir a exati-
dão e escrúpulo que orientaram todas as transações no exercício a
que se referem.

Os lançamentos da escrita estão em boa e devida ordem, e a
todos corresponde a documentação necessária, revestida das formali-
dades precisas.

Esse exame, aliás, confirma os que, periodicamente, fizemos, por
imposição legal.

.Tudo, pois, conduz a que, e o Conselho Fiscal propõe, sem res-
trições..sejam aprovados balanço, contas da gestão social e todos os -
atos da Diretoria.

Riode.Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Otavio Navarro de
Andrade.	 Mario nona. — Edelberto de Lellis Pilho.

I.515.:0961120

279:9691600

111:2781500

352:1801200

522:8801600

2.893:7448000

42:6001000

119:0008000

426:202$200

3.363:0001000

5.478:0001000

432:745/100

616:7611200

7.593:8241100

5.719:5921200

2.584:2581000

78:8311100

100:4931300

22:9391000

32.286:9961420
BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1941

referente ao exercício de julho de 1940 a dezembro de 1911	 de jogo
Crédito

Atiro
Ações caucionadas . 	
Almorrarifado - . 	
Benfeitorias' . 	
Caixa . . 	
Cauções 	 .... .
Contas correntes 	
Depósitos judiciais
Grill roma . 	
Instalações . . 	
Letras- a receber . 	
Lucros' o perdas 	
Material de jogo 	
Moveis e utensílios 	
Refrigeração . 	
Rouparia . 	

30:0001000
535:2441800
188:7991180

1.070:9791400
237:9311000

1 518:4721400
121:2311000

1.748:0981500
1.592:8961300

84:9001000
1.079:2561620

365•8421300
• 493:3181700
1.018:0001000.

• 283:2631500

10.398:2331700

•• Saldo desta conta 	
de Ingressos

Idem idem . 	
de Restaurante

Idem idem . 	
de Ingressos especiais

Idem idem . 	
de Balneário

, Idem 'idem . 	
de Chapelaria

Idem idem . 	
Saldo que passa para

32.286:9961420

'Cassino balneário da Uma S.' A. —
diretor.. — NicoLao Pagani, diretor. —
Braga.

EVaristO de Freitas Castro.'
O contador, ismael Gemes

29.491:4941000

602:0501700

1.059:1761100,

16:3701000'

29:6591000

9:0001000
o exercido vindouro 	 	 1.079:2461620

11Y. 1.91 8 	 $2-2-42	 p20$4)



Caixa:

Em moeda corrente no
Banco 	

Em outras espécies 	
No Tesouro Nacional 	
Em depósitos no Banco.

do Brasil	 . 	
Em outros bancos 	

21.611:3638700
18:9148200

1.000:0008000

35.598:2378500
1.927:3158000	 60.155:8608100

Diversas contas" 	
Edifícios o propriedades 	

10.214 :7618930
10.473:5938100

514.023:5338100
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E. G. ,ECNTES.&
......

Secção Bancária

BALACETE Elia DE JANEIRO DE 1012

Miro .
:5.,Letras descontadas 	 	 417 678100

Empréstimos em 'contas correntes 	 6.611 :9308590
"Efeitos a receber de c/alheia interior . 	 	 33:3528100
Títulos caucionados 	  114,249:4378500
Valores em depósito. 	  . ••• 	  33822:1348360
Empréstimos hipotecários 	 	 322 :3038370
Títulos e propriedades 	 	 8:673:2378400
Caixa: Em moeda corrente 	 	 184:693$.100
Diversas contas 	  	 .9 	 	 7838800

Total do ativo 

	

	  . . 1.375:439.c0

Passivo
Capital . • . 	  .:	 250:0008000
Depósitos em c/c com juros 	 	 49 :3518,900
Depósitos sem juros 	 	 1.183:166$100
Depósitos em cide cobrança interier 	 	 33:3528100
Títulos em caução e em depósito 	 	  148.071 :571.8800
Secção Comercial 	  1.L16:999060
Diversas contas 	 	 , 670 :9968300

Total do passivo 	  161,375:4398260

/lio de Janeiro. 12 de fevereiro do 1942. - P. p. E. 4.0-. Fontes
À, Cia., A. Soares Ribeiro. - Nelson França. - Oscar Torres, guar-
da-livros; •

	

(N. 1.917	 12-2-942 -62)

THE YOKOHAMA SPECIE BANK, L/MITED

CAPITAL 	 b. . 	
	

YEN 100.000.000,00
CAPITAL REALizADO ...-..-.... . . - ... 	 • • FEN • 100.000.000,00
FUNDO DE RESERVAS •	

	
'YEN 444.650.000,00

BALANCETE DAS OPERMAES NA PRACA Do RIO DE JANEIRO

	

E.11 31 DE JANEIRO DE 1912	 •

Ativo

Letras descontadas. 	
Empréstimos em contas correntes  •
.Letras a receber por conta-própria na exterior-
Letras a receber de -c/alheia e em cobrança .(exte,
• rior 	
Letras a receber de c/alhela e. em

talos) 	
Valores caucionados 	
Empréstimos hipotecários ••	
Agências e filiais no .exterior
Correspondentes no interior 	
Hipotecas	 ' •
Caixa em moeda corrente 	
Caixa em moeda estrangeira 	
Caixa em depósito no Banco do Brasil 	
Estampilhas e selos 	
Moveis e. utensílios 	
Desembolso e valores a receber. ..........

	

Total do Ativo 	  120;007:569,389
..

Passivo
Capital 	 -
Depósitos em 'ca com juros
Depósitos a prazo fixo 	
Depósitos sem juros 	
Depósitos em c/cobrança .no exterior
Depósitos em c/cobrança no interior
Títulos em caução e em .depósitos 	
Valores hipotecários 	
Agências e filiais no exterior
Letras a pagar 	

.Lucros e perdas 	
Caixa Matriz 	
Depósitos especiais 	
Letras redescontadas 	
Juros a pagar 	
Fundos para remessas.e

_	 .

	

.Total do Pasqvo 	

BANCO NACIONAL ULTRAMARINO

'Caixa do Tesouro e Emissor nas Colônias Portuguesas (Exceto 'Angola).

CARTA PATENTE N. 997 DE 25-5-932

Sede em Lisboa - Fundado em 1864-

BALANCF:TE DAS DEPENDÈNCIAS NO BRASIL (RIO DE JANEIRO, SA0 PAULO,
,	 PERNAMBUCO, PARÁ E MANAUS), EM 31 DE JANEIRO DE 1912

Ativo
Letras descontadas 	 	 87.202:13982GO
Letras e efeitos a receber:

Em cobrança .do exterior • 	 	 - 6.825 :530400
:Em cobrança do interior '	  - • 102 e 399 :070220

Empréstimos'eM • centa corrente 	  , 50;308:6758575
Valores caucionades 	 	 - 26.235 :6348120
Valores depositados •.•  • 	 88:908:8668830
Caixa Matriz 	 	 " 844•:166$700
Agências & • PiliaiS no exterior '	 	 1.115:925$190
Agências '.4z Filiais- no .interior • 	 	 .31.6353458500
Correspondentes no exterior 	 	 2:810 5608565
CerregpOndente no interior 	
Títulos 8,: Fundos pertencentes ao Banco' ... : . • . .• 	 • 2.54.280558::3%22.184620°0°

á 

HiPotecas 	  ' 4.739 :420000.,	 .	 .	 ,

'Passivo
Capital . 	  	  ge:	 • 9.000:0008000
•Fündo destinado ao. aumento do Capital ao Brasil	 4.000:0008000
Fundo de reserva -• 	 •	 :3.119:016$422
Depósitos em C/c. 'com jttros 	 	 .67.662 :5498852
Depósitos em -c/c. limitadas 	 	 94.247 :4458315
Depósitos em c/c. sem juros 	 	 8453:7658524
Depósitos a prazo fixo 	 	 38,681:1658440
Depósitos em e/de cobrança do exterior 	 	 .6.825:5368100
.DepóSitos 'crni cide cobrança do. interior 	  " -102:399:0708220
Título em cauçãO e em depósito ......,. 	  • 115..144:500950.	 .'Caixa Matriz 	 4,	 ' 282:8298900
Agências & , Piliais no exterior 	 	 .2.860:7274300
Agências St, Filiais, no interior .	 - 36.383 :0878700
Correspondentes .no. exterior .... ...  '' 	 1.222 :2678000
Correspondentes .no interior 	 •	 "	 996:0368800
Valores hipotecários 	 	 •.,weAoof, . Of. . f. 4	 ,. 4.739.:420$600
Letras a pagar 	 	 165 :906000

. 	Diversas 'contas	 1à.462.:348$577
Ordens de pagamento .. •. .... ...... 	 	 ,• 574:498$300

514.023:533$100

Rio de Janeiro, 12 de fevereirO de 1912. - O gerente . geral, José
Bauão.	 O contador, José Castelln..

• .pl."1.790-12-2-942-137,7)

DUARTE, BEIRIZ & CIA

Secção Bancária

Carta patente n. 2.536, de 1-12-41..

Iconba - Estado. do Espirito Santo.

BALANCETE DA SECQÁO BANCÁRIA. EM .31 .DE . JANEIRO DE 1912

Ativo
Contas correntes . . 	 ...	 201 :3768150•

Títulos recebidos em cobrança 	 	 336 :2838200
Títulos da dívida pública 	 	 153:4608000
Secção comercial . . 	 •	 259:2368350
Caixa . . . :.. . 	 . 	 	 51:2958000
Diversas contas' .: .	 	  . 	 	 • 3:557$200

• 3.419:000.8000
17.633.056A800

• 157:7124700

20,553:8318100
cobrança . •(ins •

4132í9$300
..	 -	 374:3628400

1.129:705802
	  .31.111:0118818

329:3388300
• 7.616:300000

87.1134800
8:4218000

36.150:5384900• 49:4008900
39:3138300

221:7108569

1.000:0008000
811:6014900
811:7208900

3.022:8038690
20.553:8318100_

413:2498300
371:3628100

1.646:5008000
	  19.161:0108140

1.009:9198169
....... 444.414 	 -	 85:5318820
	  54.641:2838142

1.133:0028702.
2.499:0008000

315:0008000
. 528:7538126

... .d.if

120.007:5698389

RIO de Janeiro, 12 de fevereirb de 1942. 	 .Shilgi,:geperie.
.	 :Oetavio Pacheco -Çoelho, guardá:livf	 1 005 2078900.'os.	 .	 -	 ,

(N. 1.910 - 12-2-942 - 1O00)
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Passivo
Capital	 .	 	 4 •

Contas correntes . 	 	
Credores por• títulos em cobrança 	 ,,
Diversas contas , 	

250 :000$000
418:$17$300
336 :283$200

107$100

1 .005 :207000

GENERAL ELECTRIC S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAI" EXTRAORDINÁRIA

ÀS quinze horas do. dia. cinco co', mês de fevereiro .de mil nove-
centos e quarenta e ADIS, reuniram-se na sede social de General Ele-.
ctrie S.A., conforMe fica regplarmente comprovado- pelos registos
feitos no Livro de Presençai.. aciopistas ,pcssoalmente representando:
31.382 (trinta' e uni:Mil, trezentos . e oitenta e duas) ações, sobre um
total de 32.400 ações, que constituem 'o _capital da sociedade.
,. O Sr. Ralph Harrised. treensYbód; 'escolhido pelos presentes para

*presid • r a sessão,' herneía; para secretários, os . Srs. Ernaní Çadaval e
Guy Henderson Ddllól,'ffcati'dh asáhn constituída •a Mesa. '	 •
-• Dando-se início abs`trabellIOS; h'Sr. presidente declara que a pre-
sente • assembléia foi . convocada, pelas 'publicações feitas no Diário'
Oficial e no Jornal do Comércio de .24.. 27 é 31 de janeiro próximo,
findo, afim de que- -os fs`rss ,acionistas 'deliberem- sobre , a reforma dos
estatutos sociais, para que fique atendido o despacho do Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio, de 19 -de janeiro, publicado'
no Diário Oficial de 31 daquele mesmo mês.

A seguir, pelo Sr, 1.° secretário é lido o projeto de reforma, que,
se acha sobre a Mesh, assinado pelos 5rs: membros da- diretoria,.
Terminada a leitura:é' dito pelos Srs, acionistas; unanimemente, que
o referido projeto . já era do seu conhecimento-pelo cple . o aprovam sem
restrições. Passando os Estatutos a terem -a'seguinte' redaçãO.:.

:
	

ESTATUTOS

•-„CANTLILO I

DENOMINAÇÃO, FINS, SEDE E DURAÇÃO DA' SOCIEDADE

Art. 1.° General Electric S.A:, constituida, no Distrito Federal,
pelas assembléias- gerais realizadas a 17 e 19 de dezembro de 1919.
C cujos atos constitutivos foram publicados no Diário Oficial, de 24
ec28 dos -mesmos mês e ano, e arquivados na Junta: Comercial, hoje
Departamento Nacional •de Indústria e Comércio, sob n. 5.247, bem
corno no cartório do 1.0 Oficio de Registo de Imóveis, desta Capital;
sob n. 1.847, continua com a sua sede nesta cidade, regendo-se por
entes estatutos.

-Art. 2.° A Sociedade tem por fim:
- a) A fabricação, - importação, compra, venda exportação, p em

., geral o comércio, diretamente ou por intermédio de agentes e comissá-
rios, de toda a espécie 'ou qualidade de artigos e aparelhos mecânicos
e .,elétricos, maquinismos, rriãquinas, dispositivos, acessórios e sobres-

. @alentes, bem como mercadorias em geral, inclusive o transporte, for-
necimento, montagem, - consertos e instalações dos mesmos.
• • b) . Obter, comprar ou por outra forma adquirir, possuir, usar,..

• dispor, ceder, vender quaisquer patentes* de invenção, direitos sobre
mesmas, e seus' aperfeiçoamentos, modelos de utilidade, desenhos,

eti modelos industriais, bem como marcas de indústria •e comércio,.•
porás, títulos, marcações,' etiquetas ou insígnias.

Parágrafo único.. A Sociedade poderá abrir agências,' filiais e su- ,
• curSais, bem como' fazer e executar todos os atos, contratos e transa-

ções necessários, relativos ou convenientes aos seu S negócios, mesmo
•nue envolvam compra, disposição, cessão, transferência, permuta,'

caução, penhor, ou alienação de bens, títulos, direitos, garantias ou
obrigações, com quaisquer pessoas naturais ou jurídicas, de 'direito
público nu privado.

Art. 3.° A duração da Sociedade será de 99 anos. • - 	 '
Art. 4.0• 0 ano - social findará em Si de dezembro de cada ano.

- CAPITULO II

DO CAPITAL E DIVIDENDOS

Art. 5.° O capital é de 32.400:000$0 (trinta e dois mil e quatro-
centos contos de réis), dividido em 32:400 ações de i:0000 cada urna;
integralizaclas.	 •

Art. 6.° O capital social é representado por ações ordinárias, no-
minativas ou ao portador, à vontade do possuidor.

Art. 7.° •A assembléia geral, por proposta da Diretoria e ouvido o
Conselho Fiscal, determinará o dividendo que deva ser distribuide ou
a forma cio serem -aplicados os lucros líquidos.

.„	 .	 .
CAPITULO III•-•.,

- • DAS' AC:4ES

'Art. 80 As ações 'Serro -asSinachis pelo diretor presidente
r
 e -outro •

• diretor, preenchidas • eS formalidades que. a-lei Prescreve.: • •
Art. 9.° A ação será indivisiveI em relação a 'sociedade e. dará •di-

•'telt:cru •um voto.	 -

• Art. 10. A transferência das ações nominativas efetuar-se-à na
sede social, por termo lavrado no livro próprio e a ssinado por um dos
diretores e pelo cedente e cessionário ou seus legítimos represen-
•tantes.

CAPITULO IV
• DAS ASSEAIBLÉIS GERAIS

Art. 11. A assembléia geral será constituida pelos acionistas
habilitados- na forma da lei,

Art. 12. As condições para as assembléias se constituirem vali-
damente, a 'forma de sua convocação, conforme a natureza da assem-
bléia ordinária ou extraordinária, bem como o seu funeionamento,
serão como determinado na lei.

Art. 13. Haverá anualmente antes do fim do mês de abril, uma
assembléia geral ordinária, e extraordinárias quando foren1 tonvo-
elidas na forma da lei:

. Art. 14. As deliberações tornadas pela assemgléia, na confor-
midade dos estatutos, obrigam a todos os acionistas quer presentes,
quer ausentes.

• ' Art. 15. Os acionistas poderão se representar nas assembléias
por procuradores, que sejam acionistas, e exibam a respectiva pro-
curação.
- • Art. 10. Compete à assembléia geral:

1.° Resolver todos os. assuntos não cometidos expressamente à
Diretoria ou ao Conselho Fiscal:	 •	 .	 !

2.° Eleger e destituir os membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal.

3.° Deliberar sobre - o - inventário, o balanço e contas anuais, dos
administradores, e sobre o respectivo parecer do Conselho Fiscal,.

: 4.° Resolver- sobre o- aumento ou diminuição de capital, obser-
vadas as disposições da lei.
_ 5.0 Reformar, por maioria de dois terços de ações da Sociedade, os

presentes estatutos.
• G.° Resolver sobre a dissolução e liquidação da Sociedade,`respel-

tadas. as disposições legais.
7.0 Ordenar os exames e investigações que julgar necessários e

deliberar sobre qualquer proposta apresentada pelos acionistas, pela
diretoria ou pelo conselho fiscal.

8.° Deliberar sobre a amortização de ações com os fundos dispo-
niveis da sociedade. 	 • -	 . .

9.° Autorizar hipoteca, alienação ou venda de bens imoyeis da
sociedade e bem assim adotar qualquer resolução .importante , que en-
tendacom o emprego, aplicação ou mesmo disposição de dinheiros ou
valores fora do movimento comum dos negócios da sociedade come-
tidos à simples gestão dos seuà administradores.

Art. 17. As assembléias serão presididas pelo acionista escolhida
na ocasião pela maioria, nomeando este dois secretários para formar
a Mesa.

CAPITULO V

DA ADIVIINISTRAg0

pro-labóre, nela não se incluindo percentagem sobre os lucros líquidos,

mente, e podendo ser reeleitos.

compor-se-à dos seguintes administradores: um diretor-presidente,
três diretores vice-presidentes, e mais cinco diretores, eleitos anula-

Art. '18. A diretoria da sociedade, cuja remuneração ser i fixa,

• Art. 19. A diretoria compete:
1.0 A administração e' gerência de todos os negócios da sociedade.

• '2.° Fazer observar os estatutos e as- deliberações da assembléia
geral.

3.0 •- Indicar, sujeito à aproVação .da . assembléia -geral, o divi-
dendo a distribuir,. ouvido o conselho fiscal e organizar .o inventário,
balanço e contas que devem ser apresentados à assembléia geral. •

Art. 20.° - Compete ao diretor preáidente•epresentaeão ativa
0•Passiva da Sociedade; bem como constituir -mandatários que a re-
presentam com os Poderes que outorgar, convocar reuniões da -dire-
toria e assembléias gerais e, como, gerente geral,. superintender todos
os- negócios e operações_ da Sociedade.

. Parágrafo único - Aos diretores vice-presidentes, compete au-
xiliar o diretor-presidente nas suas atribuições, exercendo eles e os
demais diretores as funções que lhes forem delegadas pelo diretor
presidente.	 •

Art. 21.0 - Na ausência, falta ou impedimento do diretor pre-
sidente, seus poderes serão exercidos por dois diretores vice-presi-
dentes, e na. ausência; . falta ou iniPedimente de dois destes, ,serão
exercidos por uni diretor • vicepresidente . e um diretor.	 „

Art. 22.° - O Presillente e os dem» diretores prestarão,rada
_uni à caução de chie° ações para garantia de sua gestão, considerai]-
. do-se assim empossados .. •	 • •

- - Art. - 23.0 - No caso de vaga de' qualquer diretor eleito, o substi-
tuto -será nomeade pelos outroà.dire:teres, , •até a primeira assembléia
geral,' que fará a substituição definitiva.

, • Art.: 21.° -.QuaiSquer títulos de • ebrigaçÕes fora- do movimento
comum dos negócios, cuja emissão for devidamente „autorizada pela
assembléia geral, deverão ser assinados . .belo diretor-presidente e--ign
dos diretores.

• • Art. 25• 0 Os contratos; cheques, contra depósitos em .conta
corrente, letras de câmbio,. promissórias e quaisquer outros doeu-
Inentos,'• 'salvas as exceções contidas no parágrafo único, e as, que forem
estabelecidas'. - erri, -procuração. terão sempre atem da assinatura do dire-
tor presidente ou -a .de um diretor, vice-Presidente. a. assinatura de
qualqiier diretor Ou de mandatário que esteja devidamente autorii.a-
dó por -procuração.

Iconha, 10 de fevereiro de 1912. - Duarie . Beiriz &Cia. - •
Heitor Saltes Fugúeira, .contador.	 • • •

(N. 4.786- 12-2-42 --- 57$1)



IMsponlvel:
Caixa em moeda corrente ....
Caixa no Banco do Brasil
Caixa em outros bancos

Realizavel - a curto prazo:
Correspondentes do interior 	
Letras descontadas 	
Empréstimos em conta cor-

rente . 	
Empréstimos em conta caução
Apólices sorteaveis (disponi-

veis) . 	
Títulos e valores 	
Apólices a receber e coupons

de apólices 	

Realizavel - a longo prazo:
Apólices a prazo 	
Apólices sorteaveis (compro-

missados) . 	

Contas de resultado pendente:
Honorários, ordenados e grati-

ficações . 	
Despesas gerais, estampilhas,

propaganda e aluguéis
Suprimentos a empregados 	
Comitentes em liquidação 	

De compensação:
Efeitos a receber por conta de
terceiros . 	
Valores caucionados 	
Devedores por títulos deposi-

tados . 	
Devedores por títulos caucio-

nados . 	
Valores depositados 	

244:3758600
10:0008000

675:8588300

54:4948900
661:3908400

136:466$000
1.143:2938000

754:361$000
377:3248000

221:8318700

779.143$30o

10.327:5828700

45:9508000

39:1618100
8:3708000

1048000

28:6928500
1 474:538$000

1 012:800$000

641:9888100
139:050$000

Secção Comercial 	
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Parágrafo único - Na emissão das duplicatas e respectivo en-
dosso para cobrança, no endosso de cheques para depósito nos bant"..)s,
e nos recibos, bastará a assinatura de um diretor, ou de mandatário
que esteja devidamente autorizado por procuração.

Art. 26.° - A Sociedade poderá prestar fiança ou garantia que
for necessária para atender à conveniência dos seus serviços, e garal-
tir ou afiançar operações da crédito em favor das sociedades ou com-
panhias que sejam suas subsidiárias.

Parágrafo único - Fora das exceções estipuladas neste artigo,
fica expressamente vedado envolver a Sociedade em negócios e ope-
rações estranhos a seu objeto, bem como prestar fiança e clar outras
garantias a terceiros.

CAPITULO VI

D,C CONSELHO FISCAL

Art. 27.0 - A assembléia geral elegerá anualmente o conselho
fiscal, composto de três membros e três suplentes, cujos atribuições
são definidas por lei.

Parágrafo único - O conselho fiscal poderá ser reeleito. •
A assembléia já tendo realizado o fim para que fora convocado,

o Sr. presidente consulta aos Srs. acionistas presentes se ainda de-
sejam fazer uso da palavra.

Ninguem tendo-se manifestado o Sr. presidente dá por encerra-
dos os debates, suspendendo a sessão por trinta minutos, afim de que
o 1.° secretário lavre a presente ata, sendo ao mesmo tempo pedido
aos presentes que permaneçam no local.

Reaberta a sessão, meia hora após, a presente ata é lida eni voz
alta, e depois, de achada conforme, foi aprovada e assinada por todos
os Srs. acionistas.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. - Ernani Cadaval, se-
cretário.

Por procuração de Inlernational General Electric Company In-
corporated, Aristeu Borges de Aguiar, Ralph Harrison Greenwood,
Albert Jean Saridaki, Harry Milton Mohler, Manuel Enos Souza John
Fletcber Botim, Earl Clarke Givens, Guy Henderson Dalziel, Ernani
Cadaval.

(N. 1.781 -- 12-2-42 -- 257$0).

COMPANHIA BANCÁRIA ÁUREA BRASILEIRA

RUA MIGUEL COUTO N. 7
Carta patente n. 2.389, de 16 de abril de 1941

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1912
Ativo

Imobilizado:
Benfeitorias e instalações ...	 276:500000
Moveis e utensílios 	 	 9O:873$000

Passivo
Não exigivel:.

Capital:

Operações bancárias 	
	

500:0008000
Operações sobre apólices 	

	
250:0008000

Comercial . 	
	

750:0008000

Fundo de reserva

Exigivel - a culto prazo:

Depósitos em c/c com juros .	 906:9458400
Depósitos em c/c limitada 	 1.221:5468400
Depósitos em ele popular ....	 1.034:3378100
Depósitos sem juros 	

	
44:5318900

Dividendo . 	
	

1:1558000
Saldos compromissados 	

	
70:5368400
	

3.279:0528200

Exigivel - a longo prazo:
Depósitos a prazo fixo 	

	
2.252:6728400

Conta corrente especial 	
	

1.049:9998000
Letras e obrigações a pagar 	

	
1.750:0008000

Compromissados . 	
	

5.069:3788000 10.122:0498100

Contas de resultado pendente
Correspondentes em liquidação 	 22:0008000
Comitentes em liquidação 	

	
1:1088700

Comissões, descontos e juros 	
	

121:9578000
Rendas gerais 	

	
11:9368200

Lucros e perdas 	
	

21:1978500
	

187 :1998100

De compensação:

Depósitos em conta cobrança
do interior 	

	
28:6928500

Caução da diretoria 	
	

30:0008000
Títulos em caução e em depó-

sito
	

1.583:5888000
Valores em depósito e em	 1.654:7888100

	
3.297:0688600

caução . 	

Secção Comercial 	
	

960:1258900

20.538:267$400

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912. - Jair Fonort de Oliveira
Roxo, presidente. - Alberto Mattos, contador.

(N. 1.117-12-2-42-18887.)

1.500:0008000

1.192:7718900

367:3738000

930:2338900

3.352:1618000

11.107:0268000

93 :5888100

MONTEIRO DE CASTRO ec. CIA., BANQUEIROS

Rua São Pedro n. 27 - Rio de Janeire

Carta patente n. 1.635

BALANCETE DAS OPERAÇÕES EM 31 DE JANEmo DE 1912

Ativo
Títulos descontados	 3.518:110$100
Empréstimos em contas correntes 	 	 387:8648000
Letras e efeitos a receber em cobrança da praça 	 	 22:6698000
Valores em liquidação 	 	 21159 ::868181000000
Valores caucionados	

4

Títulos e fundos próprios 	 	 100:2188200

Caixa

em moeda corrente	 18:764000
em depósito no Banco do Brasil 71:821$700
em depósito em outros bancos.. 	 21:6818800

	
112:2078500

Diversas contas	 20:174$100
Bens imobiliários de terceiros 	 	 355:0008000

5.182:1998200

Passivo
Capital	 1.000:0008000
Fundo de reserva 	 	 849:6638000
Fundo de liquidações 	 	 171.:667$500
Depósitos em contas correntes com juros 	 	 231 :3348550
Depósitos a prazo .fixo 	 	 267:2278900
Depósitos em conta de cobrança da praça 	 	 22:6698000
Títulos em caução e depósito 	 	 445:8888000
Diversas contas . 	 	 1.838:7498250
.Administração de bens 	 	 355 :0008000

3.297:0688600	 5.182:1998200

1.390:816$500 .	 • Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. - Jorge Monteiro de
20.538:2678400 Castro, gerente. - . Armando Vieira, contador.,

(N. 1.788 -- 12-2-42 -- 86$7)
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COMPANHIA IMPORTADORA DE RELÓGIOS

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GER-A-I;
ORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 23 DE FEVEREIRO DE .1942.

Srs. acionistas:

De conformidade com os preceitos legais é disposições estatu-
tárias, submetemos à vossa apreciação o' presente relatório, balanço
e contas referentes ao exercício que findou em 31 do dezembro
último.

Em 1941, se, de um lado devido à situação internacional, se nos de-
pararam imensas dificuldades nas importações e ficamos impedidos de
receber uma grande parte das mercadorias encomendadas, de outro
lado conseguimos ultrapassar o nivel de negócios dos anos anteriores,
vendendo, é bem verdade, quase todo o nosso estoque. O resultado, como
podeis ver, foi relativo e compensador.

Contribuiu bastante para o resultado que apresentamos a. falta
dos artigos de nosso comércio, cada vez mais acentuada em todo o
país, permitindo que vendesemos algumas mercadorias que em ba-
lanços anteriores figuravam por preços reduzidos, não sendo para
despresar o fato de termos feito um maior movimento sem aumento
de despesas.

Na distribuição dos lucros, depois de atendermos às exigências
legais e dos nossos estatutos, julgamos que poderia ser fixado em
21% o nono dividendo, e elevar, respectivamente, para 350:00(4000,
125:0008000 e 22:5468300 as contas Fundo de Reserva, Fundo para
Dividendos e Fundo para Liquidações. De conformidade com a lei,
esta distribuição deve ser objeto de deliberação da assembléia.

Os prejuizos verificados, em relação aos negócios que se efetuaram
foram insignificantes. Por esse motivo e tambem pela Dreferênela com
que nos distingue, é n/clientela digna de reconhecimento.

Os bancos desta praça, principalmente Banco do Brasil, Bane)
Português do Brasil, Banco do Comércio, Banco da Província do Rio
Grande do Sul e Banco de Crédito Real de Minas Gerais, com quem
transacionamos, tem-nos servido de modo satisfatório, pelo que nos
confessamos muito gratos aos seus respectivos dirigentes.

O gerente, contador e demais auxiliares, pela dedicação com
que se conduziram tambem são dignos de reconhecimento.

Para quaisquer outros erlarecimentos, estamos à vossa intcira
disposição.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1942. — Manoel Gomes Morei-
ra, diretor.

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE .,EZEMBRO DE 1941

Ativo
Disponível:

aixa 	
Banco	

Realizavel

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA menos E PERDAS

Débito
A Impostos de Importação 	 	 237 :0668000
A Impostos Diversos 	 	 86 :6313900
.K Juros 	 	 43:5268700
A Descontos 	 • 	 	 47:3738500
A Propaganda...... 	 	 187:6598100
A Ordenados 	 	 82 :7008000
A Comissões Vendedores 	 	 51:5418200
A Despesas de Cobranças 	 	 8:1738800
A Despesas de Viagens 	 	 47:6238400
A Despesas Gerais 	 	 153 :6738800
A Obrigações a Receber 	 	 6:9088500
A Contas Correntes 	 	 134:1528000
A Moveis e Utensílios 	 	 1 :0918500
A Fundo de Reserva 	 	 124:6298100
A Quota Ações Preferenciais 	 	 108:1528000
A Porcentagem do Gerente 	 	 54 :0768000
A Gratificações 	 	 13:5258000
A 9.° Dividendo 	 	 .405 :0008000
A Fundo para Dividendos 	 	 24 :6808100
A Fundo para Liquidações 	 	 2:5468300

f.526:729$900

Crédito
De Mercadorias 	 	 1.519:449$900
De Caixa 	 	 4 :2008000
D. Obrigações a Receber 	 	 3:0808000

1.526:7298900

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1911. — Manoel Gomes Moreira,
diretor. — David do Carmo Mesquita, contador.

PARECER DO CONSELI10 FISCAL

Os abaixo assinados, membros efetivos do conselho fiscal da Com-
panhia Importadora de Relógios, tendo examinado meticulosamente, do
conformidade com a lei e estatutos sociais, a escrituração e documen-
tos referentes ao exercício de mil novecentos e quarenta e um, bem
como relatório, balanço e contas apresentadas pela diretoria, e tendo
encontrado, nas verificações que periodicameríte foram levadas a efeito,
tudo na mais perfeita ordem, coir exatidão e clareza, são de parecer
que devem ser aprovados todos os atos praticados pela diretoria du-
rante aquele período.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1942. — Albert Coblentz. —
Flavio Cavalcanti. — Dr. Oswaldo Alurgel Rezende.

(N. 1.939-12-2-42-23480

CASA BANCARIA CASTRO E SILVA LIMITADA
Carta patente n. 2.396, de 27 de maio de 4911

Rua Evaristo da Veiga n. 124 — Rio de Janeiro
BALANCETE DO MÊS DE JANEIRO DE 1942

Ativo

8:5068400
614:0498600	 622:5568000

4.452:7128500

9:8238500

mercadorias 	 	 125:9058000
Contas-correntes — devedores 	 	 132:6098000
Obrigacões a receber 	 	 1.194:1988500

Imobilizado:

moveis e utensílios 	

Caixa:
Em moeda corrente e em bancos 	

Títulos descontados
Devedores diversos
Moveis e utensílios
Títulos em cobrança 	
Diversas contas . . 	

25:1808400
328 :2123000

6:2018400
11:5078000
43:5218700
5:9448600

be compensação:

Bancos — c/cobrança e caução 	
	

747:1978800
Ações em caução 	

	
50:0008000

Passivo

De compensação:

Títulos endossados para caução e
cobrança 	 	 747:1978800

Caução da diretoria 	 	 50:000000

420 :5678100

Passivo
797:1978800 Capital . . . 	 -, 	 	 250:0008000
	  Suprimento de sócios .. 	 . 	 	 100 :0008000
2.882:2898800 Contas correntes 	 	 ••	 .	 20:4448800

Cobrança por conta de terceiros 	 	 43:5218700
Diversas contas • 	  	 . 	 	 13:6008600

420:5678100

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 4942.— Casa Bancária Castro e
Silva Ltda. — Alvaro de Castro e Silva.

(N. 1.937	 12-2-942	 5481)

• CONSÓRCIO EXPORTADOR BRASILEIRO S. A.

BALANÇO DO CONSÓRCIO EXPORTADOR BRASILEIRO REALIZADO EM
31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo

797:1978800

1.022 :0928800

Não exigivel:

Capital 	 	 o00:000$000
Fundo de reserva 	 	 350:0008000
Fundo para dividendos 	 	 125 :0008000
Fundo para liquidações 	 	 22:5468300	 997:5468300

nxigivel:

Contas-correntes — credores 	 	 819:3658700
Instituto dos Comerciários 	 	 9528000
Quota Ações Preferenciais 	 	 108:1528000
9.° dividendo 	 	 105 :0008000
Porcentagem do gerente 	 	 54:0768000	 1.087:545$700

2.882:2898800

Caixa . 	
Contas correntes . 	
Bens incorporados
Gastos de instalação 	
Moveis e utensílios 	
Caixa Económica do Rio de Janeiro
Ações em caução 	
Mostruários .` . 	

•Lucreis e perdas 	

2:7628400
483:7458900
200:000*000
14.:424$500

31:5938800
4:0208000

20:0008000
25:1578500

113:2888700



Débito	 Crédito

Mercadorias . 	
Juros e descontes' • 	 .  '	 s.• •
Transferência de • ações • -	..	 ....	 ..
Despesas c/ mostruários.-,,.........	 7:5231200
Despesas gerais ., . ,„ . 	 	 . 45 :1798400
Ordenados . . „. 	 	 	  83:1598500
Telegramas . ., 	 	 13:1118000
Instituto Comerciários • 	 	 7758800
Seguros . . . 	 	 411600
Impostos . . . 	 	 5 :6998800
Aluguéres . 	 	 14:9721000
Comissões . . . 	 	 12:4961900
Lucros e perdas 	

57:6628200
12:1608300

501000

113:3881700

183:2618200 •	 183:2618200
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Fe~eiro de 1942

Passivo

Capita/ . 	 	 1 .000 :0008000
Caução diretoria „ 	 	 20:0008000
Contas correntes . . 	 	 2:092$800	 1 .022 :0928800

Rio de Janeiro,- janeiro -de /912 — Arthur Hermanny, diretor-
gerente. — Mario Guimarães-,' gnardalivros.

•
DEMONSTRAÇÂO DA'CONTA'DE saímos E PERDASSO BALANÇO REALIZADO

'	 EM 31 DO DEZEMBRO DE 1911,

Rio de Janeiro, janeiro de. 1912. — Arthur Hermanny, diretor-
gerente. — Mario Guimarães, guarda-livros.

(N. 2.201 — 11-2-42 — 24118 — 2 vezes).

SOCIEDADES CPIÍS
SERVIÇO TRANSPORTE RURAL FUTEBOL CLUBE

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua Sede e foro, em 22 de \dezembro, do
1911, destina-se a cultivar os esportes terrestres que possam con-
correr para o desenvolvimento físico do seus associados, especial-
mente o futebol e o mais constante da alínea .b do art. 1.0 dos esta-
tutos, que só poderão ser reformados em assembléia geral extraor-
dinária, convocado para esse fim, respeitadas as ,disposições do, ar-
tigo 36. Compõe-se de ilimitado número de sócios, os quais não
respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais. É adminis-
trado por uma diretoria composta de: presidente que, é o seu re-
presentante em juizo e fora dele), vice-presidente, secretário geral,
1.0 o 2.0 secretários, . 1.0 e 2,0 tesoureiros e 1.° e 2.° procuradores.
De duração indeterminada, só . poderá ser, dissolvido por motivo de
insuperaveis dificuldades..em assembléia geral extraordinária, com
a aprovação de 2/3 dos sócios quites. NQ . caso de dissolução do clube
o seu património .passará para o UniãO. A.diretoria atual e funda-
dores constam, de uma relação anexa, aos es.tatufos. — A diretoria.

(N. 1.908 — 12-2-942 — 2615)

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no Interesse
-do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, 'até 48 horas após a Beide dos orgãos oficiais.

ANÚNCIOS
Rádio Educadora do Brasil, S. A.

'Sede: rua 1.0 de Março, 80, 3.0 andar

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas os documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio, 11 de fevereiro de 1912. — Alceu M. de Sd Freire, pre-
-sidente.

(N. -1.789 — 12-2-12 — 2715'— 3 vezes seguidas)

Casa de Saude da Gávea. S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas para a reunião da assembléia
geral ordinária, no dia 28 de fevereiro de 1942, às 17 horas, na sede
social, nesta cidade, à estrada da Gávea n. 151, nos termos e para o
fim dos estatutos (discussão do relatório •da Diretoria, suas contas,
inventário e balanço relativos ao exercício de 1941), com o parecer do
Conselho Fiscal, e tarnbem para a eleição dos diretores e membros do
Conselho Fiscal.

Estarão à disposição dos Srs. acionistas, no local acima In.
dicado. até o dia da realização da assembléia geral ordinária, os do-
cumentos a que se refere o art 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. -- Dr. Aleyon Baer Bafa.
(N. 1.787 — 12-2-42 — 6713 — 3 vezes)

General Electric, S. A.

. Comunicamos aos Srs. acionistas que estão à sua disposição, na
sedo social de General Electric S. A., à avenida Almirante Barroso
n. 81, 10.° andar, os documentos a que se refere o art. 99; do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, a saber: o relatório da di-
retoria, a cópia do balanço e da conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro do
1941.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912. — Ralph Harrison
Greenwood, diretor presidente.	 •

(N. 1.783 — 12-2-12 — 4980 — 3 vezes)

Financiadora Comercial, S. A. (Banco)

Ficam avisados os Srs. acionistas que se acham na -sede social da
Financiadora Comercial S. A. (Banzo), à avenida Almirante Barroso
n. 81, 11.0, andar, sala 1.121, nesta. Capital, .à .sua disposição, os do-á
aumentos a que -se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940, a saber: o relatório da Diretoria, a cópia do bas
lanço e da conta de lucros e perdas e o parecer do Conselho Fiscal, rc.
lativos ao exercício.de 1041.. 	 . ......

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912. — Aristeu Borges de
Aguiar, diretor presidente.

(N. 1.782 — 12-2-42 — 4910 — 3 vezes)
ASSOCIAÇIO ATLÉTICA "CONDOR'

REFORMA DE -ESTATUTOS

EXTRATO

Sociedade Civil, fundada em 14 de fevereiro de 1940, nesta
Capital, sua sede e foro, por tempo indeterminado, constituindo-se
seu quadro social pelos funcionários dos Serviços Aéreos Condor,
sem distinção de sexo ou categoria, que não responderão subsidia-
riamente pelas obrigações contraídas cru nome da Sociedade, são seus
fins: o incentivo- da prática de esportes, divertimentos e- reuniões
sociais, na forma do art. 2.° e seus parágrafos destes estatutos. Será
administrada por uma diretoria eleita anualmente, composta de:
presidente, que representará a Sociedade ativa e passivamente, em
juizo- e fora dele, eleito pelo conselho deliberativo, .e vice-presidente,
1.0 e 2.° secretários, 1.° -e 2.0 tesoureiros, diretor geral do esportes,
e diretor social, de livre escolha do presidente. O conselho delibe-
ratiivo será eonstituido na forma, do capítulo V destes estatutos.
Património social a constituir-se. Quer a reforma dpstes estatutos,
quer a dissolução da Sociedade só poderão -dar-se por deliberação do
uma assembléia geral extraordinária . especialmente convocada. A
diretoria em exercício consta de .numinãa. à- parte.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — José Teixeira
Fre t.te...

..(N. 1:921	 12-2-912 — 3888)'

Moore-Mc Cormack (Navegação), S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO

Convidam-se os acionistas a comparecer à assembléia geral ordi-
nária da sociedade, a se realizar no dia 27 de fevereiro corrente, às 16
horas, na sua sede social, à praça Maná 7, '7.° andar, afim de tornarem
conhecimento e deliberarem sobre o relatório da diretoria, balanço so-
cial, conta de lucros e perdas e parecer do-Conselho Fiscal, assim como
procederem à aleição dos novos membros da Diretoria, do Conselho
Fiscal e seus suplentes para o corrente-exercício.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — F. S. Crocker, dire-
tor gerente.

(N. 1.877 — 11-2-42 — 4910 — 3 vezes)

Amoroso Costa, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à rua
São Pedro, 74, os-documentos- a que se refere o art. 99 do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de-1912. — José Ferraz de Camar-
go, diretor-presidente. — Manoel Pinto da Fonseca, diretor-gerente.
— Antonio José Fernandes de Va sconcellos, diretor. — Manoel De-
vcza Neto, diretor.

(N. 1.945 — 12-2-42 — 3918 — 3 vezes),



Acham-se à disposição dos Srs. acionistasra -s documentos a que
se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de. 1910,
e ficam convocados a se reunirem em assembléia geral ordinária, na,,.
sede social, à rua Mariz e Barros, 821, no dia 14 de março de 1942,
às 15 horas, para:	 •

a) discussão e votação do relatório da Diretoria, balanço, demons-
tração da conta "Lucros e Perdas" e parecer' do Conselho-Fiscal.

b) eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício do
1942.	 -	 -

c) aprpvação da nomeação do Sr. Mem Rodrigo Xavier da Silveira
para diretor presidente, em virtude da renúncia do Sr. Dr. Ricardo
Xavier da Silveira, o nomeação do novo diretor vice-presidente, asSim
como a eleição do diretor gerente.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. --Nem Rodrigo Xavier
da Silveira, diretor'presidente. — Carlos Netto Teixeira, diretor ge-
rente..

(N. 1.941 — 12-2-12 — 79$6 — 3 vezes)
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Companhia Construtora Baerleln

,Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, em sua sede social ti
avenida Rio Branco, 134;6.0 andar, os documentos de que trata .o arti-
go 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — F. Vilmar, diretor
gerente geral.

(N. 1.943 — 12-2-42 — 27$5 — 3 vezes)

"Sul América Capitalização", S. A., Companhia Nacional
para Favorecer a Economia

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 5 de março próximo vindouro, às 15 horas,
na sede da Companhia, à rua da Alfândega n. 41 (Edifício Sulacap),
nesta Capital, afim de tomarem conhecimento. e deliberarem sobre o
relatório ela - Diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, re-
lativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1941, procederem à
eleição do mesmo Conselho para o exercício de 1912 e ratificarem a no-
meação do dois diretores de acordo com o art. 32 dos estatutos.

Os senhores acionistas possuidores do ações ao portador deverão
cumprir o disposto no art. 20 dos estatutos, afim do que possam tomar
parto nas deliberações da assembléia geral.

Rio do Janeiro, 12 de fevereiro de 1912. — Alvaro Silva Lima
Pereira, diretor-presidente. — J. Picanço da Costa, diretor-tesoureiro.

(N. 1.942— 12-2-42 — 7986 —3 vezes)

Auto Mesear, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Companhia Industrial Santa Fé

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os senhores acionistas i reunirem-se em assembléia
geral extraordinária, no dia 23 do corrente mês, às 15 heras, na rua da
Quitanda n. 158, 1.0 andar, para eleição de presidente da companhia.

Rio da Janeiro, 12 de fevereiro de 1912.	 F. E. do Nascimento e
Silva Filho, diretor-gerente. — Fernando Marinho, diretor-tesoureiro.

(N. 1.910 — 12-2-12 — 36$7 — 3 vezes)

Banco Português do Brasil

SOCIEDADE ANÔNIMA

Na sede (leste Banco, à rua da Candelária n. 21, nesta Capital,
acham-se à disposição dos Srs. acionistas os documentos a que se re-
fere o art. 99 do decreto-lei n. 2:627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912. — O Conselho Adminis-
trativo: Ernesto (7. Fontes. — Antonio de Almeida Braga. — Antonio
Leite Carda. — Raymundo O. de Castro 3laya. — Evaristo 31. de No-
vaes. — Rtty Lowndes. — Genesio Pires.
.	 • .-	 (N. 1,938-- 12-2-42 —55$1 --3 vezes)

Nlesbla, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

nados nas letras a e b;
d) eleição do Conselho Fiscal;
e) eleição de Diretores.
Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912. — A Diretoria.

,(N. 1.936	 12-2-42 — 79$6 — 3 vezes)

Companhia Industrial e Importadora Atlas
;	 ASSEMBLÉIA * GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, na dia 18 de março, às 14 horas, no escritório da Com-
panhia, à avenida. Marechal Floriano n. 132, para tomarem conhe-
cimento do relatório da Diretoria, parecer. do Conselho Fiscal e ba-
lanço concernente ao ano findo em 31 de dezembro de 1911 e bern
assim proceder à eleição do Conselho Fiscal e suplentes.

À disposição dos Srs. acionistas acham-se no escritório da Com-
panhia, à avenida e número acima indicados, .relatório da Diretoria,
balanço geral, conta de Lucros e- Perdas e parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — Companhia Industrial
é Importadora "Atlas" — Domingos da Silva Oliveira, diretor.

(N. 1.935.— 12-2-42	 58$1 — 3 vezes),

Rádio Distribuidora, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. , acionistas para a assembléia geral ex-
traordinária a se realizar no próximo (lia 25, às 11 horas, na sede da
Sociedade, à praça Maná, n. 7, afim -de se proceder à alteração dos
Estatutos para satisfazer exigências do Departamento Nacional da
Indústria e .Comércio.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro do 1942. — A Diretoria.
(N. 1.933 — 12-2-12 — 42$8 — 3 vezes)

S. A. Philips -do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados - os Srs. acionistas para a assembléia geral ex-
traordinária a se realizar no próximo (lia 25, às- 10 horas, na sede da
Sociedade, à praça Maná, ii. 7, afira de se proceder à alteração dos
Estatutos para satisfazer exigências do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio.

'Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de . 1942. — A Diretoria.
(N. 1.932 — 12-2-42 — 42$8 — 3 vezes)

"Companhia Predial Guanabara, S. A."
ASSEMBLÉIA GERAL 'ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia Prèclial
Guanabara S. A., a se reunirem em assembléia geral ordinária, no
dia 28 .de fevereiro corrente,, na sede da Companhia, à avenida Pre-
sidente Wilson, n. 164-12.0. às 15 horas, para tomarem conhecimento
e deliberarem sobre o Relatório da Diretoria, contas cio exercírcio e res-
pectivo parecer do Conselho Fiscal.

•Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. — Encos A'obre Pertion-
des, diretor-gerente. — Cia. Predial Guanabara — Assinatura ile-
givel, diretor.

(N. 1.931 — 12-2-12 — 45$9 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Sul do Brasil, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidamos os senhores acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, às 11 horas do próximo dia 28 cio corrente mês, na
sede da Companhia, à avenida • Rio Branco, n. 102, 5.0 andar, afiro
de tomarem conhecimento das contas da dil'etoria, relatório, balanço
e-parecer do Conselho Fiscal, do exercício próximo passado; elegerem
os membros - da nova diretoria, do conselho fiscal e seus suplentes
para o próximo exercício.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — Cia. Imobiliária Sul
do Brasil. — Milton de Souza Carvalho, presidente. — (leito de Souza
Carvalho, diretor:	

(N. 1.930 — 12-2-12	 58$1 — 3 vezes)

Empreza Saneadora Territorial Agrícola, S. A.

• Rua General Câmara, .89
• ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
• Ficam os Srs. acionistas convocados para uma Assembléia Geral

Extraordinária a-se reunir na sede social à rua General Câmara. nú-
mero 89, no dia 26 do corrente, às 14 horas, para tomarem conhecimen-
to e deliberarem sobre exigências feitas pelo Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, para o arquivamento dos estatutos aprovados
em Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 28 de maio de
1941, bem como para eleição dos suplentes do Conselho Fiscal.

Pela Diretoria. — Curo Cavalcanti Pereira.
(N. 1.927 — 12-2-42	 55$1 — 3 vezes)

Convocação .

São convidados os Srs. acionistas a. se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, às 10 horas do dia-.28 de fevereiro de 194'2. nos- es-
critórios da Sociedade, à rua do Passeio, 48-54, afim -de tomarem Co-
nhecimento e deliberarem sobre:

a) exame do inventário, balanço e contas da administração;
h) leitura cio relatório da Diretoria o do parecer do- Conselho

Fiscal;
c) discussão e deliberação sobre os documentos e papéis -meneio- •

• General Electric Raios X, S. A.
• ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

..Stio convidados os Srs. acionistas -para se reunirem em assem-
. bléia geral ordinária, no próximo dia 24 de março, às 15 horas, na
sede da Sociedade à rua Araujo Porto Alegre, ri. 61, afim de tornarem
às contas cio exercício encerrado em 30 de novembro de 1911. e bem
assim procederem às eleições da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Estço à disposição dos Srs. acionistas os documentos a que se
refere o art. 99. da lei das sociedades anõnimas.

• Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912. — A Diretoria.
(N. 1.020 — 12-2-42 — 55$1 — 3 vezes).
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Companhia Fabril Paranaense de Fósforos
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em As.

sembléia Geral Ordinária na sede da Companhia, à rua da Qui-
tanda n. 163, 4•0 andar, sala n. 403, nesta Capital, no dia 26 do cor-
rente, às 13 horas, afim de tomarem conhecimento do Parecer do
Conselho Fiscal, Relatório da Diretoria, Balanço e Lucros e Perdas
e elegerem os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes para O
exercício em curso. De acordo com o art. 10 dos Estatutos os se-
nhores acionistas deverão depositar as suas ações com a antecedén.
eia de três dias na sede da Companhia ou no Banco Comercial do
Estado de São Paulo.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. - Cia Fabril Parana-
ense de Fósforos - Amilcar Zeferino Barros, diretor-presidente.
- Francisco de Paula Pinto, diretor.

(N. 2.215-11-2-42 - 45$9 - 3 vezes)

Companhia Brasileira de Fósforos
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em As-

sembléia Geral Ordinária na sede da Companhia, à rua Visconde da
linitárna n. 69, nesta Capital, no dia 26 do corrente, às 14 horas,
afim de tomarem conhecimento do Parecer do Conselho Fiscal, Re-
latório da Diretoria, Balanço e Lucros e Perdas e elegerem os mem-
bros do Conselho Fiscal e seus suplentes. De acordo com o art. 11
dos Estatutos os senhores acionistas deverão depositar as suas ações
com a antecidência de três dias na sede da Companhia ou no Bank
of London & South America Ltd.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. - Companhia Brasi-
leira de Fósforos - F. Walter Hinze, diretor-presidente. - Luis
il. Pinto, diretor vice-presidente.

(N. 2.214 -11-2-42 - 45$9 - 3 vzes)

Banco Boavista, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação

São convidados os senhores acionistas desta sociedade a se, reu-
nirem em Assembléia Geral Ordinária, no dia 19 de março entrante,
quinta-feira, às 14 horas, na sede' social, à rua 1. 0 de Março n.-47,
para procederem ao julgamento das contas e tomarem conhecimento
do relatório da Diretoria e Parecer do Conselho Fiscal, referentes ao
exercício de 1941.

Acham-se desde já, à disposição dos senhores acionistas, na sede
da sociedade, os documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26-9-40.

Os senhores acionistas que tiverem de comparecer à assembléia
deverão depositar na sede da sociedade as suas ações, com 3 dias de
antecedência, no mínimo, na forma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1942. - A Diretoria.
(N. 1.870-11-2-1942-79$6-3 vezes).

Declaração
Declaro que meu certificado de conclusão de curso ginasial, do

Colégio Pedro II, acha-se arquivado no C.P.WR.
Rio, 11 de fevereiro de 1942. - Frederico Carlos Carneiro de

Campos.

Rádio Cinephon Brasileira, S. A..

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, na sede da Sociedade, à rua dos Inválidos, nú-
mero 123, às 16 horas do dia 14 do março do corrente ano, afim de
tomarem conhecimento do relatório, balanço e contas da diretoria
referentes ao exercício de i941, bem como do parecer do Conselho
Fiscal e eleição do mesmo.

Os documentos de que trata o art. 99, do decreto-lei n. 2.627,
acham-se à disposição dos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. - A. Diretoria.
(N. 1.913 -- 12-2-42 -- 55$1 -- 3 vezes)

"A Rural", Sociedade Anônima

Na sede social, à avenida Graça Aranha, 39-A, 11. 0 andar, acham-
se à disposição dos Srs. acionistas da "A Rural" sociedade anônima,
os documentos de que trata o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de
26-9-40.

Rio de Janeiro, 12 de'fevereiro:de 1942. - Pela "A Rural" So-
ciedade Anônima. - João Pinheiro Filho, diretor presidente.

(N. 1.942- 12-2-42 -- 30$6 - 3 vezes)

"Companhia Geral de Empreendimentos, S. A."

Na sede social, à avenida Graça Aranha, 39-A, 11. 0 andar, acham-
se à disposição dos Srs. acionistas da "Cia. Geral de Empreendimen-
tos S. A.", os documentos de que trata o art. 99. do decreto-lei nú-
mero 2.627. de 26-9-40.

Rio de Janeiro. 12 de fevereiro de 1912 - Cia. Geral ile Em-
preendhnentos, S. A. - João Pinheiro Filho, diretor presidente.

(N., 4.911 - 12-2-42 - 30$6 - 3 vezes)

Praça
Antonio Gomes & Cia. Limitada, estabelecidos nesta praça, às

ruas do Ouvidor n. 178, e Gonçalves Dias n. 49, sob a denominação
de Casa Cavanelãs, comunicam a esta praça e às do estrangeiro que
conforme seu contrato arquivado em 8 de janeiro deste ano no De ..
partaniento Nacional da Indústria e Comércio, sucederam à firma anti-
ga Antonio Gomes Cia., assumindo a responsabilidade de ativo e passivo
dessa firma e continuando com o mesmo ramo de negócio de luvas,
meias, leques e artigos de armarinho.

Da firma atual fazem parte; alem dos antigos sócios da firma su-
cedida, mais os seus antigos auxiliares Joaquim Monteiro de Queiroz
e Luiz Vieira.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1042. - Antonio Gomes & Cia.
Limitada.

Reconheço a firma Antonio Gomes & Cia. Ltda. - Rio, 12 do
fevereiro de 1942. - Em testemunha (sinal público) da, verdade,
Mario Queiroz, tabelião.

(N. 1.909 -- 12-2-42 -- 20$1)

Companhia B neária Uru Brasileira

SECÇÃO DE APÓLICES

Por falta de pagamento foram cancelados por caducidade Os Cer-
tificados de venda de apólices abaixo relacionádos.

• REFERÊNCIAS

S.P. -- 87.141 -- 185.629 -- 375.686 -- 375.723..
-- 1.065.643 -- 1.100.180 -- 1.100.181 --

1.127.199 -- 1.292.555 -- 1.292.556 -- 1.292.587 --
1.433.521 -- 1.433.529 -- 1.554.317 -- 1.585.018 --
1.585.035 -- 1.585.037 -- 1.668.727 	 1.668.730 -
1.668.833 -- 1.686.071 -- 1.686.074 -- 1.738.625 --
1.738.628 -- 1.798.401 -- 1.798.404 -- 1.848.453 --
1.848:522 -- 1.816.538 -- 1.848.564 	 1.848.692 --

M.C. -- 2.319.718 -- 2.319.736	 "SP111" --
629.132

-- 229.721	 "GAB"	 . 253.292 --	 "Q"

	

"A" --	 150.211 --	 150.213 --	 161.781 --	 375.691

	

559.701 --	 842.334 --	 881.527 --	 "G"	 -- 167.599
-- 231.059 -- 288.224 -- 435.688 -- 480.886:

"E" -- 185.616 -- 261.137 -- 970.575 -- "Z" -- 883.955.
SEC -- 187.405 --	 230.380 -- 348.528 -- 348.742.
"K" -- 003.939 -- 003.941 -- 076.626 -- 076.627 -- 076689

137.041 -- 156.698 -- 156.892 -- 186.987 -- 187.448 -- 226.662
226.669 -- 230:316 -- 288.227 -- 314.754 -- 347.819 -- 318.089
348.103 -- 348.54- 449.360 -- 451.373 -- 451.378	 678.533
681.512 -- 811.649.

unir -- 094.281 -- 094.423 -- 091.607 -- 094.608 -- 124.206
156.730 -- 195.798 -- 225.671 -- 226.672 -- 226.675 -- 412.735
443.661 -- 449.361 -- 553.787 -- 613.698 -- 613.703 -- 613.710
629.482 -- 629.754 -- 678.550 -- 678.553 -- 708.416 -- 858.754
858.757 -- 858.758.

ABC -- 074.156 -- 074.157 -- 074.158 -- 074.159 -- 074.161
074.163 -- 074.164 -- 074.165 -- 074.166 -- 074.170 -- 074.171
074.173 -076.207 -- 095.200 7-. 153.752 -- 153.754 -- 218.025
250.736 -- 251.292 .7.- 257.685 - 273.976 -- 807.233 -- 996.379.

MIN .-- 089.057 -- 175.342 -- 255.041 -- 255.287 -- 691.611
691.612 -- 691.616	 723.692 -- 723.695 -- 723.696 -- 856.618
856.619 -- 856.620 -- 856.621 -- 856.624.

ver -- 230.997 -- 348.132 -- 348.379 -- 432.478.
AU -- 041.191 -- 156.280 -- 156.833 -- 156.998 -- 186.851

261.675 -- 375.729 -- 375.731 -- 375.733.
LD -- 003.927 -- 004.005 -- 029.723 -- 029.728 -- 062.526

062.550 -- 076.629 -- 076.658 -- 076.667 -- 076.671 -- 076.864
082^.008 -- 083.847 -- 083.854 -- 087,036 -- 094.440 -- 094.498
094.586 -- 094.604 -- 096.874 -- 096.876 -- 096.877 -- 096.882
096.894 -- 108.213 -- 114.094 -- 144.039 -- 144.230 -- 144.240
144.249 -- 144.252 -- 144.259 -- 144.352 -- 145.763 -- 156.314
161.611 -- 180.210 -- 181.472 -- 181.507 -- 182.176 -- 182.757
185.493 -- 185.529 -- 185.586 -- 185.598 -- 185.606 -- 187.490
191.527 -- 191.539 -- 195.460 -- 225.575 -- 225.677 -- 230.351
230.916 -- 248.807 -- 261.065 -- 294.426 -- 301.727 -- 308.719
312.944 -- 323.242 -- 339.056 -- 345.067 -- 346.056 -- 348.105
348.108 -- 348.4'41 -- 422.068 -- 428.793 -- 431.816 -- 431.828
443.804 -- 487.091 -- 503.513 -- 529.903 -- 555.658 -- 567.014
569.058 -- 577.895 -- 577.914 -- 577.916 -- 577.930 -- 586.301
589.178 -- 602.708 -- 612.426 -- 619.344 -- 622.148 -- 690.107
714.215-- 714.217 -- 836.096 -- 837.106 -- 851.851 -- 856.731
875.985 -- 875.990 -- 888.820 -- 892.158 -- 894.266 -- 909.426
949.163	 958.773 -958.790 -- 958.936- 958.943 -- 958,.947
959.039	 976.078.

"RL" -- 019.386 -- 071.801 -- 078,608 -- 078.611 -- 097.934
097.935 -- 097.938	 097.939 -- 105.881 - 153.393 -- 156.2IN
156.302 -- 156.856 -- 157.193 -- 160.833 -- 160.964 -- 161.228
161.570 -- 174.190 -- 187.243 -- 187.368 -- 187.456 -- 190.011
191.510 -- 229.022- 230.430 -- 230.695 -- 230.699 -- 230.825
260.909 -- 308:575 -- 348.094 -- 367.619 -- 367.985 -- 683.689
837.810 -- 837.825 -- 881.301 -- 976.663:

Rio de Janeiro, 31 de Janeiro de 1942. -- A Diretoria.
Pela Companhia Bancária Airrea Brasileira, Jair F. Am.o.

(N.. 1.792 -- 12-2-912 -- 183$6) '

N. 1.866--11 -2 -1942--21$4 --3 vezes).

1.100.181
1.292.591
1.585.033
1.668.732
1.738.627
1.848.515
1.848.694

062.519
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Predial Trianon, S. A.

Ficam à disposição dos senhores acionistas, na sede social it
Avenida Rio Branco 181, as cópias dos balanços e demais documen-
tos a que se refere a lei das sociedades anónimas, relativos ao exer-
cicio de 1941,

Rio de Janeiro — A Diretoria — Antenor da Fonseca Ranye14
diretor-presidente. — Benjamin da Fonseca Rangel, diretor-gerente.

(N. 2.218 —11-2-42 — 33$7 —3 vezes)

Banco Moscoso-Castro, S. A..
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Os acionistas do Banco Moscoso-Castro S.A., são convidados a
se reunirem em assembléia geral ordinária, na sede social, à rua da Al-
fândega n. 51, loja, às 16,30 horas, do dia 24 de fevereiro p. futuro,
para tomarem conhecimento do Relatório e Contas da Diretoria e
Parecer do Conselho Fiscal e eleição dos membros do Conselho Fiscal
e seus suplentes.
' Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1912. — Banco Moscoso-Cas-
tro S. A. — Alexandrino Boavista Moscoso. — Raul Castro Silva,
diretores.

Companhia de Anilinas e Produtos Químicos Geigy
do Brasil, S. A.,

La CONVOCAÇÃO

Ficam os Srs. acionistas da Companhia de Anilinas e Produ-
tos Químicos Geigy do Brasil S. A., convocados para a Assembléia
Geral Ordinária, que terá lugar no dia 14 de março p. futuro às 14
horas na sede da Companhia à rua do Costa n. 123, para os fins
legais e eleição dos cargos de diretores e de membros do Conselho
Fiscal.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — José Candido Pi-.
pnentel Duarte, presidente.

(N. 2.210 —11-2-42 — 42$8 — 3 vezes)

Companhia de Anilinas e Produtos Químicos Geigy
do Brasil, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas na sede da Compa-
nhia à rua do Costa, os documentos a que se refere o art. 99 do de-
creto n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de' 1912. — José Candido Pi-
pnentel Duarte, presidente.

(N. 2.209-11-2-42—. 2785-3 vezes)

S. A. Companhia de Imoveis Parque Celeste

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhora, acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 18 de março do corrente ano, às 14 horas,
na sedo da Companhia, sita à rua Miguel ,Couto n. 51, 2.° andar, nesta
cidade, para, de acordo com o que dispõe o artigo 88 do decreto-lei
n. 2.627 de 26 de setembro de 1940, tomarem conhecimento e deli-
berarem sobre o relatório da diretoria, balanço, contas e parecer do
Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 1941, e bem assim elegerem
os diretores e membros do Conselho Fiscal para o novo exercício.

Rio oe Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. 	 A Diretoria.
(N.1.764 — 10-2-42 — 58$1 — 3 vezes)'

S. A. Companhia de Imoveis Parque Celeste

Séde — rua Miguel Couto n. 51 — 2.°•,
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na séde social,

todos os documentos de que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627,
do 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1942. — A diretoria.
(N. 1763 — 10-2-42 — 3086 — 3 vezes).

Luminosa S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

- Nos termos do art. 14 e seguintes dos Estatutos, são convocados
os senhores acionistas para se reunirem em assembléia geral ordinária
no dia 2 de março p. vindouro, às 15 horas, na sede social, à rua S.
José ri. 83, 3.° andar, sala 308, nesta cidade.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Luminosa S. A. —
João Bezerra Rios, diretor comercial.

(N. 1761 — 10-2-42 —'3988 — 3 vezes).

Laboratório Phymatosan S. A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na séde deste La-
boratório, à rua Conde de Bonfim n. 1.084, os documentos mencionados
no art. 99, do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Laboratório Phyma-
tosan S. A. — Frederico Marcondes dos Santos, diretor presidente.

(N. 1758 10-2-42 — 2785 — 3 vezes).

Empresa Nacional de Petróleo S. A.
ASSEMBLÉIA asam. ORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem, no escritório
desta empresa, à Avenida Presidente Wilson a. 118, 2.° andar, salas
209-10, no dia 28 do corrente, às 13 horas, afim de tomarem conhe-
cimento do relatório e balanço relativos ao ano de 1941, e do parecer
do conselho fiscal, bem como para eleição da diretoria e do conselho
fiscal para o presente exercício.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Pela Diretoria, Dr.
Raul S. Bergallo, diretor-presidente.

(N. 1.906 — 10-2-42 — 4589 — 3 vezes)

Acessórios para Automoveis Casa Serafim Ferreira S. A.
Convida-se os Srs. acionistas a se reunirem na sede social,

rua Evaristo da Veiga ns. 24 a 28, para a Assembléia Geral a realizar-
se a 19 do corrente, às 14 horas, para a aprovação do Balanço e con-
ta de Lucros e Perdas, referentes ao exercício encerrado a 31 de de-
zembro de 1941 e eleição do Conselho Fiscal para o ano de 1942.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Joaquim A. S. Bar-
reto — Humberto Ferreira Saramago, diretores.

(N. 1.905'— 10-2-42 — 4288 — 3 vezes)

Companhia Minas da Jangada S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os

documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. --	 Diretoria.
(N. 1.750 — 10-2-42 — 2184 — 3 -vezes)

Instituto Brasileiro de Microbiologia, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede social, à rua
Oito de Dezembro n. :, 23, os documentos a que se refere o art. 99,
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1942. — A Diretoria.
(N. 1.767— 10-2-42 —2785-3  vezes)

S. A. Construtora -Técnica Incorporadora

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os gs. acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária a se realizar no dia 21 do corrente, às 16
horas na sede da Sociedade, à rua México n. 98, salas 911 a 913, para
tratarem dos seguintes assuntos: a) situação perante a sociedade. dos
acionistas que não compareceram à sede da sociedade, afim de aten-
der a chamada publicada no Didrio Oficiai nos dias 18, 19 e 20 de
setembro de 1941; b) eleição da nova diretoria; c) interesses gerais
da sociedade.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — Alexandre Calaxi,
presidente.

(N. 1.726 — 10-2-42 — 55$1 — 3 vezes)

Associação Beneficente Campista de Auxílios às Famílias

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

1.5 CONVOCAÇÃO

De ordem do Sr. Presidente, são convidados os sócios da A. B. C.
de Auxílios às Famílias, para a assembléia geral ordinária, a reali-
zar-se na sua sede social, à rua Santos Dumont n. 59, às 20 horas do
dia 14 de março do corrente ano, para o seguinte: Leitura do pare-
cer da Comissão de Exame de Contas e sua aprovação; eleição de um
diretor-tesoureiro e seu suplente e eleição do Conselho Deliberativo
e seus suplentes.

Campos, 12 de fevereiro de 1942. — Roldão Monteiro da Silva,
diretor-secretário,

(N. 1.807-9-2-42-3687-2 vezes)

AEG, Companhia Sul Americana de Eletricidade

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Com-
panhia, à Avenida Rio Branco n. 47-3.° andar, os documentos a que
se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40.

Rio de Janeiro. 10 de fevereiro de 1942. — Fritz Erwin Hoehler,
diretor — Otto Cordes, diretor.

' (N. 1.861-11-2-1942-30$6-3 vezes).

"Sul América", Companhia Nacional de Seguros de Vida

Na sede da Companhia, à rua da Quitanda n. 86, nesta Capital,
acham-se à disposição dos senhores acionistas todos os documentos
a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940

Nos termos do art. 11 dos Estatutos, ficam suspensas por trinta
(30) dias as transferências de ações.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1942. — Sul America, Com-
panhia Nacional de Seguros de Vida. João Picanço da Costa. —
Alvaro Silva Lima Pereira, diretores.

(N. 1 .852-1i-2-i942-.-42$8--3 vezes) .

(N. 1.871-11-2-1942-49$0-3 vezes).
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Segurança Indústria'

Conipanhia Nacional . de Seguros'

SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES EM AUMENTO DE CAPITAL -

São convidados os Srs. acionistas a comparecerem na sede da
Companhia, até o dia 12 , de março de 1942, afim de, nos termos do
art. 111 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, usa-
reIll do direito de preferência na subscrição do aumento - de capital
na importância de 500:000$0, a ser realizado por esta Companhia,
cumprindo as determinações do art. 201, n. 2, do decreto-lei número
2.063. de 7 de março de 1940.

Rio, de Janeiro. 10 de fevereiro de 1942. — A Diretoria. —
Antonio Prado Junior — Osvaldo Riso — Mario Henrique Silva Ro-
drigues — André Migliorelli.

(N. 1.771 — 10-2-42 — 61$2 — 3 vezes)

Cia. United Shoe Machinery .do Brasil, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. • acionistas, na •sede • social, à rua
Joaquim Palliares n. 357, todos os documentos a que se refere o art.
99 da nova .lei de sociedades por ações.

Rio de Janeiro, 9 .de fevereiro de 1912. — George E.. Stark, di-
retor.

(N. 1.777 — 10-2-42-- 2445 —3 vezes)

Companhia Haia Industrial de Perfumaria
Rua São Cristovão n. 1.097

Acham-se à -disposição dos senhores acionistas os documentos a
(pie se refere o artigo 99 •lo decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro. 3 de fevereiro de 1912. — Diretores: Frederico
11or. — Meyll Alvares. — Clara Alvares Ribeiro. — Maude HO.

Meull Alvares.
(N. 1 .619 — 3-2-942 — 30G-3 vezes)

Laboratório Thebra, S. A. — Produtos Medicinais
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da socie-

dade, à rira Buenos Aires n. 175-2P andar, os documentos de que trata
o art. 99. do decrelo-lei n. 2.627. de 26 de setembro de- 1940. -

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942. — A. Rondinella, diretor-
gerente.

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, no'dia 26 de fevereiro de' 1912, às 14 horas, na
s•eilis da Sociedade. a rua Buenos Aires n. 175-2.° andar, nesta Capital,
afim de tomarem 'i;onhecimento e deliberarem sobre o Relatório da Di-
retoria, balanço e contas do exercício findo em 31 de dezembro de 1941,
e do Parecer do Conselho Fiscal, bem como procederem às eleições da
Diretoria para o triênio 1912/1941, e do Conselho Fiscal e Su plentes para
o exercício de 1912.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942. — • A. Rondinella, diretor-
gcNeite.	

• CN. 756-21-1-1942-82$G-3 vezes)

Fox Film do Brasil, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

à rua do Passeio n. 62, 4.° andar, os documentos de que trata O
art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 28 de setembro do 1940. 	 •

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 19-12. — J. C. Bavetta, diretor-
presidente.

(N. 1.580 — 6-2-41 — 240 — 3 vezes)'

Darke, Companhia S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório da

Sociedade, à rua Sete de Setembro a. 115-1.0 andar, nesta Capital, os
documentos a que se refere' o art. 09, do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940. 	 •

ltio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1942. — Jorge Bhering 'de Oli-
reira Mu ltes. Presidente. — Astréa de Oliveira Mattos, vice-piesidente.

(N. 1.385-5-2-1912-33$7-3 vezes).

"Com pa h ia Brasileira de Trabalhos Públicos"
(Em .orgaiiização)

ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Havendo sido inteiramente subscrito o capital social, e . feito o
depósito de sua décima parte no Banco Moseoso Castro, são nova-
mente convidados os senhores subscritores a reunir-se efn Assem-
i-sia Geral, que devera resolver sobre a constituição definitiva da,so,

eiedade de cujo projeto. de Estatutos todos Icem conhecimento, no
próximo dia 20 de fevereiro de 1942, às 14 horas, na rua Toneleros
n. 380, nesta Capital.

A assembléia mareada para o dia 4 do corrente mês não se
realizou, por não ter sido feita pelo orgão de imprensa disso incum-
bido a terceira publicação'do .anúncio de sua convocação.
• Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942.	 Arthur Rocha, fun-
dador.

(N. '1.830— 9-2-42 — 61$2 —3 vezes).

• 7	 •	 •	 •,'"
Conipanbia• AeropdstaI gèasileira
. AS$EMBLÉIA 'GERAL ORDINÁRIA,	 .

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
,

bléia-geral ordinária no dia 23 do corrente, às 16 horas, na sede
da Companhia, à rua Beneditinos n. 7, 2.0 andar, nesta Capital,
afim de- thmarem -conhecimento _do -parecer ;do - Conselho Fiscal, das.
atos e contas da administração, relativos ao exercício de 1941, as-.
sim como -elegerem -a' Diretoria, e o Conselho Fiscal -e suplentes
para o exercício em. curso. _

De acordo com o artigo IX dos estatutos, os adenistas deverão
depositar suas ações na .sede da Companhia, -até três dias antes da
data designada • para a reuniãO.	 •

Rio 'de Janeiro, 11 de fevereiro de 1912. — A Diretoria — Jose
Saboia Viriato iie -Medeiros, presidente. Edniond ,d'Oliveira. —
Weber Cardoso Porto.

(N. 2.203-11,2.-12 — 6142 — 3 vezes)
e 	

Imobiliária Marola, S. A.,.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

' São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ,na sede social à rua Senador Dantas, n. 29, sala 11, às
14 horas do. dia 2. de março do corrente ano, para discussão e vo-
tação do relatório da Diretoria, balanço, demonstração da conta lu-'
cros e perdas, parecer do Conselho Fiscal, outOrga dos poderes pre-.
vistos no art. 16 dos Estatutos e eleição do 'Conselho Fiscal e seus
suplentes para o exercício de 1942.

Os documentos a que se refere o art. 99, do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1910, se encontram à- disposição dos .senhores .
acionistas na sede 'social.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1912. — A diretoria — Mar-
colino Ribeiro de Carvalho. — Antenor Rib. Monterol.

Imohiliúria Maran, S. A., rua Senador Dantas n. 29, sala riú- •
mero 11 — Tel. '22;5467 — Rio de Janeiro.

(N. 2 . 201 —	 61 $2 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Estradas e Edificações

AVISO• -
Na sede da .Companhia, à rua do Méxieo.n. 164, ,4 0 andar, salas

ns. 43. 44 e 45, acham-se à disposição dos senhores acionistas 03
documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, do
26 de Setembro de 1910, relativos ao ano de- 1941.

Rio de Janeiro; 11 de fevereiro cio 1942. — Companhia Brasi-
leira de Estradas e Edificações. — JoãoAugusto da Fonseca, dire-
tor-presidente.

(N. 1.874— 11-2-42 — 36$7 —3 'vezes) 	 •

Companhia Imobiliária Itajuhá Carioca, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

são convidados os senhores acionistas desta sociedade, para se
reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia 19 do corrente,
às 14 horas, na sede-da Cia.. à Avenida Rio Branco n. 111, 50 andar,
sala 505, afim de . deliberarem sobre proposta de reforma de estatutos,
em cumprimento a exigência do Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio.

Cia. Immobiliária Itajobá Carioca S/A. — Lauro Dias, di-
retor.

(N. 2.202 — 11-2-42	 44$8 -= 3 vezes)

Declaração

Eurico Cardoso Neves, agrónomo pelas "Escolas Dom Bosco%
com sede em Cachoeira do Campo, Estado , de Minas Gerais, formado
em 24 de novembro de 1921, afim de registar a segunda via- retificada
de seu diploma, cientifica ao público em geral. o extravio das pri-
meira e segunda vias expedidas. deixando as mesmas de produzirem
quaisquer efeitos de direito,.para o que Se faz esta publicação pela im-
prensa.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1942. — P. p. de Eurico Car-
doso Neves, Geraldo Monteiro Rodrigues.

Reconheço a firma Geraldo Monteiro Rodrigues.
Rio, 10 de fevereiro de 1942. — Em testemunho (sinal público)

da verdade. — (Assinatura ilegível).
(N. 1.837-11-2-1942-5380-3 vezes).

Companhia Fábrica de Tecidos S'ão Pedro de Alcatifara

Rua Candelária a. 81 — IP andar

Convido os Srs. acionistas. a se reunirem em assembléia geral
ordinária no dia 13 de fevereiro próximo futuro, às 14 horas, no
escritório desta Companhia, afim de tomarem conhecimento do re-
latório, balanços e contas relativos ao ano social dê 1941, e elegerem
a Diretoria, o Conselho Fiscal e seus suplentes.

Os - donos das ações ao portador deverão depositá-las na sede
social, ou provar que o fizeram em qualquer Banco de,sta cidade, até
o dia 10 de fevereiro próximo, ficando suspensas as, transferências
e conversões de ações até o dia em que se realizar a assembléia.
- Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1942. — Edgard Rodrigues

. Peixoto, presidente.
(N. 1.257 — 27-1-42 — 490 — S vezes)
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APENSO AO N. 37

Conselho Nacional do Trabalho
CÂMARA DE JUSTIÇA •DO TRABALHO

-	 PROCESSO N. '7.155-41

É de se autorizar 'a dispensa de 'empregado provadas as
faltas graves cometidas e capituladas no.art. 51, letras "h" e
"g", do decreto n. 20.465; de 1 de outubro de INL

Vistos e relatados, estes autos em 4tie a Companhia Mogiana
Estradas de Ferro Opõe embargos ao acordão da extinta Terceira Câ-
mara, de 11 de março de 1941, que julgou improcedente o inquérito
administrativo instaurado pela embargante Contrà o empregado Ma-
noel Esteves:

Considerando que o inquérito instaurado contra o acusado . correu
03 trâmites legais dentro .dos prazos das "Instruções" do Conselho Na-
cional do Trabalho;

Considerando que todas as testemunhas arroladas confirmaram a
acusação feita ao embargado;

Considerando que os argumentos de defesa não conseguiram con-
vencer da não culpabilidade do empregado, conforme se verificou do
hiquérito administrativo 2Q1 que a perpetração das faltas graves ficou
devidamente comprovada (art. 55, letras b e g, do decreta si. 20.465,
de 1931):

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria (4 votos
contra 3). considerando como embargos o recurso de fls. 86/89 pOr
articular matéria de direito, deles conhecer para; no mérito, recebé-ios
e. reformando a decisão da extinta Terceira Câmara, aprovar o inqué-
rito administrativo instaurado pela embargante, autorizando, em con-
sequência a demissão do embargado.

Rio de Janeiro. 11 de janeiro de 1912. — Araujo Castro, presi-
dente. — .Antonio R. França Filho, relator ad-hoc.	 •

Larva Lacerda, procurador.	 .

PROCESSO N. 13.021-36

Somente os processos iniciados, no Conselho Nacional do
Trabalho, posteriormente à instalação da Justiça do Trabalho
estão sujeitos a custas..

Vistos e-relatados estes autos em que Q Departamento de Justiça
do Trabalho consulta esta Câmara a respeito da cobrança de custas
nos processos iniciados anteriormente à instalação da Justiça do Tra-
balho.	 •

Resolve a . Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade de
votos, esclarecer a consullt declarando que os processos Iniciados, no.
Conselho Nacional do Trabalho, antes da instalação da Justiça do Tra,
bailio. não estão sujeitos às custas estabelecidos no novo regime (ar-
tigo 97, dó decreto-lei n. 1.273, de 2 de maio de 1939).

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1912. — Araujo Castro, presidente.
— João Vilasbotis, relator.

Doerei Lacerda, procurador.

PROCESSO N. 23.436-39
	 e

É de se desprezar embargos quando. quanto à matéria de
fato, não trazem elemento novo de convicção, e, fluanto à ma-
téria de direito,- haja sido bem apreciada a questão pela ins-
Mn eia inferior.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do inquérito admi-
nistrativo instaurado pela Companhia 'Paulista de Estradas de Ferro
contra seu empregado Joaquim Salvador é em que aque l a opõe em-
bargos à decisão da extinta Primeira Câmara do Conselho Nacional ao
Trabalho. que julgou improcedente o inquérito e determinou a rem-
tegração do acusado nos serviços da empresa:

Considerando, quanto à matéria de fato, que nenhum elemento
novo. de convicção, trouxe a empresa, de formo a poder mudar-o as-
pecto da questão;

Considerando, quanto ír matéria de direito, restrita esta à concei-
tuação do "ato grave de insubordinação". que a extinta Primeira Câ-
mara bem apreciou a espécie, não se tendo caracterizado a falta impu-
tada ao acusado;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho do. Conselho Nacional
do Trabalho, preliminarmente, por maioria de voloS . (seis.contra um),

.conhecer dos •embaggos, e, de mentis, tombem. por maiorja (quatro
'contra Ws); vencido -o relator; desprezar os embargos,. para , mantem
a decisão einbargadO.'

Rio, de 'Janeiro, 14 de janeirO de- 1942; 	 Araujo Castro, presi-
dente.

..
— Cupertino de GusmãO;relator od-,hoc.

Dorval Lacerda, procurador 	
	 , vencido. com os seguintes funda-

mentos: •
Companhia Paulista de Estradas de Ferro. contra Joaotrim

Pela petição de fls. 2, a Companhia Paulista de Estradas de Ferro
enviou ao presidente do Conselho Nacional do Trabalho os autos
do inquérito administrativo instaurado contra o portador substituto
cia estação de São Bento desta companhia, Sr, Joaquim Salvador, 'por
ter cometido a fal t a grave de insubordinação.

A fls. 24 consta o depoimento do acusado seguido dos das demais
testemunhas, bem como a fls. 31 e seguintes o relatório com a con-
clusão da comissão de inquérito que enquadrou a falta como capitu-
lada, na alínea e do art. 54 do decreto n. 20.465.

A fls. 41, encontra-se o parecer da Procuradoria, subscrito pelo
Dr. Allyrio de Salles Coelho que opinou pela improcedência do in-
quérito.

A fls. 44 existe o acordão da extinta Primeira Câmara, julgando
improcedente o inquérito e determinando a reintegração do acusado
com todas as vantagens legais.

A fls. 65 a companhia apresenta suas razões de embargos que
foram devidamente contestadas fls. 107 assinando a mesma contestação
o Dr. Otavlo Dias Fernancles, nomeado pela Assistência Judiciária, a
que, recorreu por pedido do acusado a douta Procuradoria deste Con-
selho para que fosse o mesmo defendido visto não ter meios uem pos-
sibilidade de contratar advogado, nem pertencer a sindicato de classe
para que este defendesse seus interesses.

A fls; 112, volta a faiar a Procuradoria do Conselho Nacional do
Trabalho, pelo procurador da Justiça do Trabalho D. Humberto
Grande, opinando pela rejeição dos embargos, caso a CArnara julgue
cine os deva receber por-achar que os mesmos não voem acompanhados
cie documento novo nem articulam matéria de direito nem a exa-
minar.

Voto: Para que se conheça dos embargos pois que neles se arti-
cula matéria de direito e para que os mesmos sejam recebidos porque
feito o inquérito regularmente, quer pelo depoimento das testemunlyis
corno pelo, depoimento do próprio acusado está provado que o mesmo
praticou falta grave de insubordinação, feita com a agravante de agres-
são e ofensas físicas em seu superior hierárquico, tendo sido conde-.
nado a pena de prisão celular por tres meses. -

PROCESSO N. 24.226-41
I — Na atribuição conferida aos presidentes dos Con-

selhos Regionais do Trabalho, pelo art. 39,. inciso VIII, do
decreto n. 6.596, acha-se implícita a de denegar recurso ordi-
nário não autorizado em lei.

11 — Das. decisões dos Conselhos Regionais' no caso do
art 1.0, alínea "a", inciso II, do decreto-lei n. 3.229, não
cabe recurso ordinário para a Camara de Justiça do 7'ra-
balh.o.•

Vistos 'e.relatadOs estes autos em que Antonio Soares de Souza
reclama contra o despacho do presidente do Conselho Regional da Pd-
n-eira Região que negou seguimento ao recurso ordinário que interpõs
para esta Câmara •

Alega o reclamante que o ato impugnado carece de fundamento
legal, visto ser da competência desta Câmara decidir do cabifnento,
ou-não, do, recurso. E pede que se determine a subida do processo
CRT-359-41, afim de ser apreciada a questão. 	 •

OuVido. o preside:.te do Conselho Regional informou que o pro-
cesso CRT-359-41 foi jtngado em grau de avocaçâo c, assim, inter-
posto recurso ordinário negou ao mesmo seguimento por entender, cie
acordo com a opinião da Procuradoria Regional, que não cabe recurso
ordinário das decisões dos Conselhos Regionais em avocatórias. Em
aditamento às informações prestadas, o mesmo presidente, no ofício
de fls. 8, desenvolveu diversas considerações no sentido de demons-
trar que, na competência atribuida aos presidentes dos Conselhos Re-
gionais. pelo art. 39, inciso VIII, sio Regulamento da Justiça do Traba-
lho, de despachar os recursos interpostos pelas parles, esta implícita
a faculdade de denegá-los, quando incabivels.

A seguir, o Sr. presidente desta Câmara distribuiu o processo,
para julgamento.-

Seria extravagante, dentro do rito processual, peculiarmente sio-
gel?, e rápido, da Justiça do Trabalho, a praxe que estabelecesse a re-
messa automática, - à instância superior, de todo e qualquer recurso
interposto. Tal praxe viria até certo ponto desvirtuar os próprios
fundamentos do direito processual do trabalho, onde não há lugar- para
a vitória da malícia e para as maquinações dildórias das- partes. Con-
trariada estaria certamente essa tendência se -pretensos recursos, pelo
simples fato de sua interposição, lograssem, sem qualquer obstactilo,•
sem mais formalidades, seguir os seus trâmites, ainda mesmo sob o
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.efeito devolutivo, que lhes é em regra, inerente. Não padecesdóvida,
com efeito, que a aplicação desse efeito não tem só por si a virtude
.de refreiar a afoitesa dos litigantes solertes, concientes de que aos
adversários ainda sobrarão os percalços da execução provisória, para
logo interrompida na penhora.

É intuitivo, portanto, que, usando a parte de reniédio ilegítimo,
este remédio não deve vingar na Justiça do Trabalho, nenhum efeito
deve produzir, porquanto, em nenhuma hipótese ao juiz do trabalho,
incumbido por expresso mandamento legal de veiar pelo andamento
rápido das causas, é licito permitir a dilatação injustificada do curso
processual traçado na lei.

Tais injunções se manifestam particularmente no que tange a um
dos recursos previstos para as decisões dos Conselhos Regionais do
Trabalho, o recurso ordinário. De fato, quanto ao encaminhamento
do recurso extraordinário não milita restrições, por isto que a ocor-
vencia dos requisitos estabelecidos no art. 203 do decreto n. 6.596,
em virtude da própria natureza do mencionado recurso e da sua es-
pecial finalidade, só pode ser apreciada pelo Tribunal ad quem. A este
é que incumbe discernir, frente aos aludidos requisitos, da admissibi-
lidado do recurso, matéria que transcende à simples verificação da
sua legitimidade ou cabimento legal. Por isto, o recurso extraordiná-
rio não pode ser denegado, enquanto, na instância inferior, na qual,
entretanto, o presidente do Conselho Regional lhe pode atribuir ambos
os efeitos ou o devolutivo, apenas.

Quanto ao . recurso ordinário, todavia, faz-se mister uma inter-
venção saneadora, no seu próprio nascedouro.

Os casos em que se legitima esse recurso estão taxativamente
dispostos na lei, que o autoriza unicamente nas hipóteses do julga-
mento não unânime de inquérito administrativo e de decisão de dissí-
dio coletivo. Fora desses casos, o recurso acaso interposto é flagran-
temente descabido, é simúlacro do recurso. Sua tramitação não tem
qualquer justificativa legal e deve, por isto, ser impedida, a bem da
ordem processual. E ninguem está apto a fazê-lo com maior oportu-
nidade elo que o presidente do Conselho Regional, dentro da sua atri-
buição legal de despachar os recursos interpostos pelas partes.

Realmente, "despachar" como bem observa nos autos o prolator do
ato impugnado, significa, na lexicografia jurídica e na vulgar, o defe-
rimento da autoridade aos requerimentos das partes, significa respon-
der a unia petição (vide Morais, Domingos Vieira, Cândido de Fi-
gueiredo, Aulete, Teixeira de Freitas, ia Vocabulário Jurídico, Pereira
e Sousa, no Esboço de um Dicionário Jurídico Tecrético e Prático, etc.).
Sem a menor dúvida, portanto, ao despachar um recurso, os presi-
dentes dos Conselhos Regionais hão de deferi-lo ou indeferi-lo. de
acordo com a lei.

Verifica-se, destarte, que o despacho contra o qual se reclama cabia
perfeitamente nas atribuições de seu prolator.

Dada, porem, a singularidade da matéria a que se prende, convem
examinar o seu merecimento.

Trata-se, na espécie, de recurso ordinário interposto de decisão
do Conselho Regional que, apreciando pedido de evocação, feito na con-
formidade do art. 29 do decreto n. 22.132, de 25 de novembro de
1932, julgou-o com a competência traçada no art. 1.0, alínea d, in-
ciso Il, do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1940.

Releva notar, desde logo, que o Conselho Regional da Primeira Re-
gião não exercitou, na hipótese, atribuições regular e normalmente
estabelecidas no Regulamento da Justiça do Trabalho. Ao contrário. De-
cidiu segundo competencia excepcionalmente conferida pelo decreto-
lei•n. 3.229, cuja finalidade principal não pode ser esquecida, qual seja
a de submeter transitoriamente, aos orgãos da Justiça do Trabalho,
o julgamento dos feitos sujeitos às jurisdições trabalhistas prece-
dentes, que se iam extinguir, com a instalação da mesma Justiça.

Decorre desta circunstância que os arestos da Justiça do Trabalho,
pertinentes a recursos interpostos de decisões proferidas sob o regime
juriedieional anterior e segundo a lei então vigente, não podem ser
novamente apreciados pela mesma Justiça, por meio de recurso peculiar
ao seu organismo proceesual, salvo quando a primitiva decisão
não tiver sido de última instância ou quando ao recurso anterior-
mente admissivel .corresponder remédio de idêntica natureza, autori-
zado pelo novo regime. Em caso contrário, iria evidentemente medrar
a anomalia- processual do recurso de recurso.

Aliás, a regra doutrinária e jurisprudencial — que o atual Có-
digo de Processo Civil em parte repudiou, tornando-a ainda mais res-
trita — é a de que os remédios contra as sentenças são unicamente
os da lei sob cujo império foram proferidas. Assim decidiu, com
acerto, a antiga Corte de Apelação de São Paulo (Arquivo Judiciário,
vol. XXXIII, pg. 117), invocando a sábia lição de Pedro Lesse, no
acordei° do S. T. Federal, de 9 de agosto de 1913 (Revista de Direito.
etc/. 31, pg. 80), que ensina:

"os remédios judiciais contra as sentenças devem ser exclu-
sivamente regulados pela lei sob cujo império foram pronun-
ciadas; e, consequentemente, nenhum recurso introduzido por
uma lei nova pode ser modificada, dizemos, ser aplicada contra
uma sentença proferida sob a vigência de uma lei anterior que
o não permitia."

Em voto proferido no recurso extraordinário - n. 4.431 (Arquivo
judiciário, vol . LX, pg. 321) o eminente ministro Orozimbo Nonato,
ti propósito da restrição introduzida pelo novo .Código de Processo ao
princípio ora invocado, observa:

"A doutrina geralmente seguida, a que dá o prestígio de
seu voto Gabha, é a que Paulo de Lacerda enuncia nestes ter-
mos: — É regra... comumente aceita, que as partes Icem
o direito de usar contra a sentença e, em geral, contra os des-
pachos interlocutórios mistos,, de todos os recursos faculta-
dos pela lei sob cujo império, foi proferida a mesma sentença
ou o interlocutório. Donde se infere que, na coisa julgada, an-

les da vigência de urna lei que concede novos recursos, às par-
tes assiste o direito de usar somente daqueles recursos facul-
tados pela lei do tempo e- que foi proferida a- decisão..."
(Mand. Lacerda, vol. I, La parte, pág. 211, n. 152). Foi esto
o principio observado no art. 1.0 das Disposições Transitó-
rias do Código de Processo de Minas, da autoria, como é sa-
bido do preclaro e saudoso ministro Arthur Ribeiro, e ao
mesmo princípio que se refere o opulento Tratado de Espí-
nola — Espinola Filho. Seguem os eminentes juristas, igual-
mente, a.doutrina de Gabha pela qual "os remédios contra sen-
tenças 'devem ser exclusivamente regulados pela lei sob cujo
império as sentenças foram proferidas" (trat., II, n. 70)."

Assim, tendo o decreto n. 22.132, de 1932, disposto que as deci-
sões das antigas Juntas seriam proferidas em única instância, dando
ao ministro do Trabalho a faculdade apenas de revê-las em determi-
nados casos, mediante evocação do precesso, segue-se que, transfe-
riste essa revisão aos Conselho Regionais do Trabalho, por força do
decreto-lei n. 3.229, dela não pode caber 'recurso ordinário para a
Câmera de Justiça do Trabalho, tanto mais que o regime anterior
não admitia recurso para qualquer outra autoridade da decisão do
ministro do Trabalho, em grau de evocação.

Nestas condições,
Resolee a Câmara de Justiça do Trabalho, pela maioria de cinco

votos, julgar improcedente a reclamação.
Ria de Janeiro, 12 de janeiro de 1942. — Araujo .Castro, presi-

dente. - — Geraldo A.. de Faria Baptista, relator.
Domai Lacerda, procurador.

CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PROCESSO N. 803-41

Vistos e relatados estes autos em que o Presidente da Junta Ad-
ministrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de ServiçOs Urba-
nos por Concessão, em Campinas, recorre do ato da mesine Junta que
deliberou mandar arquivar o processo relativo ao acidente de traba-
lho sofrido pelo associado Clovis Van Dick:

Considerando que o recorrente com as razões aduzidas a fls. 3;
entende que, dada a existência de erro substancial no processo do
acidente, cabe ao acidentado a responsabilidade de indenização à
Caixa do que recebeu a maior;

Considerando, porem, que, por equidade, se pode aplicar no caso
sub-judice a disposição contida no decreto 2.282, de 6 de junho de
1940, que deu nova redação aos art. 23 e 26 do decreto 24.637, de 10 de
julho de 1934, visto como o acidentado, continuando no gozo de sua
atividade, nenhum prejuizo levou aos cofres da Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Campinas;

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Fernando
de Andrade Ramos, relator.

Waldo Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 823-41
Não tendo o associado notificado, expressa»iente, ao• Instituto dos Comerciários o desejo de se desligar do seu qua-

dro associativo é de se reconhecer a seus beneficiários o di-
reito à pensão pelo mesmo lègada.

Vistos e relatados estes • autos em que Severina Cecy Silva Araujo,
viuve do ex-associado Adalberto Araujo, recorre do ato do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que lhe negou pensão,
pleiteada tambem em favor de seus filhos menores:

Considerando que, no caso, se cata de associado que de empregado
passou a empregador, e, como tal, não perdeu a qualidade de segurado
obrigatório, pois que, não manifestou, expressamente, o desejo de não
mais pertencer ao quadro associativo do . Instituto;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade., dar
provimento ao presente recurso para o fim de assegurar o direito à
pensão aos beneficiários do ex-associado Adalberto Araujo.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente., — Pereittal Godoy Ilha, relator.

J. Leonel . de Rezende Alvi»t, procurador geral.
PROUSSO N. 3.426-41

O título de aposentadoria só será expedido após o desli-
gamento do associado de serviço da empresa, à vista de co-
municação que esta é obrigada 4g, fazer à Caixa, dentro de 30
dias, data em que for ratificada a concessão 'da aposenta-
doria, e em 90 dias, no caso de ter o empregado de prestar
contas à empresa em virtude de cargo.

Vistos e relatados estes autos em que Abel Santiago, por não se
conformar com a data fixada para o. início do pagamento de sua apo-
sentadoria, recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Portuários de Santos relativa à concessão
desse beneficio:

- Considerando que a empresa informou à referida Caixa que o re-
corrente seria desligado, e, consequentemente afastado dos. seus ser-
viços, a partir de i de junho - de 1940;

. Considerando, mais, que só dessa data em diante, segundo foi co-
municado ao recorrente, lhe poderia o benefício ser pago; .•

Resolve a Câmara de Previdência, Saciei, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, Tessalvando-se, entretanto, ao re-
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corrente cobrar da empresa o salário correspondente ao tempo ante-
rior à sua. aposentadoria até a data do seu desligamento.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1912. Luiz -Augusto da França,
presidente no impedimento eventual do efetivo. — Fernanda de An-
tirade Ramos, relator.

José de Segadas Vianna; procurador.
PROCESSO N. 4.881-41

Solicitado o seguro-velhice em data anterior à da publica-
ção do decreto-lei n. 1.982, de 26 de janeiro de 1940 e poste-
rior àquela em que terminara o prazo proibitivo (art. 77 do
decreto n. 183, de 26 de dezembro de 1934), é de se conceder
o beneficio a partir da data do requerimento do segurado.

Vistos e relatados estes tintos em que o Presidente do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários recorre do Conselho Fiscal
do mesmo Instituto, que reformando o ato do Delegado Regional, con-
cedeu aposentadoria por velhice ao associado Antonio Venancio de
Freitas, determinando que o pagamento cio benefício fosse feito a par-
tir da data do requerimento do segurado;
• Considerando que o beneficio foi concedido tendo em vista o dis-
posto no art. 185, § 1.0, do decreto n. 183, de 26 de dezembro de 1934;

Considerando que o citado decreto condicionou a concessão da
aposentadoria por velhice, assim como a de outros benefícios, ao de-
curso do espaço de cinco anos (art. 77)

Considerando que o decreto-lei n. 1.982, de 26 de janeiro de 1940
prororgou o período transitório até que fosse expedido o decreto-lei
que organizaria o Instituto dos Comerciários;

Considerando que, entrando em vigor na data da publicação não
pode o referido decreto-lei n. 1.982 produzir efeito retroativo, daí
não ser aplicavel no caso sub-judice, uma vez que o associado apre-
sentou o requerimento em data anterior à da citada publicação ou pos-
terior àquela em que terminou o prazo proibitivo (art. 77 do decreto
n. 183, de 26 de dezembro de 1934);

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão do Conselho
Fiscal do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que
fixou para início do pagamento, a data em que foi requerido o be-
nefício.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves. presidente. — Luiz Augusto da•França, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.
PROCESSO N. 6.125-41

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil recorre
da decisão da Junta Administrativa, que deferiu, o pedido de paga-
mento de despesas médicas formuladas pelo associado Romero Fer-
nando Zander:

Considerando não ter ficado perfeitamente esclarecido o carater
urgente da operação a que foi submetido a esposa do recorrente, asso-
dado inscrito;

Considerando, mais serem excessivas e mesmo supérfluas algu-
mas das despesas efetuadas;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria (4 votos
contra 3), vencido o relator, dar provimento ao presente recurso afim
de ser reformada 'a decisão da Junta Administrativa que deferiu o pe-
dido em apreço.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, Presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator ad-hoc.

José de Segadas Violino, procurador.

PROcESS0 N. 7.198-41
Estando o associado com sua situação perfeitamente re-

gularizada, é de se lhe reconhecer o direito à concessão do be-
neficio pleiteado, quando satisfeitas aí demais exigências
legais.

Vistos e relatados estes autos em que Antonio Luiz de Albuquerque
Farias recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários, que lhe indeferiu o pedido de seguro-velhice:

Considerando que o recorrente se inscreveu regularmente, como
empregador, contribuindo desde o dia 1 de janeiro de 1935;

Considerando, portanto, que se trata de um segurado obrigatório
ez-vi-legis (arts. G.° e 7.° do decreto n. 183, de 26 de dezembro de
1931) e que não desistiu expressamente dessa qualidade conforme lhe
facultava o art. 13 da lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935, nem ta-
citamente, com a suspensão do pagamento das contribuições res-
pectivas;

Resolve a Câmara de Previdência Social, ‘ por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando=se que o Instituto con-
ceda o beneficio pleiteado pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da Fran-
ça, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Fernando de
Ramos, relator.

Wuldo Vasconcellos, procurador.
pRoCEsso N. 7.401-11

Aos beneficiários de associado de Caixa de Aposentadoria
e Pensekes cujo tempo de serviço não tiver alcançado o mínimo
de que fala o art. 31, do decreto n. 20.465, de 1931, não asais-

' te direito à pensão.	 •
Vistos -e relatados estes autos em que José Luiz Barcelos e Alme-

rinda Goulart Barcelos recorrem da decisão da Caixa de Aposentadoria
e Pensões 'da Companhia Cantareira e Viação Fluminense que indefe-

riu o pedido -de pensão à última das reclamantes e ao menor • Irany
Silva, do qual é tutor o primeiro, beneficiários na qualidade, respecti-
vamente, da viuva e filho natural reconhecido do associado falecido .
Celio Luiz Barcelos:

Considerando que o tempo de serviço computavel prestado pelo ex-
associado não alcança 43 mínimo exigido pelo art. 31 do decreto nú-
mero 20.465, de 1931, isto é, cinco anos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar •
provimento ao presente recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 2 de ja9eiro (le 1942. — Luiz Augusto da França,
Presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Fernando de An-
drade Ramos, relator.

José de Segadas Violino, procurador.
PROCESSO N. 8.350-41

Vistos e relatados os autoS deste proeesso em que. Dante Bastos
recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciário,, que lhe negou auxílio pecuniário:

Considerando que duas hipóteses diversas resultam do art. 120 e
seus parágrafos, combinado com os arts. • 123 e 210 do regulamento
do instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. Com efeito,
sempre que a comunicação e o requerimento forem feitos no prazo es-
tabelecido no art. 123, O auxílio é devido a partir do trigésimo pri-
meiro (lia, de acordo com o § 1. 0 do art. 120. Em caso contrário, o au-
xílio é devido apenas a partir do requerimento, nos termos do § 2.0
do art. 120, Visto que a decadência do direito só se opera após o resta-
beleéimento do Segurado, ex-vi do art. 210, alínea a;

Considerando, mais, que esta Câmara assim tem decidido em
vários casos firmando jurisprudência a esse respeito;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, dar pro-
vimento ao presente recurso, afim de ser pago ao recorrente o auxílio
doença a partir da data do requerimento.
. Rio do Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da Fran-

ça, presidente, no impedimento do efetivo. — Fernando de Andrade
Ramos, relator.

Waldo de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 8.385-40
Vistos e relatados estes autos em que Antonio• Carvalho e outros,

associados da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tra-
ção, Luz, Força e Gás de São Paulo, recorrem da decisão dessa Caixa,
que lhe indeferiu o pedido de concertos e reparos em suas residências:
' Considerando que os defeitos apontados são de construção e não

resultantes de desgate, por uso ou falta de conservação, conforme se
vê das informações de fls. 20 e 25;

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento, em parte, ao presente recurso, afim de que o Presidente
dá referida Caixa providenciei, pelos meios legais, a responsabilidad, ed
quem de direito.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1912. — Luis Mendes Ribeira gon-
çálves,. presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.
PROCESSO N. 9.007-11

• É de se 9nanter multa imposta, quando verificada a pro-
cedência da sua imposição.

Vistos e relatados estes autos em que a Empresa Vieira Sampaio
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos
que determinou fosse pago o débito de 2:629$5 (dois contos seiscentos
e vinte e nove mil e quinhentos réis), proveniente de multa mora-
tória:

Considerando, que são improcedentes as alegações da firma de-
vedora no sentido que "somente, em 1938, o Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos foi ter vida e existência certa em Sergipe",
pois as leis brasileiras, depois de publicadas, obrigam em todo o
país;

Considerando, mais, que o decreto n. 22.872, de 29 de junho de
1933 que criou o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos,
estabelece em seu art. 18, parágrafo único, o processo do recolhi-
mento, nos Estados, das contribuições devidas pelas empresas de na-
vegação, para o segurei social de seus empregados;

Considerando que o Regulamento que rege a execução da lei 159,
de 30 de dezembro de 1935, em seus arts. 10 e 11. dis põe sobre a ar-
recadação e o recolhimento das contribuições devidas;

Considerando que os juros de móra cobrados foram contados em
virtude de imperativo legal (art. 20 do decreto n. 22.872, de 29 de
junho de 1933, combinado com o art. 3.0 do decrèto-lei n. 65, de 14
de dezembro de 1937);	 -

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso devendo o presente processo prosseguir os seus
termos regulamentares para o efeito de ser ordenada a inscrição do
débito apurado.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luis Augusto da
França, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Fernando
de Andrade Ramos, relator. — Waklo de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 10.328-41
Provado o direito da "companheira" de segurado Pile-

eido, é de, processada sua inscrição, lhe ser concedida-a pensão
respectiva.

Vistos e relatados estes autos em que o presidente. da Junta Ad-
min istrativa da . Caixa de -Aposentadoria e Pensões dos Serviços de
Ágüe e-Esgotos do Distrito Federal recorre do ato da mesma Junta
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que deferiu o pedido de inscrição de Palmira Pereira, companheira do
associado falecido, Cipriano Antonio:

Considerando que está provado nos autos ter a recorrente vivido
cerca de 30 anos com Cipriano Antonio sob sua - dependência econômica
exclusiva;

Considerando que o segurado declarou em vida essa situação, só
não fazendo a inscrição da "companheira" por ser casado em Por-
tugal;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, afim de coufirmar a decisão recorrida
que, concedendo inscrição à Palmira Pereira, a habilitou à pensão dei-
xada pelo associado falecido Cipriano Antonio.,

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — José de
Segadas Viiwna, procurador.

pRocEsSO N. 10.349-41

É de se conceder pensão a beneficiários de associados de
Caixa que contem mais de cinco anos de efetivo serviço, como
dispõe o art. 31 do decreto n. 20.465, de 1931.

Vistos e relatados estes autos em que Ana Nicodemus Peixoto da
Costa e filhas recorrem da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Serviços Urbanos por Concessão, em Niterói. que lhes negou pensão
como beneficiárias de seu marido e pai, Augusto Peixoto da Costa:

Considerando que a Junta Administrativa da Caixa denegou o pe-
dido sob fundamento de que o "de cujos" não contava cinco anos de
contribuição;

Considerando, entretanto, que estabelece o ar e . 31 do decreto nú-
mero 24.465, de 1 de outubro de 1931:

"Em caso de falecimento do associado ativo ou aposentado
que contar mais de cinco anos de efetivo serviço, terão direito
à pensão os membros de sua família";

Considerando que o "de cujos" tinha quase vinte anos de serviço
efetivo, (fls. 16);

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para que seja concedida a pensão
pleiteada, observados os cálculos da Divisão Atuarial, de fls. 28, de
cujo teor deverá ter ciência a Caixa.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — José de
Segadas Violino, procurador.

pRocEsSo N. 10.355-41

É de se averbar o tempo de serviço, quando provado o
direito a esse cômputo.

Vistos e relatados estes autos em que Homero de Medeiros Rosa
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Rio Grande do Sul, que lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo
de serviço:

Considerando que está provado ter o recorrente trabalhado no ar-
mazem de fornecimento "Economat", controlado pela Viação Férrea,
estabelecimento este antecessor da atual Cooperativa dos Empregados
da Viação Férrea Rio Grande do Sul;

Considerando que a Divisão Atuarial precisa até as datas de tempo
de serviço prestado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que seja averbado o tempo de
serviço pleiteado.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — José
de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 10.583-41

As aposentadorias por invalidez não se aplica a disposi-
ção contida no art. 25, § 11.0, do decreto n. 20.465, de 1 de
outubro de 1931.

Vistos e relatados estes autos em que a Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Paulo
Itailway recorre "ex-officio" da própria decisão que determinou a re-
visão no cálculo da aposentadoria por invalidez concedida ao associado
Silverio Camara:

Considerando que a aludida revisão foi determinada, por se ter
verificado que a média dos salários percebidos fora considerada alem
da data do início do pagamento da aposentadoria, conforme propo-
sição de fls. 32;

Considerando que, ouvida a respeito, a Divisão Atuarial encon-
trou urna diferença de . 434$6 (quatrocentos e trinta e quatro mil e
seiscentos reis) para 4316 (quatrocentos e trinta e um mil e seis-
centos reis) declarando que a Caixa não computou o aumento dos úl-
timos 8 meses, alegando respeitar o parágrafo 11 do art. 25 do de-
creto ri. 20.465, de 1 de outubro de 1931, parágrafo este, porem, que
não se aplica à aposentadoria por invalidez;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso afim de ser observado o cálculo da Divisão
Atuarial de fls. 45, de cujo teor deverá a Caixa ter conhecimento.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1912.1  — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — José

de Sagadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 11.767-41
O Conselho Nacional do Trabalho não toma conhecimento

de recurso, interposto fora do prazo legal.
Vistos e relatados estes autos em que Maria - Pinto de Paula,

filha de ex-aposentada Claudina Pinto, recorre do ato da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana, que lhe indeferiu
pedido de pensão:

Considerando que a recorrente não cumpriu o disposto no art. 51,
§ 1.0 do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
conhecer do presente recurso, por ter sido apresentado fora do prazo
legal.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — José
de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 12.014-41
Para que a companheira de associado sem herdeiros

lenha direito à pensão, mister se faz que prove ter vivido na sua
exclusiva dependéncia- econômica.

Vistos e relatados estes autos em que Francisca de Oliveira Alves,
na qualidade de companheira do ex-associado Francisco Farias Alves
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Ur-
banos por Concessão, em Manaus, que lhe indeferiu pedido de pensão:

Considerando que a inscrição constante . da Carteira Profissional
da recorrente, é de 1933 e. no entanto, em 1935, o segurado fez uma
declaração com firma reconhecida e duas testemunhas, na qual afirma
que há maisde três anos vivia separado da mesma;

Considerando que o atestado de fls. 39 não destroe a declaração
do segurado urna vez que não é subscrito por companheiros do mesmo
(pelo menos não se declara) nem contem o visto do seu chefe de ser-
viço como se exige;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro; 6 de janeiro de 1942. Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — José
de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 12.616-41
Provada a incapacidade definitiva para o trabalho, é de

se conceder aposentadoria por invalidez.
Vistos e relatados estes autos em que Luciano Francisco dos Santos

recorre -da decisão' do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria:

Considerando que o próprio médico do Instituto verificou a in-
capacidade do recorrente, conforme se observa da comunicação de
fls. 6;

Considerando as circunstâncias especiais de que se reveste a hi-
pótese dos autos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para conceder o beneficio pleiteado.

Rio de Janeiro. 6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — José deSegadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 12.828-41
Satisfaz a exigência legal o "quantum" da aposentadoria,

apurado pela Caixa de A posentadoria e Pensões, cujo cálculo
confere com o da Divisão Atuarial.

Vistos e relatados estes autos em que José Diniz Cravo recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões da Companhia de Carris, Luz e
Força do Rio de Janeiro, Limitada, que fixou o "quantum" de sua
aposentadoria em 200$0 (duzentos mil réis) mensais, pleiteando o re-
corrente seja o benefício pago no valor integral de seus vencimentos:

Considerando que, em seu parecer de fls. 30, a Divisão Atuarial
conclue ser exata a importância do benefício, fixada pela Caixa emapreço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. —. Luis Augusto da França,
presidente no impedimento eventual do efetivo. — Djacir Lima Me-
nezes, relator. — José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 12.849/41
E' de se relevar o excesso de proso na apresentação de

documentos comprovantes de tempo serviço a ser averbado
para efeito de concessão de aposentadoria ordinária

Vistos e relatados estes autos em que José Antonio Pereira re-
corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de
Tração, Luz. Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe negou aposenta-
doria ordinária:

Considerando que a Caixa denegou o benefício sob fundamento
de que não era possível computar o tempo de serviço anterior, em face
das disposições contidas na portaria 8/40, da presidência do Conselho
Nacional do Trabalho;

Considerando, entretanto, que esta Câmara já firmou jurispru-
dência no sentido de ser relevado o excesso de prazo fixado na referida
portaria;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por' unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para determinar à Caixa que pro-
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mova o cômputo do tempo de serviço pleiteado, para efeito da apo-
sentadoria ordinária, se provado o direito do recorrente a essa aver-
bação.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento do efetivo. — Djacir Lima Menezes, re-
lator.

José de Segadas Vianna, procurador.
PROCESSO N. 12.974/41

E' de se relevar o excesso de prazo na apresentação de do-
cumentos comprovantes de tempo de serviço a ser averbado

Vistos e relatados estes autos em que Serafim Salatte recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Mineração em
Porto Alegre, que indeferiu seu pedido de averbação de tempo de ser-
viço:

Considerando que esta Câmara já tem jurisprudência firmada sobre
a espécie, no sentido de ser relevado o excesso de prazo estabelecido
na circular 8/40, de 12 de janeiro de 1940;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para que a Caixa proceda à averbação
pleiteada.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO DL 13.151/41
Provada a redução de capacidade e não sendo possivel

o aproveitamento do empregado noutro cargo, é de se lhe
conceder aposentadoria por invalidez

Vistos e relatados estes autos em que a Estrada de Ferro Arara-
quara recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Estrada Araraquara, que negou aposentadoria por
invalidez, solicitada em favor de seu empregado Manoel Nunes de Oli-
veira:

Considerando que o laudo médico de fls. 21/24 conclue estar o
ferroviário com sua capacidade de trabalho reduzida, sendo a redução
superior a dois terços e independente de tratamento;

Considerando que a recorrente afirma não lhe ser possivel apro-
veitar o empregado em outro cargo compativel com seu estado de
saude;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa recorrida con-
ceda ao ferroviário aposentadoria por invalidez, uma vez que o mesmo
preencha os demais requisitos legais.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando 'de Andrade Ramos, relator.

José Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO DL 13.602/41
Relevado o excesso de prazo na apresentação de pedido rela-

tivo a auxilio pecuniário, é de ser o mesmo concedido
Vistos e relatados estes autos em que o delegado do Instituto de

Aposentadoria o Pensões dos Comerciários em Pernambuco recorre
do ato do mesmo Instituto, que negou auxílio-pecuniário a Maria de
Lourdes Botelho:

Considerando que o Instituto denegou auxilio-pecuniário soli-
citado por motivo de doença, alegando que a comunicação lhe fora
feita fora do prazo fixado no art. 123, do regulamento baixado com o
decreto n. 5.493, de 9 de abril de 1940, pois a segurada se afastou do
serviço em 29 de junho de 1940 e requereu o benefício em 30 de
julho de 1940;

Considerando, entreatnto, que a orientação adotada por esta Ca-
mara, em casos idênticos, tem sido a de relevar o excesso de prazo,
para deferir o pedido, uma vez provado que o interessado esteve real-
mente enfermo; .

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de ser concedido o beneficio
pleiteado.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 14.129/39

Vistos e relatados estes autos em que Joel Amaral, encarregado
da Carteira Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Rede Mineira de Viação recorre ao Conselho Nacional do
Trabalho, solicitando:

1) reconsideração das penas que lhe foram impostas pela Junta
Administrativa da referida Caixa;

2) a definição das responsabilidades do encarregado da Carteira
Predial com relação à fase jurídica das operações prediais;

3) a definição das responsabilidades do anormal andamento dos
serviços, resultante da escassez dos funcionários administrativos;

4) a admissão do pessoal suficiente para atender ao serviço da
Carteira;

Considerando que das provas dos autos se constata a legitimidade
do presente recurso:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade,
1) que a Caixa reconsidere as penas disciplinares de "Severa ad-

vertência" e "Censura por portaria", impostas ao recorrente, aten-
dendo a que as sanções aplicadas .pela Junta não se justificam e aten-
tam ao prestígio de um profissional cujas responsabilidades deveriam

ser definidas de maneira mais condizente com as funções que de-
sempenha;

2) que a Caixa destaque do quadro da Secretaria um 2. 0 escritu-
rário (vencimentos de 600$0) para atender aos serviços datilográfiços
da Carteira Predial);

3) seja tornada sem efeito a portaria n: 9, baixada pelo presidente
da Caixa, em 31 de julho de 1939, devendo a Junta Administrativa
acordar com o recorrente um horário de trabalho que se enquadre no
disposto no art. 9.° das Instituições do Plano de Padronização e que
concilie, simultaneamente, as necessidades dos serviços da Carteira
Predial e os interesses de seu encarregado;

4) Oficie-se à Caixa, solicitando a remessa urgente do processo
n. 53.818-G, no qual foi imposta ao recorrente a pena de "suspensão".

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1912. — Luiz B. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.
PROCESSO N. 14.852/41

Todos os empregdaos sujeitos ao regime do decreto nú-
mero 5.493, de 9 de abril de 1940, que prestem serviços re-
munerados com o carater de subordinação, qualquer que seja
a forma de atividade ou de remuneração, salvo os que exe-
cutem serviços de natureza puramente eventual, são asso-
ciados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciórios

Vistos e relatados estes autos em que João Gervai Cavalcanti Vieira
e outros recorrem da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, que determinou a cobrança judicial de contribuiçoõs
não 'recolhidas, acrescidas dos juros de mora:

Considerando que os recorrentes possuiam uma empregada em
seu consultório de clínica médica, empregada essa que fazia todo o
serviço de limpeza, atendia às telefonemas, recebia dinheiro das con-
sultas, prestando ainda outros serviços;

Considerando a disposição contida no art. 2.° do decreto n. 5.493,
de 9 de abril de 1940, no qual perfeitamente se enquadra o caso sub-
judice;

Considerando, finalmente, que os recorrentes não contestaram as
informações prestadas pelo Serviço de Fiscalização do Instituto (fls. 9
verso);

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, president6. — Nelson Procopio de Souza, relator.

José de Segadas Viana, procurador.
PROCESSO N. 14.955/41

Será suspensa a aposentadoria ou pensão, concedida na
vigência do decreto n. 183, de 26 de dezembro de 1934, du-
rante o tempo em que o beneficiário exercer junção remu-
nerada

Vistos e relatados estes autos em que Maria Chamusca Mala re-
corre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
que suspendeu o pagamento da pensão, pela mesma percebida na qua-
lidade de viuve de Floriano de Almeida Meia;

Considerando que foi acertada a decisão denegatória, uma vez
que, tendo aido a pensão concedida de acordo com o decreto n. 183, de
26 de dezembro de 1934, produzirá o art. 74 do citado decreto seus
efeitos no que dispõe:

"Ficará suspensa a aposentadoria, ou pensão, durante o
rteamdano; em que o seu beneficiário exerce ocupação remune-

Considerando, mais, que o art. 237 do decreto n. 5.493, de 9 de
abril de 1940, estabelece:

"As aposentadorias e pensões em vigor na data da pu-
blicação deste regulamento serão mentidas nas mesmas con-
dições que regularam sua concessão.

Do mesmo modo, as aposentadorias ou pensões já reque-
ridas reger-se-ão pela legislação vigente ao tempo do reque-
rimento".

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, à falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 15.125/41
Vistos e relatados estes autos ern que a Empresa Companhia de

Navegação das Lagoas recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Marítimos, que lhe negou dispensa do pagamento de juros
de mora;

Considerando que não é cabivel ao caso o despacho ministerial
invocado pela recorrente, de vez que o referido despacho visava aten-
der a um princípio de equidade, pois, ali, a empresa pagará ao Insti-
tuto juros muito mais elevados que o total de sua divida;

Considerando, ainda, que os juros de mora foram contados de
modo equitativo, pois devia vigorar, no caso, o art. 20 do decreto nú-
mero 22.872, de 1933, que manda cobrar 2 %, sendo que o Instituto
aplicou o decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937, que retroagiu,

-para beneficiar o recorrente, contando os juros à base de 1 %;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar

provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.
Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-

çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.
José de Segadas Vianna, procurador.
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PROCESSO N. 10.653/41
Vistos e relatados estes autos em que Dano José Silva recorre

do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Urbanos por
concessão, em Juiz de Fora, que lhe indeferiu o pedido de averbação
de tempo de serviço:

Considerando que tem decidido esta Câmara no sentido de re-
levar o excesso de prazo fixado na portaria 8-40 da presidência do
Conselho Nacional do Trabalho, na apresentação do documento com-
provante de tempo de serviço anterior;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para determinar que a Caixa reco-
nheça do pedido do recorrente e decida sobre o seu mérito.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942..-- Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator,

José de Segadas Vianna, procurador.

-	 PROCESSO N. 16.121/41
Vistos e relatados estes autos em que Reginaldo Marques recorre

do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio
Grande do Sul, que lhe indeferiu o pedido de averbação de tempo
de serviço prestado pelo mesmo em construções ferroviárias, anterior-
rente à sua inscrição na Caixa:

Considerando que cita Câmara, em casos idênticos, tem rele-
vado o excesso de prazo fixado na portaria 8/40 da presidência do
Conselho Nacional do Trabalho;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que a Caixa conheça do pe-
dido do recorrente e decida sobre o mérito do mesmo.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 17 . 319/41
A menor de 18 anos, sem exercício de função remune-

rada e tendo vivido sob a dependência económica do pai, as-
siste, incontestavelmente, direito à pensão pelo mesmo legada.

Vistos e relatados estes autos em que Manoel Pereira da Costa,
membro da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões
tos Ferroviários da Rio Grande do Sul, recorre do ato da mesma
Junta, que- determinou fosse o quantum da pensão deixada pelo ex-
associado João Pereira da Fonseca dividido em partes iguais entre a
viuva e o filho do falecido segurado:

Considerando que nenhuma razão apresentada autoriza a exclusão
do menor de ser beneficiário, uma vez que é irrecusavel que vivia sob
a dependência económica do pai e era menor de 18 anos, sem exer-
cício de função remunerada;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente reeurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Djacir Lima Me-
nezes, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 17.704/41
Quando a redução de capacidade não é ae molde a inha-

bilitar o associado para todo e qualquer serviço, é de se lhe
não reconhecer direito à aposentadoria por invalidez.

Vistos o relatados estes autos em que o Sindicato dos Mineiros
e Classes Anexas do Município de São. Jerônimo, em nome do seu as-
sociado José Morais Saraiva, recorro do ato da Caixa de Aposentadoria
e Pensões do Serviço de Mineração, em Porto Alegre, que lhe indeferiu
o pedido de aposentadoria por invalidez:

Considerando que a Junta Médica, que procedeu o exame de
saude do interessado, acha o seu mal curavel, se submetido o pa-
ciente a uma intervenção cirúrgica;

Considerando que o associado não quer se submeter à operação,
mas que, ainda assim, pode ser aproveitado, na empresa, em serviços
leves;

Considerando que o Sindicato recorrerte alude a urna indenização
paga ao associado pela companhia empregadora, do vez que a redução
de capacidade havida resultou de acident2 de trabalho:

Considerando que a Caixa nada recebeu desta indenização;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar

provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.
Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1952. — Luiz Augusto da França,

presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Salustiano de
Lemos Lessa, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 17.787/41

A perda do pátrio poder não basta para excluir da Su-
cessão o cônjuge sobrevivente, nem extinguir o direito à
pensão

Vistos e relatados estes autos, em que Paulo Laranja de Lima
e Moura recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários que lhe indeferiu o pedido de pensão integral formulado
em favor dos filhos menores de Eduardo Paiva, seus tutelados:

Considerando que a decisão recorrida concedeu aos referidos me-
nores parte da pensão deixada por seu pai, mandando conservar em
separado a metade à viuva do segurado, sua beneficiária legítima na
forma da lei;

Considerando que i perda do pátrio poder-pode ser retirada dos
pais, sem que para isso tenha ocorrido um ato infamante da parte
deles (arts. 393- e 394 do Código Civil)

'
•

Considerando -que, ex-vi do art. 393 do Código Civil, a perda do
pátrio poder não basta para excluir da- sucessão o cônjuge sobrevi-
vente, nem extinguir -o direito à pensão;

Considerando, tambem, que, pelas leis sociais, a viuva só perde
o direito à pensão, com reversão de sua quota aos filhos, quando con-
trair novas núpcias ou tenha procedimento deshoneato;

Considerando, porem, que não foi articulada qualquer acusação
à honestidade da viuva, não obstante a alegação de abandono do lar;

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1912. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Salustiano de Lemos
Lessa, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 17.891/41

Não tendo o associado, expressamente, notificado ao Ins-
tituto de Aposentadoria . e Pensões dos Comerciários o desejo
de se desligar do seu quadro associativo, é de se reconhecer
o direito ao seguro-natalidade.

Vistos e relatados estes autos em que Napoleão . Costa recorre da
decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
lhe negou o pedido de auxílio--natalidade:

Consjderando que os empregadores, comerciantes estabelecidos
desde janeiro do 1935 até à data do inicio da vigência da lei n. 159, e
que dentro do prazo de um ano, a contar desta lei, não fizeram expres-
umente a notificação do Instituto de Aposentadoria o Pensões dos
Comerciários do que se desligavam do seu quadro associativo, não
perderam a qualidade de segurados obrigatórios, estivessem ou não
regularmente inscritos;

. Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, cientificando-3e ao Instituto que

averigue por todos os meios de direito, se não houve redução quanto à
retirada mensal do segurado, declarada para efeitos de contribuição,
afim de pagá-las em proporção menor do que a devida, dado o des-
proporcionado aumento que se vê a fls. 11.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes . Ribeiro q0n-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

• PROCESSO N. 17.889/41,

Não lendo o associado notificado, expressamente, -ao Ins-
tituto dos Comerciários o desejo de se desligar do seu quadro
associativo, é de se lhe reconhecer direito ao beneficio plei-
teado

Vistos e relatados estes autos em que 1 ,rcia Vieira Fortes re-
corre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
que lhe indeferiu seu pedido de aposentadoria por invalidez:

" Considerando 'que sr; trata' de empregador estabelecido desde ja-
neiro de 1935;

Considerando que os empregadores, comerciantes, estabelecidos
desde janeiro de 1935 até à data do inicio da vigência da lei- n. 159,
e que dentro do prazo de um ano, a contar desta lei, não fizeram, ex-
pressamente, a notificação ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários de, que se desligavam do - seu quadro associativo, não
perderam a qualidade de segurados obrigatórios, estivessem ou não
regularmente inscritos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, devendo o instituto apurar quais os
salários realmente computaveis para efeito da aposentadoria plei-
teada.

. Rio de Janeiro,-6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilho, relator.

José de Segadas Via-una, procurador.

PROCESSO N. 17.931/41

Provada a infração, é de se manter a multa imposta

Vistos e reletados estes autos, em que o empregados Novais kt
Bennet Ltd. recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, que lhe impôs a multa de 1000 (cem mil réis), por
Infração do disposto no art..- 215 do regulamento ti. 5.493, de 9 de
abril de 1940:

Considerando que das próprias razões expendidas pela empresa
verifica-se que nenhuma delas ampara o que sustenta, de vez que são
simples alegações desacompanhadas "de provas, carecendo, sobretudo,
de apoio legal;

Resolve a Câmara de Previdência Social negar provimento ao
presente recurso, confirmando, assim, a decisão recorrida.,

. •	 fio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Luiz-Augusto da França, relator.

.	 José de Segadas Vianna, relator.
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PROCESSO N. 17.932-1941

Não tendo o associado, expressamente, notificado ao
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comercidrios o
desejo de se desligar do seu quadro associativo, é de se lhe
reconhecer direito a seguro-velhice na base da retirada

-mensal pelo mesmo efetuada.

Vistos e relatados estes autos em que Guilherme Oscar Lang
recorro do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários que lhe' indeferiu pedido de seguro-velhice:

Considerando que os empregadores, comerciantes estabelecidos
desde janeiro de 1935 até à data do início da vigência da lei n. 159,
e que dentro do prazo de um ano, a contar desta lei, não fizeram
expressamente a notificação ao Instituto de Aposentadoria e PensõeS
dos Comerciários de que se desligavam do seu quadro associativo, não
perderam a qualidade de segurados obrigatórios, estivessem ou não
regularmente inscritos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para o fim de assegurar ao recor-
rente o direito ao seguro-velhice pleiteado, devendo o Instituto veri-
ficar a retirada mensal do interessado, para que o benefício seja
concedido nesta base.

Rio do Janeiro, 2 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. --Luiz Augusto da França, relator. — José de.
Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 18.083-1941

Dentro dos limites legais previstos no art. 4.°, § único,
do decreto-lei n. 312, de 3 de março de 1938, é de se auto-
rizar concessão de empréstimos a prazo, a associado de Caixa
de Aposentadoria e Pensões.

Vistos p relatados estes autos em que Otavio Antunes de Figuei-
redo recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ser-
viços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu
pedido de empréstimo a prazo:

Considerando que a lei permite que o associado possa elevar o
limite consignavel até 50% dos seus vencimentos (art. 40 § Único,
do decreto-lei n. 312, do 3 de março de 1938);

Considerando que a elevação de consignação, no caso em apreço,
está dentro do limite fixado por lei;

Considerando que a decisão desta Câmara de 31 de outubro de
1941, exarado no Recurso n. 4.886-1940, corrobora os dispositivos
legais aplicaveis no caso;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para autorizar seja efetuada a tran-
sação solicitada.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Salustiano de
Lemos Lessa, relator. — José de Segadas Viana, procurador,

PROCESSO N. 18.367-1941

Há perfeito contrato de trabalho entre empregador e
empregados, urna vez que prestem serviços diretamente liga-
dos à sua indústria, mesmo que os executem fora do recinto
do éstabelecimento do empregador.

Vistos e relatados estes autos em que o empregador Nunes (5:
Irmãos, de Caruard. Estado de Pernambuco, recorre da decisão do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários que lhe aplicou
multa por infração do art. 17 do decreto n. 1.918, de 27 cio agosto
de 1937:

Considerando que o recorrente foi autuado em virtude de ter,
por mais de quinze dias, a seu serviço três empregados ainda não
inscritos no Instituto, sem que tivesse feito a devida comunicação da
admissão dos mesmos;	 •

Considerando que se trata de empregados que trabalham no domi-
cílio, isto é, executam serviços fora do recinto do estabelecimento do
empregador, perfeitamente enquadrados no que dispõe o art. 30,
alínea a, do decreto n. 1.918, de 27 de agosto de 1937;

•- Considerando que o infrator foi sempre retardatário no cumpri-
mento das obrigações para com o mesmo Instituto;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por 'unanimidade, negar
provimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — José de
Segadas Vianna, procurador.-

PROCESSO N. 18.533-1940

Vistos e relatados estes autos em que Archimedes Greco e outros,
funcionários da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
do Rio Grande do Sul, recorrem do ato da mesma Caixa, qte lhes
indeferiu o pedido de pagamento adeantado de parte de seus 'tonel-
mentos:

Considerando que a pretensão dos recorrentes não encontra apoio
em nenhum dispositivo legal, nem tão pouco nos usos e costumes das
nossas repartições oficiais e para-estatais;

Considerando que a praxe é o pagamento dos vencimentos e
salários após vencido o mês em que foram auferidos, e permitir tal
transação por meio de vales seria crear uma concessão de carater

Particular, apenas para a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Rio Grande do Sul;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — José de,
Segadas Vianna, procurador.

PROCESCO N. 18.751-1941
Vistos e relatados estes autos em que Araripe Rodrigues da Silva;

recorre do ato da Caixa de Aposentadoria o Pensões da The Ria de
Janeiro City Improvements Co. Ltd., que indeferiu o pedido de
reforma de empréstimo para ampliação a remodelação de sua casa:

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, dar, em
parte, provimento ao presente recurso, observadas as determinações
da Procuradoria da Previdência Social e as constantes da informação
de fls. 19 e 19 v., de cujo teor deverá ter ciência a Caixa.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — José de Segadas
Viana, procurador.

PROCESSO N. 22.691-1910
É de se relevar o excesso de prazo na apresentação de

documentos comprovantes de serviço anterior , a ser aver-
bado.

Vistos e relatados esses autos deste processo em que Manoel
Pereira da Costa interpõe - recurso à decisão da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio Grande
do Sul, que indeferiu o pedido de averbação do tempo de serviço cio
Gregário Rodrigues:

Considerando que a Caixa indeferiu o pedido de averbação de
tempo de serviço, por ter o interessado requerido fora do prazo legal
estabelecido na portaria 8/40, do Conselho Nacional do Trabalho;

Considerando, entretanto, que esta Câmara tem relevado esse
excesso de prazo, firmando já jurisprudência no julgamento do casos
idênticos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, deter.
minar que a Caixa tome conhecimento do pedido e decida sobre o seu
mérito.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1941. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento do efetivo. — Salustiano de Lemos Lessa,
relator. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador gerai.

PROCESSO N. 22.986-1940
"Ex-vi" do art. 31, § 3.0, do decreto n. 20.465, de 1 de

outubro de 1931, pode o associado increver, para- efeito de
pensão, parente do sexo feminino, até 3•0 grau, comprovado
que viva sob sua dependência econômica exclusiva.

Vistos e relatados estes autos em que Alfredo Serqu'eira de
Farias recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa do Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Great Western que negou
inscrição, como beneficiário à sua irmã rasada Julio Angelica cie
Farias:

Considerando que ficou provado ser a irmã do recorrente sepa-
rada do marido há doze anos, bem como a impossibilidade do ser o
marido ausente compelido a prover a subsistência de sua esposa:

Considerando que a pretensão do recorrente está amparada pelo
d19is3p1o:sto no art. 31, § 3.0, do decreto n. 20.465, de 1 de outubro do

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, afim de determinar a inscrição pleiteada.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — José de
Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 23.193-1940
de se conceder o pagamento, em face de se tratar de

internação hospitalar e ser de carater urgente a intervenção
praticada.

Vistos e relatados estes autos em que Francisco Jorge Tavares
recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa do Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway, que -lhe negou o
pagamento de 1:4000 (um conto e quatrocentos mil réis) resultante
de sua internação hospitalar:

Considerando que o caso era grave, pois, tratava-se do cancro
sifilítico com tendência à grangrena;

Considerando-que o tratamento pode ser classificado de cirúrgico,
porque sofreu o recorrente várias cauterizações, curativos até
exerese dos tecidos semi-grangrenados:

Considerando, finalmente, o que dispõe o § 1. 0 do art. 8.0, do
decreto n. 22.016, de 26 de outubro 'de 1932;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento, em parte, ao presente recurso, para autorizar à Caixa
a pagar 30 dias de internação, nos termos do art. 8.0, § IP, do decreto
n. 22.016, de 1932.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — José de
Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 23.989-1940
Vistos e relatados estes autos em que Ivan Lapalú recorre do

nto da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Paraná-Santã Catarina, que indeferiu o pedido
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de modificação de sua nomeação de "pagador" para "tesoureiro", afim
de lhe serem pagas as respectivas diferenças de vencimentos:

Considerando que, de acordo com o parecer da Comissão de
Padronização, fls. 10 verso, a pretensão do recorrente é improcedente
e descabida;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Percival Godog Ilha, relator. — José de
Segadas Vianna, procurador.

RECURSO N. 3.414-39
Vistos e relatados estes autos em que a presidência da Caixa de

Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Petrolina- Terezina
opõe embargos de declaração ao acordão da antiga Primeira Câmara,
de 17 de junho de 1940, que não conheceu do seu recurso ex-officio,
relativo à averbação de tempo de serviço do associado João Climaco
Freire:

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho, em seu ple-
nário, em sesstie de 6 de março do ano corrente, conhecendo como in-
fringentes os embargos de declaração de fls. 39. .determinou a volta
do processo à Câmara, afim de que julgasse do mérito do recurso de
fls. 2:

Considerando que o caso não é de recurso ex-officio obrigatório
nos termos do art. 114, parágrafo único, do decreto n. 21.784, de 14
de julho de 1934, mds de simples recurso ex-officio;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, homo-
logar a decisão -recorrida que mandou averbar àquele associado o
tempo de serviço por ele prestado à Estrada de Ferro Nazaré-Baia,
feita a cobrança das contribuições correspondentes a esse- tempo, na
forma do art. 4e, do decreto n. 20.465, de 1 de outuoro de 1931

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Lniz Augusto (bz
França, presidente, no impedimento eventual do efetivo, — Fernan-
do de Andrade Ramos. relator.

1Valdo de Vasconcelos. procurador.
RECURSO N. 4. 1 oo--::9

Vistos e relatados estes ateies em que Alfredo Bulcão Serra re-
corre da decisao da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portná-
ios do Salvador, que lhe negou aposentadoria por invalidez:

Consideranoo (Til• havendo peiorado o estado de saude do re-
corrente, reiterou ele o pedido de aposentadoria à Instituição recor-
rida. tendo lhe sido, então, concedido o beneficio já anteeiormente
pleiteado;

Considerando que a Divisão Atuarial homologou o cálculo do
valor du benefício a ser pago;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, rati-
ficar a decisão da Caixa.

Rio de Janeiro. 9 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Djacir de Lima Menezes, relator.

* José de Segadas Viana, procurador.
RECURSO -4 . 592-40

Vistos e relatados estes autos em que Joana Borges Le ge!, na
qualidade de beneficiária de José Solon da Silva, recorre do ato da
Caixa de Aposentadoria e Pensões doe Ferroviários da Bragança que
lhe indeferiu o pedido de pensão, formulado em seu favor e em favor
de seus filhos menores:

Considerando que a Caixa negou a pensãe requerida, por isso que
da documentação oferecida 'ficara provado contar aquele associado
tempo inferior a cinco anos de serviço, contagem minium para ser
assegurado o direito ao Denefício, ex-vi do art. 31 do decreto número
20.465, de 1 de outubro de 1931;

Considerando, porem. provado que a morte do segurado foi con-
sequência de acidente em trabalho, e dispensado por lei o período de
carência para concessão do benefício, seria desnecessária e inutil a
exigência de prova do tempo de serviço constante da justificação,
Para acrescentá-lo ao já 'averbado, em virtude de certificado da em-
presa;

Considerando que se verificou existirem vários documentos
apresentados, cujos assentamentos não conferem com os que já cons-
tavam doprocesso; (f/s. 9, 10, 11, 12 e fls. 45, 46, 47 e 48);

Considerando, no entanto, que em face da certidão de casamento
religioso da recorrente com o falecido segurado e provada a filiação
dos menores, bem como a dependência económica destes em relação
ao segurado, é justo reconhecer o direito ao benefício pleiteado;

Considerando, assim, que concedida a pensão, na forma da lei,
deverá ser recolhida aos cofres da Caixa parte da Indenização devida
em virtude de tal acidente em trkkalho;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento, em parte. ao presente recurso, para conceder a pensão
à recorrente e a seus filhos. devendo a Caixa representar junto ao
presidente do Tribunal de Apelação do Estado, no sentido de apurar
a responsabilidade quanto aos documentos do processo nos quais
existem visiveis indícios de fraude (fls. 9, 10, 11, 12) e (fls. 45, 46
.47 e 48), e, por maioria, determinar que a Caixa seja indenizada da
importância receaida pelo acidente que vitimou &doi, da Si:va.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator.

José de Segadás Viana, procurador.
RECURSO N. 5.604-40

Vistos e relatados estes autos em que Irene Diefenthaler, viuve
do ex-associado da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Rio Grande do Sul, João Batista .Nery Lobato, recorre da de-

cisão da referida Caixa, que lhe indeferiu o pedido de pensão, tendo-a
concedido à progenitora daquele ex-associado:

Considerando que a recorrente, esposa do falecido segurado, foi
inscrita na Caixa, pelo de cujus;

Considerando que á esposa declara que foi abandonada pelo ma-
rido, o qual por seu gênero de vida era incapaz , de piover à manuten-
ção da família;	 •

Considerando, mais, que a progenitora do falecido associado, já
sendo pensionista da instituição e não vivendo na dependência exclu-
siva de seu filho, nenhum direito assiste ao benefício;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, devendo a Caixa exigir da recor-
rente a regularização do documento de fls. 53 (reconhecimento de
firmas).

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Fernando de An-
drade Ramos, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.
RECURSO N. 6.150-39

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dá Cite,  of Santos Improvements recorre ex-officio da pro-
pria decisão que concedeu aposentadoria por invalidez ao associado
Bernardo Pereira. Lourenço:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ho-
mologar a Concessão do benefício, observado o cálculo de fls. 48 do
Serviço Técnico Atuarial, devendo o referido aposentado ser subme-
tido ao exame médico de que fala o art. 26, § 4.0, do decreto nú-
mero 20.465. de 1 de ou l ubro de 1931.,

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presideete, no impedimento eveatual do efetivo. — Fernando
de Andrade Ramos, relator.

1Valdo de Vasconcelos,. procurador.
PROCESSO N. 1.044-11

Os comerciários que na' vigência do decreto'n. 183 COU-

lassem nuas de 60 anos de idade, para. poderem gozar os bene-
fícios previstos nesse decreto, necessitavant efetuar sua inseri-

' çáo, mediante prévio exame de sande.
Vistos e. relatados estes autos em que Lindolfo Alves Duarte. re-

corre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários. que lhe negou aposentadoria por velhice:

Considerando que em 1 de janeiro de 1935, quando entrou em
vigor o decreto n. 183, já contava o recorrente mais de 60 anos
de idade;

Considerando que nestas condições não era associado obrigatório
dÓ Instituto ex-vi do art. 6.0' do citado decreto;

Considerando, mais, que em face do art. 12 deveria, paia obter
inscrição, submeter-se a exame médico, pois, em 1938, ela recolnia
contribuições na localidade de residência do recorrente;

Considerando ainda une o recorrente não efetuou sua inseri:ele
(art. 9.0, § 3.°, alínea a;;

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente. negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Percival Goaog
Ilha, relator.

José de Segadas Viantia, procurador.
PROCESSO N. 2.935-41

Vistos e relatados estes autos em que "ide Moreira da Silva,
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Great %Vestem que mandou arquivar o pedido de pensão formu-
lado, em 1937, por sua genitora Maria Batista da Silva:

Considerando que o pedido foi arquivado em face do documento
de fls. 95 que declara ter a recorrente recebido da Empresa a impor-
tância de 1 :500150 (um conto e quinhentos mil réis, a titulo de auxi-
lio pela assistência prestada à sua genitora, em vista de não ter esta
reclamado, por meios regulares, a indenização a que tinha direito por
morte de João Moreira da Silva, seu -companheiro", falecido em con-
sequência de acidente em trabalho;

Considerando que a recorrente pleiteia o pagamento das quotas
mensais devidas à sua falecida mãe, declamando, a fls 7v., que está
pronta a recolher aos cofres da Caixa recorrida a quota igual à me-
tade da indenização, de acordo com as leis vigentes, valendo-se, para
tal, da quantia que lhe pagou a Empresa;

Considerando, ainda, que a recorrente solicita ao Conselho Na-
cional do Trabalho que determine à Caixa que lhe conceda a pensao.
fazendo descontar da quantia que tiver g receber, o valor da quota ta
indenização que lhe é devida;
• Considerando, mais, que a Caixa deverá solver o pagamento do
que era devido a Maria Batista da Silva, no período de 8 de novem-
bro de 1936 a 7 de março de 1910, de ver que a recorrente se pron-
tifica a aceitar o desconto da indenização de 50 To;

RÉsolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, refor-
mando a decisão recorrida, dar provimento ao recurso afim de que
seja concedido o benefício de acordo com a informação da gerência
da' Caixa, de fls. 91 v., dos autos, devolvido o processo de peneão,
para os fins devidos.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Luiz Angusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Percivat Godog
Ilha, relatar.

José de Segadas Vianna, procurador.
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PROCESSO N. 6.858-41

E' de se conceder pensão a beneficiária de associado do
Instituto dos Comerciários, ainda que a inscrição do segurado
não se tenha processado devidamente, se couber ao Instituto
a responsabilidade por esse erro.

Vistos e relatados estes autos em que Lasthenia -Ferreira Vas-
concelloss beneficiária do ex-associado Nestor Miranda VasConcellos,
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, que ;lhe negou pensão:	 •

Considerando que o "de cujus" era associado do Instituto dos Co-
merciários desde 1935, tendo se desligado de seu quadro associativo
em 1936, e pedido reinclusão em 1937;

Considerando que o Instituto não podia tornar sem efeito o can-
celamento da inscrição em 1937, e sim proceder a uma nova inscrição,
obedecidas as formalidades legais;

Considerando que o ex-associado, pagando normalmente suas con-
trib u ições, visava amparar sua família, e negar agora o beneficio seria
fugir aos desígnios da previdência social;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade. dar
provimento ao presente recurso, para, reformando a decisão do Inst.'.
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, conceder o bene-
ficio pleiteado 'pela recorrente.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 7.753-11

E' tle se relevar excesso de prazo na apresentação de com-
provante de tempo de serviço anterior a ser averbado.

Vistos e relatados estes autos em que Octaviano Joaquim Antonio
Nunes. recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Ser-
viços Urbanos, em Porto Alegre, que lhe indeferiu pedido de aver-
bação de tempo de serviço prestado anteriormente, em vista de já se
ter esgotado o prazo fixado na portaria n. 8-40, da presidência do Con-
selho Nacional do Trabalho:

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho já tem juris-
prudência firmada sobre o assunto no sentido de ser relevado o prazo
estabelecido naquela circular;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, determinando à . Caixa aprecie o mé-
rito do pedido do recorrente.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

Waldo de Vasconeellos, procurador.

PROCESSO N. 8.991-41

Preenchidas as exigências legais, é de assegurar, h irmã
de associado falecido, o direito a pensão por ele legada.

Vistos e relatados estes autos em que Délcio da Costa Pimentel,
membro dá Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Central do Brasil, recorre da decisão da maio-
ria da mesma Junta, que indeferiu o pedido de pensão formulado por
Firmina Mendonça:

Considerando que a pequena diferença de nome dos progenitores,
tão natural em gente inculta, não basta para invalidar o direito da
Irmã do associado falecido;

Considerando que a irmã recorrente provou o parentesco com
que se habilitou à pensão;

Considerando que aos herdeiros necessários está assegurado o di-
reito à inscrição post-mortent, ex-vi do § 2.0 do art. 42, do decreto
n. 20.465, de 1931, tanto mais que a inscrição já fora feita na Caixa.
em 17 de setembro de 1928;

Considerando, mais, que a dependência econômica ficou provada.
Resolve a Câmara de Previdência Social. por unanimidade, dar

provimento ao presente recurso, para determinar a concessão do bene-
ficio pleiteado.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 19-12. — L. 31. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator.

1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
PROCESSO N. 9.770-41

Vistos e relatados estes autos cru que Manoel Marques, recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio
Grande do Sul, que lhe indeferiu o pedido de devolução dos 2/3 da
indenização paga pela Viação Férrea do Rio Grande do Sul, em conse-
quência do acidente por ele sofrido em serviço, e recolhidos aos cofres
da Caixa:

Considerando que se trata de um segurado que não solicitara apo-
sentadoria, continuando em serviço, logo após se ter restabelecido do
acidente que sofrera, e, por isso, a restituição dos 2/3 da indenização
indevidamente reeolhidos à Caixa lhe é assegurada;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de reconhecer ao recorrente o di-
reito à devolução pleiteada.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Percival Godou
Ilha, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 10.442-11 .
E' de se manter a aposentadoria por invalidez concedida

a segurado, cujo último laudo médico ateste persistir a inca-
pacidade para o trabalho.

Vistos e relatados estes autos em que José Fagundes recorre do ato
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Trans-
portes e ',largas, que lhe indeferiu pedido de cancelamento de sua
aposentadoria: .

Considerando que, em seu laudo de fls. 37 v., a Junta Médica con-
clue que, não obstante as melhoras obtidas, a moléstia de que sofre
o recorrente o inhabilita para o trabalho;

Considerando que a volta do recorrente ao serviço, alem de lhe
Poder agravar o estado, pode comprometer a sande de seus compa-
nheiros de serviço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator,

J. Leonel de Rezende Alvini, procurador geral.
PROCESSO N. 11.120-41

Em face do decreto-lei n. 2.410, de 15 de julho de 1910,
não podem as Caixas de Aposentadoria e . Pensões proceder a
justificações para efeito de prova de idade de seus associados.

Vistos e relatados estes autos em que o Sindicato dos Trabalha-
dores em Empresas Ferroviárias da Zona Paulista, em nome do asso-
ciado da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Com-
panhia Paulista, José Maria, recorre do ato da referida Caixa, que
indeferiu o pedido; formulado por aquele associado, de processa-
mento de uma justificação administrativa, para o efeito de prova de
idade:

Considerando que a prova de idade é feita pela certidão de registo
civil;

Considerando que, em se tratando de estrangeiro, deve esta prova
ser feita pelos meios admitidos em direito, nunca, porem, perante à
Caixa, pois tais justificações' não teriam as garantias suficientes exi-
gidas em lei;

Resolve a Câmara fie Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta de amparo legal.

Rio de Janeiros13 de janeiro de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

Waldo de yaseoneellos, procurador.

PFtOCESSO N. 11.924-41
O Conselho Nacional do Trabalho tem resolvido, em al-

guns casos, conceder aposentadoria a associados portadores
de tuberculose pulmonar aberta, independente de ter sido
completado período de ccirência.

Vistos e relatados estes autos do processo em que Manoel [nado
da Silva, recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe inde-
feriu o pedido de aposentadoria por invalidez:

Considerando que do laudo médico se verifica estar o recor'rente
tuberculoso;

Considerando, mais, que, embora o recorrente não tenha comple-
tado o prazo de carência, exigido por lei para a concessão de aposen-
tadoria, se trata, porem, de associado portador de tuberculose pulmo-
nar aberta, sendo certo que o Conselho Nacional do Trabalho tetptem
resolvido, em casos semelhantes, determinar a concessão do beneficio:

Resolve á Cãmara de Previdência Social, unanimemente,
equidade, dar provimento ao presente recurso, para determinar a con-
cessão da aposentadoria requerida.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROGESSO N. 19.342-41
E' de se manter multa imposta por infração do art. 1.0

do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937.
Vistos e relatados estes autos em que o empregador Vasile Kosals

& Comp. recorre da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriados que lhe aplicou multa por infração do art. 1.° do
decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que a infração está perfeitamente caracterizada e
que se trata de infrator reincidente e já costumaz em recolher con-
tribuições com atraso:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
- provimento ao presente recurso para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator,

Francisco de Paula Queiroz, procurador.
PROCESSO N. 19.631	

-
Perdida a qualidade de associado, na forma do preceito

consignado no decreto-lei n. B.043, de 27 de fevereiro de
1940, ao empregado readmitido cabe o pagamento de nova
jóia à instituição de previdência social, a que se filiar.

Vistos e relatados estes autos em que Benedito Messias recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários da So-
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rocabana, que determinou a cobrança de nova jóia, em vista de ter o
recorrente deixado os serviços da Estrada de Ferro Sorocabana:

Considerando que o ferroviário foi demitido por falta grave, de-
missão esta homologada pelo Conselho Nacional do Trabalho, por
acordão de 8 de setembro de 1936, no processo n. 5.369-36;

Considerando que em face do disposto no art. 2.° do decreto-lei
a. 2.043, de 27 de fevereiro de 1940, que auterou o art. 1.° do de-
creto-lei n. 2.004, de 7 do referido mês, ao recorrente não assistia
sequer o • direito de permanecer no quadro associativo daquela Caixa,
pagando em dobro as contribuições respectivas, pois que perdera a
qualidade de associado, ingressando, como ingressou. em outra em-
presa, e, nessa conformidade, é ele um novo associado, sujeito ao pa,
gamento de nova jóia:

Resolve a Câmara de Previdência. Social, por maioria de votos,
negar provimento ao presente recurso, assegurado ao• recorrente o
direito à contagem de tempo de serviço e vantagens decorrentes.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942. — Luiz Mudes Ribeira
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator,

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

• 'PROCESSO N. 16.449-41
- Perfeitamente evidenciada a infração, é: dé "se çanfir-

mar a multa imposta. por Instituto de Aposentadoria e
Pensões.

Vistos e relatados estes autos em que Fernando A. Salles re-
corre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriá-
rios que lhe aplicou multa por infração do art. 30, do decreto nú-
mero 1.918, de 27 de agosto de 1937:

Considerando que o recorrente, reconhecendo sua falta, pro-
curou justificá-la;

Considerando, porem, que suas alegações não foram devidamen-
te comprovadas;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Luis Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 19.878-10

Vistos e relatados estes autos em que a Companhia Química.
"Merck" Brasil S. A., filial de São Paulo, recorre do ato da Dele-
gacia do Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Comerciários, que
a condenou ao pagamento das contribuições atrasadas e respectivos
juros de mora:

Considerando que a recorrente alega não ser devedora, por ter
sido sua situação resolvida, apenas, em 12 de abril de 1940, pele
despacho ministerial exarado no processo Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio 29.129-39;

Considerando, no entanto, que o Sr. ministro ,do Trabalho, In-
dústria e Comércio, no citado despacho, reconheceu uma situação, de
fato, pre-existente — a independência das duas atividades — exer-
cidas pela Companhia: a venda de produtos importados e fabricação
própria de produtos, determinando que os empregados da recorrente,
que prestassem serviços na . secção comercial, seriam segurados do'

	

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários: 	 •
Resolve a Câmara de Previdêria Social, por unanimidade, negar

provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida,
devendo o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários pro=
ceder à cobrança da dívida da recorrente, acrescida dos respectivos .
juros de mora, uma vez que a portaria ministerial de 28-11-38 re-
solveu não ser possivel sua relevação.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gon-
galres, presidente. — Nelson Pró-copio de Souza, relator.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 20.887-40

Escapa lc competência da Câmara de Previdência Social
conhecer em primeira instância de pedidos de benefícios;

Vistos e relatados estes autos em que Josefina -da Conceição re-
presenta contra a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Central do Brasil, que ainda não se resolvera conceder pensãe em
favor da menor Geralda Gomes, filha do associado falecido Antonio
Gomes Vieira:

Considerando que escapa à competência desta Câmara conhecer
originariamente de pedidos de benefício:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, de-
volver o presente processo à Caixa para que a mesma aprecie, origi-
nariamente e com a máxima urgência, o mérito da pretensão da re-
clamante.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lesse, relator.

1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 16.240-41

O pagamento dos proventos da aposentadoria resultan-
te de acidente no trabalho é devido a partir da data em
que o acidentado houver deixado de receber a diária de que

- trata o art. 27, do decreto n. 24.637; de 10 de julho de 1934.

•Vistos e relatados estes autos em que Adelino da Silva recorre
da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários • da
São Paulo .Railway, relativamente à data do início do 'pagamento de
sua aposentadoria:

Considerando tratar-se de associado acidentado no trabalho;
Considerando que ao recorrente socorre, não somente a juris-

prudência firmada pelo Conselho Nacional do Trabalho, como tam-
bem o despacho ministerial exarado no processo M. T. I.. C., nú-
mero 17.352-39, pelo qual o Sr. ministro do. Trabalho, Indústria e
Comércio decidiu que o pagamento da aposentadoria resultante de
acidente no trabalho é devida a partir da data em que o acidentado
houver deixado -de receber a diária de que trata o art. 27 do de,
ereto n. 24.637, de -10 de julho de 1934;

Resolve a Câmara. de Previdência- Social, unanimemente, rieSsa
conformidade, dar provimento ao presente recurso.

'Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Rib.eirO
Gonçalves, presidente. •— Luiz Augusto da França, relator. -

Francisco de Paula Queiroz, procurador.	 •

PROCESSO N. 17.350-41
Não tendo o associado, expressamente, notificado ao

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários o de-
sejo de se deiligar do seu quadro associativo, é de se lhe
reconhecer direito à aposentadoria por invalidez, satisfei-
tas as demais exigências legais.

Vistos e relatados estes antes em que Lucidio Cardoso de Aguiar
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por invalidez;

Considerando que os empregadores, comerciantes estabelecidos
desde. janeiro de 1935 até à. data do início da vigência da lei nú-
mero 159, e que dentro do prazo de um ano, a contar desta lei, não
fizeram - expressamente a notificação ao Instituto de . Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários de que se desligavam do seu quadro as+
sociativo, não perderam a . qualidade de segurados obrigatórios, esti-
vessem ou não regularmente -inscritos;

Considerando que está provada a invalidez do recorrente;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar

provimento ao presente recurso, para determinar a concessão da
aposentadoria pleiteada, devendo o Instituto apurar, através dos exa-
mes de livros do empregador, quais os salários realmente computaveis
para esse efeito.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator..

José de Segadas Vianna, procurador.
PROCESSO N. 17.702-41

Vistos e relatados estes autos em que o Sindicato. dos Mineiros
e Classes Anexas do Município de São JerÔnimo, por seu associado
Mario Gonçalves de Moura, recorre do ato da Caixa de Aposentado-
ria e Pensões de Serviços de Mineração, em Porto Alegre, relativo
ao início do pagamento da aposentadoria por invalidez concedida
àquele associado:

Considerando que concedido o benefício pleiteado pelo associa-
do Mario Gonçalves- de Moura por força do acordão proferido pela
antiga Primeira Câmara, em 13 de janeiro de 1911, pretende o inte-
ressado retroaja o pagamento respectivo à data do seu requeri-
mento;

. Considerando que reconhecido o direito do paciente à preten-
dida aposentadoria por invalidez, e tendo ele deixado de perceber
vencimentos pela Empresa em virtude do seu precário estado de
saude, à Caixa cabe ' o onus do pagamento desde a data em que so-
licitou ele o benefício;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de votos,
dar provimento ao presente recurso.
, Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro

Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.
IValdo de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO 14. 19.313-41
É de se relevar excesso de prazo na apresentação de

comprovante de tempo de serviço anterior a ser averbado.
Vistos' e relatados estes autos em que Francisco' dos Santos 1 .e-

- corre do ato da Caixa' de Aposentadoria e Pensões dos 'Serviços de
Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu pedido
de averbação de tempo de serviço, anteriormente prestado, em vista
de já se -ter esgotado o prazo fixado na portaria o.- 8, de 1940, da
presidência do Conselho Nacional do Trabalho;

• Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho já tem juris-
prudência firmada sobre o assunto, no sentido de ser relevado o
prazo estabelecido naquela circular; 	 •

Resolve. a Câmara .de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, determinando à Caixa conheça
do pedido do recorrente e decida sobre seu mérito.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
.Gonçalves, presidente. -- Fernando-de Andrade Ramos, relator..

J. Leonel de -Rezende Alvim, procurador geral.
:

PROCESSO N . 12.008-41• •..	 .	 •	 .-	 ,
Vistos e relatados estes autos em que José Barreto recorre do

ato do : Instituto de 'Aposentadoria : è Pensões . doi Comerciários, que
'lhe negou inscrição ,corno segurado: : '.. • 	 -•	 ..

- ; Considerando que se trata de empregador estabelecido antes de
1935 e, tendo recolhido ás suas contribuições 'até .. outubro de 1940
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sem impugnação, sendo nesta última data recusado pelo Instituto,
que resolveu não mais reconhecer o recorrente como seu associado;

°Considerando, que o Instituto considerou bem recolhidas as con-
tribuições;

Resolve a Câmara de Previdència Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente re.curso, afim de confirmar a inscrição de
José Barreto Junior.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — A, Garcia de

,bliranda Nen°. relator.
José de Segadas Viana, procurador.e

PROCESSO N. 13.038-41
* Vistos e relatados estes autos em que Lidia de Morais recorre

da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
que lhe indeferiu o pedido do pensão:

Considerando que a recorrente provou ter vivido na exclusiva
dependência económica do de cuins;

Considerando que a recorrente, herdeira legal do falecido asso-
ciado, pode como tal ser inscrita post-mortem;

. Resolve a Câmara de Providência Social, unanimemente, dar
provimento ao presente recurso.

Rirk de Janeiro, 9 do janeiro de 1942. 	 L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator.

José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO- N. 13.467-41
aposentadoria por invalidez só é devida quando pro-

vada a incapacidade do paciente para a atividade.
Vistos e relatados estes autos em que Emidio Macio Vieira re-

córre da decisão da Caixa do Aposentadoria o Pensões de Serviços
de Mineração, em Tubarão, que lhe negou aposentadoria por in-
validez:

' Considerando que em face, do laudo médico de fls. 17, eviden-
ciado está não ter o recorrente direito ao beneficio pleiteado; 	 •

Resolvo a Câmara de Previdência . Social,- unanimemente, negar
provimento ao , presente recurso.

.Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. 	 L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente.	 Nelson Prócôpio de' Souza, relator.

'José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N .. 14.-191-41 •
É de se conceder auxílio ,pecuniário a associado do Ins-

tituto dos Comerciários, ainda que não tenha sido comuni-
cado o afastamento do serviço imediatamente após a pri-
.nteira semana, em face das disposições dos parágrafos 1.0 e
2.0 do art. 120, do Regulamento n. 5.493, de 9 de abril de
5910.	 -

' Vistos e relatados estes autos em que Antonio Soares recorre
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
que indeferiu seu pedido de auxílio pecuniário:

Considerando que esta Câmara tem relevado a falta do comu-
nicação por pouco tempo, sobretudo tratando-se de- pessoas que des-
conhecem a legislação que regula a matéria, incultas, como são;

Considerando que o estado de saude do recorrente é lastimavel
e o seu tratamento é indispensavel, como acentua o laudo médico,
fls. 24;

• Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para que seja concedido o bene-
ficio pleiteado.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator.

. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PRocesso is. 15.701-41
É de se conceder a funcionário público permissão para

continuar a contribuir como associado facultativo de Caixa
de Aposentadoria e Pensões.

. Vistos e relatados estes autos em •que o presidente da Caixa do
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil re-
corre da decisão da Junta Administrativa da mesma Caixa que de-
feriu o pedido do ex-associado Manoel ,Antonio Morgado, no sentido
de continuar R contribuir para aquela instituição na qualidade de
seu aSsociado . facultativo, por ter deixado o quadro de funcionário da
Eatrada de Ferro Central do Brasil e passado a exercer funções no
Ministério da Viação e Obras Públicas:

'Considerando. que não há nenhum dispositivo legal que proiba
a acumulação do contribuições;

Resolve . a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso para homologar a decisão da Junta
que atendera a pretensão do segurado referido.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relatei.:

Francisco de Paula Queiroz, procurador.
~cesso x. 22.186-39

Vistos e relatados. estes autos -em que Donato Monteiro reclama
contra a Caixa do Aposentadoria e . Pensões dos Ferroviários da So-
rocabana, relativamente ao quantion, de sua aposentadoria:	 •
.t. .Considerando .que foram satisfeitas as diligências, que elucidaram
suficientemente o assunto;	 .

Considerando que está perfeitamente justificado o cálculo pro-
cedido pela Divisão Atuarial:	 • .

Resolve a Câmara de .Previdência . Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, em parte, devendo ser retificado G,.
cálculo, passando a ser pago na nova base, sem desconto de nova di-
ferença, dando-se à Caixa conhecimento do teor do referido cálculo
(fls. 61).

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salastiano de Lemos Lesse, relator.

J. Leonel de Rezende Alvini, procurador geral.

PROCESSO N. 22.889-10
As Caias de Aposentadoria e Pensões 'não são respon-

,saveis pelo pagamento de despesas médicas na() autorizadas.
Vistos e relatados estes autos em que Armando Santos do Oliveira

recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços do
Mineração, em Morro Velho, que lhe indeferiu pedido de reembolso
de importância dispendida com o tratamento e intervenção cirúrgica
na pessoa de sua esposa, serviços prestados por médico estranho ao
corpo clinico da Caixa: 	 -

Considerando que o recorrente não cumpriu o disposto no art. 11
do decreto n. 22.016, de 26 de outubro de 1932:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Waldo de Vasconcellos, procurador.

PROCESSO N. 24.310-40
Provada a necessidade urgente da prestação de .assis-

tência médica especializada e comportando a Caixa de Apo-
sentadoria e 'Pensões o respectivo pagamento, é de ser o
mesmo autorizado.

Vistos e relatados estes autos em que Alcides 'Nunes da Silva'
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões da Companhia .
Cantareira e Viação Fluminense, que lhe indeferiu pedido de paga-
mento, a médico estranho ao corpo clinico da Caixa, de importância
gasta com o tratamento de sua esposa:

Considerando que o recorrente é, confeásadamente, homem de co-
nhecimentos rudimentares ., ignorante das 'leis;

Considerando, mais que fol,.perfeitamente constatada a gravidade
dó- estado da 'paciente, caso que exigia providências imediatas, sendo
então realizada a intervenção cirúrgica 	 carater urgente:	 -

Resolve a Câmara de Previdência. Social, 'por unanimidade, -dar
provimento ao presente recurso, determinando à Caixa recorrida pague
ao recorrente a importância pleiteada;

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942-. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

luseuitsoue 3.635-38
Vistos e relatados estes autos na parte em que a Caixa do Apo-

sentadoria e Pensões do Serviços de Tração, Luz, Força o Oas
São Paulo pede a revisão do processo da aposentadoria concedida ao
associado Benedito Martinho da. Luz Mendes, em virtude de extinção
de cargo, afim de ser o quantum respectivo calculado na forma, do
art. 25, § 6.0, do decreto n. 20.465, de 5 de outubro de 1931:

Considerando que o art. 25, § 6.0, do citado decreto n. 20.465, al-
terado, em parte, pelo de n. 21.081, de 24 de fevereiro do 1932,
nenhuma, restrição faz quanto à sua aplicação e, assim, óbvio e evi-
dente é que à aposentadoria por extinção de cargo se enquadra aquele
dispositivo legal:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ho-
mologar o cálculo da revisão efetuada pela Caixa,.no sentido de que
o beneficio daquele aposentado deverá ser pago de acordo corri o mí-
nimo fixado no art. 25, § 6P,do referido decretou. 21.081 (fls. 45) .

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. — Nelson Procopio de
Souza, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Luiz Au-
gusto da Françb, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

RECU-RSO N, 3.749-39
Vistos e relatados estes autos em-que a Caixa de Aposentadoria

e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil opõe embargos ao
acordão proferido pela extinta Segunda Câmara em 11 de dezembro
de 1939, na parte relativa ao cálculo efetuado pelo Serviço Técnico
Atuarial:	 '

Considerando que aquele Serviço deixou de incluir no seu cálculo
os adicionais percebidos pelo associado;

ResolVe a Câmara de 'Previdência Social, por unanimidade, re-
ceber os embargos para reformar a deeisão embargada, devendo . ser
observados os novos cálculos da,DiVisão Atuária de fls. 59, de cujo
teor (teve ter ciência a ri-lesma

	

.Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1912. 	 L. M. Ribeiro çonr
çalves, presidente. — Peretval Genloy Ilha, relator.

José de Segados Viana, procurador,:
RECURSÕ N. 3.756-39

Não havendo _matéria infringente" da julgado, devem ser
desprezados os embargos. ••	 •	 •	 .	 •	 •

Vistos e relatados estes autos em que o Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários opõe embargos ao acordão da extinta Pri-

•



RECURSO N. 4.837-40

É de se não tomar conhecimento de embargos opostos
„ fora do prazo legal.

, Vistos e relatados estes autos em que, a.Caixá de' Aposentadoria e
'Pensões dos Ferroviários da Sorocabana'oPõe embargos ao acorda°
da antiga Primeira Câmara, de 10 de Março de 1941; que deu pro-
Vireento ao , recurso interposto por Olivice Rodrigues da Silva; isen-
tando-ci de nciVe pagamento de jóia: 	 - .

	

.	 .

Considerando que o -presente recurso de embargos -foi, interposto
fora do 'prazo legal;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade i . não
tomar Conhecimento dos presentes embargos.

Rio de Janeiro, 13 'de janeiro de 1942. — Luiz Mendes' Ribeiro
Gonçalves, presidente.	 Luiz Augusto da França'"relator •

Waldo de Vasconcelloi, procurador.	
„

amanso N. 5 . . 055-40

A . aposentadoria -é devida a partir da data do le.sTiga-
mento'•do associado dos Serviços 'da empresa eMpregadora.

•
Vistos e relatadoa estes autos em que Antonio-Pereira de .Aranjo

.-recorre.do at.o da -Caixa de Aposentadoria e Pensões de SerViços Ur;-
banos por - Concessão, em Betem, relativamente à data do inicio do
pagamento do sua aposentadoria:
• Considerando que, de acordo com o art. 30 do decreto- número
20.465. de 1 dá outubro de 1931, es proventos da. aposentadoria são
devidos pela Caixa a partir da data dodesligamento 'do aÉoeiado dos
serviços da empresa;	 .

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942. -- Luiz Mendes Ribeiro,
Gonçalves, presidente. — Salustiáno -de Lemos Lessa, relator.

J. Leonel de Rezende A/vinz, procurador geral.

	

:: 	 •
RECURSO OR ' br. 6.435-40 .

Vistos e 'relatados estes autos em que o presidente da Junta AJ.
rninistrativa da -Caixa de-Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Companhia Paulista recorre ex-offieio da dalgo da própria Jun-
ta - -que- concedeu pensão a' Izabel TalaVera: 	 „

Considerando- que o desconto de 15 %, que vinha sendo aplicado
nas aposentadorias e pensões concedidas-pela Caixa de Aposentadoria
e: Pensões dos•Ferroviários da Companhia Paulista;.foi sustadd*por

força do julgada do Conselho Nacional do .Trabalho (Proc. 12.839,36
acordão de 27 de janeiro do 1938); - 	 .
Resolve a Câmara de Previdência Social, por. unanimidade, negar

provimento ao Presente recurso para homologar a concessão do be-
neficio, determinando a suspensão do desconto que vinha incidndo
no quanttim da pensão -concedida, a partir da data do acorda . ° já ci-
tado.

RIO de Janeiro, 23 de dezembro -de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, pres:dente. — Luiz Augnsto. da França, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.'

RECURSO N. 4.870-40

Vistos e relatados estes autos em que Creusa Fernandes da -Costa,
representada por seu pai, recorre da-decisão do Conselho Adminis-
trativo do Instituto .de A posentadoria .e. Pensões dos .Comerciários,
que lhe' indeferiu o pedido . de pensão.- formulado . na qualidade de
beneficiár ia -de . seu -irmão Alberto, Fernandes da .Costa:- - 	 • .

'Considerando que a recorrente, ,vivia gob, a dependência eco-
Minica exclusiva do de cuias, embora tivesse 'pai vivo, de vez que
seu progenitor.; aposentado, percebia: nma- -ireport'ânCia . iil8uficien te
para Manutenção dê família numerosa;.. • "•	 •	 •

• 23(3 Sexta-feira 1.3. •n•n•••
(Apenso ao	 DIÁZIO OFICTAL • ÏS .eeção	 Fevereiro de 1012

fileira Câmara, de 14 de outubro de: 1910,' que determinou'a coneeisão
de aposentadoria por invalidez a.Joanita Chalband Misurelli: : 	:-. •

• Considerando que á decisão . de uma coMissão, • citada . Pelo 'embar-'
gante corno resolução do -Sr. ministro do Trabalho; Indústria
mércio, não- derrua os fundamentes doe acordão embargado:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, des-
prezar • os presente á embargos para confirmar, -Pelos.-Sens fundamentos,
a decisão embargada:	 • .:

• Rio de Janeiro, -13 de janeiro de 1912. -- L  M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Praeopio de Souza, relatar.

Francisco de Paula Qiteiroz,"procurador.
• '
RECURSO N. 3.802-39	 •

Em se tratando de embargos de declaração, a nova *de-
'cisão não pode reformar a conclusão do acardão embargado,
sobretudo quando esta se apresenta expressa.

Vistos e relatados este Mitos em (Pie Jean René Lefevre opõe em-
bargos de 'declaração ao acórdão proferido pelo Conselho Nacional do
Traealho, em sessão plena, de 13 de janeiro de 1941:

Considerando que, nós embargos de declaração, "a petição indica-
rá o ponto obscuro, omisso ou contraditório cuja declaração se im-
punha" e a nova decisão, "caso os embargos forem providos, limitar-
se-á a corrigir a obscuridade, emissão ou contradição" . (art, 862 do

-Código de Processo Civil, § 5.0);	 .
'Considerando que nos presentes embargos se pleitea a reforma da

conclusão do acorda°, o que não é legal, sobretudo quando esta' st
apresenta expressa;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
tomar conhecimento. dos presentes embargos de declaração.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves,, presidente. — Percival Godo', ilha, relator.

José de Segadas Viana, procurador.	 '	 •	 •

RECTJRSO" OII N. 3.895-38
Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de APósentadoria

e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana opõe ern3argos à decisão
da antiga Terceira Câmara de 27 de setembro de 1938, que, negando
provimento ao recurso ex-officio interposto da própria decisão' cai-
cessória de aposentadoria ordinária ao associado Fabiano Saltes Me-
tlina, determinou fosse observado o cálculo procedido pelo Serviço
Técnico Atuarial para a aposentadoria concedida:

Considerando que a Divisão Atuarial, revendo os cálculos da
aposentadoria, opina pela procedência dos embargos;

Considerando que o tempo de serviço deve ser computado até à
data do desligamento do associado dos serviços da empresa;

'Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente, rece-
ber os Presentes em;largos para reformar' o cálculo do • beneficio,
prevalecendo a revisão feita, pela Divisão Atuarial; da qual deverá
ter a Caixa conhecimento (fls. 49).

Rio de Janeiro, 20 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, 'relator.

J. Leonel de Rezende Alvivz, procurador geral.

RECURSO N. 4.172-39	 •	 •

Provada a dependência econômica do - benefieidrio, de
se lhe conceder pensão deixada Por associado de instituição
de previdência social, se preenchidas as demais condições
legais.	 .	 -, .	 .	 ,

Vistos e relatados estes autos em que Francisco Alves de Araujo
opõe embargos ao acordão da antiga Terceira Câmara, de 20 de fere-
vereiro de 1940, que, confirmando o ato do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários. denegou pensão à menor Cremilda Tei-
xeira de Araujo, filha do embargante, como beneficiário do ex-asso-
ciado Vasco Alves de Araujo:

Considerando que o de cuins manifestou expressamente a yen=
fade de constituir sua- irmã como beneficiária; • 	 •

Considerando que está provada a dependência econômica da re-
ferida menor; de vez que seu pai, chefe de numerosa !emitia, dispõe,
de parcos recursos, insuficientes para atender às necessidades do
lar;	 . • •

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, re-
ceber os embargos, para, reformando -a decisão do Instituto, conce-
der a pensão de 87$5; (oitenta e sete mil e quinhentos reis), à irmã
, io associado.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Percival Godop Ilha, relator.

J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral. •
RECURSO N. 4.454-40

Por equidade; é de ser concedida a pensão pleiteada.
Vistos e relatados estes- autos em que Maria Rita recorre da

decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Leopoldina Railway, que lhe indeferiu o pedido de pensão:

Considerando que se Verifica, pelos documentos apresentados ni"..
eroeesso, a situação de ignorância da 'recorrente; -

Considerando tratar-se de. senhora idosa e moradora de uma ci-
lade do interior, 'onde raream as*pessoasem condições de tratar da

•iabilitação necessária para obter pensões naÉ instituições de previ-
iência social;	 •	 ••	 •

,(r4Oderande 'oué passarain •soMente'dois 'meses	 praZó :fixa=
:o Para a prescrioo, mas, pode ser considerado agia documento:1mi-

eial . para • a habilitaçãok-a carta 'enviada à Caixa' uniH-MêS após ki fale-
cimento , do segurado;	 .	 ..	 •

-ReSelVe: 'a . Câniara	 PrevidênCiã, Social,- unanimeniente; dar
provirnento ..ab 'presente recurso, . afim' de '.ser: -proces-sada .. a. pensão
pleiteada pela . recorrente. •	 •	 • - • •	 ; - • .	 . •

• R io de, Janeiro, 1p de janeiro da .1942. — Luiz Mende's Ribeiro
Gonçalves, presidente.	 Nelson PreieõpiO de Sonsa, relater,e
.	 .1Valdo de Vasconcellos, procurador.

RECURSO . N. 4.552-40

	

.	 .
de se não Us inar conhecini-ento dé embargos interpos,

-• tos fora do prazo- legal.	 - • •	 .•	 " •	 • -•
. Xistos e relatados:- estes autos em -que a Celta de Aposentadoria

e- Pensões dos :Ferroviários dá- Redo-Mineira-de••Viaçãd embarga- o
acerdão da - antiga Segunda. Câmara', dé 22, de' julho :de 1940; que de-
terminou a: elevação do • ountuni da'pensão cencedida. - -a .FranceIina
Ribeiro de Souza para 180$0 (tento h- , oitenta mil réis) mensais:
.	 'Considerando que os presentes embargos foram: •interpestos 'fora
'dóprazo legal;	 •	 •	 .

Resolve a Câmara de Previdência Social, unanimemente,, deles
não tornar -conhecimento.
• Rio de Janeiro; 16 de janeiro de '1942. •— Ltaz Mendes Ribeiro
Gónçalves, Presidenta. — Fernando 'de Andrade' RantOs,

J. Leonel de' Rezende Alvim proeurador geral,. -•
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• -,Considerando, ainda, ,que a menor recorrente foi regularmente
inscrita na Caixa por seu falecido -irmão, como -benefici(iria;
- , Resolve a . Câmara de Previdência Social, , por unanimidade, dar

, provimento ao recurso, afim de ser 'concedido o benefício pleiteado,
observado o 'cálculo da Divisão Atuarial de fls. 52.
- -Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,

presidente. — A. Garcia de Miranda Neto, relator. — José de . Segadas
Viena, procurador.

PROCESSO N. 31341
Provada, eni inspeção de sande, a completa e definitiva

• incapacidade de associado de Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões, é de lhe ser concedida aposentadoria por invalidez.

Vistos e relatados estes autos em que Heitor Veridiano recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de Ma-
-naus -já encorp. orada ao Instituto de Aposentadoria :e Pensões ,d .os Ma-

. ritimos, que lhe • indeferiu o pedido de aposentadoria por invalidez:
Considerando que, submetido a inspeção médica, esta concluiu

. pela completa e definitiva incapaciçlade do recorrente, portador COMO
é de uma artério-esclerose generalizada e outras moléstias do carater
.grave;

. A quota de previdência não é devida ao instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, sobre os serviços
prestados pelas empresas •umas às outras, em proveito dos
serviços que executem. .

'Vistos é, relatados estes . autos em que a Conipanbia Comércio e
NavegaçãO recorre da decisão do Instituto de . Aposentadoria ,e Pen-
sões dos Marítimos que determinou . o recolhimento dás. quotas rela-
tivas .à prestação de serviços de reboque no portado Santos, pela fir-
ma,-Wilson, ..Sons Comp. -(proc. 85.041,,do fls.- 3.- a -OU, e no porto
'de São Salvador, pela Sociedade Anónima Magalhães (proc. 78.657,
,de fls. 65 a 107).;,	 .
' Considerando que 'se trata, no proc.. 85,041, de ,serviços presta-
dos por uma empresa à outra, exclu-siVamente em beneficio - de ser-
viços que aquela executa e sem que disso advenha remuneração paga
pela.publico, sobre o qual incide a quota de•previdência; 	 •

Resolve a- Carnára de Previdência Social, por unanimidade:
. a). dar provimento ao presente recurso relativamente ao pro-

cesso 85.041;
b) quantr) ao processo 78.657, determinar o- seu debentranha-

mento destes ,autos para apreciação posterior em 'separado (f/s.
a 107).

Rie de Janeiro, 23 de janeiro de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente.	 Fernanrio 'de Andrade Ramos, relator.

•José de Segadas Viana, procurador.
PROCESSO N.. 5.323-41

A contribuição.do seguradá de instituição de previdên-
cia social deverá incidir sobre o vencimento-base, na forma
estabelecida no regulamento , baixado com o decreto 890, de

: Ode junho da 1936,	 •	 • -•.	 —	 .	 .
ViSLOS'e relefados:. estes nulos. ern que.' Antonio Pereira 'Guedes

• Corre dá decisão da CaiXa . de Aposeniadória e Pensõesi, dos Serviços.	 .	 ,	 .	 .

de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe negou ,revisão
do quantum de sua aposentadoria: •

Considerando que a Divisão Atuarial procedeu à revisão do cál-
culo em face das -disposições do decreto 890, de 9 de junho de 106,
que estabeleceu o vencimento-base sobre o qual deverá incidir a
contribuição do associado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para retificar o cálculo da aposen-
tadoria conforme o parecer da Divisão Aturial de fls. p4, de Cujo
teor se dará conhecimento à Caixa, não se descontando as quantias,
porventura, percebidas a mais pelo referido segurado.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 6.021-.41

Concede-se pensão integralmente a herdeiro de asso-
ciado de Caixa de 'AposentadOria e Pensões na ordem de. su-
cessão, .com exclusividade, , como dispõem .08 (íris. 32 .e 33
do decreto 5.109, de 20' de dezembro de 1926, ie 'aplicarei ao
caso a lei citada.

ViStos e relatado estes autos em que Maria Porcina Gemes . dos
Santos recorre da deusa() dá Caixa de Aposentadoria e Pgnsoes dos
Ferroviários da Leste Brasileiro, no sentido de obter pagamento in-
tegral da pensão que lhe foi- concedida: 	 .

Considerando que o art. 33 dá lei 5.109, de 20 de dezembro de
t926,. vigente ao tempo em que faleceu o associado, reza:

."Poderão .requerer pensão na ordem de sucessão, de•
acordo com á presente lei, as pessoas que a ela tiverem dl-

. reito"-
• Considerando que o' herdeiro Mais - Próximo exclue o mais re-

moto, e portanto, se a mulher, que está colocada em primeiro lugar,
tem direito à pensão.. nenhum outro herdeiro o terá, pois que a lei
fixou -  ordem de sucessão;

esolve a: Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento. ao presente recurso, para reformar a decisão de fls. 37,
mandar solver todas as pensões em atroz° devidas à recorrente, -viuve
de Manoel -Basilio dos Santos.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1912'. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relatei'.

,Waldo de Vasconcelos, procurador.	 •	 -

PROCESSO . N. 6.079-41
•

'S-isios e. relatados estes autos-:em que o Sindicato 'dos Mineiros e
Classes Anexas do Município de São Jerônime -recorre do ato da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria dos Serviços 'de Minera-
ção, em Porto Alegre, que lhe negou averbação de tempo de serviço
prestado pelo associado Catolino Francisco Silva, sob o fundamento
de já se- ter esgotado o prazo fixado na portaria 8-40, da Presidência
do Conselho Nacional do Trabalho:

Considerando que a orientação desta Câmara, em casos idênticos.
é de relevar esse excesso de prazo, uma vez que a averbação de tempo
de serviço é direito assegurado -ein lei;

Rsolve , a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento aorecurso, cabendo á Caixa apreciar o mérito da aver-
hação - pretendida.
• Rio de Janeiro, : 23 de janeiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

José de Segatas Viana, procurador. -	 •

.	 . -PROCESSO N-. 6:214-41 •

Tendo a beneficiária .reclantado .seu direito em tempo
'habil, é de se lhe conceder o benefício •pleiteado.	 • ^

Vistos' e relatacles . estes autos em que Maria Adriana Rosa re-corre da decisão. da ~ta Administrativa :da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos ferroviários Leopoldina Railway, que lhe indeferiu
o, pedido de pensão, forrnuladana qualidade de filha dofatecido-ass6-
ciadaFranciseo Rosa Machado;

Considerando que a recorrente, -residindo no interior' do país, seapresentou um -funcionária& estrada, em:26 de 'novembro de 1936.
C, reclamando o seu direito ao beneficio, contra ela não corre, pois, á
prescrição invocada pela Caixa (fls. 19) ;.•

.	 Considerando,' ainda, que a sede da instituição está lobalizada
nesta Capital;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para assegurar ,à recorrente o di-
reito ao benefício pleiteado.

	

, Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. 	 Luiz Mendes RibeiroGonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.-	 Weide de Tasconcella,. procurador.

PROCESSO N. 6.847-41-
.	 .	 .

E' de .se negar ô pagamento das despesas médicas feitas
sem autorização, cla Caixa de Aposentadoria e Pensões, á quepertence o segurafto.,..

•.	 .
, -Vistes é relatados .estes autos em que Abraão Bittencourt récerra

da . decisão. (j51 :Junta. Admirijstrativa	 Caixa:• de : -A posentadoria dos -Ferroviários , .da • Teresa. -Cristina, que. lhe indeferffi.•

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade,- dae
provimento ao presente recurso, para determinar - ao Instituto coa--
ceda a aposentadoria, em face do laudo ,medico- de fls. 42 e 43.

Rio de Janeiro, 13. de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. —
Francisco de Paula Queiroz, procurador. .

PROCESSO N.. 1.257-41 .
E' de se negar restituição de indenização quando o jul-

gamento final da ação moyida por associado de Caixa de
Aposentadoria e Pensões se verificou antes dá ^vigência .do
-decreto-lei n. 2 :282, de 6 de junho de 19-40.

.	 .
Vistos .0 relatados estes autos em que -O presidente dá. Caixa de

Aposentadoria e Pensões de Seryiços ' do Mineração,- em - Porto Alegre,
..recorre do ato da ;respectiva Junta Administrativa, que autorizou a
restituição da Indenização pleiteada pelo aposentado Pedro Garcia
Gonzalez: .

'Considerando que o referido, aposentado umoveu, e ganhou uma
ação do acidente, no trabalha (moléstia profissional) , contra .a em-,
presa onde .trabalhava:	 •

.Considerando que, em junho de 1940, foi recolhida. á Caixa a
parte da indenização que a ela cabia;

Considerando que, em 23 .de dezembro. do mesmo ano, o aciden-
tado pleiteou a devolução da importância recolhida à Caixa, no total
de 7:2000 (sete contos ,e•duzentos mil reis), sob a. alegação de já
estar vigente o decreto-lei n. 2.282, de 6 de junho de 1940. que de-
veria ser aplicado aos casos pendentes, tendo juntado certidão do re-
cibo da -Caixa, passado era 20 de junho de, 1940; 	 .

Considerando, entretanto, que ,o julgamento . final ,da - ação. movida
, por Pedro . Garcia Gonzalez ocorreu antes. da.vigência .do. referido de-
creto-lei n. 2.2C;	 .	 - • •

:. Resolve a Câmara de Previdência Seciai,. por unanimidade, - dar
provimento ao presente recurso, para o efeito de se ,. não. proceder à
restituição pleiteada por aquele aposentado.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — L M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. -- f'ereival Godoy Ilha, relator, José de Se-
gadas Viana, procurador.

• PROCESSO N. 4.707-40 .	 •
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pedido de pagamento de despesas médicas efetuadas com o trata-
mento especializado de sua esposa:

Considerando que o recorrente não solicitou prévia autorização
para efetuar tal despesa;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão re-
corrida.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.
PROCESSO N. 7.164-11

Não cabe à empresa o excesso recolhido à Caixa corres-
pondentP, proveniente de aumento de tarifa.

Vistos e relatados estes autos em que a Empresa Sul Brasileira
de Eletricidade S. A., recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria
e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Blumenau, que
lhe negou restituição dos excessos recolhidos aos cofres da Caixa, e
correspondente ao aumento de tarifa concedido peto Conselho Na-
cional do Trabalho, nos termos do art. 77 do decreto 20.465, de 1931,
excessos verificados sobre as contribuições dos empregados, a partir
da vigência da lei 159, de 30,de dezembro de 1935:

Considerando que, sob a alegação de que a contribuição da em-
presa deve ser igual à dos empregados, não é lícito que ela fique com
o aumento de renda proveniente da majoração da tarifa;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso para confirmar, pelos seus fun-
damentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.
PROCESSO N. 7.289-41

Não tendo o associado, expressamente notificado ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários o desejo
de se desligar do seu quadro associativo, é de se lhe reco-
nhecer o direito ao beneficio pleiteado.

Vistos e relatados estes autos em que Eduardo Frank recorre do
ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que
lhe indefiriu o pedido de aposentadoria por invalidez, por não lhe
reconhecer a qualidade de segurado:

Considerando que os empregadores estabelecidos desde janeiro
de 1935 até à data do início da vigência da lei 159, de 30 de dezem-
bro de 1935 e que dentro do prazo de um ano, a contar desta lei, não
fizeram, expressamente, a notificação ao Instituto de Apeeentadoria
e Pensões dos Comerciários de que se desligavam do • seu quadro as-
sociativo, não perderam a qualidade de segurados .obrigatórios esti-
vessem ou não, regularmente inscritos, e este é mas° dos autos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recursó para determinar a concessão do . benefício
pleiteado pelo recorrente.

Rio de Janeiro, . 13 -de janeiro de 1942. — Luis Mendes .Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Proco pio de Souza, relator.

Waldo de Vasconcellos, procurador.
PROCESSO N. 7.29041

Vistos e relatados estes autos em que José Leite Barbosa recorre
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Cómerciários que
lhe negou a pleiteada aposentadoria por invalidez:

Considerando que, passando o recorrente de empregado a em-
pregador, promoveu" ele, em 1937, recolhimento de suas contribui-
ções;

Considerando que, se irregular fosse - esse pagamento, ao Insti-
tuto cabia impugn4-1o, e não, anos depois quando solicitado o. , bene-
ficio, alegar que a inscrição do decorrente, quando do recolhimento
(Is suas contribuições em 1937, estava cancelada;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que processe o Instituto re-
corrido a apogeotadoria pleiteada pelo recorrente.

Rio de Janeiro,. 13 de janeiro de	 — L. 31. Ribeiro Gon-
Nre.g. pre&dente. — Nelson Procopio de Souza, relator,

WaIdo de Vasconcellos, procurador.
PROCESSO N. 8.529-11

Não cabe ao Conselho Nacional do Trabalho decidir, ori•
ginariamente, sobre . questões referentes 'ao pagamento de
contribuições e aplicação de multa a Segurado de institui-
ções ile preridénria social.

Vistos e relatados estes autos em que Taglieri & Comp. recorrem
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários que
lhes aplicou multa por infração do art. 30 do regulamento aprovado
pelo decreto 1.918, de 27 de agosto de 1937:

Considerando que os recorrentes não fizeram 6 depósito do valor
do debitei, condição imprescindivel para o direito do recurso para o
Conselho Nacional do Trabalho das decisões dos Institutos ou Caixas
de Aposentadoria e Pensões, sobre questões referentes ao pagamento
das contribuições e aplicação das respectivas multas, conforme dispõe
o art. 5 0 do decreto-lei n. 65, de 14 'de dezembro de 1937;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
tomar conhecimento do presente recurso. -

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

-Francisco de Paula Queiroz, procurador.	 •

PROCESSO N. 9.037-41

A exposição de qualquer dúvida ou omissão, bem como
toda reclamação, fundada na execução dos decretos-leis nu...
meros 627, de 18 de agosto, e 720, de 21 de setembro de 1938 •
e 1.067, de 21 de janeiro de 1939, serd submetida imediata
e diretamente ao ministro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, pelos interessados, pelo Conselho Nacional do Trabalho,
ou pelos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões.

Vistos e relatados estes autos em que William Edmund Richards
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Pú-
blicos Urbanos de Campo Grande, que lhe. indeferiu o pedido de ins-
crição, como associado facultativo da mesma instituição:

COnsiderando que o art. 1.0, do decreto-lei n. 1.129, de 2 de.
março de 1935, estatue:

"A exposição de qualquer dúvida, ou omissão, bem como
toda reclamação, fundada na execução dos decretos-leis nú-
meros 627, de 18 de agosto, e 720, de 21 de setembro de 1938;
e 1.067, de 21 de janeiro de 1939, será submetida imediata
e diretamente ao ministro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio pelos interessados, peio Conselho Nacional do Trabalho
ou pelos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões";

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, man-
dar encaminhar o presente processo ao Sr. ministro do Trabalho,
Indústria e Comércio, a quem cabe decidir sobre a matéria.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. —.L. M. ltibeiro Gon-
çalves, presidente. — Luis Augumo da França, relator.

José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 9.223-41
Vistos e relatados estes autos em que Antonio Mendonça de Bar-

ros recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Companhia Mogiana, que lhe negou o pagamento de im-
portância correspondente a nove meses de serviços prestados, como
procurador da referida Caixa, pleiteando, outrossim, o aumento de
seus vencimentos mensais, para o ano de 1911:

Considerando que •a citada Caixa, dando cumprimento ao acor-
dão prolatado no processo 15.103-41, em o qual foi determinada a
designação de um advogado, para funcionar como seu "procurador",
deliberou efetuar o pagamento dos respectivos honorários, a partir
de 1940, para isso baseando-se na data da publicação do citado acor-
dão que fora a de 17 de janeiro de 1940:

Considerando que não padece aúvida que assiste ao recorrente,
que funcionou, como procurador da Caixa em apreço, direito ao re-
cebimento dos honorários correspondentes ao tempo' em que prestou
serviços, anteriormente à data da publicação do- referido julgado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade: • -
" - a) assegurar ao recorrente o direito à percepção da imporância

correspondente ao período de abril a dezembro de 1939;
b) homologar o parecer da Comissão Técnica de Organização

Administrativa, declarando que a iniciativa de aumento de venci-
mentos de procurador deve, como é de praxe, partir da Caixa.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relatei'.
• J. Leonel de Rezende Alcim, procurador geral. -•

PROCESSO N. 13.114-41
Não cabendo ao segurado a responsabilidade pela ino-

bsermincia das prescrições legais no tocante à sua inscrição,
é de se lhe reconhecer o direito ao beneficio pleiteado.

Vistos e relatados estes autos em que Heinrich Scilling recorre
da decisão do Conselho Fiscal do Instituto de Aposentadoria e Pele-
s es dos Comerciários, que lhe indeferiu o pedido de aposentadly'ia
por invalidez:

Considerando que, de acordo com o regulamento que rege o re-
ferido Instituto, o empregador estava na obrigação de enviar eo prazo
de trinta tias, a contar da data da admissão do empregado, comuni-
cação para o -fim de ser o recorrente submeitdo a exame médico e
consequente Inscrição;

Considerando que quando o empregador não observar essa exi-
gência, cabe ao próprio Instituto provocar o cumprimento de tal
formalidade;

• Considerando que, no caso,. não ocorreu nenhuma das hipótese:
aludidas, não podendo, pois, o recorrente, ser prejudicado em seus
direitos, visto coro nenhuma responsabilidade lhe cabe pela ino-
bservância da lei:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
Provimento ao presente recurso, afim de que o Instituto de Apo-
sentadoria e Puis es dos Comerciários promova a concessão do
beneficio pletieado pelo recorrente.

Rio de Janeiro, .9 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

. José de Segadas Viana, procurador.

PROCESSO N. 13.996-41
Vistos, e relatados estes autos em que Luiz Eduardo Dolce re-

corre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, que lhe negou restituição de contribuições:

Considerando que as contribuições antes recolhidas ao Institute
de Aposentadoria e. Pensões dos Comerciários forame transferidas ao
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos -Empregados em Trans-
portes e Cargas, e, assim, aeeste é que cabe resolver a hipótese,
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transferindo essas contribuições, por ' sua vez, ao Instituto de Previ-
dência estadual, se for o caso:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, deter-
minar a transferência das contribuições para o Instituto de Previ-
dência do Rio Grande do Sul.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gcn-
çalves, presidenie. — Luiz Augusto da Franat, relator.

yaldo de Vasconcelos, procurador.
PROCESSO N. 14.422-41

O abono para aluguel de casa, para efeito de melhoria dc
aposentadoria, é devido a partir da vigência da lei n. 159,,
de 30 de dezembro de 1935.

Vistos e relatados estes autos em que Maria Cristina Ferreira
Pinto, recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Great Western, que lhe negou revisão do cálculo da apo-
sentadoria do seu falecido marido: •

Histórico
Antonio da Silveira Pinto, ex-empregado da The Great \Vestem

of Brasil Co., e aposentado em 1938, pela Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da mesma empresa, pleiteou, em 1939, que
sua quota de aposentadoria fosse aumentada pela encorporação do
abono para aluguel de casa, visto ter residido sempre em prédio do
propriedade da empresa (fls. 46, 47 e 48).

Antes de resolvida a pretensão, faleceu o referido aposentada,
renovando seus herdeiros o pedido do de cujas, para efeito de me-
lhoria de pensão.

Indeferido o pedido, foi interposto o presente recurso.
Isto posto, e
Considerando que a concessão de casa para moradia, ou o abono

de quantia corerspondente ao aluguel, merecem ser encorporados ao
salário do empregado já que, de qualquer maneira, representou um
verdadeiro acrescido nos vencimentos;

Considerando, porem, que se é justa a pretensão da recorrente,
essa medida só pode ser adotada a partir da vigência da lei n. 159,
isto é, de 1 de janeiro de 1936, cujo art. 2.°, que foi regulamentado
pelo art. 3.° do decreto n. 890, de 9 de junho de l96, propiciou essa
encorporação;

Considerando, ainda, que há uma profunda divergência quanto
ao valor locativo do prédio ocupado, devendo ser observado o lan-
çamento, -para efeito de imposto, -cobrado pela Municipalidade do
Recife:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento, em parte, ao presente recurso, para efeito de melhoria
do benefício, a partir de 1 de janeiro de 1936, para o que, deverá
a Caixa obter da Municipalidade do Recife, o valor locativo lançado
naquele ano.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves. presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

Francisco d.e Paula Queiroz, procurador.
PROCESSO N. 14.956-41

É de se conceder auxílio-pecuniário ao associado do Ins-
tituto dos Comerciários, embora não tenha sido comunicado o
afastamento do serviço após a primeira semana, imediata-
mente, em face das disposições dos §§ 1P e 2.° do art. 120
do Regulamento 5.493, de 9 de abril de 1940.

Vistos e relatados estes autos em que Alexandre Greinert recorre
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
lhe denegou o pedido de auxilio-pecuniário:

Considerando que o Conselho Fiscal do Instituto negou o benefício
sob fundamento de que não fora feita imediata comunicação, como
estatue o art. 123 do Regulamento baixado com o decreto n. 5.493, de
9 do abril de 1940;

Considerando que o art. 120 do citado Regulamento, em seu § 2.0
disoõe:

"O auxílio-pecuniário que for requerido após o 31. 0 dia
do afastamento do serviço só será devido da data da apre-
sentação do requerimento ao orgão local do Instituto":

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que seja concedido o be-
nefício pleiteado.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves,. presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Waldo de Vasconcelos. procurador.
PROCESSO N. 15.617-41

de se não conceder aposentadoria por invalidez a as-
sociado de Caixa que não conte o período de carência, exi.,
gido em lei, (art. 26 do decreto n. 20.165, de 1 de outubro
de 1931).

Vistos e relatados estes autos em que Estanislau- Ranacoski ou
Vanislau Ranacoski recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões de Serviços de Mineração em Tubarão, que lhe indeferiu o pe-
dido de aposentadoria por invalidez:

Considerando que o recorrente não conta o período de carência exi-
gido em lei para a concessão da aposentadoria por invalidez, (ar-
tigo 26 do decreto n,. 20.465, de 1 de outubro de 1931)

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade,
negar provimento aci presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relatar.

J. Leonel de Rezende Alvirn, procurador geral,

PROCESSO N. 16.057-41

As Juntas Administrativas das aCixas de Aposentadoria
e Pensões não teem competência para reformar suas pró-
prias decisões.

Vistos e relatados estes autos em que João Henrique da Rocha,
membro da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Serviços de Mineração, em Morro Velho, recorre da decisão
da mesma Junta, que, reformando decisão anterior, deilegou o pe-
dido de pensão formulado por Angelina Inácia Pessoa, em favor de
suas filhas menores, na qualidade de'. viuve e filhas do associado_
Antonio Erniliano Souto:

Considerando que, de acordo com a circular 2-1.691, de 26 de
agosto de 1936, do Conselho Nacional do Trabalho, as decisões das
Juntas Administrativas das Caixas são solenes e definitivas e preva-
lecerão enquanto não for interposto recurso para o referido Conselho;

Considerando, mais, que a decsião prolatada por orgíto incompe-
tente é nula de pleno direito;

Considerando, ainda, que prescrito está o direito da recorrente,
ex-vi do art. 36 do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, tal não
acontecendo, porem, com relação à suas filhas, pois que contra me-
nores não corre prazo de prescrição:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao Presente recurso, para anular a decisão recorrida, man-
tida a que concedeu a pensão pleiteada pela recorente.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1942. — L. AI. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

José de Segadas Vaina, procurador.

PROCESSO N. 16.452-41

Não havendo efetuado o infrator o prévio depósito ext-
gido em lei, é de se não tomar conhecimento do recurso.

Vistos e relatados estes autos em que Brandão & Santos recorre
da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários,
que lhe aplicou multa por infração do art. 17 do decreto n. 1.918,
de 27 de agosto de 1937:

Considerando,que o recorrente não depositou a Importância Cor-
respondente à multa imposta:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
tomar conhecimento do presente recurso.
-	 Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relatei'.

José de Segadas 'Violino, procurador.

PROCESSO N. 17.383-39

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Paraná-Santa Catarina submete ao jul-
gamento deste Conselho o processo relativo à aposentadoria ordinária
concedida ao associado Alexandre Hartley Gutierrez:

Considerando que o referido associado provou, por meio do
documento habil, o tempo de serviço prestado ao Departamento de
Terras e Colonização, em Curitiba;

-Considerando que o Serviço Técnico .Atuarial, a fls. 51, declara
ser exato o valor do benefício calculado de acordo com os documentos
constantes do processo:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ho-
mologar a revisão do benefício, afim de ser observado o cálculo do
fls. 51, do Serviço Técnico Atuarial, de cujo teor deverá ter a Caixa
ciência.

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relatei'.

J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.

PROCESSO N. 17.666-41

.e de se negar pensão aos beneficiários de associado que
não tenha contribuido durante 18 meses, conforme dispõe o
decreto n. 1.918, de 27 de agosto de 1937.

• Vistos e relatados estes autos em que Herondina Ferreira Pa-
checo recorre da decisão do Conselho Fiscal do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriarás, que lhe indeferiu o pedido de
pensão, formulado em seu favor e em de seus filhos menores:

Considerando que o de cujus não possuia o período de carência
exigido por lei para a concessão d • obenefício (art. 56 do decreto
n. 1.918, de 27, de agosto de 1937):

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta de amparo legal.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 17.911-41

E' de se relevar excesso de prazo na apresentação de
comprovante de tempo de serviço anterior, a ser averbado.

Vistos e relatados estes autos em que Angelo Madruga recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio
Grande do Sul, que lhe indeferiu pedido de averbação de tempo de
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serviço anterior, em vista de já se ter esgotado o prazo fixado na por-
taria 8-40 do Conselho Nacional do•Trabalho:

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho tem jurispru-
dência firmada sobre o assunto, no sentido de ser relevado o prazo
estabelecido naquela circular;

Resolve a Câmara de Previdência Social, -por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para que a Caixa conheça do pedido
do recorrente e decida sobre seu mérito.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. --- Pereival Godoy Ilha, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.
PROCESSO N. 18.475-41

Vistos e relatados estes autos em que Coseta Medeiros recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São
Paulo Railway, que fixou em 7200 (setecentos e vinte mil réis) o
auxilio para pagamento de despesas relativas à intervenção cirúrgica,
praticada por facultativo estranho à Caixa, na pessoa de seu esposo,
ex-associado Arlindo Medeiros:

Considerando que o "quantum" do auxílio foi fixado de acordo
com as condições financeiras da Caixa, que prestou o benefício, por
equidade, atendendo às circunstâncias particulares do caso;

Considerando, mais, que a recorrente não cumpriu o disposto no
art. 11, do decreto n. 22,016, de 26 de outubro de 1932;

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, negar
Provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 16 do janeiro do 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO 18.843-41

Nos termos do art. 210, do regulamento aprovado pelo de-
creto n. 5.493, de 9 de abril de 1940, não será concedido auxi-
lio-funeral, requerido três ineses.depois do óbito do segurado.

Vistos e relatados estes autos em que Simão Pedro Lima recorro
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
lhe indeferiu o pedido de auxílio-funeral, solicitado por falecimento do
sua esposa, associada do Instituto.

Considerando que, de conformidade com o disposto no art. 210 do
regulamento aprovado pelo decreto 5.493, de 9 do abril de 1940, "não
será concedido o auxilio-funeral requerido três meses depois do óbito";

Considerando que se consumou a decadência do direito do recór-
rente, uma vez que requereu o beneficio fora do prazo legal;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — José de Se-
gadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 21.688-41

Comprovada a capacidade para o trabalho do segurado é
de se lhe negar aposentadoria por invalidez.

Vistos o relatados estes autos em que Venancio Pontes recorre da
decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo, que lhe inde-
feriu o pedido de aposentadoria por invalidez:

Considerando que o recorrente foi submetido à inspeção de saudo,
constatando-se, assim, não estar incapacitado para tudo e qualquer ser-
viço:	 -Considerando, ainda, que não houve redução de capacidade supe-
rior a 2/3 para a concessão de tal benefício;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. 	 Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — José de Se-gadas Vianna, procurador.

PROCESSO 21.966-41

Cabe às instituições de previdência social efetuar a trem-
ferência de. seus funcionários para o Serviço ou Secção, onde
sejam necessários os seus serviços.

Vistos e relatados estes autos em que Adamor Domingues da Sil-
veira recorre do ato do Instituto,tle Aposentadoria e Pensões da, Es-
tiva, que o removeu para o Departamento de Porto Alegre:

Considerando que, no caso. em apreço, não se pode, ao menos,
vislumbrar qualquer lesão de direito do funcionário, quer q auto' à
estabilidade funcional, quer quanto à parte econômica;

Considerando, ainda, que a remoção de funcionário, quando não
há lesão de direito nem prejuizo futuro quanto a acesso na carreira,
é matéria de alçada da direção das instituições, podendo sua admi-
nistração lotar os funcionários conforme a conveniência do serviço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, .man-
dar encaminhar o presente recurso ao diretor do Departamento de
Previdência Social, de acordo com o art. 3P, do decreto n. 3.710, de
14 de outubro de 1944, já que não, existe ato lesivo de direito contra
o recorrente. •

Rio de Janeiro, 13 de janeiro do 1942.. — Luiz Mendes .RibetrO
Gonçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO 22.021-41'
É de se conceder o auxílib-pecuniário ao associado do

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, em-
bora não tenha sido comunicado- o afastamento do serviço
.imediatamente após a 1.0 semana, em face das disposições
dos §§ .1.0 e 2:°-do art. 120 do Regulamento 5.493, de 9 de
Abril de 1940	 -

Vistos e relatados estes autos em que Abdias Rufino recorre do ato
do ' Conselho Fiscal do Instituto de, Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários, que indeferiu seu pedido de auxílio-pecuniário:

Considerando que o Conselho Fiscal do Instituto dos Comerciários
denegou o benefício sob fundamento de que não fora feita imediata
comunicação sobro o afastamento do serviço, como estatue o art. 123
do Regulamento baixado com o decreto n. 5.493, de 9 de abril de 1942:

Considerando, entretanto, que o art. 120 do citado Regulamento,
em seu.§ 2.0, dispõe:

"O auxílio-pecuniário que for requerido após o 31.0 (Ho
do afastamento do serviço só será devido da data da apre-
sentação do requerimento ao orgão local do Instituto."

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao -presente recurso, afim de ser o benefício concedido a
partir da data em que foi apresentado o requerimento ao orgão local
do Instituto.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — José
de Segadas Via nna, procurador.

RECURSO N. 605/39
Vistos e relatados estes antes em qua o presidente da Junta

Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de
Mineração, em Porto Alegre, recorre da decisão da mesma junta que
mandou pagar à -viuvo de João Alves de Araujo os proventos da
aposentadoria desse' associado, relativos à época em que o beneficio
não estava ainda concedido:

Considerando que à viuvo foi efetuado o pagamento do benefício
concernente ao interregno que decorreu entre a data em que o
de cujus solicitou sua aposentadoria e aquela em que foi resolvida
a sua concessão:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso, para confirmar a decisão da Caixa, que pro-
moveu o pagamento em apreço, na forma pleiteada.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1942. —L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Luis Augusto da França, relator.

Francisco de Paula Queiroz, procurador.
" RECURSO N. 4.667/40

As contribuições de associado de Caixa de Aposentadoria
e Pensões devem ser cobradas sobre o salário máximo de
2 :000$0, e distriibuidas proporcionalmente, como . dispõe o
art. 4.0; § 1.0, do decreto-lei n. 1.819, de 27 de outubro de
1938.

Vistos e relatados estes autos em que Demosthenes Segui Junior
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e' Pensões de Serviços Ur-
banos por Concessão, em Belo Horizonte, que lhe negou
atrazo:

Considerando que ao caso devem ser aplicadas as disposições do
art. 4 0, § do decreto-lei n. 819, de 27 de outubro de 1938, que
determinava a distribuição proporcional de contribuições relativas ao
salário i-náximo de 2:0000 (dois contos de réis) mensais:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento, em parte, ao presente recurso, afim de que seja resti-
tuida ao recorrente a diferença entre a importância descontada pela
Caixa — 970$0, e a importância realmente devida pelo recorrente
104$4, conforme cálculo efetuado pela Divisão Atuarial, de cujo teor
deverá a Caixa ter conhecimento. • (Fls. 16/17).

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro'
Gonçalves, presidente. — Fernando . de Andrade Ramos, relator.

Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
RECURSO N. 792/40

O deerelo-lei n. 24, de 29 de novembro de • 1937, veda a
a acumulação de funções ou cargos públicos remunerados
com os proventos de aposentadoria, disponibilidade ou re-
forma, de acordo com o teor do seu art. 4.0, excluindo da
proibição as pensões e permitindo, assim, a acumulação das
mesmas com os proventos de função ou cargo público.

Vistos e relatados estes auto i em que o presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Paulista
recorre do ato da Junta Administrativa da mesma Caixa, que man-
teve o pagamento da pensão a Leonor Ferraz Franco:

Considerando que a beneficiária exerce o cargo de servente no
Ginásio Joaquim Ribeiro;
- Considerando, mais, que não se aplica aos estabelecimentos de
ensino o regime estatuído no art. 38, do decreto n. 20465, fio 1 de
outubro de 1931, não podendo ao' referido decreto se subordinar a
-Suspensão do beneficio a que tem direito a pensionista;
• Considerando, ainda, que a atividade remunerada dos beneficiá-
rios não está incluida entre os motivos que impedem a percepção do
.beneficio, salvo a hipótese prevista no dispositivo legal citado;

. Considerando que, como bem precisou o acordão exarado no
processo n. 74/39, ."o decreto-lei n. 24, de 29 de novembro de 1937,
-veda a acumulação de funções.ou.cargos públicos remunerados com os •
Proventos de aposentadoria, disponibilidade ou reforma. de .acordo
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com o teor do seu art. 4.0 excluindo da proibição as pensões, e per.!
•mitindo, assim, a acumulação das mesmas con& os proventos de fun.,
ção ou'eargo público; 	 _	 . ••

Considerando. que da mesma forma decidiu 'o Sr. ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio, conforme se _vê do despache constante
de lis. 42, e publicado no Diário Oficial do 9 de junho de 1938:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
•provimento ao presente recurso.'

Rio de Janeiro;23 de janeiro de 1942.	 L. N. Ribeiro Geai
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza; relator.

José de Segadas Vianna, procuradôr,	 •

RECURSO N. 4.831 -40
Provada a qualidade de associado, aos .seus .bene(iciá-

rios cabe o direito à pensão . legada, quando preenchidas as
demais condições.

Vistos e relatados estes autos em que Eugenia de Souza Botelho
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de
Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu o pe-
.dido de pensão formulado . em seu favor e em de sua filha, a menet.
-Colma, na qualidade de viuva e filha do associado Alipio de Souza
_Botelho, recorrendo; tamhem, Marcelina de Oliveira Botelho contra
a decisão da mesma Caixa, que negou à menor Neuza, filha havida de
sua união com aquele segurado, a pensão a que diz fazer jus (Re-
curso n. 4.890-10, apensado) •

Considerando que a Caixa, denegando "o benefício, alegou ter ha-
vido prescrição de direito do associado à aposentadoria. -pois que,
demitido da Empresa, em janeiro de 1938, por abandono de serviço,
'deixou esgotar o prazo legal de um ano para dar andamento ao seu
processo de aposentadoria; iniciado em setembro - de 1937. ficando,
assim, inteiramente desligado. do quadro associativo da Caixa; •

Considerando, porem, que não houve prescrição de direito, por-
que o associado requereu o benefício antes deser demitido;

Considerando que, em consequência, as recorrentes icem direito
'à pensão pleiteada, dado que ao de cujas assisti a qualidade de 'asso-
- ciado daquela Caixa;

Considerando, ainda, que dos autos está comprovada a filiação da
- menor Neuza;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade;
a) dar provimento ao recurso, aiim de assegurar à viuva recor-

rente o direito à pensão pleiteada;
b) promovida a inscrição da menor Neuza, reconhecer-lhe, Lam-

bem, o direito à pensão legada, na qualidade de filha adulterina do
falecido Alipio de Souza•Botellio, dividido o benefício em duas partes
iguais, sendo uma concedida à cônjuge e a outra rateada entre as
'referidas menores Celma e Neuza (art. 33, decreto n. 20.465, de 1
de outubro de 1931). - •

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1912. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Proeopio de Souza, relator.

1. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
RECURSO N. 4.933- 40

Satisfeito o período de carência - de que fala o art. 21,
do decreto n. 20.465, de 1 de outubro dó 1931, e de se con-
ceder pensão legada por associado de Caixa de Aposentadoria

• e Pensões, quando preenchidas as condições exigidas em lei.
Vistos e relatados estes autos em que Maria Barcelos Grube,

opõe embargos ao acordão da extinta Primeira Câmara, de 24 de
março de 1941, que, confirmando o ato da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro,
lhe indeferiu o pedido de pensão formulado na qualidade de benefi-
ciária do falecido associado Waldemar.Grube:

Considerando .que,. justificadas as faltas ao serviço do falecido
associado, estas perfazem o período de carência de que fala o art-31,
do decreto n. 20.465, de 1 de outubro, ou seja o temor) de serviço
exigido era lei para o direito à pensão aos seus beneficiários:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria, receber
os presentes embargos para, reformando a decisão embargada, reco-
nhecer à recorrente o direito à pensão pleiteada.

Rio de Janeiro, 9 . de janeiro de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Pereira' Godoy 111ta, relator. •

J. Leonel . de Ilezende Aleira, procurador geral.
•• RECURSO 013:' N. 5.762-39 -

• . No regime das Caixas de Aposentadoria e Pensões, pa-
ga-se a aposentadoria a partir da data do desligamento do
associado do serviço da empresa.--

Vistos e relatados estes autos na parte cai que .a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway, não se
-conformando com o quantum da aposentadoria fixado em acordão
da extinta Primeira Câmara, de 13 de janeiro de 1911, e concedido ao
-associado Altivo Teixeiz •a de Andrade e Silva, pede a retificaçãq do
cálculo desse benefício:

Considerando , que. no 'regime .das Caixas de Aposentadoria e
Pensões; se paga a aposentadoria a partir cia data do desligamento
do associado do .serviço da empresa;

Resolve a- Câmara de ,Previdência Social. por 'unanimidade. de-
terminar que a aposentadoria concedida seja paga conforme o cálculo
de fls. 37, da -Divisão Atuarial, que ratificou' o' cálculo adotado no
acordão embargado.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1912. — Luiz 31. Ribeiro Gon-
çalves. presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Waldo Vasconcelos,- procurador.

RECURSO OB. N. 6.609-40

É. de se manter a revisão - de cálculo de penedo procedido
pela Divisão Atuarial, -uma . vez acorde com as disposições
legais.

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Caixa do
Aposentadoria e Pensões dos Serviços Urbanos por Concessão. em
Juiz de Fora, opõe embargos ao acordão da antiga Terceira Câmara,
de 14 de janeiro de 1941, que modificou o quantum do benefíci0
concedido à viuva do Caetano Mauro:

Considerando' que a Divisão Atuarial 'procedeu à revisão do . cál-
culo do aludido beneficio, de acordo com as disposições legais conti-
das, no art. 3.° do decreto n. 890, de 9 de junho de '1936;

Considerando qüe não é sobre a folha de salário dos três últimos
•anos de serviço que se procede ao cálculo do benercio, mas, sobre o
vencimento-base da contribuição;

Resolve a Câmara de _Previdência Social, por unanimidade, re-
jeitar os presentes embargos.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Perdoai Godoy ilha, relator.

José _Segadas Vianna, procurador.

Conselho Regional do Trabalho

Justiça do Trabalho

PROCESSO CRT 542-41

E' de se autorizar a despensa de empregado, em gozo
de estabilidade, quando provada a falta grave ao mesmo
alribuida, pelo competente inquérito administrativo.

•Acone4X o

"Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administrativo
instaurado pela 6.a Junta de Conciliação e Julgamento do 'Distrito
Federal, a. requerimento da Companhia Souza Cruz, para apurar -falta
.grave atribuida a seu empregado Alvaro Ferreira:

Considerando que o acusado, apesar .de notificado, não compa-
receu à audiência da Junta, para se. defender da falta que lhe foi
imputada;	 •

, Considerando, outrossim, que as testemunhas confirmaram una-
nimemente as alegações da firma empregadora:

Acordam os membros do Conselho Regional tia •a Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade, em aprovar o inquérito o atV,o-
rizar a Companhia Souza Cruz a dispensar o seu empregado Alvaro
Torreira.

	

Rio de Janeiro, em 21 de janeiro de 1942.	 Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Eloy de Souza,. relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procuradoz• re-
gional.

PROCESSO CRT 760-11

E' facultado ao cmprega.dor requerer a instauração de
-inquérito administrativo para apurar falta grave atribuída
a seu empregado, dispensado em gozo de- estabilidade, após
a-reintegração do mesmo, pago sos seus salários em atraso.

AC'ORDÃO

Vistes e relatados os presentes autos de recurso ordinário in-
terposto por Araripe de Oliveira F_:steves para o fim de obter a reforma
da decisão proferida pela 5.a Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal- que condenou a firma lhe Sydney . Ross Company
Incorporated a reintegrar o recorrente nos seus serviços, pagando-
-lhe os salários atrasados, ressalvando a re: •orrida o direito de re-
querer a instauração de inquérito para apurar a falta grave que deu
motivo a sua dispensa:	 .

Considerando que a lei e a praxe, talvez mais esta do que aquela.
-Icem permitido aos empregadores dispensar empregados garantidos
pela estabilidade, sem abertura de inquérito;
• Considerando que essa pr•ática está reclamando uma definição
-legislativa adequada;

Considerando que a suspensão do empregado até a verificação da
-falta impntada seria a providência indicada em tais casos;

Considerando, entretantó, que a decisão tende mandado rebite-
gear o recorrente e autorizado ao recorrido requerer a instauração
do respectivo inquérito, adotou tuna interpretacíio prestigiada pela
jurisprudência;

• Considerando que assim procedente visou . a Junta manter um
equilíbrio rpre não convem alterar, ate , que a lei lhe dê provimento
'conveniente;

- Considerando que a faculdade permitida pela 'decisão está su-
bordinada a reintegração do recorrente e pagamento dos Salários em
atraso:

• ConsidCrando que, cumpridos esses mandamentos, a abertura do
inquérito deve ser requerida no prazo irrevogavel de 30 dias; -

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho. 'fie acordo com o voto do relator, em negar provi-
mento ao recurso para confirmar a decisão recorrida, ficando entre-
tanto esclarecido que o inquérito deve esr requerido dentro do prazo
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de 30 dias e está subordinado a reintegração do recorrente e paga-
mento dos salários em atraso.

Rio de Janeiro, em 19 de janeiro do 1942. — Edgard Ribeiro San-.
ches, presidente. — Eloy de Souza, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 107-41

O ferroviário, com mais de 10 anos de serviços prestados
ent uma função, não pode ser rebaixado de categoria e
fluido em seus salários.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de reclamação apreSen-
tada pelo ferroviário José Clemente contra a Tho Leopoldina Railway
Co. Ltd.:

Considerando que a reclamada não contestou que o reclamante
ganhava 10$2, como rondante de turma; -

Considerando que o reclamante permaneceu nesse cargo, perce-
bendo o salário mencionado, durante mais de 16 anos;

Considerando que foi assim - injusto e ilegal o seu rebaixamento
a simples trabalhador de linha, com o salário de 5$0 diários;

Considerando que improcedem os motivos alegados pela recla-
mada para adotar essa medida, por importar em agravo à estabilidade
económica do reclamante:

Acordam os inembros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho, de acordo com o voto do relator, em indeferir a
preliminar de incompetência levantada pelo advogado da reclamada
e julgar procedente a reclamação para determinar que o reclamante
volte a trabalhar no serviço de ronda, percebendo o salário . de 10$2
diários, sendo a reclamada obrigada a pagar-lhe a diferença de sa-
lários que vem o mesmo deixando de perceber desde 1 de novembro
de 1933, até voltar ao referido serviço.

Rio de Janeiro, em 14 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Eloy de Souza, relator.

Fui presente. — Antonio Belno de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 2.602-41

E' de se negar provimento ao reeurso ordinário, quando
a decisão recorrida foi proferida de acordo com o direito e
a prova dos autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto por Isaak Schachnik, para o fim de obter a reforma da decisão
proferida pela 5•a Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou improcedente a sua reclamação contra a firma Paul
J. Cristoph Company:

Considerando que a instrução do processo tornou evidente a irn-
procedência da reclamação;

Considerando que a decisão da Junta se apoiou na verdade dos
fatos, em correlação com as provas aduzidas, e no direito a ser na
espécie aplicado:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho, de acordo com o voto cio relator, em negar provi-
mento ao recurso para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, em 16 de janeiro de 1942. — Edgard Rilieiro San-
ches, presidente.	 Eloy de Souza, relator.-

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 2.636-41

E' de se negar provimento ao recurso ordiinirio, quando
a decisão recorrida se fundamenta no direito e na prova dos
autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto por Carlos Crespo, para o fim do obter a reforma da decisão
proferida pelo Juizo de Direito da 2. Vara de Campos, sendo recor-
rido José Francisco cia Silva:

Considerando que o juiz de direito de Campos, no Estado do Rio
de Janeiro, decidiu o litígio de acordo com as provas dos autos:

Acordam os membros do Conselho Regional da L a Rcgião da Jus-
tiça do Trabalho, de acordo com o voto do relator, em negar provi-
mento ao recurso para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, em 26 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro San-
cites, présidente. — Eloy de Souza, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.	

PROCESSO CRT 215-41
E' de se indeferir a avocatória, quando não verificada a

existência de flagrante parcialidade dos julgadores ou de vio-
lação expressa de direito, nos termos do art. 29 do decreto
n. 22.132, de 25 de novembro de 1932.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de avocatória interposta
pela firma Mesbla S.A., para efeito de obter a reforma da decisão
proferida pela extinta 2.a Junta de Conciliação e Julgamento, que
julgou procedente a reclamação apresentada por , Alfredo Saad :

Considerando, que, como alega a avocante, não se verifica na es-
pécie a existência de flagrante parcialidade dos julgadores;

•	 Considerando, outrossim, que não houve violação expressa de di-
reito:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1„a Região da
Justiça do Trabalho, de acordo com o voto do relator, em indeferir
a avocatória, por falta de fundamento legal, para manter a decisão
avocada.

Rio de Janeiro, em 26 de janeiro de 1942. - .--Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Eloy de Souza,'relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administra-
tivo instaurado pela 4.a Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, para apurar a procedência da reclamação apresentada
por Julio Ferreira Coelho contra a firma J. Goulart Machado Sz Com-
panhia Limitada:

Considerando que, tendo a Junta verificado tratar-se de empre-•
gado com estabilidade garantida, mandou instaurar o competente
inquérito administrativo;

Considerando que da investigação procedida ficou apurado que o
reclamante não foi dispensado, Mas deixou o emprego por sua livre
e espontânea vontade, mediante acordo constante de documentos ine-
quívocos;

Considerando que, assim sendo, prevalece o inquérito concludente
da improcedência da reclamação;	 -

Considerando que no caso se impõe a aprovação do mesmo e como
consequência a dispensa do reclamante:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade, em aprovar o inquérito e auto-
rizar a dispensa do empregado.

Rio de Janeiro, em 26 de janeiro de 1912. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Eloy de Souzci, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT ,2.599-41

.e de se autorizar a demissão de empregado com mais de
10 anos de serviço quando cumpridamente provada em in-
quérito administrativo, a prática de falta grave capitulada na
alínea- "g" do art. 5.° da lei 62, de 5 de junho de 1935.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administrativo
instaurado pela Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, a requerimento da firma A. Fernandes cf.:. Santos, para apurar
falta grave atribuida a seu empregado João Pereira Furtado, qual
seja a de abandono de serviço sem causa justificada:

' Considerando que, dos elementos colhidos no decorrer do inqué-
rito, se verifica que o empregado acusado deixou de comparecer ao
serviço durante todo o mês do janeiro, sem que qualquer justificativa
fosse apresentada;

Ccnsiderando que, apezar dos esforços da firma requerente no
sentido de o empregado voltar ao serviço, o mesmo deixou de o fazer,
sem que existisse justificativa para tal;

Considerando que a atitude de desídia é indisciplina assumida
pelo empregado acusado, durante os dois últimos-anos em que prestou
serviços ao estabelecimento, ainda mais contribuem para corroborar
a afirmativa do empregador, de se haver o mesmo empregado desin-
teressado do serviço;

Considerando que o abandono de serviço sem causa justificada
caracteriza-se não só pelo afastamento durante certo período, como
tombem pelas circunstâncias desse afastamento;

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
chega à evidência de ter o empregado praticado a falta grave que lhe
é atribuida, qual seja a de abandono do serviço sem justificativa, pre-
vista na letra g do art. 50 da lei 62, de de junho de 1935:

Acordam 03 membros do Conselho Regional da 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho em conhecer do inquérito, julgar provada a falta
grave atilbuida ao empregado e autorizar a firma empregadora a ex-
clui-lo do quadro de seu pessoal.

Rio de Janeiro, em 16 de janeiro de 1912. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de- Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 2.625-41

Recurso ordinário — É de se negar provimento, quando
interposto fora do prazo legal.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto per A Nogueira Lopes, para o fim de obter a reforma da de-
cisão proferida pela Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Dis-

PROCESSO CRT 51À-41

Ao empregado em gozo de estabilidade, que se despede
espontaneamente, não assiste o direito de reclamar por dis-
pensa sem justa causa.
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frito Federal, na reclamação que apresentou contra a Assistência do
Proteção Espiritual Luz Consola,dora:

Considerando que o recurso foi interposto fora do prazo legal:
Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-

tiça do Trabalho em não conhecer do recurso.
Rio de Janeiro, em 16 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro San ..

ches, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.
Fui presente. — Antonio- Bento de Araujo Lima, procurador - re-

gional.
PROCESSO CRT 287-41

A Justiço do Trabalho é incompetente para conhecer do
feito em que uma das partes é o Loide Brasileiro.

ACORDÃO

Vit,t0S o relatados os presentes autos de embargos opostos pelo
Loide Brasileiro ao acordão deste Conselho Regional, para obter a
reforma da decisão proferida no inquérito administrativo instaurado
contri Stfil einpi egado Arnaldo Muller dos Reis:

Censiderando que, em virtude do disposto no decreto-lei n. 3.969,
de 25 de dezembro de 1941, a Justiça do Trabalho é incompetente para
reconhecer do feitc em que uma das partes é o Loide Brasileiro:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Regia() da Jus-
tiça lo Trabalho em não conhecer do feito por incompetência.

Rio de Janeiro, em 14 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente . — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presunto. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
gional.

PROCESSO CRT 1.579-41

Embargos — É de serem desprezados os embargos, quan-
do não contem matéria nova, capaz de modificar os funda-
mentos da decisão embargado.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de embargos interpostos por
Albine Leurenço para o fim de obter a reforma dó acorda° proferido
por ceie Conselho Regional, que julgou provada a existência de falta
grave e aotcrizou a sua dispensa dos serviços da Cia. de Carris, Luz e
Força de Rio de Janeiro:

4..onsicierando que o recurso foi interposto dentro do prazo legal,
nos termos do g 2.° do art. 200 do Regulamento da Justiça do Tra-
balho. eprovadn pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940;

Censiderando que a decisão embargada, de acordo -com os ele-
mentos çonstantes do inquérito administrativo regularmente instau-
rado, julemai provada a existência da falta grave atribuida ao ora em-
bargaute, qual seja a capitulada na alínea a do art. 54, do decreto
n. 20.465. do i de outubro de 1931;

Ceusiderarül que o embargante nenhuma matéria nova discute,
limitando-se a repetir a já apreciada e julgada pela decisão embar-
gada;

Considerando que a alegação de nulidade do inquérito não é de
ser atendida, desde que o ora embargante, alein de não a arguir opor-
tunariente, analisou toda a prova produzida pela firma embargada,
sem que a acoimasse de nula:

Acordam os membros do Conselho Regional da t a Região da Jus-
tiça do Trabalho em desprezar os embargos apresentados por Salta
de fundamento e. consequentemente, confirmar a decisão embargada.

Rio de Janeiro, em 16 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanch..?s, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

rot presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador re-
giOna:.

E' de se indeferir a avocatória que não se fundamenta
no disposto no art. 29 do decreto 22.132, de 25 de novembro
de 1932.

AOORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de evocatória interposta
por Izabel Junqueira Schmidt, para o fim de obter a reforma da de-
cisão proferida pela extinta Terceira Junta de Conciliação e Julga-
mento, na reclamação que apresentou contra a Cia. de Carris, Luz e
Força do Rio de Janeiro Ltda.:

Considerando que à evocatória interposta faltam os motivos in-
dispensaveis ao seu fundamento legal:

Ac,ardain os membros do Conselho 'Regional da 1. a Região da
Justiça do Trabalho, de acordo com o voto do relator, em indeferir a
'evocatória para manter a decisão evocada, visto não ter havido nem
parcialidade dos julgadores nem violação expressa de direito.

Rio de Janeiro, em 28 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente.	 Eloy de Souza, relatpr.

Fui presente. — Ubirajara índio do Ceará, pelo procurador
regional.

PROCESSO CIIT 2.673-41

E' de se dar provimento ao recurso ordinário quando a
decisão recorrida foi proferida manifestamente contra a
prova dos autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto por D. Etelvina Manhães de Castro Neves e Almeida, para o
fim de obter a reforma da decisão proferida pelo Juizo de Direito
da Z.a Vara Civel da Comarca de Campeã, que julgou procedente a

reclamação apresentada por Antonio Ribeiro de Alvarenga Filho con-
tra a firma Alvaro de Castro Neves e Almeida:

Considerando que o atestado do tempo de serviço passado pelo
reclamado ao reclamante perde sua eficácia, em face da evidente con-
tradição de fatos arrimados em provas iniludiveis;

Considerando que o reclamante trabalhou apenas dois anos na
empresa do reclamado:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.11 Região da Jus-
tiça do Trabalho em reformar a sentença do Juizo de Direito da Se-
gunda Vara de Campos, para o fim de condenar o reclamado tão so-
mente a pagar ao reclamante a importância de 1:000H, nos termos
da lei 62, tendo por base o ordenado de 500$0 e o tempo de serviço
de 2 anos.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Eloy de Souza, relator'

Fui presente. — Ubirajara lndio do Ceará, pelo procurador
regional.

PROCESSO CRT 2.620-41
E' de se negar provimento ao recurso ordinário, quando

a decisão recorrida encontra apoio no direito e na prova dos
autos.

AcORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto por Ferreira .5.; Castro Ltda., para o fim de obter a reforma da
decisão proferida pela Quarta Junta de Conciliação e Julgamento,
que julgou procedente a reclamação apresentada por José Amoedo
Ipina:

Considerando que a decisão recorrida foi proferida de acordo
com a prova dos autos:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da
Justiça do Trabalho, de acordo com o voto do relator, em negar pro-
vimento ao recurso para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1942. — Edgard Ribeiro San-
cites, presidente. — Eloy de Souza, relator.

Fui presente. — Ubirajara índio do Ceará, pelo procurador
regional.

Avocatéria — E' de se deferir para reformar decisão de
Junta de Conciliação e Julgamento quando verificada a exis-
tência de violação expressa de direito, nos termos do art. 29
do decreto 22.132, de 25 de novembro de 1932.

Sub-empreitada — Não é de se atribuir ao empreiteiro
principal a qualidade de empregador, para efeito da aplica-
ção dos dispositivos da legislação social vigente, somente po-
dendo ser limitada a sua responsabilidade, quando muito, ao
pagamento dos salários devidos pelo sub-empreiteiro."

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de evocatória interposta
pela Companhia Cassino Copacabana S. A., para efeito de obter a
reforma da decisão proferida pela extinta Terceira Junta de Conci-
liação e Julgamento, na reclamação apresentada por Nelson Roriz:

Considerando que a Junta prolatora condenou a avocante a in-
denizar o evocado, atribuindo-lhe a qualidade de empregado daquele
pelo fato de fazer parte da orquestra que funcionava no estabeleci-
mento da mesma avocante;

Considerando que o elemento em que para tal se baseou a Junta
prolatora foi, essencialmente, a carteira profissional do evocado, pre-
enchida ex-officio pelo Serviço de Identificação Profissional do De-
partamento Nacional do Trabalho;

Considerando que nenhum outro elemento se contem no pro-
cesso de modo a corroborar plenamente a afirmativa de ser o evo-
cado empregado da avocante, desde que os salários não lhe eram
pagos por este e nem tampouco era o contrato de trabalho por ela
realizado;

Considerando que como verificado está do processo, a avocante
contratou com Sebastião de Carvalho Pimentel. os serviços de uma
orquestra por este organizada e dirigida, não tendo a mesma avocanto
qualquer interferência quanto aos indivíduos que dela faziam parto
limitando-se a retribuir os serviços prestados pelo conjunto;

Considerando que nenhum elemento existe no processo que de-
fina cabalmente a situação de empregadora atribuida à avocante, a
não ser o preenchimento da carteira profissional, baseado na dou-
trina adotada pelo Sr. ministro do Trabalho de existir um contrate
de marchandage, e em virtude do qual o empresário principal —
avocante — deveria-ser considerada como empregadora assumindo,
consequentemente as responsabilidades do cumprimento da legisla-
ção social com referência aos componentes da orquestra — na es-
pécie Sebastião Pimentel — Lambem seu empregado;

Considerando, porem que mesmo em se admitindo a transplan-
tação do direito francês, para o brasileiro, não acarretaria a situa-
ção definida nos autos a obrigação da avocante assumir a qualidade
de empregadora com relação a todos os direitos previstos na nossa le-
gislação social, visto como o contrato de marchandage é c,onstituido
essencialmente pela sub-empreitada e a legislação francesa somente
determina que o empreiteiro principal seja responsabilizado pelo pa-
gamento dos salários devidos pelo mau/tandem ou sub-empreiteiroaos operários por este contratados;

Considerando, assim, que mesmo sendo Sebastião Pimentel um
marchandem e estivessemos sob o regime da lei francesa, a avocante
não estava obrigada a assumir outra responsabilidade que não a do
pagamento dos salários devidos por esse marchande, e não, lhe ser
atribuida a qualidade de empregedosa, assumindo todas as respon-

PROCESSO CRT 2.017-41

PROCESSO CRT 189-41
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sabilidades decorrentes das .leis sociais vigentes, - como se. houvesse
realizado um contrato de trabalho, a título permanente, -com cada um
dos componentes da orquestra;	 • •

.. considerando, finalmente, .que a avocante •contratou Os serviços
do unia orquestro dirigida por Sebastião Pimentel, é não, determi-
nados músicos, afim de formarem um conjunto a ser chefiado .pelo
inemno Pimentel, caso em que se poderia caracterizar • a situação de
emPregadora, o que não ocorre na espécie; •	 .	 • .

. Considerando. gire, assim sendo, se verifica a existência de vio-
lação expressa de direito, nos termos do art. 29 do decreto 22.132,
de 25 de novembro de 1932: 	 .

Acordam os membros do Conselho Regional do 'Trabalho da Pri-
meira Região da Justiça do Trabalho em deferir -a avocatória para
o fim de reformar a decisão avocada e absolver a avqcante Lia'con-
denação que lhe foi imposta.

Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1942. -- Edgard Ribeiro .San-
cites, presidente. — Newton da Silva Lima, relator.

Fui presente. — Antonio Bento de Araujo Lima, procurador.re-

Junia de Conciliação e. Julgamento

Quarta junta do Distrito Federal
Processo 1 JC 916-41 — Reclamação apresentada por Adelino Roque

e outros para haverem de A. Jabur & Cia. indenização correspon=
dente à dispensa sem aviso prévia, férias e ao tempo de serviço.

Não sendo a reclamada empregadora, não lhe cabe obri-
gação de indenizar os reclamantes, associados do Sindicato dos
Carregadores e Ensacadores de Café do Rio de Janeiro.

Considerando que Adelino Roque, Luiz Rodrigues do Nascimento,
Fernando Fonseca Neto, José Martins de Oliveira, Adriano Rodrigues
Antunes, Victor Clemente e Militão Bruno de Souza reclamam contra
a firma A. Jabur & Cia. não ter a mesma anotado suas carteiras pro-
fissionais, tê-los despedido sem justa causa e não lhes ter dado aviso
prévio;

Considerando que a reclamada nega ter dispensado os reclamantes,
afirmando que os mesmos nunca foram seus empregados e esta a razão
de não ter anotado suas carteiras;

Considerando que cabe à Junta, antes de resolver sobre o pedido
dos reclamantes, esclarecer e resolver sobre a situação existente entre
reclamantes e reclamada, se são, ou não, empregados e empregador.

Considerando que a alegação da reclamada não compete à Justiça
do Trabalho esclarecer essa situação, uma vez que a Constituição Fe-
deral e o decreto número mil duzentos e trinta e sete, determinam que
à Justiça do Trabalho cabe julgaras questões entre empregados e em-
pregadores, não pode ser acolhida, pois, se cabe à Justiça do Trabalho
julgar e conciliar divergências entre empregados e empregador, é
precipua a sua finalidade de esclarecer primeiramente se esta relação
existo•

Considerando que cabe a esta Junta apurar primeiro qual a si-
tuação existente entre reclamantes e reclamada, eis que não havendo'
relação de trabalho, titio procede a reclamação e que, provada esta,
deverá ser examinada a procedência, ou não, do pedido;

- Considerando que os reclamantes pretendem provar sua situação
de empregados da reclamada apenas com prova testemunhal — duas •
testemunhas— todas elas associados do Sindicato Profissional dos Tra-
balhadores e Ensacadores de Café do Rio de Janeiro, portanto cotia o
mesmo interesse que os reclamantes com referência à situação de
empregados das firmas compradoras e exportadoras de café e que não
destrói as provas documentais apresentadas pela reclamada;

Considerando que um dos depoentes —a primeira testemunha —
esclarece "que já exerceu no Sindicato dos Ensacadores todos os cargos,
inclusive o de presidente", e, portanto, tem conhecimento exato da
situação dos reclamantes;

- Considerando que esta testemunha—Benedito Braga dos Santos
—diz: "que quem é rodiziário trabalha para várias firmas e os per-
manentes para uma firma só" e que "o declarante é ensacador•como
os reclamantes e trabalha para uma só firma—Barros Ciano & Com-
panhia— não sendo, porem, empregado da mesma, mas trabalhador
permanente";

Considerando que a segunda testemunha, querendo 'provar a ale-
gação dos reclamantes de serem empregados de A. Jabur & Companhia,
diz que os mesmos estavam até sujeitos a ponto, mas "que os recla-
mantes assinavam livro de ponto, livro esse que é particular do capitão
de tropa";

Considerando qáe • a única prova apresentada pelos reclamantes, a
testemunhal, é positiva e categórica em afirmar que os mesmos não
são empregados da , reclamada, uma vez que a primeira testemunha,
em idêntica situação, digo, em situação ainda melhor, de "permanente",
não se considera empregado de Barros Ciano &. Companhia;

Considerando que as testemunhas procuram forçar a situação dos
reclamantes;

Considerando que a reclamada, em abono, de sua alegação de não
ser empre-adora, apresenta prova documental;

Considerando que pelas provas se verifica que os reclamantes não
se entendiam diretamente com a reclamada, e sim por intermédio de
um companheiro deles, Joaquim Francisco -dos Santos, que, em vir-
tude desta direção sobre o pessoal, era denominado "capitão de tropa";

Considerando que o "capitão de tropa" não se considera emprega-
dor, urna vez que acompanha os seus companheiros na reclamação na -
qualidade de empregado de A. Jabur & Companhia; 	 .

• Considerando quea reclamada alega que tambem -o reclamante, •
"capitão de tropa",' não 'era-e nunca foi seu empregado, uma vez que -
esta situaçãnde•chefe da turma era por escolha de seus companheiro
de .trabalho e se entendia com a reclamada apenas para receber as
importâncias do 'pagamento e ordem de medida geral;

Considerando que o trabalho executado pelos reclamantes, de car-
regai: e ensacar café, só • pode ser feito pelos associados do Sindicato
Profissional dos Carregadores e Ensacadores de Café, que para isso
tem -uni.privilégio;

Considerando que o Sindicato tem um número fixo de trabalha-
dores ,(associados), -novecentos e noventa e sete, e que só destes podem
as firmas que trabalham em café se servir para o transporte de suas
mercadorias;

- Considerando (pie, em virtude de um acordo existente entre o Sin-
dicato e o Centro do Comércio do Café do Rio de Janeiro, assinado em
vinte de setembro de -mil novecentos e trinta e oito, ficou estabelecido
que os associados do Sindicato seriam de duas categorias; isto é, per-
manentes e rodiziários, conforme se manifestasse cada firma comis-
sária de café dentro de um prazo prefixado;

Considerando que "permanentes" seriam aqueles trabalhadores
que trabalham de pereferência para uma determinada firma e avulsos
ou rodiziários os que Sindicato são escalados diariamente para traba-
lahr em determinado lugar;

Considerando que, pelo artigo primeiro do contrato, ficou estipu-
lado: "Os empregadores enviarão até o dia trinta do corrente (trinta
de setembro de mil novecentos e trinta e oito), ao Sindicato, a relação
dos empregados que Voem trabalhando em - carater constante, no seu
estabelecimento, anteriormente a primeiro de março do corrente ano,
e que permanecerão neste carater;

Considerando que, em face do acimatranscrito, a declaração das
firmas que negociam em café, tinha que ser expressa, no sentido de
ter associados 4.10 sindicato de classe em carater permanente, sem o
que, a conclusão se impõe, os serviços de carregar e ensacar café se-
riam feitos pelos sindicalizadds "avulsos";

Considerando que contra a alegação formal da reclamada de não
ter feito essa declaração, pedindo ao Sindicato trabalhadores determi-
nados, permanentes, não foi contestada devidamente, com a apresen-
tação . da referida comunicação ou certidão, é de ser admitida como
verdadeira a-alegação da reclamada;

Considerando que várias são as reclamações existentes e já ins-
truidas, perante esta Quarta Junta, entre associados do Sindicato, dos
ora reclamantes, e a reclamada A. Jabur & Companhia, havendo algu-
mas provas constantes de uma reclamação e não constante de outras,
mas todas elas exam 4 eadas pela Junta com cuidado, acontece que

-forçosamente temos que nos referir a essas provas, mesmo não exis-
tindo nesta reclamação;

Considerando que foi exibido à Junta um certificado fornecido
pelo Sindicato de classe dos reclamantes cm • que, por ordem do inter-
ventor, consta: "não consta que a firma requerente (A. Jabur & • Com-
panbia) tenha apresentado alguma relação de empregados em mil no-
-vecentos e trinta e oito, solicitando que estes continuassem trabalhando
em carater constante e permanente para o seu estabelerimento",
-assim, temos que a . reclamada disse a verdade quando alegou não ter
fedo a comunicação determinada pelo artigo primeiro do acordo entre
o Sindicato de classe dos reclamantes e o representante da reclamada;

Considerando que os reclamantes, não constando da relação refe-
rida, eram considerados associados trabalhadores "avulsos", isto é, "ro-
diziários". o que o próprio nome qualifica como trabalhadores que
prestam seus serviços avulsamente, isto é, para várias pessoas ou fir-
mas, conforme apresentação de pedido e serviço;

Considerando due constada própria declaração já referida do Sin-
dicato de não ter a reclamada enviado relação de associados perma-
nentes, deverão os mesmos ser considerados "avulsos";

Considerando que a reclamada juntou em sua defesa uma certidão
do Instituto de Aposentadoria o Pensoes dos Empregados em Trans-
portes e Cargas, em que consta que os reclamantes "slic, avulsos", não
Pode mais haver dúvida quanto a esta situação. Os reclamantes são
trabalhadores avulsos e como tais associados do Sindicato dos Traba-
lhadores e Ensacadores de Café do Rio de Janeiro. Não sendo os re-
clamantes permanentes, e, pelo contrário, sendo avulsos, é claro que
prestarão seus serviços de acordo com o rodizio feito pelo Sindicato,
cada dia para urna firma, dependendo apenas dos pedidos entrados no
Sindicato e da escala por este procedida;

. Considerando que os reclamantes não constam de qualquer do-
cumento da firma pelo qual se possam considerar empregados da re-
clamada;	 -

Considerando que a reclamada juntou a este processo a declaração
da firma, de vários anos, referente à relação dos dois terços, obrigada
por lei federal, ao Ministério do Trabalho, em que consta a relação de
'todos os seus empregados, e na qual não consta a dos reolamantes e de
'outros associados do Sindicato, que faziam o serviço de carregamento
'e ensacamento de café para a reclamada, e que o Ministério aceitou e
rubricou devidamente;

Considerando -que o pagamento feito por A. Jabur aqs reclaman-
tes nunca o foi diretamente, como faz o empregador ao empregado,
mas, como se verifica dos talões constantes do processo, diariamente
ao "capitão da tropa" —que .em recibo- tambem não,da.firma, mas do
Sindicato_ dos Carregadores e Ensacadores de Café, declarava que re-
.cebia a importância tal "pelo serviço de tantos trabalhadores". O re-
cibo é assinado.pelo."capitão da tropa" e pelo fiscal do Sindicato;

Considerando que esses pagamentos eram feitos indiscriminada-
mente, "por tantos trabalhadores", cujos nomes nem sequer sabia a
reclamada, e variavel, quase diariamente, como se vê pelos talões do
processo, mais. uma corroboração à afirmativa da reclamada de . que

_avulsos eram os sindicalizados que lhe prestavam serviços;
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• Considerando que- o seguro de acidentes era. pago, com-refers'R:icia
aos reclamantes,- pelo Sindicato.de classe,-e.não , pela reclamada; que,
fosse empregador, sem 'dúvida a isso -era ,obrigada .; , •	 - •

Considerando que os reclamantes, sondo avulsos,. trabalhavam ou_
Dão diariamente, permanenteniente ou- não; para a reclamada, a quem
não eram obrigados a obediência; .• •

Considerando- que os trabalhadores avulsos, servindo cada dia a
uma firma. não dependem economicamente de A. Jabur & Companhia,
ou de outra determinada firma, mas dependem economicamente -das
firmas, que trabalham em café, genericamente; e assim.não,se-pre-eeche
mais .unia das condições indispensaveis para que se caracterize a • si-
tuação de empregado;	 •

Considerando que os- reclamantes não devem obediência à re-
clamada, mas, sim. ao Sindicato, que pode suspendêslos, que é-quem
paga .o.seguro de acidentes;

Considerando que o Sindicato é quem determina 03 preços para os
serviços dos reclamantes, mie obedecem a unia tabela prefixada, o- que
caracteriza a responsabilidade -cio Sindicato, que, por todas estas razões,
pode ser qualificado de empreiteiro de serviços de carregamento e
ensacamento de café;

• Considerando que todas as firmas comerciais são obrigadas a ter
um livro de registo de empregados, e que, corno demonstrou a recla-
mada, apresentando em audiência, a esta Junta, seus livros devida-
mente rubricados pelo Ministério do Trabalho, neles não encontramos
os nomes dos reclamantes como empregados da firma;

• Considerando que • os reclamantes são - diretamente subordinados,
orientados, dirigidos pelo Sindicato, que até os preços de seus serviços
Ó que fixa, que o seguro de acidentes é que paga, que pelo rodízio
determina o local de trabalho de seus associados, que recebe diaria-
mente das firmas comerciais as- importâncias correspondentes aos seus
trabalhos diários, não poderia, se razão coubesse aos reclamantes, dei-
Xae que estes ficassem por dez anos e mais trabalhando como empre-
gados para uma firma sem gozarem os benefícios dessa .situação —
entre estes o pedido Da reclamação, de férias correspondentes a dez
anos de serviço; •

Considerando que as conciliações propostas não foram aceitas e
que piorado ficou não serem os reclamantes empregados da reclamada:

Resolve a Junta, por maioria de votos, contra o voto do senhor
suplente de vogal dos empregados, julgar improcedente a reclamação
por não caber à firma A. Jaime & Companhia qualquer responsabilidade
de empregadora dos reclamantes, o que absolutamente não é. Custas
pelos reclamantes. Junte-se por linha a este processo o de número
novecentos e um de mil novecentos e quarenta e um, julgado em oito
de janeiro de mil novecentos e quarenta e dois.

Rio de Janeiro, dezenove de janeiro de mil novecentos e quarenta e
dois. — Alvaro de Sa Filho, suplente de presidente. Arg Lomba,
suplente de vogal dos empregadores. — Calixto Ribeiro Duarte, su-
plente de vogal dos -empregados. — Belze de Barros, secretário.

—
Proc. 4 JC 030-1I — Reclamação apresentada por Dermeval Mordi-

•nho, para haver de "Mabras"'Máquinas Brasileiras Limitada, ia-
denização correspondente .a salários.

"A falta de cumprimento de um contrato de trabalho,
Sem Motivo justo, determina uma indenização ao empregado;
Não se deve conceder férias, quando estas não são devidas'
por um. trabalho efetivamente prestado".

Considerando que o reclamante Demerval Moutinlio apresentou
unia reclamação contra "Mabras" — Máquinas Brasileiras Limitada, e
que esta reclamação correu os seus trâmites legais, havendo provas
documentais e testemunhais, bem- assim, não entrando as partes em
copciliação. apesar de proposta por duas vezes, corno determina a lei,
tendo as- partes feito suas defesas;

Considerando que o reclamante pretende receber a importância
de trinta e dois contos e novecentos mil reis, como salários atrevidos,
diferenças de salários e os salários e recber até o fim do contrato
como indenização, de acordo coca o artigo sétimo da lei sessenta e dois,
de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco;

Considerando que o reclamado compareceu à audiência e alegou:
que não tem o reclamante contrato com a reclamada: que supõe que o
documento juntado pelo reclamante (contrato) tenha sido feito poste-
riormente à transeferência da sociedade; que o fato ,do reclamante só
reconhecer a firma da reclamada em vinte de outubro de mil novecen-
tos e quarenta e um, sendo o documento assinado em primeiro de
-abril de mil novecentos' e quarenta, caracteriza a malícia do rocia-
nantee e ainda que o reclamante foi despedido por justa causa —
-dos de desídia — e ainda que nem o reclamante nem qualquer outro
nmpregado tinha contrato com a reclamada;

Considerando que o reclamado reconheceu ser o reclamante -seu
.mpregado. uma vez que reconhece dever ao reclamante saltir •io de
lias de trabalho e que alega ter dispensado o mesmo com justa causa;

Considerando que pelos • contratos juntos ao processo, verifica-se
me a Empresa Metropolitana de Indústria e Comércio Sociedade Anõ-
iima é sucessora de "Mabras" — Máquinas Brasileiras Limitada", e
ssim responsavel perante as leis sociais: quanto 'ao direito dos-em-
Pegados da antiga firma à qual sucedeu, fazendo assim, legalmente
papel de reclamada;

Considerando que tendo a reclamada reconhecido o reclamante-
orno seu empregado, nega- a reclamada a• existência de um contrato
e trabalho:

Considerando que esse contrato foi apresentado pelo •reclarean-•
•, (documento de folhas.-cinco e onze) e portanto sua existência não
31ie ser pegada;

-- Considerando que . a , reelamada alega supor que o documente' jun.-
tado . pelo . reclamante ,foi -feito posteriormente à transferência
ciedade, alegação essa que deveria provar;•	 •: • ,

, .Corssiderando que o reclaamnte para provar a exatidão de sua.re-.
climação, apresentou prova testemunhal, sendo que a primeira teste'•
minha Xfolhas).Dermeral Rcidrigues que era sócio da firma "Mabras"
disse: ."que foi o declarante que deu ao reclamante a carta que origi-
nou a presente reclamação; "que a mencionada ca eta foi escrita em
duas vias "'tuna foi entregue ao reclamante- e a outra deixou-a o de-
clarante nos arquivos da firma"; '.

Considerando que a segunda testemunha de reclamante encarrega-
da pelo reclamado e pelo Banco Borges (antes da transferencia do es-
tabelecimento ao atual sucessor), de verificar -e controlar o estabele-
cimento da reclamada, diz que o Banco determinou a testemunha, que.
fizesse um corte no pessoal da fábrica para diminuir as despesas e
que esse corte foi feito sendo dispensados mais quarenta empregados
e que o declarante "foi cientificado pelo senhor Dermeval Rodrigues e
dois dias depois de receber a procuração, que os empregados Derme-
vol Moutinho, Fernando Axt e Vidal Silveira, estavam presos à firma
por contratos", e que esta foi urna das razões de não ter sido o recla-
mante demitido", Considerando assim, que o reclainante apresentou

, em apoio de sua 'afirmação, prova testemunhal. formaes no sentido
de corroborar a eíistência de um Contrato de trabálho e . assim o mes-
mo só poderia ser negado (sua exitencia real ou legal), com provas
evidentes;

Considerando que o reclamado pretendeu provar a malícia do
documento apresentado pelo reclamante, para dsstruf-lo, com prova
testemunhal — três testemunhas e estas não desteuirani as afirmações
do. reclamante e' sim pelo contrário, corroboraram suas afirmações,
como por exemplo a Primeira testemunha "que não sabe se o recla-
mante tinha algum contrato com a Companhia;

Considerando que a segunda testemunha do reclamado, apesar--
da defesa do reclamado ser categórica no sentido de que "nem o re-
clamante nem qualquer outro empregado tinha contrato com a recla-
mada" diz: que tem um contrato, assinado sem selo pelo senhor lto-'
drigues, cujos termos são quasi idênticos aos da .carta do reclaman-
te, e que foi para se garantir, pois deixava um emprego onde traba-
lhava há mais de vinte anos, que pediu a lhe foi dada esta carta con-
trato;	 .

Considerando que pelo exposto, é a própria testemunha do recla-
mado quem reconhece a existência de contratos entre a reclamada - e
seus empregados assim corrobora a afirmação do reclamante; se
admitir como provada a existência . de um contrato, o de folhas onze,
entre reclamante e reclamada, não devendo ser levada em conta a ale-
gação de maliciosa, só por que foi a firma reconhecida nmito tempo
depois de assinada -. Não há dúvida que essa falta, se fosse c•orroberada
por outras provas, poderia servir Lambem de indício para que se for-

. messe a convicção de malícia por parte cio reclamante, mas, sendo ao
contrário toda a prova favoravel ao reclamante essa .falta de •eco-nhecimento de firma por tanto tempo nada pode prejudicá-lo. Expli-
ca-se: O. reconhecimento da firma foi feito para ser apresentada à
Justiça e enqualito era um documento particular. não -havia necessi-
dade desse reconhecimento por parte de um tabelião;

Considerando que provado o eentrato de trabalho, ainda é de exa-minar a alegação do reclamado- de que demitiu o reclamante por jus-
ta causa, examinemos essa alegação;

Considerando que o ato cle desídia praticado pelo reclamante seria
o de "haver o reclamante . guardado em sua gaveta notas de saída de
mercadorias cujas faturas deviam ser expedidas, o que o -reclamantenão fazia";

Considerando que a reclamada juntou as referidas faturas de fo-
lhas e folhas, nas quais se encontram notas dizendo: "ordem doutor
Jeno para não debitar; "Consultem doutor Jene se é nu não para de-
bitar"; "Submetam ao doutor Jeno se é ou não para debitar", estando
nesta última grifado o 'não., sendo que as faturas estavam com o re-
clamado que as juntou;

Considerando que o reclamante alega não os ter faturado por ter
recebido nesse sentido ordens expressas e que o material enviado ao
Instituto Tecnológico o foi com carater de ex periência e assim, nãoPodia ser faturado:

Considerando que o reclamado não proveu sua alegação de des-
pedida por juta causa, sendo que suas testemunhas dizem: a pri-
meira, que não sabe se o reclamante foi dispensado"; a segunda, idem;
e a terceira a mesma coisa; assim,

Considerando que provado ficou a existência do contrato e a suavalidade:
Considerando que provado ficou ter a reclamada recindido ocontrato cio trabalho, sem justa causa;
Considerando que a reclamada se reconhece devedora do recla-

mante de treze dias de . salários retidos, mas que o reclamante alega
serem dezesete dias e em falta de provas em contrário é de valer asegunda afirmarão;

Considerando que tendo sido recindido pelo empregador o coa-
trato de trabalho sem motiVo previsto em lei, é obrigado a pagar as
indenizações;

Considerando que o reclamante pelos termos expressos do contra-
to percebia seiscentos mil reis inicialmente. empontando para oito-centos mil réis seis meses depois, em primeiro de outubro de mil no-
vecentos e quarenta-e um conto de réis em primeiro de abril de mil
novecentos • e, quarenta e um:

Considerando que ficou provado pela prova testemunhal, mesmo
apresentada pelo reclamado, que os aumentos p revisos no contratonão - foram -feitos como, eram devidos; 	 •Considerando que cabe , ao reclamante a indenizarão pelo inadi-pimento do contrato pela reclamada, de acordo com a lei;
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Considerando que não é de ser concedido o pálido pelo reclaman-
te de um conto e quinhentos referente aos períodos de férias a que te-
ria direito até o fim do contrato, cancelado três anos antes, pois estas
'34 .n são devidas como justo descanço para um trabalho e este não
efetivamente  prestado:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a reclp.-
mação com referência ao pedido das férias futuras e procedente no
restante, para condenar como de fato condenado tem a reclamada
Empresa Metropolitaan de Indústria e Comércio Sociedade Anônima,
licessora de Mabras — Máquinas Brasileiras Limitada, a pagar ao

reclamante Dermeval Moutinho, no prazo de dez dias, a importâneia
de trinta e uni contos e quatrocentos mil reis sendo duzentos mil reis
diferença do que deixou de receber em outubro de mil noventosi e
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Exemplar : 4$0	 7$0	 6$0	 10$0

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
Volumes: I — II	 1H

com
Índice alfabético e remissivo
Exemplar: 4$0	 4$0	 8$0

CONSELHO NACIONAL DO
TRABALHO

Conselho Regional .do Trabalho
Juntas de Conciliação e julgamento

Volumes: I	 II	 III — IV
com

Indice alfabético e remissivo

Exemplar: 4$0 6$0 5$0	 10$0

quarenta, um conto seiscentos e trinta e três mil e trezentos réis dl-
feernça que deixou de receber de abril até outubro de mil novecentos
quarenta- e um; dois contos de reis referente aos meses de novembro
e dezembro de mil novecentos e quarnta e um; vinte e sete contos de
reis referente aos ordenados na importância de uni conto de réis men-
sais nos anos de mil novecentos e quarenta e dois, mil novecentos e
quarenta e três e os meses de janeiro a março de mil novecentos e qua-
renta e quatro. Custas pela reclamada.

Rio de ..Igneiro, vinte e seis de janeiro de mil novecentos e qua..
renta e dois. — Alvaro de Sá Pilho, suplente de presidente, — Artj
Lomba, suplente de Vogal dos Empregadores, Calixto Ribeiro Duarte,
suplente de Vogal dos Empregados, Betze de Barros, secretária.

CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA

1.° Conselho de Contribuintes

2.° Conselho de Contribuintes

Volumes: 1 -- II — III -- IV V

COM

Índice alfabético e remissivo

Exemplar: 5$0 6$0 5$0 6$0 8$0

TRIBUNAL DE SEGURANÇA

NACIONAL

	

Volumes: I	 II	 III	 IV

COM

Índice alfabético e remissivo

	

Exemplar: 2$0	 1$0	 4$0

e

(Interior: mais 10 % para o Porte)

A' venda na Secção de Vendas da Imprensa Nacional e nas Agências 11.• 1 Ministério do
Trabalho e n.• 2 J .Edificio do Pretório

Preço do número de hoje $400

IMPRENSA NACIONAL
AVIANUM1 fteDRI6UZS ALVO n. 1


